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“Quando um indivíduo fere mortalmente alguém, o seu 

ato é chamado de assassinato; mas quando a sociedade 

coloca centenas de pessoas em tal situação que por não 

poderem sobreviver adequadamente, morrem 

prematuramente e ainda permite que estas condições 

assim permaneçam, isto também é assassinato. 

Entretanto ninguém pode ver o assassino porque a morte 

parece natural” (ENGELS, 1984: p.61) 
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RESUMO 

 

 

 

TRABALHO DOCENTE, CARREIRA DOENTE: elementos que impactam a saúde 

mental dos docentes da Universidade Federal do Rio de Janeiro – Estudo de caso. 

 

Alzira Mitz Bernardes Guarany. 

 

 

Orientador: 

Eduardo Mourão Vasconcelos 

 

Resumo da Tese de Doutorado submetida ao Programa de Pós-graduação em Serviço 

Social, Escola de Serviço Social, da Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, como 

parte dos requisitos necessários à obtenção do título de Doutora em Serviço Social. 

O presente estudo é resultado de uma pesquisa empírica na forma de estudos de caso de 

seis professores universitários, com o objetivo de identificar os principais elementos que 

impactam a saúde mental dos docentes da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 

diante das mudanças ocorridas na política federal para o ensino superior, na própria UFRJ e, 

consequentemente, em seus processos de trabalho. 

A hipótese inicial era de que essas mudanças, impondo metas e um ritmo de trabalho 

estranhos ao universo acadêmico, teriam consequências negativas para a saúde mental do 

docente, o que se confirmou.  

 

A partir de uma revisão histórica e teórica criteriosa, baseando-se, mais estruturalmente, 

na perspectiva marxista, porém complementada pela abordagem em saúde mental no trabalho 

de Dejours e Seligmann-Silva, pode-se fazer uma análise ampla e detalhada dos dados 

levantados.  

 

Utilizando a metodologia da história de vida no trabalho, foi possível acessar um grande 

conjunto de informações e dados a partir das entrevistas com os professores. Entre os fatores 

que afetam a saúde mental do docente, estão não só o novo estilo de gestão, a intensificação do 

ritmo de trabalho, mas também outros elementos que compõem o cenário institucional, se 

coadunando e produzindo consequências nefastas. Dentre eles podemos citar as condições de 

trabalho, as relações entre os pares e a fragmentação institucional e espacial da UFRJ, por 

exemplo. Cabe destacar ainda que afeta não só a saúde mental, mas também produz implicações 

sobre a saúde como um todo. Estes efeitos nem sempre são visíveis pelos gestores da 

Universidade. 

 

A maioria dos relatos não fala apenas do próprio depoente, mas também dos colegas, 

indicando que talvez muitos deles também sintam as mudanças da mesma forma, e assim, essa 

tese talvez tenha descortinado a ponta de um iceberg.  

 

Palavras-chave: trabalho docente, intensificação do trabalho, sofrimento no trabalho. 
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ABSTRACT 

 

 

TRABALHO DOCENTE, CARREIRA DOENTE: elementos que 

impactam a saúde mental dos docentes da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

– Estudo de caso 

 

Alzira Mitz Bernardes Guarany. 

 

 

Orientador: 

Eduardo Mourão Vasconcelos 

 

Abstract da Tese de Doutorado submetida ao Programa de Pós-graduação em Serviço Social, 

da Escola de Serviço Social, da Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, como parte 

dos requisitos necessários à obtenção do título de Doutora em Serviço Social. 

 

The initial hypothesis was that those changes, imposing goals and a labour rhythm not 

consonant to the academic universe, would have negative consequences on the lecturers' mental 

health, and it has been confirmed. 

 

Having as a starting point a rigorous bibliographical review, based more structurally in 

a Marxist perspective, but complemented by specific labour mental health aproaches' 

contributions from Dejours and Seligmann-Silva, a broad and detailed analysis of the research 

data was accomplished. 

   

Adopting the methodology of labour life history, it was possible to have access to a large 

set of information and data, collected from interviews with the six lecturers. Among the 

elements which have impact on the lecturers' mental health, are not only the management style, 

the labour rhythm intensification, but also other elements from the institutional scenario, 

combining with each other, and producing deleterious effects. Among them, it is possible to 

indicate the labour conditions, the relationship among colleagues, and the institutional and 

spacious fragmentation of the UFRJ. These effects are not always been visible for the 

university's managers.  

The majority of the those interviewed do not speak only for themselves, but also point to their 

colleagues, indicating that perhaps several of them also feel the changes in the same way. 

Therefore, this thesis may have disclosed an iceberg's point.  

 

 Key words: lecturers labour organization, labour intensification, labour suffering, university 

lecturer 
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INTRODUÇÃO 
 

 

 

 

 

 

O caminho profissional percorrido até chegar ao objeto 
 

 

 

 

Formada em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ 

em 1988, desde estudante alimentei o sonho de trabalhar em empresas, mas o currículo 

da Escola de Serviço Social priorizava uma formação voltada para as áreas da saúde, 

comunidade e movimentos sociais, espaços nos quais, geralmente, o assistente social 

tinha mais autonomia para um exercício profissional crítico, o que facilitava a 

intervenção. Os campos para estágio curricular que eram oferecidos seguiam nesta linha, 

mas mantendo meu foco e meu desejo de atuar na área empresarial, além dos estágios 

curriculares nas áreas supracitadas, procurei por empresas onde pudesse conhecer o 

trabalho lá realizado pelo assistente social e ainda estagiar. E foi em uma instituição de 

previdência privada fechada, onde consegui um estágio extracurricular desde o 7º 

período, que fui efetivada e iniciei minha carreira. 

Entrando nesta empresa como assistente social para trabalhar com benefícios, 

cheguei a chefe do setor. Lá nossa responsabilidade era concessão, manutenção, gestão 

e aprimoramento dos benefícios previdenciários e sociais concedidos aos participantes 

e seus dependentes. Seis anos depois, saí do ramo de previdência privada e assumi o 

Serviço Social de uma multinacional de alimentos, fazendo a gestão e implantação dos 

benefícios, além dos atendimentos sociais para um grupo de 1.500 pessoas, entre 

funcionários e seus familiares e dependentes. Com o passar do tempo fui me 
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aproximando da área de Recursos Humanos, onde atuavam também a medicina e 

enfermagem do trabalho e pude perceber que muitos dos atendimentos realizados pelo 

Serviço Social tinham interface com os problemas apresentados ao setor de saúde do 

trabalhador, e isto começou a me chamar a atenção.   

Buscando aprimorar minha prática profissional e me aproximar mais da 

linguagem organizacional usada nas empresas, fiz uma Pós-Graduação Lato Sensu em 

Gestão Empresarial, na área de Administração, o que apenas enraizou as dúvidas e 

pontuou a necessidade de aprofundar meus estudos a propósito do mundo do trabalho, 

mais especificamente no que tange à saúde do trabalhador, mas como a área empresarial 

toma praticamente todo tempo disponível, adiei a realização deste projeto.  

Atuei, ainda, em mais uma multinacional, sendo agora na área de bem estar e 

cosméticos, na qual o número de adoecimentos mentais entre os funcionários, 

independente da sua colocação na hierarquia da empresa, era bastante significativo. 

Tínhamos diretor de fábrica com crise depressiva, empregados da área comercial com 

surtos psicóticos e até alguns da linha de operações da fábrica apresentando distúrbios 

mentais. O que estava ocorrendo com aqueles trabalhadores?  

Na época, diversos atendimentos a estas pessoas e suas famílias foram 

realizados, utilizando entrevistas e visitas domiciliares.  Seus locais de trabalho foram 

inspecionados junto com uma equipe multiprofissional. Suas chefias também foram 

entrevistadas, assim como seus ambientes laborais e ainda acompanhamos seus 

tratamentos clínicos. Todos os funcionários afastados, quando confrontados com a 

possibilidade de voltarem ao trabalho ou ainda quando mantiveram qualquer tipo de 

contato com o ambiente de trabalho [fosse indo ao local ou por telefone], apresentaram 

comportamentos que denotavam angústia, depressão e alguns até rompiam o contato 
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com a realidade. Outros, ainda, sustentando coerência em seu discurso, se colocavam 

veementemente contra a possibilidade de voltar para seu ambiente laboral, ou a ter 

contato com seu superior imediato. Chegamos à conclusão, junto com a equipe 

interinstitucional e interdisciplinar que os acompanhou e os atendeu, que os quadros 

patológicos apresentados tinham relação direta e estavam claramente ligados ao 

sofrimento psíquico associado ao trabalho.   

Iniciei, a partir desse período, uma grande pesquisa à procura de literatura e 

material que tratasse do assunto para apoiar a intervenção que deveríamos fazer junto 

àquela população, me aproximando do tema e da área de saúde do trabalhador e 

sofrimento no trabalho.  

Ao me desligar desta empresa em 2004, percebi que era o momento apropriado 

para ingressar no mestrado e aprofundar minhas pesquisas sobre o assunto e dar 

continuidade aos meus estudos nesta área. Submeti então em 2005 um anteprojeto ao 

Programa de Pós-Graduação da Escola de Serviço Social da UFRJ, propondo uma 

investigação sobre Saúde Mental no Trabalho, tendo como objeto o sofrimento no e pelo 

trabalho.  

Diante de um contexto que coloca para a grande maioria dos trabalhadores a 

impossibilidade de trabalho sem sofrimento, e agravado pelo fato que não há hoje no 

horizonte de médio ou longo prazos a possibilidade de transformação estrutural deste 

cenário, me pus a pensar de que forma poderia auxiliar na luta histórica dos 

trabalhadores por um ambiente laboral menos penoso e mais saudável. Esta pergunta, 

aliás, é feita por diversos pesquisadores que estão tentando respondê-la. Para tanto, 

analisam os adoecidos e produzem variados estudos, multidisciplinares inclusive, dentre 

eles podemos citar: na França – Christophe Dejours, Yves Clot, Louis Le Guillant; EUA 
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– Paul Willis e Brasil: Wanderley Codo, Edith Seligmann-Silva, Hilda Alevatto, Milton 

Athayde, Ricardo Antunes, Sílvia Jardim, Ana Maria Benevides Pereira, dentre muitos 

outros.  . 

Querendo dar alguma contribuição para este empreendimento, resolvi olhar para 

a outra face da moeda: propus-me investigar o que ocorre com aqueles que mesmo 

sofrendo não se afastam e mantêm-se na atividade, no trabalho. No meu entender, se 

descobrisse algum fator que fizesse diferença, auxiliando a fortalecer o trabalhador em 

um ambiente laboral adverso, poderia propor sua inserção na agenda reivindicatória dos 

trabalhadores.  

Defendi esta dissertação em 2007 sob o título “Trabalhadores resistindo ao 

sofrimento no trabalho. O que está implicado nesta resistência? Estudo de casos de 

equipes de servidores de bibliotecas em uma universidade pública”, tendo como 

orientador o professor Doutor Eduardo Vasconcelos. Na época, pesquisei um grupo de 

trabalhadores de uma universidade pública que eram submetidos a um contexto 

organizacional muito similar àquele experienciado pela maioria dos trabalhadores da 

esfera privada.  

Tinha como hipótese inicial que a despeito do macro e do micro contexto 

levarem-nos ao sofrimento, as relações que estabeleciam entre si lhes davam um certo 

suporte para que não adoecessem. Estas relações os fortaleceriam e favoreceriam uma 

postura de resistência diante do sofrimento, mas os dados levantados pela pesquisa 

foram surpreendentes: no contexto e com o grupo pesquisado o elemento que 

comparecia como diferencial na resistência do trabalhador diante do desinvestimento 

estrutural e da pressão que sofriam era o tipo de gestão ao qual os mesmos estavam 

submetidos. 
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Nos grupos nos quais o sofrimento se fazia presente, os entrevistados 

associaram-no ao estilo de gestão que tinham na época, fosse pelo fato desta ser 

permissiva, sem dar direcionamento ao trabalho e com baixíssima ocorrência de 

reconhecimento, ou porque o grupo estava, naquele momento, acéfalo, sem direção do 

que fazer, cabendo a cada um gerir seu próprio trabalho. 

Os servidores que pertenciam às equipes com menores índices de adoecimentos 

sentiam-se respeitados, confiantes, criativos, valorizados e com participação no 

processo decisório, creditavam isto ao seu gestor. A análise das falas dos entrevistados 

nos levou à “gestão participativa”, termo que se defronta com uma dificuldade inicial, 

relativa ao julgamento e significado do que seja a participação e de como ela se 

apresenta hoje no mundo organizacional, que adota processos flexíveis de trabalho de 

inspiração toyotista1.  

Se procurarmos um conceito mais preciso na bibliografia de origem empresarial 

e da administração, encontraremos, em sua maioria, pouco conteúdo além do senso 

comum, e na área da sociologia, as abordagens são muito diversas, com muitos relatos 

e resultados de projetos específicos na área social, de projetos e ações.   

A gestão participativa tem como seus pilares a participação, a autonomia e 

descentralização, e seus princípios estão baseados no compartilhamento das 

responsabilidades nas tomadas de decisões e no monitoramento de todas as intervenções 

pelo grupo envolvido no trabalho e não somente por um responsável. Atualmente, tem 

sido adotada em ações da administração pública, em âmbito federal, municipal e 

estadual, mas no ambiente organizacional privado seu uso ainda é pontual, mesmo que, 

desde a década de 60, pesquisadores como Maslow e Mintzberb tenham apontado este 

                                                 
1 Analisaremos mais adiante estas questões e formas de gestão. 
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elemento como um diferencial no processo de gestão.  

Devolvi os dados levantados na pesquisa para o setor de saúde do trabalhador da 

universidade pesquisada e para o grupo que participou, divulguei-os também através das 

minhas aulas e alguns trabalhos e artigos científicos apresentados em encontros e 

congressos da área de saúde do trabalhador e do trabalho. 

Em 2011 retornei à UFRJ para cursar o doutorado e aprofundar meus estudos 

sobre trabalho e saúde do trabalhador. Como professora universitária da esfera privada, 

ter doutoramento acaba sendo um diferencial, além de também querer aprofundar 

minhas pesquisas nesta área, só que, agora, além deste objetivo, juntou-se também o de 

querer de alguma forma contribuir com a própria Universidade que tanto me deu ao 

longo da minha vida e carreira profissional.  

A partir de uma conversa com o então presidente da Associação de Docentes da 

UFRJ (ADUFRJ), prof. Mauro Iasi, também professor do Programa de Pós-graduação 

da Escola de Serviço Social da UFRJ, surgiu a ideia de estudar a saúde mental do 

professor do ensino superior da UFRJ, mais especificamente quais têm sido os efeitos, 

em sua saúde mental, das mudanças ocorridas a partir dos anos 90 na Universidade e, 

consequentemente, em seus processos de trabalho, pois segundo ele era um tema sobre 

o qual a ADUFRJ tinha necessidade e interesse em aprofundar seus conhecimentos. 

Assim tomou forma esta tese que buscou, através da história de vida no trabalho 

de seis docentes, investigar e discutir esses efeitos, para então poder, a partir de 

inferências, contribuir de alguma forma com as políticas educacionais, de saúde, 

segurança do trabalhador e de gestão de pessoas da Universidade, bem como poder 

cooperar com o movimento organizado dos professores. 

A Universidade sempre conviveu com problemas de recursos e condições de 
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trabalho precárias em muitas de suas unidades acadêmicas, mas a partir dos anos 90, se 

institucionaliza uma nova forma de gestão administrativa e acadêmica que acaba por 

impactar os processos de trabalho dos docentes de uma maneira geral e dos de ensino 

superior em particular.  Este novo cenário tem um impacto significativo no processo de 

trabalho do professor da UFRJ? Como fica sua saúde mental diante destas mudanças? 

Ele sofre? Se sofre, como ele reage a elas?  

Ao realizar esta tese, pretendi responder a estas e outras perguntas que acabaram 

surgindo no decorrer da pesquisa. Para tanto começarei fazendo uma rápida incursão na 

evolução do trabalho na sociedade moderna, para entender como e porque chegamos ao 

que é hoje o trabalho. Um capítulo é dedicado à análise fundante do valor do trabalho 

na sociedade capitalista de acordo com a teoria social de Marx, sem a qual fica 

impossível entender as mazelas a que estão submetidos os trabalhadores na sociedade 

contemporânea.  Neste capítulo falamos ainda da categoria processo de trabalho, antes 

mesmo de falar da educação, pois entendemos que docentes enquanto trabalhadores, e 

que o sofrimento torna-se estrutural na medida em que esse processo passa por 

transformações a partir da adoção do gerencialismo, em um capitalismo de corte 

neoliberal. 

Seguirei dando uma visão de pesquisadores e teóricos que aprofundaram seus 

estudos relacionados à dimensão subjetiva do sofrimento no trabalho, bem como à saúde 

mental relacionada ao ambiente laboral. Cabe destacar que tais pesquisadores são 

considerados pelo meio acadêmico como clássicos na área de saúde no trabalho.  

Em seguida trarei um conciso relato da área da saúde do trabalhador para então 

abordar a educação, locus no qual ocorre a atividade laboral do docente. Iniciando com 

um breve histórico contextualizando-a no cenário nacional, bem como sobre o processo 
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de trabalho do docente ali realizado. Finalmente, depois de expor a metodologia 

adotada, encerrarei a tese com os dados levantados pela pesquisa e as considerações 

finais. 

Nossa hipótese inicial era que a entrada de uma nova lógica de gestão impactaria 

os processos de trabalho e traria consequências negativas para a saúde do docente, pois 

assistimos isso ocorrer com diversas outras categorias de trabalhadores nos últimos 20 

anos. Essa suposição se confirmou, mas com nuances peculiares que mostraremos nas 

análises dos dados levantados pela pesquisa.  
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Justificativa e relevância deste estudo 

 

 

  
Na literatura sobre saúde do trabalhador, questões que fujam à dimensão 

orgânica ou objetiva e mensurável no processo de adoecimento, têm, em geral, sua 

participação subdimensionada. O sofrimento psíquico no trabalho permaneceu por 

muito tempo negligenciado, mas, em 1956, na França, um pesquisador o resgata e faz 

com que apareça em cena, como objeto de estudo, em uma pesquisa empreendida por 

Louis Le Guillant (França, 1956) sobre a neurose das telefonistas, do qual falaremos 

mais detidamente mais adiante.  

O que antes foi negado e até negligenciado, atualmente não é apenas matéria de 

especialista, estudioso ou cientista da área de Saúde do Trabalho: o tema sofrimento 

psíquico no espaço laboral atrai para si a atenção de leigos. Tocar neste assunto em uma 

roda de pessoas, em uma fila ou em qualquer grupo ou lugar mobiliza rapidamente 

interessados em discutir o assunto, alguns, inclusive, dando testemunhos de experiências 

próprias, de amigos ou conhecidos que viveram experiências relacionadas ao assunto. 

Testemunhos daqueles que acabaram por sucumbir e adoecer diante de extensa jornada 

de trabalho, demandas superpostas, de pressões causadas seja por problemas com o 

estilo de gestão, pelas relações estabelecidas com a chefia e/ou colegas de trabalho, pelo 

grande número de tarefas a executar, pela quantidade de trabalho pelos quais 

respondiam ou ainda, por insatisfação com o serviço, entre muitos outros motivos. 

Como diz Dejours: “[...] por trás da vitrina, há sofrimento dos que trabalham [...]” 

(DEJOURS, 2003, p. 28).  Em empresas modernas, o perigo hoje não mora mais, 

necessariamente, em ambientes escandalosamente insalubres, barulhentos, úmidos, mas 

nas imposições de horário, de ritmo, de formação, de informação, das relações 
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estabelecidas ali, além dos aspectos visíveis da organização e do processo de trabalho. 

Em 1991, a American Psychologist já nos alertava para o fato de que sofrimento 

psíquico no trabalho aparecia como a segunda causa de afastamento no trabalho nos 

Estados Unidos. Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o estresse é 

um dos mais graves problemas de trabalho na atualidade: as estatísticas por eles 

produzidas apontam que, no Brasil, pelo menos metade da População Economicamente 

Ativa (PEA) já passou por um momento de estresse no ambiente de trabalho, causados 

por fatores já enumerados aqui anteriormente, ou por outros, extra- ambiente laboral, 

mas que, ainda segundo a Organização, devem urgentemente ser avaliados. Ações 

devem ser tomadas, já que são a causa da morte de mais de 2 milhões de pessoas no 

mundo, matando mais que as drogas e o álcool juntos.  

Um estudo da Organização Internacional do Trabalho (OIT) publicado em 2003 

e chamado de “Safety in numbers: pointers for a global safety culture at work”, mostra-

nos números estarrecedores: ocorrem em média 270 milhões de acidentes de trabalho 

por ano no mundo, e 75% deles (isto é, em torno de 200 milhões) poderiam ser 

facilmente evitados com ações preventivas. As mortes, os acidentes e as doenças 

causadas pelo trabalho consomem em torno de 4% do Produto Interno Bruto (PIB) 

mundial, e só no Brasil estima-se que este custo gire em torno de 10% do nosso PIB 

(OIT, 2003). É importantíssimo pontuar que este âmbito – a saúde do trabalhador -  seja 

talvez o único momento onde forças estruturalmente antagônicas do capitalismo tenham 

pelo menos uma confluência temática de interesse, que se coloca, obviamente, de 

maneira distinta para ambos os lados. Para o capital é uma questão relacionada a 

“problemas de produção”, já para os trabalhadores é “problema de vida”.  

Em outro relatório datado de 2003, a Organização Internacional do Trabalho 
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(OIT) estima que os acidentes de trabalho e as doenças profissionais resultam numa 

perda anual de 4 % no Produto Interno Bruto (PIB) mundial, ou cerca de 2,8 biliões de 

dólares2, em custos diretos e indiretos de lesões e doenças. Na União Europeia estimou-

se que o custo das doenças profissionais é, no mínimo, de 145 mil milhões de euros por 

ano (OIT, 2013). 

Parece-nos que o Brasil ainda não prioriza em suas políticas de trabalho a 

dimensão da prevenção, pois segundo o Anuário Estatístico da Previdência Social de 

2012 (MTbE), foram deferidos no país, naquele ano, quase 5 milhões de benefícios e, 

destes, 43,5% eram auxílio doença, que representam no montante geral, em termos 

monetários, algo em torno de 45,8% do custo total dos benefícios concedidos em 2012. 

E ainda um crescimento nos pedidos deste benefício de mais de 14% entre os anos de 

2010 e 2012. Ou a população está muito doente e/ou a sua atividade laboral tem 

contribuído muito para isto. No relatório de 2013, consta que foram concedidos 

5.200.000, dos quais 43,6% eram de auxílio doença! 

Quando verificamos quais são as patologias ligadas a estes benefícios de auxílio-

doença, conforme a Classificação Internacional de Doenças de 2010 (CID-10), 

encontramos em segundo lugar as Doenças do sistema osteomuscular e do tecido 

conjuntivo, nas quais localizaremos muitos casos de Lesões por Esforço Repetitivo 

(LER), e em terceiro lugar aqueles pedidos pelo fato dos trabalhadores enfrentarem 

Transtornos Mentais e de Comportamento. Em 2012, 195.628 trabalhadores tiveram que 

se afastar do trabalho por este motivo! Como estes transtornos são tratados pela 

literatura médica como resultantes de fatores biológicos e sociais e o trabalho é a 

atividade principal na vida de um trabalhador, sua participação nestes transtornos não 

                                                 
2 Com base no PIB mundial de 2012. 
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pode ser desprezada. 

Na instituição de ensino sobre a qual me debrucei para realizar a pesquisa para 

a dissertação de mestrado, verifiquei que no ano de 2003 houve 2.214 afastamentos do 

trabalho por doença em um grupo de mais de 4.000 trabalhadores. Dentre eles haviam 

também professores e, destes afastamentos, 24,4% foram motivados por transtorno 

mental!  

Cabe ressaltar que a medicina já reconhece que muitas outras patologias podem 

estar relacionadas ao estresse, o que aumenta ainda mais a possibilidade de, no número 

global de adoecimentos, termos também ocorrências motivadas pelo sofrimento 

psíquico no trabalho, multiplicando exponencialmente esta estatística, como, por 

exemplo, a hipertensão e o diabetes, uso e abuso de drogas e álcool.  

No já citado relatório produzido pela OIT (2013), que trata das doenças 

relacionadas ao trabalho, ele nos dá conta de que há relações entre o estresse e as doenças 

músculo-esqueléticas, cardíacas e do sistema digestivo. Alerta que se esta relação for 

prolongada, isso pode contribuir para o surgimento de doenças cardiovasculares graves, 

casos de ansiedade, depressão e de outros distúrbios mentais, tendo mesmo conduzido 

algumas pessoas ao extremo do suicídio. 

O cenário encontrado na universidade pesquisada, infelizmente se reproduz em 

outros espaços laborais, pois o movimento de expansão do capital espraia-se para todas 

as áreas nas quais vê possibilidades de realização de lucro3, e a educação foi uma destas 

que recentemente passou a atrair sua atenção, acabando por impor a adoção da lógica 

de mercado e a consolidação da área como produtora de mercadorias, além de 

                                                 
3 Marx (2004) já chamava a atenção para isto quando coloca que no século XIX ainda: “[...] a produção capitalista 

tende a conquistar todos os ramos [...] que até o momento ainda não se apoderou [...]” (p. 105), pois sem esta 

constante e contínua expansão fenece. 
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preparadora de mão de obra para o mercado4, gerando entre outras consequências o 

aumento dos índices de adoecimento entre seus trabalhadores5.  

Segundo Paparelli (apud LOURENÇO, 2010), na esfera educacional não só o 

capitalismo, mas especialmente o neoliberalismo produzem o que ela chama de 

reordenações nos sistemas educacionais, mas também a adoção de uma lógica gerencial. 

Tal reversão na função social da educação tem impacto não só nos conteúdos a 

serem abordados e ensinados, como também transforma seus processos de trabalho, na 

medida em que busca uma maior racionalização6 e uma menor independência do 

trabalhador diante da atividade laboral, além de impactar ainda o papel das Instituições 

de Ensino Superior – IES públicas, estabelecendo no lugar da histórica autonomia a 

heteronomia, gerando, entre outras consequências trágicas, sequelas para a saúde física 

e mental de seus trabalhadores e entre eles os docentes.  

Os efeitos da estratégia capitalista neoliberal na educação pública, em geral, e 

na superior, em particular adotada a partir dos anos 70, gera efeitos similares àqueles 

causados nos trabalhadores de outras esferas produtivas, guardando certas 

peculiaridades, pois a entrada do capital e sua lógica neste contexto se deu de forma 

diferente nas diversas esferas do ensino, com motivações e consequências também 

distintas. Entretanto, cabe destacar que desde quando os primeiros sinais da gestão de 

                                                 
4 A educação no contexto capitalista, principalmente das classes menos favorecidas, tem como objetivo prioritário 

a habilitação técnica, social e ideológica dos diversos grupos de trabalhadores para atender ao mercado de trabalho. 

Segundo Frigotto (2010, p. 26), “[...] trata-se de subordinar a função social da educação de forma controlada para 

responder às demandas do capital”. Aprofundaremos estes e outros aspectos deste processo mais adiante. 

5 Um pouco mais à frente apresentaremos alguns números estatísticos sobre isso. 

6 Adotaremos este termo para nos referirmos ao processo de racionalização do trabalho de base taylorista e não 

àquela de molde weberiano. O processo taylorista desenvolve um método para decompor cada tarefa em uma série 

ordenada de movimentos simples e úteis, além de agregar os resultados do estudo dos tempos e movimentos, o 

qual determinou o tempo médio para a realização de uma tarefa (CHIAVENATO, 2003), tudo isso com vistas a 

um maior controle e produtividade no processo de trabalho. Necessidade esta já apontada por Marx (2004) quando 

diz que o capitalista deve zelar pela preservação do capital investido na produção e dentre estas formas de zelo 

está o controle sobre a produção que é facilitado pela racionalização da mesma. Cabendo destacar que este modus 

operandi tem na educação o lócus ideal para ser ensinado. 
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corte neoliberal se fizeram presentes nesta área parece que vem produzindo 

consequências nefastas para a saúde dos seus trabalhadores em geral e para os docentes 

em particular.  

Usando mais uma vez as informações disponíveis da Previdência Social, 

acessamos um relatório que cruza dados da quantidade mensal de benefícios de auxílio-

doença deferidos pelo Instituto Nacional de Previdência Social (INSS), as patologias 

causadoras dos afastamentos e a atividade laboral do segurado, usando para tanto a 

Classificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE). No documento produzido em 

outubro de 2013 podemos depreender dados muito significativos: reafirma as 

informações do Anuário Estatístico da Previdência Social que nos mostra ser a terceira 

maior causa de pedidos de afastamentos os Transtornos Mentais, diferentemente da sua 

colocação nos pedidos de benefícios dos trabalhadores da área de Educação, mais 

especificamente da educação superior7, nos quais esta patologia aparece naquele mês 

como a segunda maior causa de pedidos de afastamento, comparecendo em primeiro as 

Doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo. Se acessarmos este mesmo 

relatório, só que produzido em 2009, verificaremos um aumento de mais de 56%!!!! 

Acredito que estes números devem nos servir como um alerta. 

Estes são dados da Previdência Social oficial, que rege os trabalhadores 

vinculados à Consolidação das Leis de Trabalho (CLT), pois não conseguimos dados 

exclusivos da Previdência do funcionalismo público para podermos analisar 

especificamente as informações relativas aos servidores públicos federais nem os da 

educação superior pública e muito menos os da UFRJ8. De qualquer forma, acreditamos 

                                                 
7 Nesta categoria são considerados aqueles ligados à Educação Superior, Educação Superior com graduação e 

Educação Superior com Pós-Graduação. 

8 Procurei por estes dados mais uma vez em janeiro de 2014 com a esperança que pudessem estar disponibilizados, 

mas as universidades federais do Rio de Janeiro não tinham em suas páginas na internet, nem em seus relatórios 
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que a adoção de estratégias neoliberais na esfera das políticas públicas, dentre elas as de 

educação superior pública, tenha forjado um quadro nas Instituições de Ensino Superior 

(IES) públicas similar aquele encontrado nas instituições e organizações privadas e que 

tem transformado os processos de trabalho e, consequentemente a saúde mental do 

trabalhador desta área, mais especificamente do docente, sujeito de estudo desta 

pesquisa.   

A adoção da lógica neoliberal na educação superior pública implica no não 

aporte de verbas do Estado nestas esferas, comparecendo como fonte alternativa de 

financiamento o capital privado, o que acaba por promover um processo de reversão sob 

vários aspectos, como o desinvestimento em seus equipamentos e servidores públicos, 

políticas que priorizam a quantidade em detrimento da qualidade, parcerias entre o 

público e o privado, a adoção de metas, padrões e métricas que não levam em conta as 

especificidades das áreas do saber, estabelecendo a pouco e pouco um novo padrão de 

trabalho, provocando profundas transformações em suas instituições e alterando 

significativamente seus ambientes laborais, suas relações de trabalho e a qualidade de 

vida de seus trabalhadores, entre outras transformações.  

Na Odisséia de Homero há um relato dando conta de que Sísifo, por ter desafiado 

os deuses, foi condenado a empurrar eternamente montanha acima uma rocha que rolava 

de volta assim que atingia o alto. A interpretação deste mito relata que o desespero do 

personagem não estava no empenho de ter de levar o pedregulho montanha acima 

sempre, mas em se defrontar com seu destino: ter consciência de não perceber naquela 

tarefa qualquer sentido. Segundo Borges (ZANELLI, 2004, p. 24), este mito é 

considerado a tradução do trabalho inútil e da desesperança, que não produz satisfação 

                                                 
de gestão, dados sobre a saúde dos seus servidores, muito menos dos seus docentes. 
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àquele que o realiza, já que o trabalhador não vê sentido naquilo que executa. Escolher 

esta alegoria para apresentar o objeto desta tese não foi à toa: o trabalho desenvolvido 

pelos docentes das universidades públicas brasileiras tem se mostrado cada vez mais 

próximo àquele desenvolvido por Sísifo, sem sentido, pois em nome da racionalização 

do processo de trabalho eles têm cada vez menos autonomia, entre outras mudanças, 

levando-o muitas vezes ao sofrimento e, quando este é exponenciado, o leva ao 

adoecimento.  

Há ainda uma outra alegoria que podemos utilizar para introduzir o debate acerca 

da relação entre o labor e o sofrimento, mais especificamente desta relação no trabalho 

docente: Luz (2005) em um artigo, relata o suplício de Prometeu, um titã, que foi 

acorrentando e torturado diariamente pelos deuses por ter roubado e entregue aos 

homens o fogo sagrado do conhecimento. Tinha seu fígado picado todos os dias por um 

abutre para lembrá-lo de sua ousadia e pretensão em querer dividir o conhecimento com 

os simples mortais e de sua impotência diante do poder dos deuses.  

A autora faz uma analogia entre o sofrimento deste titã com aquele vivido pelos 

professores e pesquisadores, que ao ousarem produzir e divulgar o conhecimento, são 

submetidos a condicionantes, indicadores, avaliações, prazos, ritmo de trabalho, 

valoração do trabalho, regras estipuladas por atores externos ao universo acadêmico (os 

deuses do Olimpo), e que para cumpri-las, muitas vezes, acabam por sacrificar-se, sendo 

acometidos pelo sofrimento psíquico (e muitas vezes físico) pelo trabalho, já que devem 

realizá-lo a partir de um esforço hercúleo.  

Esta tese tem como proposta apesentar um estudo de casos múltiplos que avaliou, 

a partir de histórias de vida no trabalho9, os efeitos da entrada desta nova lógica de 

                                                 
9 Na seção sobre Metodologia falaremos detidamente deste instrumento de pesquisa. 
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gestão na educação superior pública na saúde mental dos docentes da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro. 
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1. CONTEXTO HISTÓRICO DO TRABALHO: 

UMA APROXIMAÇÃO MARXISTA 
 

 

 

 

 

O sofrimento está associado ao trabalho até em seu sentido semântico: na sua 

origem latina, trabalho é originado do termo - tripalium, que tanto podia significar uma 

ferramenta de arado de tração animal como igualmente um instrumento de tortura. Na 

sua dimensão real esta relação se estabelece desde as mais remotas eras da humanidade 

e com o advento da Revolução Industrial esta relação se tornou orgânica, levando-o a 

perder sua potencialidade criadora e libertadora10. Como diz Buey, “[...] o ser humano 

como trabalhador só se sente livre nas suas funções animais (comer, beber, procriar) e, 

em contrapartida nas suas funções especificamente humanas se sente como animal [...]” 

(2004, p. 110). 

Na ontologia do ser social de Marx o trabalho tem um papel estruturante para 

o homem, na medida em que o diferencia do animal e no qual ele realiza sua dimensão 

humana, pois é através desta práxis que o homem, usando sua criatividade e 

inteligência, amplia suas habilidades e conhecimentos, desenvolvendo as forças 

produtivas, além de estabelecer relações sociais com os demais seres humanos e criar 

complexos sociais11.  

                                                 
10 Sabemos que o sofrimento causado pelo trabalho também estava presente em relações de trabalho escravagistas, 

mas era um sofrimento causado por questões diferentes daquelas presentes nas relações de trabalho estabelecidas 

no modo de produção capitalista. Marx (2004) aponta que a diferença do trabalho desenvolvido por um escravo 

daquele desenvolvido por um homem livre é que: “[...] o senhor de escravos conhece demasiado bem os seus 

interesses para saber que não deve debilitar os seus próprios escravos regateando-lhes a alimentação; mas o senhor 

de um homem livre dá-lhe o mínimo possível da comida, pois o dano infligido ao operário não recai 

exclusivamente sobre aquele, mas sobre toda a classe dos senhores [...]” (p. 96). Encontramos ainda nas relações 

de trabalho servis, mas nenhuma delas se assemelha aquele encontrado nas relações sociais capitalistas. 

11 Complexo social é considerado aqui como um conjunto de relações sociais que se diferenciam de outras relações 

sociais pela função social que desempenha sobre o processo de reprodução, tais como o trabalho, a ideologia, a 

ciência, entre outros, conforme aponta Lessa (1999). 
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O trabalho é realizado para atender às necessidades materiais básicas do 

homem, tendo para aquele que o realiza um valor de uso, mas a evolução das 

sociedades transmutou este caráter social do trabalho. Na medida em que se percebeu 

que o “[...] homem pode produzir mais do que o necessário para seu consumo, passa a 

ser vantajoso explorá-lo [...]” (MUSTAFA, P. S. e BENATTI, l. P. S., 2010), o que 

ocorre em último grau no capitalismo monopolista contemporâneo. Hoje o trabalho 

humano, por necessidades sociometabólicas do capital, é desenvolvido subordinado 

ao seu valor de troca, se transformou em mercadoria, assim como o produto por ele 

elaborado, do qual o trabalhador é alienado, e na maioria das sociedades desenvolvidas 

se dá a partir de uma relação de dominação, na qual a atividade laboral não tem sentido 

para aquele que a realiza, pois não lhe produz qualquer riqueza, seja material, moral, 

cognitiva ou emocional, nem tem o menor sentido, pois o comando e as decisões são 

externos ao trabalhador.  

No sistema capitalista encontramos uma forma histórica e particular de trabalho, 

que aliena os indivíduos e esconde o que há de real nas relações sociais, reificando-as, 

autonomizando o que o homem produz e estabelecendo um processo de trabalho no qual 

ao invés dos instrumentos de trabalho serem consumidos pelo trabalhador, este é 

consumido pelos instrumentos, funcionando “[...] como fermento do seu processo vital 

[...]” (MARX, 2004). Não é o homem que utiliza os meios de produção, mas estes que 

usam o trabalhador12.  

                                                 
12 Cabe destacar que temos notícias do sofrimento psíquico e até físico vivenciado por trabalhadores de países 

que apresentam uma forma de gestão política comunista, como a China, por exemplo, que sofrem diante das 

condições insalubres e desumanas de trabalho e da falta de legislação e políticas públicas em seus países, 

mostrando-nos que a relação entre sofrimento e trabalho não se dá somente no capitalismo ocidental. Talvez isso 

ocorra porque A China seja um país politicamente comunista, mas economicamente de inspiração capitalista, de 

mercado. 

Heloani (2003), citando o trabalho executado na China, afirma que o sofrimento lá ocorre mais por conta do 

processo de trabalho adotado do que pelo modelo de acumulação.  

No tocante à legislação que protege o trabalhador, a Revista Isto É de 19/10/2012 traz uma reportagem que afirma 
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Processa-se a fetichização, ocorre a reificação do trabalho e a medida de valor 

deixa de ser o tempo de trabalho socialmente investido na produção, passando a ser esta 

o quanto o trabalho consegue gerar de mais valor do que aquele investido pelo 

capitalista. O trabalho não é mais o meio através do qual se produz valores de uso, mas 

sim a forma de se produzir mercadorias que terão seu valor medido pelo valor de troca, 

sendo ele mesmo, o trabalho, envolvido neste processo, também como uma mercadoria. 

Iasi (apud SILVA, 2013), baseando-se em categorias marxianas diz que quando 

o trabalhador, além de não reconhecer como sua produção aquilo que produz, também 

não reconhece seu trabalho. Temos aqui fechado o ciclo do estranhamento, pois a 

apropriação do outro ocorre tanto no produzido como na atividade em si. 

Por seu turno, a classe burguesa dominante desenvolve estratégias para manter 

e perenizar este processo de alienação, impedindo que o trabalho alcance sua dimensão 

realizadora do humano, além de dificultar, e muitas vezes impedir, a tomada de 

consciência do trabalhador de que há outros homens também submetidos às mesmas 

condições de exploração e expropriação, inibindo a organização coletiva dos mesmos e 

sua consolidação. Todos estes elementos forjam um terreno no qual o trabalho mantém-

se cada vez mais vinculado à dimensão do sofrimento, e que na contemporaneidade 

tende a ter esta relação estreitada na medida em que outros componentes passam a fazer 

parte do ambiente laboral. Entre eles, podemos citar o aumento de tarefas a ser 

desenvolvidas; o tempo, cada vez mais curto para tanto; o mau relacionamento com o 

gestor; o trabalhador saber que pode produzir melhor ou por sentir-se capacitado para 

realizar outra atividade e ser impedido pela forma de organização do trabalho e pela 

hierarquia; por querer e não poder contribuir com seu saber; por sentir-se desrespeitado; 

                                                 
que foi somente em 2008 que a legislação do trabalho na China se aproximou daquelas praticadas no Ocidente, 

como limite para horas extras e formalização dos contratos de trabalho. 
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por ter que subsumir seu corpo à máquina e/ou à tecnologia ou ainda a uma lógica que 

não é sua e que não corresponde ao seu querer e algumas vezes às suas possibilidades; 

pelo fato de não ver sentido na atividade laboral que realiza; pela extenuação que a 

atividade laboral acarreta; pelas péssimas condições nas quais ela se materializa; pela 

impossibilidade do salário atender às suas necessidades básicas de reprodução, entre 

outros inúmeros elementos que na maioria das vezes está presente neste ambiente.  

O sofrimento no trabalho vem se agravando e teve uma profunda agudização a 

partir da crise do capital nos anos 70, enfrentada nos países centrais, na esfera política 

através do modelo neoliberal e na esfera econômica pela reestruturação produtiva. Entre 

as mudanças estratégicas promovidas neste período ocorreu a adoção de processos de 

trabalho flexíveis, tendo como base uma crescente troca do trabalho vivo pelo uso da 

tecnologia, ou o que Antunes, citando Juan J. Castillo (apud LOURENÇO, 2010) chama 

de liofilização organizativa13, ocasionando o expurgo de mão de obra do mercado e, 

consequentemente, o desemprego estrutural, bem como a precarização das relações de 

trabalho, a queda dos níveis salariais, promovendo rebatimentos diretos na saúde mental 

da população, em geral, e do trabalhador, em particular14.  

O movimento organizado e representativo dos trabalhadores, que já foi tão forte, 

atuante e determinante em diversos países nos quais se fez presente, garantindo 

conquistas históricas para a classe trabalhadora em décadas passadas, emerge deste 

cenário com abalos, transformações estruturais e com uma atuação hoje mais 

                                                 
13 Tomando emprestado o termo utilizado para designar os processos que desidratam formas vivas, tirando-lhes 

as substâncias que mantém a vitalidade das mesmas, Castillo nomeia de liofilização organizativa o método 

utilizado nas empresas para eliminar o trabalho vivo pelo morto e/ou precarizar as relações de trabalho, como a 

terceirização, por exemplo. 

14 Cabe destacar que essa crise chegou primeiro em alguns países centrais, como EUA e Inglaterra, por exemplo, 

mas as estratégias adotadas por estes, foram sendo replicadas e impostas a todos aqueles também fossem atingidos 

pela crise, fossem centrais ou periféricos. Falaremos com maior detalhamento em item mais adiante. 
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conciliadora do que combativa diante deste cenário15, contribuindo precariamente no 

fortalecimento da resistência do trabalhador diante desta correlação de forças 

desfavorável para ele.    

Cabe destacar que o sofrimento do homem no e pelo processo de trabalho não 

é uma novidade da sociedade moderna, já se dava desde épocas imemoriáveis. Nas 

sociedades antigas, as relações escravagistas submetiam o homem pela força; na Idade 

Média o sofrimento ocorria pela impossibilidade de mobilidade social e a absoluta 

falta de liberdade para o trabalhador. 

O desenvolvimento de novas relações mercantis no interior da sociedade feudal 

possibilitou o surgimento de um novo modo de produção – o capitalismo, uma nova 

configuração de classes sociais e a ascensão da burguesia, enquanto classe dominante. 

Classe essa que ascende e se firma com a promessa de liberdade para as pessoas e 

igualdade de condições, o que sabemos ser algo abstrato. 

No tocante ao sofrimento do trabalhador, tal mudança acarreta a perda de 

protagonismo do trabalhador sobre sua atividade laboral e o sofrimento adquire um 

caráter de externalidade, na medida em que o ritmo, o que, o como, o com o que, o 

quando passam a ser determinados por aquele que compra sua força de trabalho, 

deixando de ser uma escolha e/ou decisão do executor, do trabalhador16.  

Na sociabilidade burguesa, segundo Marx, a exploração sofrida pelo 

trabalhador vem mascarada, ela é oculta e muito mais profunda, pois adota o discurso 

                                                 
15 É importante marcar que ainda hoje encontramos alguns sindicatos bastante combativos na luta contra o 

processo de precarização das relações de trabalho e resistem ao modelo colaborativo que muitos adotaram em 

relação ao capitalismo, e entre eles podemos citar o sindicato dos professores do município do Rio de Janeiro, 

Sinpro-Rio ou o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES. 

16 Marx (2004) mostra que o trabalhador livre tem, em geral, liberdade para mudar de senhor, o que o distingue 

do escravo, sendo este último inferior ao trabalhador livre, mas o motivo que leva este último a trabalhar é, segundo 

Marx, muito mais violento que o que move o escravo, pois o trabalhador livre tem de escolher entre o trabalho ou 

morrer de fome, já os escravos eram submetidos pela força do chicote, o homem livre é submetido pela força de 

suas necessidades básicas. (p. 96 e 97).  
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de que agora o homem é livre e pode escolher com quem e para quem negociar sua 

força de trabalho, sendo uma negociação estabelecida entre dois proprietários livres17. 

Contudo, nela o trabalhador é ainda mais espoliado, pois além de sua força de trabalho 

valer o menos possível, valor esse que é pago para atender minimamente as suas 

necessidades material básicas, é absolutamente alienado do produto que produz, de sua 

condição de homem e da possibilidade de reconhecer no outro um ser igual a ele, 

submetido às mesmas condições, e da possibilidade de poder buscar apoio e organizar-

se para lutar por melhores condições de trabalho e de vida.  

No modo de produção capitalista, o trabalhador e todos os produtos são 

transformados em mercadoria, que tem, além do valor de uso, o de troca, e há o que 

Marx (2004) chama de absolutização da relação mercantil. O trabalho aqui não é mais 

realizado com o objetivo de atender às necessidades materiais básicas do homem, mas 

sim o de produzir e desenvolver mercadorias (riqueza da e) para a classe dominante. 

O trabalhador não tem mais controle sobre o que é produzido, a forma como deve ser 

produzido, quando, nem como. A relação do trabalhador com sua produção é 

fetichizada e as relações sociais são reificadas, deixando de ser relações entre pessoas 

e passando a ser entre coisas.  

A concentração da propriedade dos meios de produção no capitalismo propicia, 

entre outras coisas, a propriedade temporária da força de trabalho e autonomia do 

capitalista em como utilizá-la durante aquele período, forjando um modo de 

cooperação que introduz a mais-valia absoluta18 e, com a entrada das máquinas nas 

                                                 
17 Segundo Coutinho (2000) vem daí a crítica de Marx à liberdade na sociabilidade burguesa, pois na prática a 

liberdade é uma prerrogativa de apenas um tipo de homem, o proprietário burguês. 

18 Mais valia absoluta é uma categoria marxiana que indica estratégias de exploração via o aumento da jornada 

de trabalho (ao máximo) e/ou da intensidade do trabalho ou da diminuição dos salários, em que o ganho de capital 

implica perdas na mesma proporção para o trabalhador e que forja o que Marx (2004) chama de subsunção formal 

do trabalho no capital.  
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fábricas, a mais-valia relativa19, ambas verdadeiras fontes da riqueza gerada.  

Mais de duzentos anos já se passaram desde a primeira revolução industrial e, 

a despeito de termos evoluído muito no tocante às leis de proteção ao trabalhador, 

mesmo em tempos de reestruturação produtiva, o capitalismo ainda hoje mantém esta 

relação de espoliação e aprofunda o processo de exploração, aumentando 

exponencialmente o sofrimento, apesar de em alguns momentos da história da 

humanidade ter sido obrigado a recuar pressionado por lutas e por uma correlação de 

forças que momentaneamente foi favorável ao trabalho. Hoje em um cenário marcado 

pelo neoliberalismo, as relações de trabalho, bem como seu aparato de proteção vem 

sendo paulatinamente desmantelado.  

O trabalho nas primeiras décadas da fase mais científica do capitalismo, no 

início do século XX, também chamada de Revolução Tecnológica, que ocorre sob a 

égide do taylorismo/fordismo, instituiu sua organização calcada na busca da integração 

mecânica e vertical do trabalho, apoiada em parte pela robotização do trabalhador e 

pela necessidade de adequação do homem à máquina, a um ritmo que não era o dele, 

com a parcialização extrema de tarefas separando o fazer do pensar, seguindo um 

planejamento de trabalho calcado na administração científica de gestão empresarial20, 

o que gerou sofrimento no trabalho e deu início às pesquisas na área. Le Guillant21 foi 

                                                 
19 Mais valia relativa é outra categoria marxiana que trata da exploração do trabalho/trabalhador e diz respeito à 

maximização da produtividade ocasionada também pela tecnologia, que “otimiza” o tempo de produção dos 

trabalhadores, reduzindo o tempo social de trabalho necessário sem reduzir a jornada de trabalho, e que está na 

essência da subsunção real do trabalho ao capital (MARX, 2004: p. 104). 

20 Os escritos de Marx (2004) do século XIX já antecipavam este cenário quando ele diz que a necessidade de 

conservação do valor do capital investido na produção deveria ser preservado e que isto dependeria em parte dos 

operários, daí ser importante que o capitalista exercesse vigilância para garantir que o trabalho fosse executado 

ordenadamente com vistas a um fim. (MARX, 2004, p. 51). 

21 Louis Le Guillant era um médico francês comunista e buscou articular os aspectos sociais e os fatos clínicos às 

condições objetivas e subjetivas do trabalho, na procura de possíveis determinantes do sofrimento psíquico neste 

âmbito, isto é, tentou explicitar o papel do meio no surgimento dos distúrbios mentais, estabelecendo um modelo 

causal entre o trabalho e a doença mental. Sua concepção de trabalho é aquela em que a atividade laboral aparece 

como fator de construção da individualidade do sujeito e as patologias do trabalho aparecem como consequência 

da lógica capitalista. Tem como preocupação básica a produção de conhecimentos sobre o processo de saúde-
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um dos pioneiros, ainda em 1956, ao publicar um artigo sobre a saúde mental das 

telefonistas. 

Hoje, tendo o processo de trabalho sofrido modificações para atender às 

necessidades de maximização do lucro e do capital, temos a “imposição” de uma 

integração orgânica do trabalhador com seu trabalho, na qual além do “fazer” e do 

“saber”, busca-se também capturar o consentimento, a subjetividade, forjando, como 

aponta Alves (2000), uma subsunção22 real23 do trabalho vivo24, que ocorre sob um 

processo de trabalho inspirado no toyotismo, uma nova forma de gerir a força de 

trabalho que no neoliberalismo torna-se predominante, sem abrir mão das formas 

taylorista e fordista anteriores, mas combinando-as. Nesta forma de organização da 

produção importam para o capital, em relação ao trabalhador,  

[...] sua disposição intelectual-afetiva que é constituída para cooperar 

com a lógica da valorização. O operário é encorajado a pensar ‘pró-

ativamente’, [...] cria-se um ambiente de desafio contínuo, em que o 

capital não dispensa como fez o fordismo, o ‘espírito’ operário [...]. 

(ALVES, 2000, p.55) 

 

Em ambos os cenários, aquele sob a inspiração fordista/taylorista ou naquele 

toyotista, a relação entre labor e sofrimento é perpetuada e aprofundada. No trabalho, 

onde o homem deveria se realizar e se emancipar, o estranhamento e o sofrimento tem 

sido sempre presentes. Alves (apud LOURENÇO, 2010) diz que no capitalismo, o 

                                                 
doença, o planejamento de ações de políticas de saúde e a prevenção de doenças, além do estabelecimento de nexo 

causal entre o trabalho e a doença. Elaborou um artigo que falava sobre a neurose das telefonistas e que foi baseado 

em uma pesquisa que empreendeu com esta categoria profissional, o qual se tornou paradigmática para seus 

seguidores. 

22 Marx no Capítulo VI Inédito d’O Capital (2004) aponta o processo de subsumir ou subsunção como uma 

subordinação com inclusão, no qual o trabalho é totalmente absorvido pelo capital restando ao trabalhador somente 

sua força de trabalho transformada em mercadoria. 

23 Cabe destacar que Marx (2004) já havia apontado que na apropriação da mais valia relativa há necessariamente 

a subsunção real do trabalho ao capital, processo este que é agravado na era monopolista do capital de corte 

neoliberal, no qual a terceira revolução industrial de cariz informacional e tecnológico acabam por aperfeiçoar. 

24 Usado aqui enquanto categoria marxiana, isto é, aquele que implica envolvimento direto do homem na 

transformação da natureza para produzir valor de uso (MARX, 2004), e não como o define Dejours (1995), ou 

seja, a ação do trabalhador desafiando o trabalho prescrito.   
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trabalho é uma atividade cindida, não tendo sentido para aquele que o realiza, e na 

medida em que o trabalhador não encontra em sua atividade vital sentido, ele ausenta-

se de si quando a faz. 

A despeito deste cenário, não podemos nos furtar de apontar determinados 

avanços conquistados pelo movimento organizado dos trabalhadores em relação às 

questões relacionadas à sua saúde e a sua proteção legal, mas ainda assim o saldo da 

história tendeu sempre a ser positivo para o capital.  

O fordismo/taylorismo, que possuía um desenho de produção em massa e 

verticalizado, se apoiava no cronômetro taylorista e no estímulo ao consumo em massa, 

depois de praticamente esgotar seu arsenal de estratégias para minimizar as crises 

cíclicas do capital de sua época, acabou por não conter uma crise de superacumulação25 

e começa a apresentar sinais de esgotamento no fim dos anos 60, que, por sua vez, 

compromete a realização das taxas de lucro em nível global. Articulado a isto, temos 

ainda a emergência de movimentos sociais e do movimento organizado dos 

trabalhadores nos países centrais, promovidos pela segunda geração de operários-massa 

que radicalizam em suas reivindicações26 e contribuem para colocar em cheque o pacto 

social vigente até então. Neste contexto o neoliberalismo (re)aparece27 como saída para 

atender às necessidades sociometabólicas de crescimento e lucro do capital, instaurando 

                                                 
25 A superacumulação é registrada quando “[...] se produz mais do que o socialmente necessário [...]” 

(CAETANO, 2011, 80), encalhando mercadorias e não permitindo ao capitalista recuperar o investimento feito na 

produção das mesmas. 

26 O movimento dialético da realidade presente em todos os complexos sociais mostra-se também no cenário da 

produção taylorista/fordista do trabalho, pois na medida em que esta organização do trabalho submeteu o 

saber/fazer do trabalhador, também possibilitou que a classe trabalhadora, agora já na sua segunda geração, se 

conscientizasse e se homogeneizasse , querendo para si algo além daquelas reivindicações incorporadas como 

políticas sociais (BEHRING E BOSCHETTI, 2006) e despertasse nela desejo de uma nova identidade social e 

uma nova sociabilidade como afirma Caetano (2011).  

27 O neoliberalismo já havia sido proposto quando da crise de 1929, mas não foi adotado devido ao cenário global 

no qual o mundo estava dividido entre dois blocos oponentes, de um lado o capitalismo e de outro a ameaça 

comunista, não indicando-o como melhor opção para proteger e fortalecer o capital na correlação de forças, cenário 

este que se altera no final dos anos 70 com o insucesso do socialismo real e com o exaurimento deste projeto 

societário que se opunha ao projeto burguês. 
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uma reestruturação produtiva e transformando, entre outras coisas, os processos de 

trabalho e a lógica de oferecimento de serviços, inclusive os sociais, ações estas que 

terão rebatimento direto na saúde mental e no aprofundamento do sofrimento psíquico 

da população, em geral, e do trabalhador, em particular. 

Adotado em um primeiro momento nos países capitalistas centrais, como 

Inglaterra e Alemanha, o modelo neoliberal se espalha pelo mundo, atingindo a todos 

aqueles que diante da crise financeira recorrem aos órgãos financiadores 

internacionais28. Impondo a adoção de ações contra o Estado, na medida em que inflige 

sua minimização, se posiciona contra as políticas sociais, prioritariamente àquelas de 

caráter universal, mesmo que, conforme afirma Antunes (2006), o Estado nunca tenha 

sido tão intervencionista antes, pois há necessidade de adoção de estratégias para a 

manutenção do modo de acumulação capitalista.  

Ataca o trabalho, através da reestruturação produtiva e de um crescente 

desinvestimento na esfera produtiva, elegendo como arena para a retomada do 

crescimento econômico e a geração de lucro, o mercado financeiro. Tal postura trará 

consequências funestas nas décadas posteriores, o que veremos mais adiante.  

De forma combinada com o neoliberalismo, a partir do processo de 

reestruturação produtiva, temos a adoção de uma nova organização do trabalho, o 

toyotismo, que se impõe como alternativa diante dos sinais de esgotamento do modelo 

de organização de produção taylorista/fordista, mas que ao invés de substituí-lo, acaba 

se coadunando a ele e possibilitando uma maior flexibilidade no processo de trabalho, 

na medida em que o trabalhador torna-se multitarefa, exponenciando a exploração do 

                                                 
28 A despeito do neoliberalismo ter apresentado tímidos resultados positivos para o capital nas primeiras décadas 

de sua adoção, hoje está provado que ele é capaz de expandir o lucro em curto prazo, na medida em que o valor 

gerado na produção é investido no setor financeiro, na bolsa, não sendo reinvestido no setor produtivo. Esta 

estratégia a médio e longo prazo não se sustenta. Exploraremos mais detidamente isto mais adiante. 
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trabalhador29. 

No toyotismo importam para o capital,  

[...] sua disposição intelectual-afetiva que é constituída para cooperar 

com a lógica da valorização. O operário é encorajado a pensar ‘pró-

ativamente’, [...] cria-se um ambiente de desafio contínuo, em que o 

capital não dispensa como fez o fordismo, o ‘espírito’ operário [...]. 

(ALVES, 2000, p.55) 

 

Dentre as várias experiências empreendidas para encontrar novos arranjos 

produtivos que pudessem preservar o capital da crise de superprodução que começava 

a se desenhar no horizonte dos países centrais por volta dos anos 60/70, o toyotismo foi 

o que maior sucesso e amplitude alcançou. Tendo surgido no Japão na década de 50 e 

contando com elementos culturais, conjunturais30 e contingenciais presentes neste país 

naquele momento para se impor enquanto preponderante, o toyotismo31 junto com a 

ofensiva neoliberal foi um dos mais duros, se não o mais duro golpe sofrido pelo 

                                                 
29 Em Antunes (2006) consta que na Toyota de Indaiatuba, no interior paulista a partir das melhorias contínuas 

impostas pelo sistema toyotista, passou-se a fabricar 42 ao invés dos 18 que se produzia antes, com o mesmo 

número de funcionários. 

30 Alves (2000) aponta que o sucesso do toyotismo no Japão (e em outros países, inclusive no Brasil) foi resultado 

de um processo sócio-histórico que tem na mudança do caráter do sindicalismo um dos seus elementos também. 

Os sindicatos perdem (no caso do Japão, já que em outros países as conjunturas são similares, mas guarda outras 

características que veremos mais adiante) seu caráter de classe e passam a ter um perfil que o autor chama de pró-

ativo, colaboracionista e a cooperativo com os interesses do capital. 

31 Ao ganhar o mundo e tornar-se preponderante e universal, (e isto só ocorre pelos resultados que este modelo 

gerou no Japão, que diante de um mercado interno débil, alcança em poucas décadas liderança em mercados antes 

dominados pela indústria dos EUA e porque os países centrais já enfrentavam a crise de superprodução, tornando 

o cenário similar ao japonês dos anos 50, e necessitavam de um processo de produção que fosse enxuto e flexível, 

adequado à nova base tecnológica que despontava no cenário.) o toyotismo perde alguns elementos presentes no 

seu modelo clássico e primário japonês  que mesclam-se a elementos presentes nos, e necessários aos diversos 

países onde foi incorporado.  A partir dos anos 80, diante da crise de superprodução, da ofensiva neoliberal como 

forma de reação a ela e diante de sua consequente reestruturação produtiva, faz com que as contrapartidas clássicas 

do toyotismo sejam precarizadas, revistas ou eliminadas pelo capital, como o emprego vitalício, por exemplo. 

Alves (2000) dá conta de que em sua experiência japonesa primária, o toyotismo tinha como elementos a 

antiguidade no emprego, claros e sólidos planos de carreiras, uma organização qualificadora do trabalho, ganhos 

por produtividade, participação nos resultados. Elementos estes que vão sendo, aos poucos, expurgados mundo 

afora, conforme as necessidades e os interesses do capital e as negociações deste com o trabalho. 

  A flexibilidade proposta por este modelo é tida e vista como vantajosa e assim é passada para o trabalhador. 

Embora pareça prometer maior liberdade em contraponto com aquele modelo de trabalho no qual ele ficava 

atrelado à rotina de uma fábrica “clássica”, está, ao contrário, envolvendo-o em uma nova trama de controle, o 

controle de sua subjetividade. Um trabalhador que usa o tempo, por exemplo, de forma flexível pode até controlar 

a rotina de seu local de trabalho, mas não adquire maior controle sobre o processo de trabalho em si. 



42 

 

trabalho na medição de forças histórica com o capital. 

A flexibilidade “proposta”  pelo sistema que surgiu nas fábricas da Toyota 

japonesa, e que é defendida pelos ideólogos do capital como tendo um peso apenas 

econômico, tem em verdade “[...] uma ineliminável dimensão política” (ALVES, 2000, 

p.24), pois só afeta aos trabalhadores, já que a liberdade que diz possibilitar só cabe ao 

capital que continua ditando onde e como serão feitos os investimentos e o que será 

produzido, e aos primeiros, aos trabalhadores, mesmo proporcionando uma maior 

polivalência, continua a representar para a produção “[...] um indivíduo parcial, mero 

fragmento humano que repete sempre uma operação parcial” (MARX, 1979, p.99)32.  

Senett (1999), baseado no relato de duas gerações, promove uma discussão sobre 

a fragilidade dos valores morais e éticos impostos e necessários para este novo padrão 

de acumulação flexível e os impactos disto no caráter do homem. Relata, entre diversos 

exemplos, o que ocorre na multinacional American Telephone and Telegraph Company 

(ATT): “[...] na ATT [...] ‘empregos’ estão sendo substituído por ‘projetos’ e ‘campo de 

trabalho’. As empresas também distribuíram muitas tarefas que antes faziam [...] por 

pequenas firmas e indivíduos empregados com contratos de curto prazo” (SENETT, 

1999, p. 22).  

Como consequência destes ajustes, há uma crescente onda de desemprego, 

postos de trabalho mal remunerados, retrocesso no movimento sindical quanto ao seu 

poder de luta e organização, aumento da velocidade de produção e consequentemente, 

maior índice de sofrimento imposto à classe trabalhadora. Neste contexto o capital já 

não se sente mais forçado a tornar a fábrica atraente para o trabalhador, a própria 

                                                 
32 No Japão onde surgiu as consequências não forma menos nefastas. Segundo Antunes (2006) “[...] um jovem 

programador de computador morreu devido ao excesso de trabalho [...] Nos três meses anteriores a sua morte, o 

rapaz chegou a trabalhar trezentas horas por mês [...]” (ANTUNES, 2006, p. 35). 
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competição no mercado encarrega-se de tornar o emprego “sedutor”. 

Na esfera ideológica, podemos ainda citar como estando conjugados a todo esse 

esforço de investir contra o trabalho, o fato que alguns teóricos33 passarem a defender o 

fim da sociedade centrada no trabalho, e a ascensão da era Pós-Moderna. Segundo Iasi 

(apud SILVA, 2013), em 1950, Arendt afirmou que em algumas décadas não haveriam 

mais trabalhadores. O passar dos anos nos provou que não só eles continuam como ainda 

seu quantitativo mais que dobrou: “[...] dados da Internacional Labor Organization, 

entre os anos noventa e o início do século XXI, a força de trabalho total mais do que 

dobrou, passando de 1,46 bilhão para 2,93 bilhões. (IASI apud SILVA, 2013, p. 45). 

Além do que pregar e defender o fim da centralidade do trabalho é a mesma coisa que 

afirmar o fim da humanidade, pois desde que acorda até a hora que vai dormir o homem 

trabalha para manter-se vivo, mesmo que hoje esse trabalho não se apresente mais como 

constituinte e estruturante do ser humano, o fundamento ontológico do homem, mas ao 

contrário, se coloca como uma forma de desumanização, um meio para sua 

desefetivação. 

Dentro de todo este cenário mundial, há ainda alguns outros elementos que 

compõem este panorama catalisando suas consequências, dentre eles podemos citar a 

entrada maciça de artigos chineses no mercado internacional e a oficialização do retorno 

da China à Organização Mundial de Comércio – OMC, em 2001, regularizando a oferta 

em escala mundial de seus produtos com preços imbatíveis para a concorrência de outros 

países, conseguidos graças aos baixíssimos padrões de remuneração da mão-de-obra 

interna, propiciando que tenham um custo de produção também muito baixo, 

                                                 
33 Dentre eles podemos citar alguns autores que em algum momento de sua produção científica e/ou teórica, ou 

em toda sua trajetória terem defendido o fim do trabalho e a existência de uma pós-modernidade como, por 

exemplo, Hannah Arendt, Jameson, Lyotard, Boaventura, dentre outros. 
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derrubando os salários em escala global. Tal cenário funcionou como mais um agravante 

na esfera do trabalho, já enfraquecida pela reestruturação produtiva, na qual 

comparecem também o desinvestimento nas políticas públicas de cariz universalista e a 

desindustrialização como forma de garantir uma margem de lucro positiva para o 

capital, vulnerabilizando ainda mais a classe trabalhadora. 

A adoção do modelo neoliberal provou sua eficácia contra o coletivo organizado 

dos trabalhadores e seus sindicatos imputando-lhes abalos estruturais, provocando o 

recrudescimento dos movimentos e mobilizações trabalhistas e sua reemersão com 

estruturas enfraquecidas na nova correlação de forças que se forja. Tal contexto 

contribui também para a deterioração dos indicadores sociais e da saúde daqueles que 

vivem do trabalho, na medida em que o sujeito coletivo, para impor limites ao capital, 

torna-se colaborativo a ele ou detém baixíssimo poder de resistir a este cenário.  

No que tange aos indicadores de desempenho referente ao crescimento 

econômico dos países que o adotaram e de ganho para o capital, o neoliberalismo mostra 

pouco fôlego, pois já na primeira década do século XXI os poucos números positivos34 

produzidos até então começam a apresentar sinais de reversão, dando início a uma nova 

crise, produzida pela estratégia adotada até então de troca do investimento no setor 

produtivo pelo investimento no mercado financeiro, o que acaba se mostrando volátil e 

extremamente sensível.  

O funcionamento da economia mundial na lógica neoliberal, desde o início dos 

anos 2000, baseia-se na articulação entre dois pilares: um que tem o regime de 

                                                 
34 Segundo Perry Anderson (1995) os indicadores são positivos somente no restabelecimento das taxas de lucros 

que haviam sido negativas com a crise de 70, mas no tocante à retomada do crescimento do capitalismo com mais 

investimento no setor produtivo isto não ocorreu. O autor explica que a recuperação dos lucros não levou a uma 

recuperação do setor produtivo pelo fato do capital preferir a ciranda financeira como realizadora do lucro. 
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crescimento guiado pelo endividamento35, adotado pelos EUA e pela Europa, e outro 

que se apoia no regime de crescimento orientado por exportações globais, no qual a 

China é a principal base industrial, e o Brasil, a Argentina e a Indonésia são os 

provedores prioritários de matéria prima. A combinação entre o consumo em escala 

global e a exportação asiática começa a dar sinais de instabilidade no fim da primeira 

década do século XXI, principalmente pela crise que se avizinha dos países que 

orientavam suas economias na política do consumo, do endividamento e na esfera 

financeira, especialmente os E.U.A. 

Em setembro de 2008, os E.U.A., que tinham um regime pautado no estímulo ao 

consumo via endividamento, apresentou seu ponto mais crítico e acabou por atingir os 

mercados mundiais. Como elementos presentes neste processo podemos citar: a quebra 

de um dos seus sustentáculos financeiros, o banco Lehmann Brothers36, o quase colapso 

de outro banco, o Long Term Capital Management37 e, ainda, o início da crise financeira 

que atingiu a Rússia. O processo inclui também a quebra da bolsa de valores eletrônica 

National Association of Securities Dealers Automated Quotations - NASDAQ, a 

resposta norte-americana aos atentados sofridos em 11 de setembro de 2001, as guerras 

no Iraque e no Afeganistão e o retorno da China à Organização Mundial do Comércio – 

OMC. Todos estes componentes conformam e acabam por lançar as bases para a eclosão 

da crise de 2008, que atinge e produz consequências em nível mundial. 

Comparece ainda neste cenário a economia japonesa que até meados dos anos 

90 passa por um longo período de prosperidade apoiada na política econômica externa 

                                                 
35 Nos E.U.A e outros países centrais os cidadãos são estimulados a consumir e a aplicar na bolsa de valores, e 

quando não dispõem de numerário para tanto são instados a contratar empréstimos e/ou hipotecar seus bens 

imóveis para poder realizar o consumo/aplicação, o que leva a um processo de endividamento.  (BUENO e DE 

FILIPPO, 2008) 

36 Lehmann Brothers foi um banco americano de investimento que tinha negócios em escala global e sustentou o 

processo de endividamento do povo americano. 

37 Outro banco de investimentos americano. 



46 

 

dos EUA, representando hoje a segunda maior economia do mundo, mas que com as 

mudanças em função da crise mundial, também sofre seus efeitos. Segundo Antunes 

(2006) o desemprego lá tem crescido assustadoramente. 

A despeito deste processo de convulsão pelo qual passou o sistema capitalista 

em 2008, e para espanto dos que o veem apenas como produtor de riqueza para poucos 

e miséria para o restante, ele continua sendo até os dias atuais o modelo imposto pelos 

órgãos de financiamento internacionais aos países que tem enfrentado dificuldades 

econômicas e financeiras, como tem sido o caso de alguns da zona do euro como Grécia, 

Espanha e Portugal38 em 2011 e 2012. Mas esta imposição não tem se dado sem uma 

forte onda de reação contrária da população, que tem denunciado as contradições e as 

desigualdades produzidas pelo modelo neoliberal39 em nível mundial. Entre estas 

manifestações populares podemos citar como exemplo o Occupy Wall Street40 ocorrido 

nos Estados Unidos da América em 2011, que questiona a representatividade das 

medidas tomadas pelo Estado neoliberal americano para o enfrentamento das crises 

capitalistas.  

No Brasil, tivemos, em junho de 2012 em paralelo ao evento da Rio+20, uma 

marcha denunciando a mercantilização da vida que juntou mais de 50.000 pessoas no 

Centro do Rio de Janeiro, sem contar com as mobilizações que tem acontecido na 

Europa no decorrer dos anos de 2012 e 201341.  

                                                 
38 Estes países estão sendo sacudidos desde 2011 por diversas manifestações populares contra as medidas de cariz 

neoliberal de arrocho que investem sobre os direitos sociais conquistados, que vem sendo adotadas como saída 

para a crise financeira e social que têm enfrentado. 

39 Em verdade a desigualdade está na raiz, na essência do sistema capitalista de produção. Segundo Antunes 

(2006) 80% da população vive com menos de 20% da riqueza mundial e que, anualmente, mais de 15 milhões de 

homens menores de 15 anos morrem.  

40 De acordo com o Instituto Brasileiro de Análise Social e Econômica - IBASE estima-se que 950 cidades em 82 

países tiveram alguma forma de adesão a este movimento, que até o momento, aparentemente, não propôs nenhuma 

solução prática e efetiva, mas apenas chama a atenção da sociedade para a ideia de que se deve lutar para que todo 

homem tenha uma vida decente, o que não tem sido garantido pela lógica neoliberal. 

41 Em novembro de 2012 14 países europeus decretaram uma paralisação geral de um dia para denunciar os efeitos 



47 

 

1.1. Capitalismo brasileiro e trabalho em tempos de 

estratégias de cariz neoliberais 
 

 

 

 
O capitalismo brasileiro, sendo, como afirma Antunes (2006), de 

desenvolvimento hipertardio, guarda diversas peculiaridades, dentre elas podemos citar 

o fato do Brasil ter adotado o sistema capitalista de produção sem nunca ter passado 

pelo feudalismo, que seria a forma clássica de assunção, bem como a adoção do modelo 

neoliberal. 

Remontando a América Latina, o neoliberalismo aporta ainda na década de 1970, 

sendo o Chile, sob a ditadura de Pinochet (1973 – 1990), o primeiro país a implantar 

este modelo. No Brasil, a sua adoção se iniciou no governo de Fernando Collor de Melo 

(1990 – 1992), continuou nos governos de Fernando Henrique Cardoso (1994 – 1997 e 

de 1998 – 2001), nos dois mandatos de Luiz Inácio da Silva (2002 – 2005 e 2006 – 

2009), se estendo até os dias de hoje no governo Dilma (2010 – 2014). Em todos os 

governos vem mantendo como características, além da reestruturação produtiva e da 

(contra)reforma do Estado42, uma violenta ofensiva contra o trabalho43, aprofundando 

cada vez mais, entre outros efeitos, a relação entre trabalho e sofrimento psíquico.  

No processo histórico os trabalhadores conquistaram, gradualmente, leis que 

                                                 
sociais negativos e as perdas sociais ocorridas a partir da imposição dos ajustes neoliberais impingidos à população 

destes países. Na Espanha, que em novembro de 2012 tinha 25% da sua população desempregada, após começarem 

a ser executadas ordens de despejo por falta de pagamento dos financiamentos imobiliários, ocorreram 3 suicídios 

de cidadãos que tiveram ou estavam para ter seus imóveis retomados. 

42 A (contra)reforma representou a drástica diminuição da atuação do Estado-Providência, desmobilizando, e em 

alguns casos até desmontando, o aparato de proteção social existente, com forte processo de racionalização dos 

seus processos. 

43 Cabe destacar que a ofensiva neoliberal e sua reestruturação produtiva no início, foi muito mais violenta no 

setor privado do que no setor público, mas ela tem avançado sobre esta última, principalmente contra o trabalho. 

Talvez isto se deva à própria legislação de proteção ao trabalhador que no caso da esfera privada é muito mais 

frágil do que no setor público, além da histórica e forte mobilização dos trabalhadores deste último. 
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buscavam garantir que os ambientes laborais assegurassem melhores condições de 

trabalho, mas, a despeito deste contexto, o sofrimento é cada vez maior. Sofrimento no 

e pelo trabalho, que atualmente, não é somente objeto de interesse de especialista, 

estudioso ou cientista. Tocar neste assunto numa roda de amigos, numa fila ou em 

qualquer outro grupo mobiliza rapidamente muitas pessoas interessadas em discutir o 

assunto, algumas, inclusive, dando testemunhos de experiências próprias, de amigos ou 

conhecidos que viveram ou ainda vivem experiências relacionadas a este tema. Os 

depoimentos atribuem a diversos fatores as causas do sofrimento: excesso de tarefas, 

problemas com o gestor, com as relações estabelecidas com os colegas de trabalho, pelo 

tamanho da responsabilidade ou, ainda, pela insatisfação com o serviço, extensa jornada 

de trabalho44, entre outros, e acabam levando os trabalhadores a sucumbir e adoecer. 

Pouquíssimos conseguem estabelecer esta relação com o macro contexto econômico ou 

com o modo de produção de cariz flexível que busca maximizar a geração de lucro e é 

o elemento determinante da lógica hoje adotada nos espaços de trabalho 

A entrada e a adoção formal da lógica neoliberal no Brasil, e os ajustes por ela 

impostos, trouxeram transformações não só para o trabalho, mas atingiram também 

outras áreas como as das políticas públicas e sociais e o fundo público, que passam por 

um processo de financeirização. As políticas públicas e sociais, mesmo distinguindo-se 

como um fenômeno e uma estratégia de constituição, manutenção e reprodução das 

sociedades burguesas a partir do reconhecimento da “questão social”, são também 

resultado e conquista das lutas empreendidas pela classe trabalhadora contra a sanha do 

capital45.  

                                                 
44 Lourenço (2010) afirma que o dia tem suas 24 horas dedicadas ao trabalho, pois mesmo no tempo não dedicado 

a ele, falta ao homem, já extenuado, forças para qualquer outra atividade  

45 Cabe destacar que entendemos política social como unidade complexa e contraditória que expressa a correlação 

de forças estabelecidas naquele contexto, conforme aponta Pastorini (1997). 
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Aos que nem sequer conseguem vender sua força de trabalho, e até aos que a 

vendem por um valor que não garante sua reprodução, a única proteção social é aquela 

oriunda da ação do Estado pela via das políticas sociais. Sua extensão, consolidação e 

manutenção variam conforme a correlação de forças existente em um determinado 

contexto histórico. No caso da conjuntura neoliberal, na qual o trabalho emerge 

enfraquecido, as políticas sociais e públicas sofrem um radical desinvestimento por 

parte do Estado, pois deixam de ser a estratégia prioritária para o enfrentamento das 

expressões da “questão social”. No novo pacto social estabelecido sob a égide 

neoliberal, o Estado passa a contar com a sociedade civil e o “terceiro setor” para 

enfrentar a desigualdade social, além de buscar estabelecer parcerias entre a esfera 

pública e a privada46 para amenizar as mazelas criadas pela relação capital e trabalho.  

No caso brasileiro, o período neoliberal sucede um momento histórico de 

participação e controle populares significativos, superando a ditadura formal, que 

culminou na promulgação da Constituição de 1988, conhecida como constituição 

cidadã47 por contemplar algumas reivindicações históricas da classe trabalhadora, 

materializadas em políticas públicas e sociais de caráter universal, como a da saúde e da 

educação. Ao se submeter à cartilha neoliberal imposta pelo Consenso de Washington 

e o Banco Mundial, o Estado brasileiro, na exigência de exponenciar os ganhos do 

capital, adota medidas clássicas e não clássicas de privatização. As primeiras são as 

vendas à iniciativa privada de empresas prestadoras de serviços essenciais à população 

e de interesse do país. A segunda de caráter não clássico, são as parcerias entre a esfera 

pública e o setor privado.  

Não podendo atacar a recentemente promulgada Constituição, no que se refere 

                                                 
46 Para saber mais sobre o novo pacto social neoliberal ver Montaño: Terceiro Setor e a Questão Social, 2002. 

47 Termo cunhado por Ulisses Guimarães. (NETTO, 1999). 
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às políticas públicas de caráter universal, adota a estratégia de desestruturá-las a partir 

de três vetores:  

- primeiro promove um desinvestimento radical nos equipamentos coletivos e no 

pessoal que garantiam e garantem a produção e a distribuição de bens e serviços sociais 

das políticas públicas de caráter universal garantidas na Carta Magna, o que levou ao 

sucateamento dos aparelhos e sobrecarga do trabalhador, comprometendo a qualidade 

do serviço prestado;  

- o segundo atinge as áreas nas quais a iniciativa privada não tem interesse e/ou 

condição de tomar para si, cabendo ao Estado assumir o desenvolvimento de políticas 

públicas, só que agora de caráter compensatório, focalista, paliativo e excludente e não 

mais universal; 

- e o último foi a iniciativa de aumentar a parceria entre o público e o privado 

em diversas áreas, mesmo naquelas historicamente prestadoras de serviços sociais, 

como saúde e educação, por exemplo. A nova conformação destas áreas provoca 

impactos e abalos estruturais não só no acesso, como também na qualidade dos serviços 

prestados, e também na vida e na saúde dos trabalhadores, fossem eles usuários ou 

laboriosos destes espaços. 

O neoliberalismo adota, ainda, uma estratégia em relação ao fundo público, que 

é o de sua financeirização48. Na realidade esta tática sempre foi utilizada, tanto no 

cenário nacional como no internacional, funcionando como elemento central de 

estabilização do capitalismo, mas, nos últimos anos e sob a lógica neoliberal, esta função 

foi exponenciada e o fundo público não é mais prioritariamente utilizado para o 

                                                 
48 É importante que se destaque que o processo de financeirização não se dá somente no Brasil, e nem somente 

com o fundo público, mas é um processo que tem um grande amplexo e que registra um grau de concentração e 

centralização do capital sem precedentes na história mundial. 
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atendimento das necessidades da população, mas sim para socorrer o capital privado das 

crises cíclicas e para pagar os serviços prestados pela iniciativa privada49 assumir as 

áreas que antes eram responsabilidade do Estado, acabando por fortalecer esta esfera na 

economia. 

No Brasil, a ofensiva contra o trabalho no neoliberalismo tem produzido diversos 

golpes e, dentre eles, podemos citar um dos últimos, ocorrido em abril de 2012, que em 

verdade é contra o trabalhador servidor público em particular. A aprovação da Lei nº 

12.618, em 30/04/2012, instituiu um fundo de previdência privada50 para complementar 

os benefícios dos servidores públicos que deixaram de ter o direito à integralidade de 

suas aposentadorias e pensões51, direito este que havia sido assegurado na Constituição 

de 1988, fruto de histórica mobilização e luta coletiva destes trabalhadores. Esta 

investida não se dá sem que haja reação dos servidores públicos, que promoveram em 

2012 uma greve, na qual a categoria de professores das IES públicas parou quase que 

100% das universidades federais em todos Brasil, e que teve como fruto pouquíssimas 

vitórias52. Em termos de aumentos salariais, recompuseram em parte seu poder 

aquisitivo. 

Apesar dessas mobilizações nacionais e daquelas contemporâneas ocorridas em 

âmbito mundial contestarem o modelo neoliberal e denunciarem as desigualdades 

sociais por ele provocadas, ainda não tiveram a magnitude necessária para provocar 

abalos estruturais na estratégia neoliberal, e o capital segue na busca alucinada e 

desenfreada pela maximização de lucros pautada neste modelo. Novas áreas de 

                                                 
49 Para saber mais ver Behring e outros (2012). 

50 Fundo este que, segundo Granemann, será um dos maiores do mundo.  

51 Somente manterão este direito aqueles que até esta data já tiverem tomado posse dos cargos públicos. Os que 

passarem em um concurso a partir desta data serão regidos por esta nova legislação. 

52 Segundo fala do então presidente da ADUFRJ, prof. Dr. Mauri Iasi, na banca de qualificação desta tese na 

ESS/UFRJ em junho de 2013, nesta greve o governo Dilma imputou ao movimento dos professores das 

universidades federais uma derrota fragorosa. 
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investimento têm sido procuradas, o que tem provocado a entrada do capital em áreas 

que até então eram prestadoras de serviços sociais com um longo e significativo 

histórico de combate e resistência à entrada da lógica mercantilista em seus espaços, 

como a saúde e a educação.  

A adoção de um novo modelo de gestão nestes espaços em atendimento às 

necessidades do capital tem produzido consequências nefastas para àqueles que nela 

trabalham e para aqueles que as usam e precisam de seus serviços e equipamentos, pois 

perdem seu caráter de executor e materializador de direitos sociais, e passam a figurar e 

trabalhar como prestadores de serviços, nos quais, para que o usuário possa ter um 

mínimo de qualidade, precisa pagar por eles53, mantendo uma relação direta entre a 

qualidade e o preço, já que a lógica passa a ser a de uma planilha de custos e não mais 

a do direito e do acesso do cidadão a estes serviços. 

Na educação, de uma maneira geral, este processo se inicia com o aumento de 

oferta de escolas privadas, seguido da ampliação de IES privadas e, ainda, de políticas 

públicas que incrementam, estimulam e incentivam este crescimento. 

Nas IES públicas, com a entrada do capital e da sua lógica tem-se, a partir de 

então: 

- o contingenciamento de verbas; 

- déficit na manutenção da infraestrutura dos prédios públicos; 

- aumento de cursos e de alunos a partir do Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI)54; 

- criação e fortalecimento de Fundações e Parcerias Público Privado para realizar 

                                                 
53 Como exemplo ilustrativo podemos citar que no Brasil as carteiras de clientes dos planos de saúde têm crescido 

em torno de 10% ao ano, nos levando a inferir que diante da precariedade da saúde pública a população prefere 

pagar, conforme aponta dados do site Brasil de Fato.  

54 Do qual falaremos detidamente mais adiante. 
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ações e poder ter acesso a verbas e capital de forma a garantir uma gestão que atenda às 

necessidades; 

- necessidade de complementação da renda dos docentes a partir de fomentos 

e/ou vendas de serviços e projetos; 

- adoção de métricas e metas estabelecidas por atores de fora do contexto 

acadêmico, não respeitando especificidades das áreas de saber, entre outras tantas 

modificações no contexto dessas IES. 

Tal cenário trará uma nova configuração para o sentido social da educação e 

também para o processo de trabalho aí desenvolvido, acarretando consequências 

nefastas à população, de uma maneira geral, e aos trabalhadores desta área, em 

particular. 

 



54 

 

 

2. TEORIZAÇÕES ACERCA DA DIMENSÃO 

SUBJETIVA DA RELAÇÃO ENTRE 

TRABALHO E SOFRIMENTO PSÍQUICO 

 

 

 

 

 
Sendo o tema deste estudo sofrimento no trabalho, partimos de Marx e de sua 

análise da situação de penosidade vivida pela classe trabalhadora na instauração do 

modo de produção capitalista, mas não podemos nos furtar a lançar mão de teóricos e 

pesquisadores que podem complementar a abordagem desta penosidade a partir de 

visão mais aprofundada da dimensão subjetiva deste processo.  

Temos assistido cada vez mais sofrimento imputado à classe trabalhadora, 

agora não só mais por condições insalubres de trabalho, pela crescente alienação e 

exploração, mas pela forma como se organiza este trabalho, sofrimento este que tem 

uma dimensão subjetiva, ou como colocava Marx (2004), anímica.  

Na presente pesquisa a ortodoxia está no método dialético de análise da 

realidade. Isto significa dizer que assim como Marx, do mirante em que se encontrava 

no seu tempo, agregou pontos das teorias de diversos outros pensadores, como 

Proudhon, Feurbach, Hegel e Ricardo, entre outros, neste estudo também acionaremos 

alguns outros teóricos que contribuirão para a análise do objeto deste estudo, 

guardando sempre o devido cuidado para não cair no ecletismo. Como coloca Pontes 

(2002): “[...] o ecletismo tem levado não poucos marxistas a se colocarem na atrasada 

e dogmática posição de pura negação dos conhecimentos gerados fora do mirante 

marxiano [...]”, defendendo que a postura de acessar outras produções teóricas não 

significa “[...] nem de longe uma posição eclética de construir um amálgama 
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multicolorido de saberes, mas sim a salutar e necessária postura de uma interlocução 

ampla, franca e plural entre as várias posturas” (PONTES, 2002, p. 39). 

Considerando isto uma formulação instituinte para a pesquisa, e ainda partindo 

do entendimento de que um modelo teórico ou um paradigma constitui apenas uma 

forma de apreensão da realidade e do fato social, que conduz à construção de uma 

teoria, nos aproximaremos do objeto deste estudo utilizando uma abordagem 

interparadigmática, já que o marxismo, como vimos, dá conta de muitas dimensões do 

sofrimento no trabalho, mas não as esgota, principalmente no que se refere à 

subjetividade. A questão da relação prazer / sofrimento no trabalho, ou ainda, os 

mecanismos individuais e coletivos de defesa e resistência, que se dão em paralelo 

com a luta organizada, e são a ela complementares, são aspectos de fundamental 

importância na análise deste processo. Como já dissemos anteriormente, muitos são os 

pesquisadores que tem como objetivo “[...] a busca de uma compreensão maior do 

modo pelo qual a dominação atua na dinâmica psicossocial, onde são gerados 

sofrimentos e desgastes humanos” (SELIGMANN-SILVA, 1994, p. 39). E para 

empreender esta tarefa, já se sabe, é necessária a presença de diversas disciplinas que, 

contribuindo com seus saberes e sistemas, promovem uma abordagem interdisciplinar 

na área de Saúde Mental do Trabalhador. 

Codo e Selligamn-Silva em suas obras, apontam que os estudos empreendidos 

no Brasil nesta área podem ser divididos em três grandes linhas: a abordagem 

epidemiológica de cariz marxista, a Psicodinâmica do Trabalho e a teoria do estresse. 

Acabam aqui as convergências entre estes dois autores, já que Codo mantém-se fiel à 

perspectiva epidemiológica, e Seligmann-Silva opta pela visão dejouriana, com 
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alguma ressalva, como a diferenciação entre estratégias de defesa e de resistência55.  

Seligmann-Silva, primeiro em seu livro Desgaste mental no trabalho dominado 

(1994) e depois no último, lançado em 2011, Trabalho e Desgaste Mental, faz uma 

breve descrição dos estudos mais significativos neste campo e dentre eles coloca a 

Psicodinâmica do Trabalho, de Christophe Dejours, que aprofundaremos mais adiante, 

e a Ergonomia, que tem crescido e evoluído bastante nos últimos tempos, realizando 

estudos relacionais entre os dispositivos, máquinas e ferramentas e o ser humano, 

buscando uma utilização o mais confortável, segura e eficaz pelo homem, no trabalho, 

estando inclusive cada vez mais convergente com a Psicodinâmica do Trabalho.  

A autora coloca que a Saúde Mental no Trabalho ainda é uma área em 

construção e ampliação e que: 

[...] um modelo ou um paradigma constitui tão somente ‘uma forma de 

pensar que conduz à construção de um sistema teórico’ e não a uma 

teoria acabada, cabe a tentativa de compatibilizar e, se possível, 

integrar, no terreno interdisciplinar, alguns referenciais teóricos, e 

mesmo, alguns modelos. Este será o caminho para escapar do 

reducionismo e é uma tendência que já pode ser identificada [...] 

(SELIGMANN-SILVA, 1994, p. 89). 

 

A obra marxiana é fecunda de análises acerca do sofrimento do trabalhador 

inserido no modo de produção capitalista, na gênese da sociedade burguesa, como 

vimos na seção anterior. Além de Marx, existem outros autores que investigaram ou 

investigam as complexas relações entre a organização do trabalho e o homem. Há um 

ramo da Saúde Mental no Trabalho que tem nos preceitos marxistas sua base teórica, 

é a abordagem epidemiológica da saúde mental, e tem em Louis Le Guillant (1956) 

                                                 
55 Seligmann-Silva, assim como Dejours, aponta estratégias individuais e coletivas de defesa, mas diferentemente 

deste último, faz uma distinção semântica entre resistência e defesa, apontando que a primeira assume o sentido 

de enfrentamento das situações que determinam o sofrimento, buscando, inclusive, transformá-las. Já a defesa está 

basicamente voltada para evitar ou tornar a situação suportável, não tendo qualquer movimento de confrontação e 

mudança das circunstâncias geradoras de sofrimento, mas somente a de tornar suportável a penosidade do trabalho. 
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seu pioneiro, Jean Bégoin (1957) e em Paul Sivadon (1993) alguns de seus 

interlocutores, grupo de quem inclusive Wanderley Codo é discípulo ou em quem se 

inspirou para promover sua incursão neste campo, como referido anteriormente.  

Le Guillant, como já exposto anteriormente, buscou estabelecer um nexo 

causal entre o trabalho e a doença mental. Sua linha de raciocínio é a de que a atividade 

laboral forja a construção da individualidade do sujeito e as patologias do trabalho 

aparecem como consequência da lógica capitalista. Esta vertente de raiz 

epidemiológica critica a abordagem da Psicodinâmica do Trabalho, pelo fato desta 

última negar o nexo causal entre doença mental e trabalho, já que suas análises têm 

origem na psicanálise, que defende que a personalidade, assim como as patologias 

mentais, é gerada ainda na infância.  

A produção teórica da vertente epidemiológica da saúde mental é 

predominantemente quantitativa, o que pode levar à perda de elementos qualitativos 

na relação do homem com seu trabalho e principalmente do sofrimento engendrado 

pela sua organização, além do fato de subscreverem sua atenção na patologia, no 

adoecimento instalado, o que não é o interesse deste estudo, já que vamos nos ater ao 

sofrimento vivido a partir de um determinado contexto histórico que determina um 

cenário laboral. 

Para Marx e particularmente para os epidemiologistas da Saúde Mental no 

Trabalho, enquanto estivermos no modo de produção capitalista, há a necessidade de 

estabelecimento de estratégias que permitam um mínimo de sanidade mental e física 

no ambiente laboral.  

Christophe Dejours, psicanalista francês, outro pesquisador da área de saúde 

mental laboral, estuda a questão do sofrimento psíquico no trabalho há mais de 25 
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anos. Começou sua carreira integrando o grupo de pesquisas de Le Guillant, adepto à 

Psicopatologia do Trabalho, mas após cerca de 10 anos, não se satisfazendo com as 

respostas encontradas, funda a disciplina que vem desenvolvendo até hoje, a 

Psicodinâmica do Trabalho. Seu descontentamento com a supracitada disciplina teve 

diversos motivos e dentre eles podemos destacar o fato de ater-se ao estudo da doença 

instalada, sem vocação para propor ações (SZNELWAR, 2004, p. 54), além de ter seu 

foco voltado para o indivíduo, o que é um paradoxo para Dejours, já que o trabalho se 

dá na esfera do coletivo. Como o próprio coloca, a Psicodinâmica é mais ampla e 

estabelece um avanço em relação à Psicopatologia.   

Nos estudos de Dejours, que tiveram como desfecho o livro A loucura do 

trabalho (2003), percebe-se que o trabalhador não se punha passivo diante dos 

constrangimentos organizacionais, mas como sujeitos e “[...] eram capazes de se 

proteger dos eventuais efeitos nocivos sobre sua saúde mental, bem como conjurar a 

saída ‘natural’ [...] Sofriam, certamente, mas sua liberdade podia ser exercida na 

construção de estratégias defensivas individuais [...]” (op cit, p. 50) ou até coletivas, 

diante deste cenário organizacional. Seu objeto de estudo a partir de então passa a ser 

a normalidade, ou o que estava aquém da doença mental descompensada e instalada. 

Adotando a definição de saúde / doença de Canguilhem (1978), que coloca ser 

a saúde o resultado de uma luta constante, e não como algo dado ou de um estado a ser 

alcançado, mas conquistado através da luta diuturna do corpo diante das doenças, 

buscando e estabelecendo um equilíbrio dinâmico, Dejours passa a estudar não mais 

as patologias criadas pelo trabalho, mas o que faz o trabalhador para resistir e manter-

se são diante das situações potencialmente geradoras de doença. Para ele “O 

sofrimento é um estado de luta do sujeito contra as forças (ligadas à organização do 
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trabalho) que o empurram em direção à doença mental.” (DEJOURS, 1994, p. 127), 

definindo este estado de luta como o território das estratégias individuais e coletivas 

de defesa. Considera o sofrimento como inerente à organização do trabalho no modo 

de produção capitalista, e assim impossível de ser eliminado, e não atém sua atenção 

na proposição de ações a serem empreendidas na superação deste modelo de 

sociedade, mas em como pode ajudar o trabalhador a não adoecer. Aponta que nem 

todo sofrimento é patogênico, podendo vir a sê-lo quando a adaptação ao trabalho não 

se compatibiliza com o desejo individual, ou ainda quando o uso de estratégias 

coletivas ou individuais de defesa está bloqueado ou fracassou.  Assinala, ainda, que 

o uso destas estratégias, apesar de protegê-lo do sofrimento, pode ainda levar à 

alienação, pois o afasta dos problemas da organização do trabalho, e é necessário, para 

superar isso, que o trabalhador tome consciência do que o faz sofrer no trabalho para 

então modificar esta situação, seja individualmente, seja participando do movimento 

do coletivo dos trabalhadores daquela organização.  

Em praticamente todas as produções nas quais o tema é a Psicodinâmica do 

Trabalho, Dejours faz questão de deixar clara a metodologia utilizada nos trabalhos e 

pesquisas desta disciplina, pois para ele é ela que faz grande diferença na abordagem 

proposta. Os estudos empreendidos são realizados dentro das organizações e só são 

levados a cabo se a demanda parte dos trabalhadores, estejam eles organizados através 

de sindicatos, Comitês de Higiene, isolados ou até não institucionalizados. É taxativo 

também quanto à forma de coleta deste material, isto é, para ele é somente através da 

captação do discurso dos trabalhadores e não de questionários, que se pode perceber o 

sofrimento naquela organização, já que será pelo meio da percepção e da fala deles 

que o grupo de pesquisadores obterá o material válido para promover, junto com o 
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grupo demandante, as reflexões, o processo de construção da consciência e as 

mudanças necessárias. Cabe aqui uma ressalva: usando o referencial psicanalítico, que 

tem na fala do cliente o ponto de partida para a intervenção, Dejours promove um 

confronto deste referencial com dados de realidade, já que não vai lidar em sua 

metodologia somente com o universo subjetivo dos sujeitos, mas com o concreto 

vivido por eles, uma vez que visita os locais de trabalho, configurando-se aqui um 

desafio para a psicanálise.  

É importante pontuar que o próprio autor não vê qualquer semelhança entre sua 

Psicodinâmica e a Psicossociologia do Trabalho, realizada mais correntemente nos 

Estados Unidos que, adotando também a Psicanálise, se limita à interpretação de 

atitudes e comportamentos dos trabalhadores enquanto problemas vinculados às 

questões individuais mal resolvidas. Sua disciplina, a Psicodinâmica do Trabalho, 

levando em consideração a perspectiva sócio-histórica e a organização do trabalho, 

utiliza o referencial psicanalítico, mas integra-os a uma visão dialética. 

O sofrimento é entendido como uma consequência da impossibilidade da 

participação do trabalhador e de sua inventividade no processo de trabalho.  

[...] Entre o homem e a organização prescrita para a realização do 

trabalho, existe, às vezes, um espaço de liberdade que autoriza uma 

negociação, invenções e ações de modulação do modo operatório, isto 

é, uma invenção do operador sobre a própria organização do trabalho, 

para adaptá-la às suas necessidades, e mesmo para torná-las mais 

congruente com seu desejo. Logo que esta negociação é conduzida a 

seu último limite, e que a relação homem-organização do trabalho fica 

bloqueada, começa o domínio do sofrimento – e da luta contra o 

sofrimento. (DEJOURS, 1994, p. XX).   

 

Para Dejours o sofrimento no trabalho se faz presente em organizações nas 

quais o uso da criatividade pelo trabalhador no processo de trabalho não é mais 

requerido ou é até proibido, reduzindo o trabalho à execução do que os manuais 
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organizacionais pedem, ou ao que ele chama de trabalho prescrito.  

Uma das etapas do trabalho dos adeptos da Psicodinâmica do Trabalho é o 

levantamento de dados, através de pesquisa documental, para identificar 

primeiramente o trabalho real e o prescrito, isto é, aquilo que é feito no trabalho e que 

está determinado nos manuais da empresa, conjunto ao qual denomina de trabalho 

prescrito, e o que ele faz e que é fruto do saber coletivo dos trabalhadores ou de sua 

própria inventividade, que chama de trabalho real. Assim como serve para encontrar 

os mecanismos de defesa utilizados, sejam eles coletivos ou individuais para, então, 

em uma etapa devolutiva, forjar com o grupo pesquisado e o de pesquisadores, 

maneiras de superação daquela situação geradora de sofrimento.   

Nas produções dejourianas às quais tivemos acesso, não identificamos 

resultados concretos de suas ações, mas sim categorias analíticas cunhadas por ele a 

partir de dados levantados junto aos trabalhadores das empresas nas quais prestou 

consultoria. Categorias como a de submissão à mentira instituída ou, ainda, a de 

manipulação de ameaça, ferramentas que segundo Dejours (1998) são utilizadas pelos 

gestores, mesmo cientes do processo de sofrimento que engendram em suas equipes, 

para continuar a praticar o discurso impregnado com os valores defendidos pelos donos 

do capital, exigindo produção a qualquer preço.  

Cabe destacar que Dejours não defende o modo de produção na qual aquela 

situação geradora de sofrimento foi forjada, isto é, não defende o capitalismo, mas 

também não propõe qualquer tipo de ação para transformá-lo, que o coloque em 

cheque ou que promova debates que estabeleçam a correlação entre o sofrimento e o 

modo de produção no qual os trabalhadores estejam inseridos. Aliás, isto para ele não 

é questão a ser considerada pela Psicodinâmica do Trabalho.  
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A etapa de preparação da pesquisa de cariz dejouriano pode levar meses, pois 

vai buscar reunir todas as informações possíveis sobre o processo de trabalho, através 

de visitas à empresa sem aviso prévio durante as horas em que estiver funcionando, e 

ainda, em outro momento, mas para realizar esta visita contará com um guia 

determinado pelo empregador. O objetivo deste passo é se familiarizar com aquele 

universo e poder compreender do que falam os trabalhadores.  Promove também um 

minucioso levantamento de informações sobre a organização, já que seu interesse é 

identificar o que há de real naquela organização do trabalho e que não o que consta 

dos manuais.  

Descarta o uso de questionários e entrevistas fechadas e defende que a 

apreensão da fala dos trabalhadores deve se dar em uma discussão coletiva e aberta 

entre os trabalhadores da organização, de forma a possibilitar a percepção do 

contraditório no discurso e da vivência deles naquela organização do trabalho.    

Por apontar a importância do discurso em suas pesquisas, ou ainda por citar 

abertamente Habermas e os preceitos habermasianos em suas produções, Dejours 

agrega críticos que o acusam de adotar parâmetros pós-modernos (CODO, 2004, p. 

71), mas esta possibilidade de identidade teórica com a pós-modernidade está colocada 

também na proposta metodológica de seus detratores. Ao colocar a complexidade que 

o tema trabalhado tem, isto é, por apreender o trabalho atravessado por tantas 

determinações e dimensões, Codo defende que é “[...] preciso aprender que o universo 

em análise não é psicológico, sociológico, econômico, antropológico. É tudo isto ao 

mesmo tempo”, ou seja, ele capta a complexidade do objeto e o vê atravessado inter, 

multi, transdisciplinarmente (CODO, 2002, p. 185), propondo claramente uma 

abordagem interparadigmática, como a proposta de Morin (apud VASCONCELOS, 
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2002, p. ), em seu livro “Paradigma da Complexidade”, que também é um autor 

identificado e apontado com uma das linhas da pós-modernidade! 

Os livros e artigos produzidos por Dejours mostram claramente a evolução de 

seu pensamento no decorrer de mais de 20 anos de pesquisa. Desde o lançamento de 

seu primeiro trabalho, em 1980, que se tratava de um ensaio, momento inicial do 

desenvolvimento de sua produção intelectual, intitulado Trabalho: Desgaste Mental – 

Um Ensaio de Psicopatologia do Trabalho, publicado no Brasil sete anos depois com 

um título de apelo comercial: Loucura do Trabalho: Estudo de Psicopatologia do 

Trabalho, onde o autor faz questão de pontuar esta evolução em sua disciplina.  No 

último livro lançado no Brasil do qual temos conhecimento, em verdade é a 

organização de diversos artigos inéditos seus (SZNELWAR, 2004), nos quais Dejours 

enumera a relação do trabalho com diversos elementos e a relação que estes 

estabelecem entre si, como o reconhecimento, as relações e os laços intra-equipes, 

entre outros, e sua relação com o sofrimento no trabalho. 

Dejours aborda ainda as estratégias coletivas de defesa, que define como sendo 

a organização coletiva dos trabalhadores em movimentos sociais e sindicatos, e que 

ele identifica como estando neste momento enfrentando uma crise sem precedentes, 

usando como exemplo a França, que a despeito de ter uma vasta história de lutas 

operárias, está hoje com o menor índice de sindicalização em toda Europa.   Para ele, 

este esfacelamento de uma dimensão coletiva da força da classe trabalhadora diante 

do capital, é um dos elementos presentes no aumento da vulnerabilidade perante o 

sofrimento.  Em verdade, afirma que todas as formas clássicas de solidariedade estão 

em processo de desestruturação, apontando a “solidão” do trabalhador diante deste 

contexto como uma das forças geradoras do sofrimento. Pensa que “Todas as novas 
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patologias relacionadas com o trabalho, hoje, são, antes, patologias da solidão” 

(SZNELWAR, p. 17).  

Diante das ameaças que rondam o trabalho atualmente e ainda diante de um 

cenário de esfacelamento do movimento sindical, que é a institucionalização da 

resistência coletiva dos trabalhadores, acaba-se adotando muitas das vezes: “[...] uma 

atitude de fechamento em uma autonomia máxima [...] de silêncios frente à hierarquia 

superior e, às vezes, frente aos próprios colegas [...]”, é a ideologia do cada um por si. 

“É a individualização máxima do sofrimento no silêncio e sinal de que as defesas 

coletivas não são mais (tão) eficazes” (DEJOURS, 1994, p. 90). Agravando este 

cenário percebe-se ainda um movimento na sociedade em geral de banalização da 

injustiça social, tema que abordou no livro de mesmo nome, lançado no Brasil em 

1999.  

Em presença do sofrimento, o ser humano, pela sua própria essência, é levado 

a desenvolver solidariedade com aquele que sofre, já que percebe o sofrimento alheio 

como fruto de uma injustiça. Entretanto, na sociedade contemporânea, na qual a 

percepção de justiça e injustiça está impregnada pelo discurso economicista e 

individualista que imputa a cada um a responsabilidade do que lhe advém ou até à 

causalidade do destino, esta percepção de injustiça acaba distorcida. Ainda 

percebemos na sociedade atual certa presença de movimento coletivo e social diante 

do sofrimento causado pelo desemprego, pelo não acesso ao mercado de trabalho, mas 

diante do sofrimento causado naqueles que ainda trabalham56, quase não há 

mobilização social e coletiva, há resignação de quem sofre e de quem toma 

                                                 
56 Ousaria dizer que este cenário de não solidariedade da sociedade em geral com o sofrimento causado no e pelo 

trabalho é pior diante daqueles que trabalham no setor público. Diria que isto se deve, em parte, às campanhas 

ideológicas empreendidas desde o Governo Collor, reatualizadas pelos governos sucessores, colocando que o 

servidor público não trabalha, executa mal suas tarefas e tem diversos privilégios.  
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conhecimento deste sofrimento, vivemos o que o próprio Dejours chama de 

banalização da injustiça social.   

Até alguns anos atrás, vivíamos o paradigma de que quanto mais alto estivesse 

o trabalhador na hierarquia da empresa, mais haveria liberdade para que ele usasse sua 

inteligência e criatividade na execução do trabalho, superando a imposição de executor 

apenas, na organização do trabalho. O que tem se tornado raro, já que a participação 

na organização do trabalho tem se dado cada vez mais em bases desequilibradas entre 

[pseudo] liberdade e cobrança. Usando a moderna roupagem de novos modelos de 

gestão, as organizações têm criado mecanismos que estimulam a vinculação afetiva do 

trabalhador com a organização, levando, de um lado, a uma identificação com a 

empresa, mas, por outro, impondo restrições implícitas no tocante às subordinações e 

dedicação à empresa, isto é, ao uso da inventividade no espaço laboral. O capital utiliza 

verdadeiro arsenal tecnológico como formas de controle à distância, necessários para 

harmonizar o imperativo de autonomia das empresas, mas mantendo o imprescindível 

controle sobre o processo decisório, como computadores portáteis, celulares, correios 

eletrônicos, entre outros.  

Na relação entre trabalho e confiança, Dejours identifica a presença da 

liberdade do trabalhador que, diante do trabalho prescrito, vê a possibilidade de usar 

sua criatividade no trabalho real, confiando que o coletivo, os colegas e/ou a 

organização do trabalho deem a ele o apoio para fazê-lo e reconheça este esforço. 

Reconhecimento este que é também elemento fundamental na manutenção da saúde 

no trabalho, pois é através dele que o trabalhador recebe a mensagem da importância 

de sua contribuição individual no processo de trabalho e, ainda, a gratidão por esta 

contribuição. Ao ter em seu ambiente laboral o reconhecimento de sua participação e 
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de sua contribuição, o trabalhador vê-se premiado quanto às suas expectativas, e pode 

ainda transformar sofrimento em prazer.  A confiança de que receberá este apoio e este 

reconhecimento são fundamentais para a sua saúde mental, e o sofrimento se faz 

presente, entre outros fatores, quando não encontra estes elementos no ambiente 

laboral, privilegiando a concorrência e a disputa.  

Hoje, no universo acadêmico, este reconhecimento está calcado em parâmetros 

quantitativos, sem levar em conta as especificidades que compõem este universo. Em 

um ambiente laboral onde haja imposições e restrições formais ou tácitas, além da 

obrigação do cumprimento do trabalho prescrito, a liberdade, criação e autonomia são 

restritas, fazendo com que a vivência do sofrimento torne-se patogênica, podendo levar 

o trabalhador ao adoecimento. E é este cenário que encontramos nas IES públicas na 

atualidade, pois tem estreitado cada vez mais seus laços com o capital, promovendo 

consequências nefastas para a saúde física e mental de seus trabalhadores, em geral, e 

de seus docentes em particular. 

No capitalismo o trabalho se dá com o objetivo de valorização do capital, o que 

acaba impondo um rompimento entre intencionalidade daquele que o executa com a 

sua ação. O corpo obedece os comandos mecânicos, mas esse estranhamento quando 

levado ao extremo, atingindo não só aquilo que é produzido, mas também a atividade 

de produzir, acaba gerando adoecimentos físicos e mentais. (IASI, apud SILVA, 2013, 

p. 55). 
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3. BREVE HISTÓRICO DA ÁREA DE SAÚDE DO 

TRABALHADOR 

 

 

 

 

 

Antes de entrarmos no universo que foi investigado para esta tese, cabe 

percorrermos, mesmo que rapidamente, a história da área de saúde do trabalhador, já 

que o tema emerge deste campo e segundo o relatório divulgado em 2013, pela OIT, 

mencionado anteriormente, as doenças relacionadas às atividades laborais matam hoje 

6 vezes mais trabalhadores do que os acidentes de trabalho, estando hoje em torno de 2 

milhões de pessoas adoecidas por ano. 

Segundo alguns estudiosos o reconhecimento da relação entre trabalho e doença 

/ saúde existe desde a antiguidade (DEMBE 1996), pois afirmam que esta associação já 

aparecia em alguns papiros egípcios e foi objeto de reflexão de importantes pensadores 

da Grécia Antiga. Mas, oficialmente, na maioria dos documentos históricos da medicina, 

foi somente em 1713, com o médico italiano Bernardo Ramazzini, considerado o criador 

da especialidade medicina do trabalho, que há a introdução na anamnese médica de 

informações relativas à ocupação do indivíduo, indicando a possibilidade de uma 

relação causal possível entre as patologias apresentadas e o trabalho. Contudo, é só com 

o advento do capitalismo e da primeira Revolução Industrial na Inglaterra ainda no final 

do século XVIII, com o consumo da força de trabalho, resultante da submissão dos 

trabalhadores a um processo acelerado e desumano de produção, que é colocada a 

necessidade de uma intervenção nesta área, sob pena de tornar inviável a sobrevivência 

e reprodução do próprio processo. 
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Em 1830 na Inglaterra, Robert Dernham, proprietário de uma fábrica têxtil, 

preocupado com o fato dos seus operários não disporem de nenhum cuidado médico, a 

não ser aquele propiciado por instituições filantrópicas, procurou o Dr. Robert Baker, 

seu médico particular, pedindo que indicasse qual a maneira pela qual ele, como 

empresário, poderia resolver tal situação. Baker respondeu-lhe: 

Coloque no interior da sua fábrica o seu próprio médico, que servirá de 

intermediário entre você, os seus trabalhadores e o público. Deixe-o visitar a 

fábrica, sala por sala, sempre que existam pessoas trabalhando, de maneira 

que ele possa verificar o efeito do trabalho sobre as pessoas. E se ele verificar 

que qualquer dos trabalhadores está sofrendo a influência de causas que 

possam ser prevenidas, a ele competirá fazer tal prevenção. Dessa forma você 

poderá dizer: meu médico é a minha defesa, pois a ele dei toda a minha 

autoridade no que diz respeito à proteção da saúde e das condições físicas dos 

meus operários; se algum deles vier a sofrer qualquer alteração da saúde, o 

médico unicamente é que deve ser responsabilizado". (NOGUEIRA, s/d) 

 

A réplica do empregador foi a de contratar Baker para trabalhar na sua fábrica, 

surgindo assim, naquele mesmo ano, o primeiro serviço de medicina do trabalho. 

Cabe destacar que na resposta dada pelo Dr. Baker ao seu amigo, dono da 

fábrica, podemos identificar alguns elementos, que até hoje marcam profundamente a 

área Saúde do Trabalhador. Primeiro o fato de que a contratação de um profissional de 

saúde busca desresponsabilizar por completo o dono da fábrica da relação trabalho / 

doença, e o outro é o fato do serviço de saúde estar centrado na figura do médico, não 

levando em conta, ou considerando-os secundários, outros fatores, não orgânicos, que 

pudessem estar funcionando como iniciadores, determinantes ou copartícipes do 

processo de doença no trabalho, tais como problemas sociais, econômicos, 

ergonômicos, psicológicos, de gestão, entre outros, e que hoje já se sabe que podem ter 

grande influência no processo saúde / doença no trabalho. Ainda hoje a supervalorização 

do papel do médico é muito forte. 
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A implantação de serviços baseados neste modelo rapidamente expandiu-se por 

outros países, paralelamente ao processo de industrialização, mas foi somente em 1833, 

com a Factory Act, promulgada na Inglaterra, que se iniciou o processo de normatização 

e legislação fabril, tornando obrigatória a atenção à saúde do trabalhador. Embora 

tenham se configurado como medidas incipientes, deram início a uma vigilância 

específica a esta área. Esta medida foi seguida, em 1890, da criação, nas minas, de postos 

de delegados de segurança, que tinham como tarefa zelar pela observância à saúde do 

trabalhador. Em 1893 é promulgada a lei que versou sobre a higiene e segurança dos 

trabalhadores de indústria, e em 1898 elaborou-se uma legislação que tinha como objeto 

tratar dos acidentes de trabalho e sua indenização. 

Em um primeiro momento, a preocupação por prover a saúde do trabalhador se 

restringiu à implantação de serviços médicos aos trabalhadores. Extrapolando este 

universo organizacional, temos uma mobilização de diversos países que se aliaram na 

busca para proporcionar melhores condições de trabalho, criando, em 1919, a OIT, que 

veio a assumir um importante papel na conscientização e prevenção de doenças 

profissionais e de trabalho, e tendo como uma de suas primeiras medidas a sugestão da 

criação de uma comissão de higiene de fábrica, que foi adotada, principalmente, nos 

países europeus.  

Há, ainda, além das questões de insalubridade dos locais de trabalho, outras de 

suma importância para as famílias trabalhadoras e que somente em meados do século 

XX foram objeto de lei57: a extensão da jornada de trabalho. Foi uma luta empreendida 

pelos trabalhadores desde épocas remotas da industrialização e que, apesar de registrar 

                                                 
57 Antes desta data há registro apenas de normas, decretos e projetos de lei, o que colocava certo limite no processo 

exploratório do trabalho, mas sem o peso e a força de uma lei. 
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alguns avanços e reduções ao longo da história do trabalho no mundo capitalista, teve 

seu limite estabelecido em 40 horas somente em 1936, na Europa, assim como alguns 

outros direitos trabalhistas, como férias pagas. No Brasil, esta legislação é adotada no 

Governo de Getúlio Vargas, na década de 40, que instituiu a Consolidação das Leis 

Trabalhistas, mas que também foi uma resposta do Estado às lutas empreendidas pela 

classe trabalhadora. 

A primeira lista brasileira de doenças profissionais, definida em 1925, constava 

de apenas 3 doenças relacionadas ao trabalho: saturnismo, hidrargirismo e carbúnculo58. 

A lista de 1934 indicava 10 doenças, atingindo, em 1980, 29 grupos de doenças 

profissionais. Cabe destacar que esta expansão é fruto das lutas empreendidas por 

estudiosos da área, bem como resultado da organização das lutas dos trabalhadores na 

esfera coletiva. A última revisão desta relação ocorreu em 2010, contemplando 

patologias mentais e comportamentais, incluindo, pela primeira vez, os distúrbios de 

estresse pós-traumático. 

Assistimos a uma evolução do conceito de saúde do trabalhador, migrando da 

medicina social para a área de higiene, com desdobramentos para uma medicina legal e 

de saúde pública, voltada para a prevenção e pesquisa das causas dos problemas através 

da identificação de agentes etiológicos relacionados aos acidentes de trabalho. Esta área, 

já incorporando outros saberes que se mostraram necessários nesta abordagem, passa a 

considerar as patologias encontradas não mais como doenças do trabalhador, mas como 

doenças do trabalho. Vemos surgir então a Saúde Ocupacional, sobretudo dentro das 

grandes empresas, com o traço da multi e interdisciplinaridade, organizando equipes 

                                                 
58Saturnismo é a intoxicação produzida por excesso de chumbo no organismo; hidrargirismo ou mercuralismo é 

uma intoxicação causada pela contaminação pelo mercúrio; e carbúnculo é uma doença contagiosa que ataca a 

pele de todos os médios e grandes animais, inclusive o homem. 



71 

 

progressivamente multi-profissionais, onde o conhecimento de outros campos, como 

Psicologia, Serviço Social e Administração, torna-se importante.  

No Brasil, por volta da década de 70, percebeu-se que a intervenção era centrada 

apenas no trabalhador doente, ou melhor, o foco estava na patologia, não mais dando 

conta dos problemas concernentes à questão da saúde no trabalho, fazendo-se necessário 

então a intervenção no ambiente laboral e na subjetividade do trabalhador, mas esta 

última ainda é colocada como um elemento secundário, ficando o saber médico como 

principal nesta abordagem, e ainda utilizando uma lógica mecanicista e positivista, já 

que se resumia então a uma relação de causa e efeito entre a patologia apresentada e a 

atividade laboral.  

O intenso processo social de mudança ocorrido no mundo ocidental nos últimos 

anos levou à evolução da abordagem da saúde ocupacional para a saúde do trabalhador. 

Como característica básica desta nova visão destaca-se a de ser um campo em 

construção no espaço da saúde pública e não algo acabado e dado, já que seu objeto, o 

mundo do trabalho, está em constante mudança. Ele pode ser definido como o processo 

saúde e doença dos grupos humanos, em sua relação com o trabalho. Nessa trajetória a 

saúde do trabalhador rompe com a concepção positivista e mecanicista, hegemônica até 

então e tenta alargar o enfoque que situa sua determinação no social, focado no processo 

produtivo, passando a considerar também a subjetividade, agora não mais como fator 

secundário, mas muitas vezes sendo protagonista no start do processo de adoecimento. 

Nessa perspectiva, a saúde do trabalhador passa a considerar o trabalhador enquanto 

sujeito e ainda resgata a centralidade do trabalho na sociedade moderna, constituindo-

se enquanto espaço de dominação e submissão do trabalhador pelo capital, mas 
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igualmente espaço de resistência, de constituição, e do fazer histórico, onde o homem / 

trabalhador torna-se atuante e não somente “respondente” e apático diante da situação.   

Durante todo um período, que começa em meados dos anos 40, o movimento 

operário dá continuidade a sua luta por melhores condições de trabalho, mas ainda tem 

seu foco voltado para a saúde do corpo. Na década de 70, na Itália, o movimento 

operário irrompe uma mobilização social exigindo maior participação nas questões de 

saúde e segurança, o que resultou em mudanças na legislação, tais como a participação 

das entidades sindicais na fiscalização dos ambientes de trabalho, o direito à informação 

[riscos, comprometimento ambiental, mudanças tecnológicas] e, finalmente, 

melhoramento significativo nas condições e relações de trabalho. 

No Brasil, no que concerne à organização do Estado para enfrentar a questão de 

saúde do trabalho, por determinação legal feita em 1934, esta área estava sob a égide do 

Ministério do Trabalho (MT). A área de saúde do trabalhador onde permaneceu até às 

vésperas da Constituição de 1988, quando passou a dividir com o Mistério da Saúde 

(MS) a atenção a esta questão. Pouco mais tarde esta estrutura vai contar também com 

a participação do Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS).  Em verdade, 

esta configuração cria um verdadeiro mosaico pois, de um lado, temos o Ministério do 

Trabalho dando conta da fiscalização e normatização da área, de outro o Mistério da 

Saúde assumindo questões relativas às políticas de saúde, no que tange à prevenção e 

intervenção e, por último, o Ministério da Previdência cuidando de questões de 

benefícios oriundos de situações de trabalho. Esta conformação promove ações 

desarticuladas e improdutivas e que acaba por causar impactos nem sempre positivos às 

ações nesta área. 
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Há ainda na década de 40 outra grande vitória da classe trabalhadora. Em 1944 

é aprovada uma legislação que imputa às empresas com mais de 50 empregados a 

obrigatoriedade de constituírem Comissões Internas de Prevenção a Acidentes (CIPAS), 

que tem como objetivo principal a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do 

trabalho e, o mais importante, podem ter em seus quadros a presença de representantes 

eleitos dos trabalhadores em sua administração. Quiçá tenha sido um dos primeiros 

instrumentos legais a garantir a participação efetiva dos trabalhadores em alguma 

instância da organização do trabalho. 

Seguindo o modelo operário italiano das décadas de 60 e 70, o Movimento de 

Reforma Sanitária e a consolidação do Movimento Sindical no país, no final dos anos 

70, introduziu a questão saúde nas pautas de discussão e reivindicação. Em 1978 é criada 

a Comissão Intersindical de Saúde e Trabalho, que posteriormente se transformaria no 

Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas de Saúde e dos Ambientes do 

Trabalho (DIESAT), e a partir daí vários sindicatos estruturaram diretorias específicas 

para o tratamento das questões de saúde dos trabalhadores, com a agregação de técnicos 

que também militavam no processo da reforma sanitária brasileira, outros da academia, 

principalmente departamentos de medicina preventiva das universidades. Em sua 

maioria, as ações ficaram restritas a uma lógica econômica, visando compensar os riscos 

oferecidos pelo trabalho à saúde do trabalhador, proporcionando-lhe um acréscimo de 

adicionais salariais, na busca de suprir os perigos aos quais ele está exposto, ao invés de 

trabalhar na prevenção dos acidentes ou, ainda, de estimular ações mais efetivas na área 

de saúde no trabalho.  

Talvez tenha sido no âmbito da legislação e políticas públicas de saúde os 

maiores ganhos dos trabalhadores na correlação de forças da sociedade. Em 1988, com 
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a promulgação da Constituição Federal, algumas vitórias são conquistadas neste campo, 

sendo a principal delas a garantia, pelo menos legal, da defesa da saúde do trabalhador 

brasileiro.  Na parte em que trata dos direitos sociais, o artigo 7º, que fala sobre os 

trabalhadores rurais e urbanos, diz: “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 

além de outros que visem à melhoria de sua condição social a:  [...] XXII -  redução dos 

riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança”, ou 

ainda quando, no seu artigo 200º que trata sobre questões diretamente relacionadas à 

saúde dos cidadãos:  

Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos 

termos da lei: [...] executar as ações de vigilância sanitária e 

epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador” e “colaborar na 

proteção do meio ambiente nele compreendido o trabalho. (CF, 1988) 

 

Neste estudo, será adotado, como ponto de partida, o conceito de saúde da 

Organização Mundial de Saúde (OMS), por ser mais amplo, definindo saúde como 

sendo o estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência 

de enfermidade. Contudo, entendo que deve ser agregada a esta definição aquela dada 

por Canguilhem, já que é difícil quantificar o bem-estar. Para o referido autor do livro 

O normal e o patológico (1978), saúde não é só um estado, mas uma conquista 

permanente, conseguida a custa de lutas incessantes contra a ameaça da doença, sendo 

inclusive esta última um elemento seu constitutivo, favorecendo assim a compreensão 

de que é necessário atuar sobre todos os fatores que venham a interferir nesse estado, 

sejam eles objetivos ou subjetivos, físicos ou emocionais, e que este é um movimento 

de conquista incessante e não um estado de equilíbrio que, em se alcançando, possa se 

tornar permanente.  

Na visão de Dejours acerca do movimento de luta dos trabalhadores franceses, 
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no que se refere à saúde mental, este movimento teve suas limitações no tocante à 

mobilização e trabalho neste campo. As organizações sindicais e os movimentos sociais 

priorizaram suas reivindicações associadas à questão salarial, adicionais de 

periculosidade e à promoção e manutenção da saúde do corpo, em sua concretude e 

visibilidade. Ações relativas à saúde mental , ao sofrimento psíquico no trabalho foram 

escassas, tanto no passado como ainda hoje. Por colocar em questão a subjetividade do 

trabalhador, foi rechaçada pelas lutas sindicais e movimentos sociais, pois, na visão 

deles, eram questões de cunho individual e burguês e que as reivindicações 

empreendidas por eles resolveriam, a reboque, esta questão. Creio que podemos 

estender esta análise para o movimento dos trabalhadores internacional e brasileiro. 

Usando mais uma vez as palavras de Dejours: “[...] tais preocupações com a saúde 

mental tolheriam a mobilização coletiva e a consciência de classe, favorecendo o 

‘egocentrismo pequeno-burguês’ de natureza essencialmente reacionária” (DEJOURS, 

2003, p. 38). 

Os sindicatos, as organizações de lutas dos trabalhadores e os movimentos 

sociais ainda encontram-se com relativo atraso na participação deste debate, pois por 

muito tempo secundarizou esta discussão. Diferentemente do que fizeram os gestores, 

os donos de empresas, e os administradores de uma forma geral, que vem desde à época 

de Taylor estabelecendo e buscando novos métodos e formas de trabalhar, sempre 

caçando a eficiência e o aumento da produtividade, tendo como preocupação dar conta 

da subjetividade dos trabalhadores. Temas como motivação, cultura e clima 

organizacional, entre outros, eram objeto de estudo e experiências nas organizações e 

nas universidades, aumentando mais ainda a distância entre a busca por mais exploração 

da força de trabalho, por um lado, e as estratégias de defesa dos trabalhadores, por outro. 
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Felizmente, hoje, vemos um movimento contrário, no qual diversos núcleos, de 

pesquisas acadêmicas59 e sindicais, têm demonstrado a preocupação de discutir o tema 

e de colocá-lo na pauta de reivindicações. 

Como conquista do movimento organizado dos trabalhadores e da sociedade 

civil, temos, no Brasil algumas instituições com uma postura de resistência ao modelo 

dominante, como o DIESAT60. Em sua página na Internet esta organização é 

caracterizada enquanto uma entidade sem fins lucrativos, constituída em São Paulo sob 

inspiração do sindicalismo italiano, foi criada para assessorar os trabalhadores(as) e o 

movimento sindical nas questões relativas à saúde coletiva, saúde do trabalhador, 

condições e ambientes de trabalho, legislação em saúde e segurança do trabalhador e 

meio ambiente. 

Fundada em 1980, juntamente com o re-surgimento e fortalecimento da luta 

coletiva e da abertura política no país, esta instituição foi um dos personagens 

fundamentais do movimento organizado dos trabalhadores. Seu foco na época era a 

promoção de campanhas contra os acidentes de trabalho, melhores condições de 

trabalho e saúde e por melhores salários, denúncias de exploração da mão-de-obra, de 

contaminações por produtos químicos e de ataques aos direitos dos trabalhadores, 

através de um boletim lançado em 1981 e que era o veículo de denúncia das práticas 

abusivas no trabalho. A publicação traz denúncias sobre manipulações de notificações 

de acidentes de trabalho, orientações para a reabilitação profissional, entre outras 

matérias, fazendo do Departamento uma ferramenta importante na luta por conquista de 

                                                 
59 Pela exiguidade de tempo não pudemos aprofundar as pesquisas quanto ao fenômeno de crescimento no Brasil 

do interesse do meio acadêmico e científico no tocante á questão do sofrimento no trabalho em comparação com 

seu recrudescimento na pauta reivindicatória dos movimentos coletivos dos trabalhadores. Mas sinto que este 

fenômeno é real e concreto. 

 

60 DIESAT – Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas de Saúde e dos Ambientes do Trabalho, sigla já 

citada anteriormente. 
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direitos do trabalhador.  A história divulgada em sua página o coloca como um 

participante ativo nos debates em torno da Constituinte. Com o passar dos anos, o 

DIESAT assume novas lutas, como a atuação contra trabalho escravo e infantil, por 

condições de igualdade para as mulheres, estudos sobre as consequências dos 

agrotóxicos na saúde dos agricultores e debates sobre a questão da Síndrome da 

Imunodeficiência Adquirida (AIDS) no trabalho, entre outras demandas. 

Esta organização representou um grande avanço na discussão da questão da 

Saúde Mental do Trabalhador no Brasil.  Edith Seligmann-Silva, especialista pioneira 

em saúde mental do trabalho no Brasil, e autora do livro Desgaste mental no trabalho 

dominado, integrava seus quadros à época de elaboração do livro, o qual foi fonte de 

muitas das informações utilizadas neste estudo. 

Além do DIESAT e ainda de algumas ações de outros sindicatos, como o dos 

bancários, por exemplo61, temos também o próprio Governo Federal mobilizando atores 

sociais na luta pela saúde física e mental da classe trabalhadora, haja vista a formação, 

no ano de 2002, da Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador 

(RENAST) no Sistema Único de Saúde (SUS), que conta com ações interinstitucionais, 

além da implantação, em todos os Estados de centros de referência em saúde do 

trabalhador. Entre seus objetivos estão o de combater de forma mais eficiente problemas 

de saúde coletiva, como mortes, acidentes e doenças relacionadas ao trabalho no Brasil. 

Os trabalhadores, de acordo com os princípios que constituem o RENAST, receberão 

prioridade no tratamento dos cinco problemas que têm maior gravidade e prevalência: 

as Lesões por Esforço Repetitivo (LER) e Doenças Osteomusculares Relacionadas ao 

                                                 
61 Os sindicatos dos bancários, diante da reestruturação produtiva e do crescente e assustador aumento do 

desemprego no setor, além de também de ter sido identificado como grande produtor de adoecimento, tem 

produzido diversos estudos à cerca da saúde no trabalho, mas que por questões de tempo foi imperioso buscar 

referências mais abrangentes. 
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Trabalho (DORT), as pneumoconioses (doenças provocadas por inspiração de grãos de 

areia), doenças produzidas pelos agrotóxicos, pelos metais pesados e solventes 

orgânicos, acidentes graves e fatais de trabalho. 

A criação da RENAST teve como objetivo assegurar a assistência integral aos 

trabalhadores do setor formal e informal com problemas de saúde relacionados ao 

trabalho urbano e rural, incluindo ações de vigilância em saúde, articulação de ações, de 

promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores acidentados 

ou com doenças do trabalho, garantia de registro de todos os casos de acidentes e 

doenças do trabalho atendidos nas suas Unidades e o respectivo encaminhamento 

previdenciário, além de desenvolver a capacitação e formação de recursos humanos para 

a disseminação desta nova cultura da saúde do trabalhador no SUS.  

Já houve um tempo que no Brasil o movimento sindical lutava não só por 

melhores salários, mas também por condições de trabalho mais dignas no que tange, 

inclusive, às formas de gestão, especialmente na década de 80, mas diante do crescente 

aumento do desemprego no país, o foco das lutas sindicais tem se voltado para a garantia 

do emprego e de salários que possam, minimamente, penhorar condições de vida 

razoáveis a estes trabalhadores.  
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4. EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL 
 

 

 

 

 

4.1. Contextualização Histórica  
 

 

 

 

Em sendo esta tese sobre a saúde do docente, não poderíamos nos furtar em falar 

sobre a educação sobre sua evolução. Na história do país, as escolas particulares e 

confessionais surgiram primeiro que as públicas como reflexo dos movimentos 

missionários europeus, principalmente o dos jesuítas, tendo a primeira escola sido 

fundada em solo brasileiro exatamente por estes religiosos em 1549, na cidade de 

Salvador. No século XVIII, o Marquês de Pombal, ministro do reino de Portugal, tirou 

a educação das mãos dos jesuítas e decretou que a partir de então o ensino passaria a ser 

laico, mas o papel da educação no Brasil permaneceu ainda com uma importância 

secundária62 para os destinos políticos e econômicos do país.  

Nos séculos posteriores pouca coisa mudou, tendo sido registrados a fundação 

de mais algumas escolas e cursos superiores, tendo Salvador recebido o primeiro no ano 

de 1808, com o curso de medicina, e o Rio de Janeiro o segundo, no mesmo ano63, 

movimento este impulsionado pela vinda da família real portuguesa para o país, já que, 

antes disso Portugal não permitia a existência de cursos superiores em suas colônias. De 

qualquer forma, o Brasil não contava com um sistema nacional de educação e esta 

permanecia como privilégio para muito poucos, em sua grande maioria para aqueles 

                                                 
62 Cabe destacar que este processo é muito mais complexo do que o exposto aqui, mas não é o objeto desta tese. 

Para os interessados no aprofundamento do tema, ver os trabalhos de Romanelli (1991) e Piletti (1996). 

63 Curso que deu origem ao que hoje conhecemos como Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ. 
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oriundos das classes dominantes da época. 

Este cenário permanece quase que inalterado até o final da 1ª República (1889 – 

1930), até que no início do século XX um grupo da elite intelectual brasileira, indignada 

com a desorganização do aparelho escolar e da educação enquanto uma regalia para 

poucos, sugeriu que o Estado organizasse um plano geral de educação. Estes intelectuais 

elaboraram então um documento que ficou conhecido como “Manifesto dos Pioneiros 

da Educação Nova” 64, no qual propunham uma renovação educacional do país, a partir 

da adoção de uma escola única, pública, laica, obrigatória e gratuita.  

Em verdade, este manifesto é lançado na esteira da Revolução de 30, em meio 

ao processo de reordenamento político geral do país, tornando-se o marco inaugural do 

projeto de renovação educacional brasileira naquele período.  

Este Manifesto foi bastante criticado, tendo como um dos principais opositores 

a Igreja Católica que, naquela época, tinha sob seu controle a propriedade e a orientação 

de parcela expressiva das escolas da rede privada e se colocava no cenário como forte 

concorrente do Estado na expectativa de educar a população.  

A partir deste movimento alguns dos signatários do documento passam a ocupar 

cargos importantes na administração da educação pública e conseguem promover 

algumas reformas na educação. Entre elas, podemos citar a criação do Ministério da 

Educação e as Secretarias Estaduais, tendo sido Francisco Campos o primeiro Ministro 

da Educação, pois já havia promovido reformas importantes na educação de Minas 

Gerais. Cabe destacar que a primeira Constituição brasileira a fazer referência direta 

sobre a educação foi a de 1934. Ela estabelece, entre outras coisas, a educação como 

direito de todos; a obrigatoriedade da escola primária integral; a gratuidade do ensino 

                                                 
64 Documento escrito por Fernando Azevedo e assinado por 26 outros intelectuais, dentre eles tivemos Anísio 

Teixeira, Cecília Meireles e Roquete Pinto. (BOMENY, H., 2014) 
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primário e a assistência aos estudantes necessitados. Mas, mesmo com tudo isso, a 

educação ainda não teve uma política nacional com efetividade e que promova ações 

concretas. 

Este período também traz novos impulsos para o ensino superior, pois temos a 

criação das primeiras universidades brasileiras, como a Universidade de São Paulo 

(USP), sendo esta a primeira IES pública criada dentro do espírito crítico dos 

renovadores da educação. Ainda assim, esta e as outras instituições de ensino superior 

públicas criadas neste período enfrentam forte resistência do Estado ao seu cariz crítico. 

Outro marco da educação no século XX foi em 1948, em um contexto marcado 

por um capitalismo que emerge mais forte depois da crise que atravessou nas duas 

décadas anteriores, contando ainda com o fim das grandes guerras, quando promulgou-

se a Declaração dos Direitos Universais do Homem, colocando a educação como sendo 

um dos direitos humanos fundamentais, impulsionando o surgimento de escolas 

públicas e gratuitas pelo mundo, e também em solo brasileiro65.  

Contudo, foi só em 1961, no governo de João Goulart, com a promulgação da 

primeira Lei de Diretrizes e Bases – LDB, que a educação passou a ser objeto de política 

pública em nível nacional, marcando a primeira reforma universitária no país, a qual 

fazia parte de um conjunto de reformas denominadas reformas de base, tendo como 

objetivo a democratização do acesso ao ensino superior como forma de atender às novas 

exigências criadas pelo desenvolvimento e a industrialização da economia nacional, 

buscando a nacionalização da produção científica, como forma de estabelecer certa 

autonomia em relação aos países centrais.  

Em 1968, em pleno regime burguês-militar, este objetivo é abandonado e uma 

                                                 
65 É importante que apontemos que as escolas privadas neste período já existiam, mas ainda em número pouco 

significativo, tendo presença majoritária o modelo gratuito ou público, diferentemente do cenário que temos hoje. 
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nova reforma universitária é realizada, só que desta vez a meta era o banimento, do 

ambiente universitário, do cariz político que marcou a academia até então, criando um 

arcabouço jurídico-formal e político-ideológico que amparasse a visão tecnicista de 

formação e a influência americana que se instalou a partir de então.  Segundo Chauí 

(2001), as inspirações para este documento foram o Relatório Atacon de 1966, que 

defendia ser imperativo que a educação fosse vista enquanto um fenômeno quantitativo, 

isto é, deveria buscar o máximo rendimento e mínimo investimento, devendo para tanto 

ter um tipo de administração utilizado nas grandes empresas. Juntamente com o 

Relatório Meira Matos de 1968, que apontava a necessidade de se manter a disciplina e 

a autoridade nas universidades, refutando a autonomia universitária, já que esta última 

facilitava o ensino de conteúdos prejudiciais à manutenção da ordem. Para que se 

atingisse esse objetivo propõe um ensino de cariz prático e pragmático que vinculasse a 

educação às necessidades de avanço social, econômico e técnico do Brasil.  

A despeito dessas duas reformas, a gênese e o desenvolvimento da educação 

superior no Brasil teve a marca do elitismo e do privilégio social, mesmo tendo sempre 

perseguido seu expansionismo para ampliar o ingresso das camadas populares, 

exigência colocada não só pelos movimentos sociais, mas também pelo próprio 

desenvolvimento do capitalismo que necessitava de mão de obra mais qualificada. 

Segundo Chauí (2001) a ampliação do acesso ao ensino superior forjou o que ela chama 

de “peão universitário”, pois o que diferencia a mão-de-obra não é mais a graduação, 

mas sim a pós-graduação66. 

Analisando os movimentos estudantis de 1968 a autora referenciada afirma que 

                                                 
66 Podemos enumerar como outra estratégia de democratizar o acesso ao ensino superior, o estímulo ao Ensino à 

Distância – EAD que, segundo Almeida e Wolf, não garante necessariamente em qualidade, “[...] longe de 

representar um avanço na democratização do ensino de qualidade no país pode antes ser uma resposta do capital 

[...] novas formas de exploração econômica [...] na globalização [...]” (apud ANTUNES, 2013). 
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o ideal da expansão da educação como direito de todos encontra seus limites no processo 

de democratização, pois na medida em que todos agora podem ter acesso ao ensino 

superior, mesmo que privado, como é o caso aqui no Brasil, este perde sua função 

seletiva da mão de obra. A sociedade capitalista então se vê forçada a repor os 

mecanismos e critérios de seleção, como hoje são encaradas as Pós-Graduações, que 

recuperam a verticalidade repondo a discriminação que foi atenuada com a expansão do 

acesso à graduação. 

Nos governos militares esta expansão se deu prioritariamente pela via do ensino 

privado, e teve sua segunda onda nos anos 90, com o governo de Fernando Henrique 

Cardoso - FHC que, amparado na Constituição de 88, acabou por aprofundar o 

privilegiamento do setor privado nesta ação, na medida em que o leva para dentro das 

IES públicas. Trabalhando com verbas públicas contingenciadas, percebe que pode 

aumentar a captação de recursos através de parcerias junto com empresas de capital 

privado, passando a oferecer serviços privados, utilizando-se dos espaços, infraestrutura 

e servidores públicos. Como exemplo, temos cursos de pós-graduação, assessorias e 

consultorias pagas por empresas, além da criação de mestrados profissionais, entre 

outros.  

A expansão no governo de FHC é marcada ainda pelo privilegiamento dos cursos 

superiores de curta duração, cursos sequenciais e à distância, que tinham em sua 

essência o aligeiramento da graduação e a certificação em larga escala. Todo este 

processo de reestruturação da educação superior estava em consonância com a 

(contra)reforma do Estado e as diretrizes dos organismos internacionais (Fundo 

Monetário Internacional, Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento, 

entre outros), que capitaneavam a expansão da ideologia neoliberal.  
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A despeito de este movimento ter continuado e se consolidado nos governos do 

Partido dos Trabalhadores, com a solidificação da relação de complementaridade entre 

as fundações universitárias, as parcerias entre o setor público e o privado e a venda de 

serviços, encontramos algumas pequenas diferenças entre eles e ainda entre o primeiro 

e o segundo mandatos de Lula, e depois no governo de Dilma Roussef.  

A expansão do ensino superior público se manteve com a marca da 

mercantilização, a privatização67 interna das IES e ainda tendo um aumento de IES do 

setor privado, comparecendo o uso do fundo público como forma de financiar 

indiretamente este crescimento, através do subsídio à entrada de estudantes de baixa 

renda nas IES privadas68, amparado em políticas públicas, entre elas podemos citar o 

Programa de Universidade para Todos - ProUni69 e o Fundo de Financiamento de Ensino 

Superior – FIES, ambos mais preocupados em aumentar o acesso e aumento de alunos 

nas Universidades do que com a qualidade do ensino ao qual estes estudantes teriam.   

Este processo de expansão de vagas e de IES privadas, que teve início ainda nos 

governos burguês-militares, determinam o cenário da educação que encontraremos no 

Brasil na década de 90, no qual se fazem presentes duas concepções de universidades, 

antagônicas entre si, conforme aponta Lima (2012): uma neonapoleônica, na qual não 

há uma estrutura consolidada de pesquisa e/ou pós-graduação, que tem a maioria do seu 

corpo docente como trabalhador horista ou tempo parcial, representado pela iniciativa 

                                                 
67 Chauí (2001) diz que esta privatização deve ser entendida não apenas como aporte do capital privado nas IFES 

públicas, mas também como a determinação privada dos indicadores que passam a balizar as pesquisas (prazos, 

objetivos, entre outros). 

68 Lima (2012) elaborou uma tabela na qual expõe as legislações da educação superior entre os anos de 2003 a 

2010, todas promulgadas pelo governo Lula. Verificamos que das 16 leis relacionadas pela autora, 10 apoiam e 

legalizam a privatização do ensino superior! Para saber em detalhes ver Lima (2012).  

69 O ProUni foi criado pela Medida Provisória nº 213/2004 e institucionalizado pela Lei nº 11.096, de 13 de 

janeiro de 2005, cuja finalidade consistia em conceder bolsas de estudos integrais e parciais a estudantes de baixa 

renda, em cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em instituições privadas de educação superior 

(OLIVEIRA, 2007). 
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privada e que, nas últimas décadas, tem recebido um sólido e constante apoio dos 

governos; e outra de cariz neohumboldtiano na qual há sólidos e reconhecidos 

arcabouços para pesquisa e pós-graduação, além dos seus docentes trabalharem, em sua 

maioria, em tempo integral. Este último modelo é encontrado principalmente na esfera 

pública e vem sofrendo com o crônico desinvestimento do Estado, acarretando sérias 

consequências para seus equipamentos, infraestrutura e trabalhadores, em especial os 

docentes. 

A educação nos países capitalistas, entre eles o Brasil, sempre teve um largo 

histórico de atendimento aos interesses de manutenção e reprodução do status quo das 

elites e do próprio capital. Segundo Sedi, Marx já colocava que “[...] a acumulação do 

saber e da natureza, das forças produtivas gerais do cérebro social é absorvida pelo 

capital [...]” (apud SILVA, 2013, p. 6.) 

No capitalismo, a submissão da educação ao capital é uma relação quase que 

direta, pois a valorização do capital está cada vez mais dependente do conhecimento 

técnico-científico. Segundo o citado autor, nos primórdios do capitalismo, ainda em sua 

fase manufatureira, a parte intelectual, de planejamento do processo de trabalho era 

partilhada entre os capitalistas e os operários, mas hoje, na era da reprodução ampliada 

do capital e com as forças produtivas extremamente desenvolvidas, o trabalho 

socialmente necessário torna-se cada vez mais simples, fragmentado e acessório, 

tornando-se cada vez mais dependente da mediação do trabalho / conhecimento técnico-

científico, pois carece de planejamento, controle, programação.  

A despeito dessa realidade e por ser, como todo complexo social, um espaço 

contraditório, teve em contrapartida um vasto histórico de lutas, mobilização e 

resistência dos trabalhadores do setor que impuseram certos limites à sanha capitalista. 
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O próprio processo de expansão do ensino superior atendia não só às necessidades do 

capital, como também ia ao encontro de históricas reivindicações do movimento docente 

e discente que pregava a necessidade da quebra do privilégio das classes dominantes em 

acessar este nível de ensino. Entretanto os rebatimentos da crise estrutural dos países 

capitalistas centrais nas décadas 60/70, a adoção do ideário neoliberal, combinado com 

o novo padrão de acumulação flexível, somado a uma organização do trabalho toyotista, 

transformou estruturalmente este cenário em nosso país.  

A história da educação nos países capitalistas centrais ou periféricos, assim como 

as consequências mais recentes da adesão ao ideário neoliberal no setor, guardam 

particularidades consoantes aos componentes históricos, econômicos, sociais e culturais 

de cada país, com maiores ou menores consequências no contexto e nas práticas da área 

da educação. No caso do Brasil, a internacionalização da economia buscando melhores 

condições para a maximização dos lucros fora dos limites dos estados nacionais, além 

da busca por novas áreas para investimento, inaugurou a entrada significativa de capital 

privado, inclusive estrangeiro, em espaços que antes eram secundarizados como 

produtores de ganho financeiro, como a educação70. A adoção da lógica de mercado 

neste espaço, até mesmo na educação oferecida pela esfera pública, gera diversas 

transformações, e dentre elas temos a adoção de novos processos de trabalho e outra 

lógica de organização e de produção, impactando em mudança na qualidade de vida dos 

seus trabalhadores em geral e dos docentes em especial.  

No caso das Universidades públicas em particular, este processo é ainda mais 

violento, pois investiu contra um de seus valores fundantes, qual seja, a de sua 

                                                 
70 Marx no Capítulo VI Inédito do Capital (2004) escrito no século XIX já apontava para a tendência e necessidade 

do capitalismo de transformar produtos sociais em mercadorias (p. 18) e que o seu desenvolvimento e o 

consequente barateamento das mercadorias produzidas colocariam a necessidade da continua expansão do 

mercado. (p.161). 



87 

 

autonomia diante do Estado e da religião. A produção do conhecimento nestes espaços, 

bem como sua transmissão, que até então eram guiadas pela própria lógica do 

conhecimento, tem este nexo revertido com a entrada de capital privado, promovendo a 

perda da autonomia do saber bem como também dos docentes das IES públicas diante 

de seu trabalho, subjugando-os às necessidades e aos valores do setor privado, 

aumentando exponencialmente os indicadores de adoecimentos por conta da atividade 

laboral aí desenvolvida. Esta ofensiva se dá, não só nos processos de trabalho, como 

também investe contra a legislação que rege as relações de trabalho na área. 

A entrada do capital privado na educação superior pública promove 

transformações estruturais, conforme nos chama a atenção Chauí (2003), implicando 

na perda de autonomia das universidades públicas71, conquistada pelo movimento 

docente e discente, e ainda no reconhecimento apenas do saber que se presta para a 

valorização do capital72 ou da geração do que a autora chama de lucro social, cunhou 

o que Francisco Oliveira (apud CHAUÍ, 2001) chamou de universidade de resultados. 

Até pouco tempo atrás havia uma possibilidade maior e concreta de no 

cotidiano a correlação de forças ser favorável a uma educação mais crítica, voltada 

para a formação de cidadãos, que tivesse não só valor social, como também cultural e 

político. Na luta, buscava-se garanti-la e colocá-la enquanto um direito social. As 

Universidades se colocavam como instituições sociais, nas quais valores como 

democracia eram inseparáveis da ideia de democratização do saber. Sendo isso fruto 

de confrontos diuturnos e lutas políticas entre interesses diversos, que marcaram o 

                                                 
71 Sabemos que não podemos dizer que esta autonomia era absoluta, pois em sendo a universidade um espaço 

contraditório, ali também está colocada a correlação de forças entre capital e trabalho, mas a entrada do capital faz 

com que este embate tenda fortemente para o capital, pondo em risco a autonomia administrativa, financeira e 

acadêmica deste espaço. 

72 Para atestarmos isto, basta ver os editais de pesquisa, fomento e financiamento, bem como a infraestrutura das 

unidades acadêmicas das ciências exatas em comparação, por exemplo, com os das ciências sociais, 
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século XX.  

A autonomia universitária implicava em uma gestão pautada na independência 

de sua gestão, de suas políticas, de sua produção intelectual e da sua gestão financeira, 

que respondiam ao interesse social e público e que eram destinadas conforme 

necessidades regionais e locais do ensino e da pesquisa73. mesmo que dentro de um 

modelo de gestão implantada pela Reforma Universitária de 1968 que buscava 

diminuir os gastos74. 

A adoção do ideário neoliberal derruiu este modelo, começando pela retirada 

do protagonismo do Estado na prestação de diversos serviços sociais, bem como pela 

imposição de uma nova lógica de administração do fundo público, agora destinado 

prioritariamente para subsidiar o fortalecimento da iniciativa privada. O uso de verbas 

públicas nos serviços sociais em geral e na educação em particular passa a ser visto 

não mais como investimento social e político, mas como gasto público e é apoiado na 

propaganda ideológica de que o Estado está falido por ter mal administrado seu fundo 

com gastos exorbitantes em áreas consideradas ineficientes, justificando, através deste 

discurso, a falta de verbas por parte do Estado, que só volta a colocar dinheiro na 

educação se tiver retorno garantido, isto é, o dinheiro aplicado nesta área passa a ter 

sentido visto como investimento que deve garantir retorno imediato.   

Chauí (2003) defende que o uso do fundo público tem de ser tomado pelo 

princípio de sua democratização, com o objetivo de aumentar e democratizar a riqueza 

pública e assegurar os direitos sociais, dentre eles a educação, que no cenário de 

                                                 
73 Cabe destacar que a autonomia das universidades brasileiras é relativa na medida em que o Brasil é um país de 

capitalismo dependente e sua educação segue este modelo de dependência aos cenários internacionais dos países 

capitalistas centrais, conforme aponta Fernandes (1975). 

74 Por ocasião da Reforma Universitária, apoiando-se no Relatório Meira Mattos adotou-se a departamentalização 

nas IFES públicas, sendo esta totalmente diferente daquele modelo proposto por Darcy Ribeiro para a Universidade 

de Brasília (UnB) que visava a democratização do processo decisório, mas esta proposta na Reforma Universitária 

buscava baixar os custos e aumentar o controle ideológico sobre o corpo docente. 
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empresariamento perde este status e passa a ser vista como serviço.  

No início do processo de adoção do neoliberalismo no país, ainda na década de 

90, quando o Estado brasileiro investia contra os direitos conquistados pela classe 

trabalhadora e entre eles estavam aqueles conquistados pelos docentes, uma das 

primeiras iniciativas da ofensiva neoliberal foi acabar com o direito à aposentadoria 

especial para todos os professores75, o que provocou uma grande corrida em busca deste 

benefício por àqueles que já possuíam os condicionantes para requerê-lo, e sobrou 

frustração para aqueles que ainda estavam inelegíveis para tanto.  

Podemos citar ainda como resultado da ofensiva do capital contra a carreira 

docente o processo de desqualificação desta atividade a partir da falta de investimento 

por parte do Estado na educação, traduzida em não concessão dos aumentos 

reivindicados por estes trabalhadores, ocasionando ao longo dos anos um achatamento 

salarial76 e ainda a perda gradual do reconhecimento social desta atividade pela 

sociedade na atualidade77. Todos estes elementos, como o desmonte dos equipamentos 

sociais, o aumento do número de alunos em sala, entre outros, que integrarão a 

precarização da educação pública e do aumento da presença e da vivência do sofrimento 

                                                 
75 Até a reforma da Previdência ocorrida em 1998, os professores tinham direito à aposentadoria especial que 

garantia a exigibilidade de um tempo de trabalho menor que a do trabalhador comum. A partir da promulgação da 

Emenda Constitucional no 20 isto foi alterado e os professores do ensino superior e de cursos livres tornaram-se 

trabalhadores com atividade não sujeita a condições especiais, passando a serem considerados como qualquer outro 

trabalhador, passando o tempo mínimo exigido de 30 anos para mulheres e 35 anos para homens, o que aumentou 

em 5 anos a idade mínima. Para os professores do ensino médio e fundamental foi mantida a aposentadoria por 

tempo de contribuição aos 25 anos para professoras e 30 anos para os professores. Neste caso, a lei não prevê idade 

mínima.  

76 Segundo a planilha elaborada pelo Ministério do Planejamento para subsidiar os debates acerca da carreira 

docente, o professor adjunto (necessariamente precisa ter título de doutor) em início de carreira ganha algo em 

torno de R$ 7.193,00, devendo chegar em dezembro de 2014 a R$ 10. 373,00, aproximadamente. De acordo com 

um artigo de Andréia Bahia no Jornal Opção de Goiás, publicado no dia 10 de junho de 2012, um promotor de 

Justiça e um juiz, em início de carreira (que não necessitam de ter título de pós-graduação) recebem R$ 19.643,95. 

Praticamente o dobro do professor doutor em início de carreira, ou seja, uma diferença considerável! 

77 Segundo Codo (2006) houve um período da história do país e da educação que ser professor era reconhecido 

como sendo um trabalho de grande prestígio, na medida em que a educação tinha um papel central na integração 

social e a construção de um Estado nacional e da identidade nacional. Com a adoção do ideário neoliberal e a 

necessidade de internacionalização da economia, isto deixa de ser necessário, impingindo à educação mudanças 

estruturais com impactos negativos do ponto de vista das condições laborais e do papel que lhe cabe na sociedade. 



90 

 

psíquico causado ou agravado pela atividade laboral que os docentes passam a 

experimentar cotidianamente, primeiro tendo uma presença mais significativa nos níveis 

fundamental e médio e, posteriormente e mais recentemente, no nível superior. 

 

 

 

 

4.2. Educação como área de trabalho – Atividade 

docente 
 

 

 

 
Na educação, enquanto área de trabalho na qual o docente desenvolve suas 

atividades laborais, a associação entre estas e sofrimento, antes da entrada da nova forma 

de gestão de cariz neoliberal, na maioria absoluta dos casos, era consequência de 

questões ligadas ao uso excessivo e inadequado da voz, à permanência em pé durante 

longos períodos, ou ainda, ao stress causado pelo entorno e as situações sociais que 

envolvem violência e miséria vividas pelos alunos, de acordo com os registros de um 

estudo realizado pela United Nation Educational, Scientific and Cultural Organization / 

Organização para a Educação, a Ciência e a Cultura das Nações Unidas - UNESCO78.  

Com a entrada da lógica neoliberal e mercantilista nestes espaços, o sofrimento 

passa a ter também como causa o processo de trabalho desenvolvido pelos docentes, que 

sobrevém do fato dele passar a ser cada vez mais racionalizado, intensificando seus 

ritmos de trabalho sem considerar as especificidades das áreas de saber. Estas mudanças 

trazem impacto também na autonomia dos professores, que sofre uma diminuição 

significativa, além das exigências quantitativas de produção, que não levam em conta a 

                                                 
78 Este estudo foi publicado em 2005 e analisou as condições de trabalho docente na América Latina. 
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questão da qualidade e da especificidade da educação e das diversas áreas do saber, 

sendo igualado o processo de trabalho docente àquele desenvolvido no setor produtivo, 

fazendo com que perca seu sentido.  

Este processo ocorreu inicialmente nos níveis fundamental e médio, talvez por 

conta da necessidade do capital de intervir nestes espaços em função de precisar formar 

mão de obra qualificada em nível técnico para atender às demandas do mercado79. Da 

forma como foi introduzido, acabou por gerar índices preocupantes de adoecimento 

psíquico e físico80, fenômeno que só ocorre na educação superior pública enquanto uma 

política de Estado a partir da década de 90, já sob a égide neoliberal, a partir da 

promulgação da nova Lei de Diretrizes e Bases – LDB, em 1996, que abriu de forma 

mais ampliada este grau da educação à iniciativa privada, incrementando a abertura de 

novas instituições de ensino, com o ProUni e o FIES, aprofundando este processo, 

ambos tendo como objetivo “universalizar” o acesso ao estudante de baixa renda ao 

ensino superior privado, através de bolsas e financiamentos dados pelo Estado81.  

Aliado a estas iniciativas, temos ainda o Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI, que entre outras 

medidas vincula o financiamento das universidades públicas ao atingimento de metas, 

instituindo a lógica meritocrática nestes espaços. Se até então o ambiente na Academia 

                                                 
79 Esta tendência começa a aparecer na educação básica ainda na década de 40 com a criação das escolas técnicas 

e agrícolas e com o complexo educacional do Sistema S (SENAI e SENAC), mas se aprofunda nos anos 90 com 

praticamente toda rede de ensino médio público oferecendo cursos profissionalizantes. 

80 Os adoecimentos e afastamentos de professores dos ensinos fundamental e médio ocorrem também por questões 

que são caracterizadas como de ordem física como problemas com a voz, por exemplo, mas que acabam também 

gerando sofrimento e pode até evoluir para sofrimento psíquico. Para saber mais sobre este fenômeno ver Codo 

(2006) e Oliveira e Gonçalves (2012). 

81 O que em um primeiro exame pode parecer como ganho do movimento organizado da educação, que sempre 

pediu o acesso universal e democrático à mesma, em verdade é funcional ao atual momento do capitalismo 

transnacional, na medida em que estimula o crescimento da educação privada, pois o ProUni/Estado promove a 

renúncia fiscal para as IES privadas receberem aqueles alunos que não alcançaram a nota mínima para entrar nas 

IES públicas, o que acaba gerando um fortalecimento desta esfera da educação, tornando, entre outras 

consequências, a educação uma área de  investimento para o capital privado nacional e internacional.  
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conseguia ter muitas relações cordiais com traços de solidariedade82 entre os pares, 

cooperação e pelo estímulo à coletivização dos processos. No novo cenário passa a 

existir a competição intra e extrainstitucional, a concorrência e a individualização, entre 

outros. Estes elementos, junto com a crescente desvalorização social da atividade 

docente, os baixos salários e o desmonte de seus equipamentos sociais, forjam um 

cenário no qual o sofrimento deixa de ser pontual e passa a ser estruturante nesta 

atividade laboral. 

Mesmo que a educação, no capitalismo, tanto a pública quanto a privada, sempre 

tenha respondido prioritariamente aos interesses das classes burguesas, ela se 

caracterizou como espaço contraditório de reprodução e contestação, no qual houve e 

ainda há disputas e lutas, colocando continuamente a possibilidade de construção de 

iniciativas e projetos contra-hegemônicos. No Brasil, o movimento organizado dos 

trabalhadores da educação pública, contendo o dos professores83, conseguiu, em certa 

medida, manter durante décadas o trabalho por eles desenvolvido protegido da lógica 

mercantil e, consequentemente, com certa autonomia e liberdade, preservando na 

atividade docente a dimensão de trabalho enquanto realização profissional, na qual há o 

desenvolvimento das capacidades intelectivas do trabalhador que consegue realizar suas 

atividades laborais ainda com alguma criatividade, mas este cenário começa a ser 

alterado com o processo de empresariamento da educação84.  

                                                 
82 Temos plena consciência de que mesmo antes da lógica mercantilista se fazer presente no cenário da educação 

superior pública ocorriam situações de competição, desentendimentos e outros conflitos, mas estes eram pontuais 

e não tinham um caráter estrutural que passam a ter com a adoção/imposição desta lógica neste espaço, que 

estimula a competição entre os pares. 

83 Cabe destacar que a resistência à lógica mercantil se deu tanto na educação pública quanto na privada, mas por 

questões lógicas de dinâmica diferenciada e da menor autonomia do trabalhador da esfera privada, há registros de 

maior resistência no setor público. 

84 Há que se apontar que este processo se deu de forma diferenciada nos níveis fundamental, médio e superior da 

educação pública, sendo este último o bastião que ainda resiste a se dobrar à lógica mercantil, mesmo que haja na 

comunidade acadêmica aqueles que já capitularam e outros que aceitaram sem qualquer resistência. Para saber 

mais sobre este processo nos níveis fundamental e médio ver Frigotto (2010). 
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A expansão de instituições de ensino superior e o aumento de oferta de vagas 

para alunos sempre foram reivindicações históricas dos movimentos estudantil, docente 

e sociais, de uma maneira geral.  A questão é que esta ampliação ocorre em governos 

de corte neoliberal que, sob o discurso da falência, burocracia e ineficiência do Estado, 

defendem a execução deste processo pela preferência da via privada em detrimento do 

fortalecimento da esfera pública, o que acaba por promover a reversão da educação 

enquanto direito, passando a tê-la e a ofertá-la enquanto serviço.  

Por trás deste discurso e deste processo, se encobre a real intenção de expansão 

das possibilidades de lucro do capital, agora em novas áreas como a educação, além de 

institucionalizar e formalizar o uso da formação em nível superior a serviço do capital 

privado e não da sociedade, já que o conhecimento produzido neste grau tem sua 

apropriação privada e segue a lógica mercantil, isto é, o conhecimento só terá aval para 

ser produzido se gerar lucro. Todo este cenário acaba por racionalizar ao máximo o 

processo de trabalho docente, que passa a sofrer de heteronomia, ao invés de ser 

realizado com autonomia, e perde o sentido e tem seu ritmo intensificado, acabando por 

gerar impactos na saúde mental do professor, pois o trabalho docente passa a ser 

subsumido a uma lógica na qual importam mais a relação custo e benefício, a 

lucratividade e a produtividade, entre outros indicadores que pouco tem a ver com a 

lógica da produção do saber e do conhecimento. 

Diante do exposto, é possível afirmar que o sofrimento do docente em seu 

processo de trabalho não está associado puramente ao fator produtividade, mas junta-se 

a isso a intensidade imposta aos professores com que essa deve se dar, entre outros 

fatores que passam a integrar seu trabalho. Paparelli (apud LOURENÇO, 2010) coloca 

que outro fator de sofrimento é ter que criar, a partir de uma política com a qual não 
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concorda, resignando-se e adequando-se a isso, a despeito de suas impossibilidades 

estruturais para sua implementação, o que veremos detidamente mais adiante. 

 

 

 

 

4.3. Políticas sociais da área de Educação: de direito social a 

prestação de serviço. O processo de empresariamento da 

educação 
 

 

 

 

No enfrentamento da crise que se instaurou no capitalismo mundial e que chegou 

ao Brasil na década de 80 utilizou-se a mesma estratégia que foi empregada pelos países 

capitalistas centrais, qual seja a de internacionalizar a economia e buscar novas áreas 

para serem exploradas pelo capital, “[...] transformando todas as esferas da vida social 

em áreas potencialmente lucrativas [...]” e entre elas a educação (LIMA, 2012).  A crise 

promove a alteração da composição orgânica do capital na medida em que há queda da 

taxa de lucro. Buscando em um primeiro momento recuperá-la, o capital além de migrar 

para outras regiões no planeta, se expande para outros setores, migrando para outras 

áreas, entre elas a educação, ampliando a participação do capital privado na área e 

culminando com o que hoje assistimos, promovendo também sua entrada na esfera 

pública. 

Diante da necessidade de recuperação do capital são colocadas em prática ações 

que tem consequências diretas na educação, em geral, e na superior, em particular. São 

elas: a necessidade se subordinação direta da ciência à lógica mercantil85, o 

                                                 
85 Lima (2012) aponta como reflexos desta subordinação a aceleração da produção de novos conhecimentos, que 

são apropriados pela iniciativa privada utilizando-os como diferencial competitivo e, ainda, na venda de serviços 

educacionais, tanto em IES públicas quanto nas privadas. 
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espraiamento do capital em áreas até então inexploradas na busca por lucratividade86 e 

a reconfiguração da educação superior segundo as determinações de cariz mercantil 

difundidas pelos organismos internacionais, entre eles o BIRD - Banco Internacional de 

Reconstrução e Desenvolvimento, 0 Banco Mundial – BM, a Organização Mundial do 

Comércio – OMC, que defendem uma formação capaz de colaborar para a construção 

de uma sociedade baseada na parceria, no trabalho voluntário e no empreendedorismo 

social.  

Pereira (2010) aponta que as necessidades expansionistas do capital a partir da 

crise mundial que abala o capitalismo na década de 70, e que aporta no Brasil no final 

dos anos 80, colocam para a educação uma nova necessidade e uma nova proposta que 

implicam necessariamente em sua mercantilização. A regressão do Estado na execução 

das políticas públicas no plano administrativo, a definição da educação como um 

serviço não exclusivo do Estado, no plano jurídico-formal, abre a possibilidade da 

consolidação da presença do capital privado nas esferas públicas da educação, através 

do oferecimento de cursos de Pós-Graduação pagos; consultorias a empresas; parcerias 

de financiamento em troca de pesquisas, assessorias e consultorias, entre outros. Este 

cenário acaba por impor às IES públicas a lógica do mercado. Qual seja:  

- necessidade de que suas produções tenham valor de troca: os “produtos” da 

educação, quais sejam pesquisas, cursos, têm de interessar a agentes econômicos de 

peso no mercado;  

- devem ter atenção aos custos de produção e à relação custo/benefício: projetos 

                                                 
86 Aqui podemos citar como exemplo o aumento significativo de cursos superiores na esfera privada. Os números 

constantes no Censo da Educação Superior de 2011, em comparação com aqueles divulgados em 2001, mostra que 

houve um aumento de instituições públicas de nível superior na ordem de 65% aproximadamente, e de 435% das 

IES privadas! Tais números corroboram o processo de mercantilização do ensino superior e o quanto esta área tem 

atraído os investidores. 
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de pesquisa são avaliados também por este parâmetro;  

- diminuição do tempo de produção: aligeiramento dos cursos de formação e 

Pós-Graduação;  

- quantidade de produção: aumento de formandos em todos os níveis; em 

quantas frentes os resultados de uma pesquisa podem ser utilizados; ou ainda em 

número de artigos e trabalhos científicos, que o pesquisador publicou, não importando 

a qualidade das publicações. 

Estes são alguns, entre tantos outros elementos, que compõem as regras do 

mercado e que passam também a compor o contexto acadêmico, e que podem ser 

resumidos como o uso da educação como diferencial competitivo, já que esta área 

passa a interessar ao capital na medida em que torna-se potencial produtora, direta ou 

indiretamente87, de lucro para o capital ali investido.  

Na esfera privada a realização do lucro se dá pela venda da certificação, isto é, 

a maioria dos alunos procura o ensino superior privado para obter certificados e esta 

esfera “vende” os mesmos através dos cursos que oferece, obtendo lucro neste 

processo e na exploração da mão de obra docente. Já na esfera pública, que não pode 

visar o lucro, a reprodução simples está sendo substituída pela reprodução ampliada 

do capital, na medida em que os espaços e a infraestrutura das IES públicas estão 

crescendo e se expandindo a partir do investimento do capital privado88. 

                                                 
87 Diretamente quando o investimento é nas IES privadas ou através da oferta/venda de cursos nas IES públicas, 

e indiretamente quando as verbas são destinadas ao setor público para produção de conhecimento e pesquisas, pois 

o lucro vem pela apropriação privada dos resultados destes estudos. 

88 Marx (2004)  diz que o processo de acumulação é também a reprodução das relações capitalistas de produção, 

na medida em que a sociedade não pode seguir existindo a menos que a produção seja constantemente renovada, 

e isso depende de os capitalistas reinvestirem o valor realizado no mercado na produção. Ele distingue ainda duas 

formas de reprodução. A reprodução simples que ocorre quando a produção é renovada no mesmo nível e padrão 

anteriores, estagnando a economia ao invés de promover seu crescimento. Já na reprodução ampliada, ocorre a 

utilização do excesso de produção (lucro/excedente) para aumentar a produção. Sendo esta última a reprodução 

que vira regra no capitalismo. 
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Estas ações são orquestradas pelo Estado brasileiro, que garante na esfera 

jurídico-formal leis que as sustentam e amparam. Dentre elas, podemos citar a própria 

LDB/96, que definiu a educação como um serviço não exclusivo do Estado, o que 

consolida a presença da esfera privada na área; no âmbito administrativo o Estado impõe 

a adoção de uma nova lógica de gestão do espaço educacional, dos recursos materiais e 

humanos; e no âmbito político-ideológico dissemina a cultura da crise89, como forma de 

convencer a sociedade de que não havia outra saída para o enfrentamento do difícil 

momento econômico que não fosse pela retirada do Estado da execução dos direitos 

sociais e a entrada da iniciativa privada nestas áreas. A educação, entre outros direitos 

conquistados por lutas históricas da população, passa então a ser tratada como serviço 

não exclusivo do Estado e executada por diversos atores sociais, transmutando-se em 

área potencialmente geradora de lucro, inclusive nos espaços públicos, através da 

parceria com a inciativa privada, a qual complementa as verbas que antes vinham 

exclusivamente do Estado. 

No plano mais geral das políticas sociais, o Estado retira-se ao máximo da 

execução direta dos direitos sociais90 e passa esta responsabilidade para outros atores 

sociais, abrindo legalmente a possibilidade da exploração de tais necessidades sociais 

pelo mercado. Saúde, previdência, segurança e educação deixam de ser concebidas e 

percebidas enquanto direito social e passam a ser vistas como serviços, “[...] cujos 

                                                 
89 Como forma de fazer com que este retrocesso nas políticas públicas fosse aceito pela sociedade, instaurou-se o 

que Mota (1995) chamou de “cultura da crise”, deslocando a crise do seu verdadeiro eixo, isto é, ela passa a ser 

uma crise de Estado e não do modo de produção capitalista. Bresser Pereira que foi ministro da Economia do 

governo Sarney, e posteriormente, ministro da Administração Federal no governo de Fernando Henrique Cardoso, 

foi um dos principais defensores e divulgadores desta cultura. Pregava que a crise enfrentada pelo Brasil tinha sua 

raiz na gestão perdulária, ineficiente e burocrática do Estado, sendo necessário, então, reformá-lo para garantir a 

superação, passando de uma administração pública burocrática para outra de caráter gerencial. 

90 O Plano Diretor que materializa a (contra)reforma traz em um de seus parágrafos que saúde, educação, cultura 

e outros serviços de utilidade pública deixam de ser atividades exclusivas do Estado, podendo nestas áreas atuar 

também instituições privadas ou públicas não-estatais. 
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objetivos pautam-se na lógica mercantil e têm como finalidade última a obtenção do 

lucro. [...]” (PEREIRA, 2010). Sai de cena o cidadão e entra o consumidor, que terá 

acesso à qualidade do serviço que seu poder aquisitivo permitir adquirir. 

No caso do ensino público, o Estado focaliza sua presença na educação básica 

e o ensino superior vai se deteriorando em contraponto com o crescimento da iniciativa 

privada na educação superior, mostrando uma forte convergência em direção à 

mercantilização desta área91, inclusive registrando a entrada de capital privado nas IES 

públicas. 

Os dois governos de Luiz Inácio da Silva consolidam a direção privatista da 

educação superior, isto é, aprofundam o processo de mercantilização e privatização 

deste nível, ampliando o uso do fundo público no financiamento indireto do crescimento 

das IES privadas através: 

- do PROUNI e do FIES;  

- privatizam internamente as IES públicas aprovando o oferecimento de cursos 

pagos;  

- promovem parcerias entre as Universidades públicas e empresas privadas e 

criam fundações de direito privado para a promoção de ações, projetos e programas em 

seu interior; 

- além de estabelecer o produtivismo para seus trabalhadores, que passam a ter 

sua política de pesquisa e pós-graduação nas agências de fomento condicionadas por 

estes indicadores, como a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino 

                                                 
91 Pereira (2010) citando McCowan (2004) mostra que esta tendência está presente nos E.U.A. e em países 

periféricos, dentre eles o Brasil onde há mais alunos matriculados no ensino privado do que no público, 

diferentemente da configuração europeia, na qual encontramos forte resistência a este modelo de mercantilização 

da educação superior. 
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Superior - CAPES e o Conselho Nacional de Pesquisa – CNPq92. 

Somada a estas ações de cariz privatizante e mercantilizante, a gestão de Lula 

marca também o ensino superior com um processo de certificação em larga escala 

promovido pela promulgação do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais – REUNI, que: 

- estimula a ampliação dos campi das IES públicas,  

- a criação de novos cursos  

- e o aumento de alunos por turma, entre outros. 

Condicionando o financiamento das universidades a estas ações, que até vão ao 

encontro de reivindicações históricas da sociedade por ampliação e expansão de vagas, 

mas a forma como se elas se deram, sem qualquer preocupação com a qualidade do 

ensino e com as condições nas quais se dá93, é que denotam que a real intenção não era 

a de atendimento a estas reivindicações e sim ao fortalecimento do capital nesta área. 

O projeto neoliberal, no ensino superior brasileiro, se ampara em alguns eixos 

básicos, quais sejam:  

a) o financiamento da educação superior pública passa a ser condicionado ao 

atingimento de metas; 

b) ocorre o estímulo à privatização interna das universidades públicas; 

c) na esfera privada as políticas públicas, como o PROUNI e o FIES, apoiam seu 

crescimento e fortalecimento;  

d) o enfraquecimento da organização político-pedagógica que estabelece a 

                                                 
92 Atualmente chamado de Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 

93 A título de ilustração podemos citar a expansão da Universidade Federal Fluminense para o interior do Estado 

do Rio de Janeiro iniciada no final dos anos 90, e que ainda hoje tem em suas unidades salas de aula funcionando 

em containers alugados, faltam laboratórios para os cursos, e salas sem quaisquer condições de uso, gerando 

continuamente mobilização de seus alunos por melhores condições de ensino. 
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indissociabilidade entre ensino/pesquisa/extensão, na medida em que há estímulo a 

criação de cursos superiores fora das universidades, que são as únicas instituições de 

ensino com obrigatoriedade de manter este tipo de organização político-pedagógica;  

e) a intensificação94 do trabalho docente, já que vem aumentando o número de 

alunos por turma, investindo para aumentar a quantidade de horas/aula95, e instaura a 

lógica produtivista e de competição pelo financiamento público via REUNI. Segundo 

Chauí (2001), a educação passou a ser um negócio do Ministério do Planejamento, 

muito mais do que o da Educação, já que as políticas da área têm de se submeter às 

determinação e limites orçamentários impostos pelo primeiro. 

Este cenário provoca mudanças estruturais e altera negativamente a relação do 

docente com sua atividade laboral e em sua qualidade de vida e saúde, na medida em 

que traz para estes trabalhadores, como consequência do novo processo de trabalho 

instituído, elementos como competição na estrutura do trabalho, meritocracia, maior 

controle externo sobre o trabalho, prescrição do trabalho que diminui a autonomia do 

docente diante de sua atividade laboral, estabelecimento de metas96, entre outros 

elementos que necessariamente vinculam o trabalho docente ao sofrimento. 

Este contexto institui novas relações intra e extrainstitucionais, baseadas na 

competitividade que passa a ser mais presente nestes espaços, deterioram a qualidade 

                                                 
94 O que chamamos aqui de intensificação também poderia ser denominada de mais valia absoluta e/ou mais valia 

relativa, categorias teóricas marxianas, pois o processo de intensificação é tornar mais intenso o ritmo de trabalho 

num determinado tempo de trabalho, estendendo as horas trabalhadas e/ou empregando tecnologias para a extração 

de mais valia. Ao fazermos a explanação sobre esse processo na educação utilizaremos o termo intensificação que 

é o aumento do ritmo de trabalho, a um maior emprego de energia física, intelectual e emocional (DAL ROSSO, 

apud ANTUNES, 2013) para atingimento das metas da área. 

95 Na greve de 2012 o governo mais uma vez colocou em pauta o aumento do número de horas /aula por professor, 

proposta esta que foi refutada em assembleia sob o argumento de que isto diminuiria o tempo que os docentes 

teriam para se dedicar às pesquisas, ou ainda o quanto isto poderia intensificar mais ainda o trabalho docente. 

96 Cabe destacar que o estabelecimento de metas de produção e desempenho por si só não representa sofrimento 

para o professor, mas a lógica e a forma como são estabelecidas, sem respeito às especificidades das áreas do saber, 

que impõe condições diferentes de produção e pesquisa e ainda sem preocupação com a qualidade daquilo que 

está sendo produzido. 



101 

 

do ensino e da produção científica, promovendo a massificação da formação 

profissional, o aligeiramento das pós-graduações e a adoção do quantum para a 

valoração do pesquisador e suas pesquisas. Somam-se a isto um forte desinvestimento 

do Estado na carreira dos seus docentes e na infraestrutura e equipamentos sociais, bem 

como um baixo reconhecimento social do professor.  

Esta conjuntura acaba por forjar uma universidade operacional, heterônoma e 

competitiva, traçando uma nova visão de educação e produzindo efeitos estruturais no 

ensino superior e nas universidades, revertendo seu papel de produzir, transmitir e 

democratizar o saber para a sociedade. As universidades transformam-se em instituições 

operacionais que passam a ser administradas por contratos de gestão, implicando em 

seus processos metas, indicadores de resultado e produtividade, elegibilidade conforme 

custo/benefício, normas e padrões que até então eram completamente alheios ao espaço 

acadêmico, no qual o conhecimento e a formação intelectual eram centrais. A autonomia 

é trocada pela heteronomia na medida em que passa a depender de fatores externos para 

sobreviver e ainda consolida a competição entre seus pares, sob pena de verem suas 

pesquisas, e projetos sem financiamento, se não se submeterem à lógica e à métrica 

imposta. A agenda acadêmica fica cada vez mais nas mãos daqueles que estão fora do 

ambiente acadêmico, como o Estado e o setor privado, que passa a ditar prazos, metas, 

custo e resultados a serem alcançados, instalando neste espaço a competitividade entra 

e extrainstitucional pelo financiamento público e/ou privado. A eficiência também está 

relacionada à capacidade de gerenciar suas necessidades à verba disponibilizada, caso 

esta seja insuficiente, ela também é medida na capacidade do docente de captar mais, o 

que o leva a um alto grau de pressão e cobrança. 

Esta neoconfiguração terá como consequência direta uma nova forma de 
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organização deste espaço, que passa a operar com micro-organizações, submetendo 

docentes, discentes e funcionários administrativos e marcam o processo de 

empresariamento da educação superior que transmuta educação de direito social a 

serviço, e que se sustenta a partir de um maciço estímulo jurídico-formal através de leis, 

decretos, medidas provisórias, portarias; se ampara em um projeto político-pedagógico 

de educação brasileira de cariz expansionista que institui a certificação em larga escala, 

o aligeiramento da formação e o estímulo à iniciativa privada, e no nível ideológico se 

baseia na “cultura da crise”, no qual o Estado defende a parceria com o capital privado 

na esfera pública como única forma de democratizar o ensino superior, para se ampliar 

e consolidar. 

O processo descrito anteriormente tem sido nomeado por alguns pesquisadores 

da área da educação por gerencialismo, que nada mais é do que a adoção no meio 

educacional97 de ferramentas de gestão até então utilizadas nos meios empresariais, o 

que obviamente provoca consequências nos processos de trabalho ali realizados, como 

já foi indicado. 

 

 

 

 

4.4. A intensificação do trabalho docente como consequência 

do processo de empresariamento e mercantilização da 

educação 
 

 

 

 
Antes de falarmos especificamente do fenômeno da intensificação do trabalho 

                                                 
97 Pode-se adotar o termo gerencialismo para outras esferas públicas que venham a empregar em sua gestão 

estratégias utilizadas nos meios empresariais. Este termo tem clara inspiração em Bresser Pereira, autor do livro 

que propõe a Reforma do Estado, como já foi referido anteriormente.  
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docente, cabe aqui uma ligeira e panorâmica explanação sobre a noção de tempo, pois 

a intensificação do trabalho docente se dá a partir do aumento das atividades do 

docente em um determinado período de tempo, ou utilizando a categoria teórica 

marxiana, imprime-se e exige-se maior intensidade do trabalho docente para que dele 

se extraia a mais valia absoluta98. Mas o que é tempo?  

Segundo Elias (1998) o tempo é um fenômeno natural que se distingue dos 

outros por não ser imediatamente percebido, mas que teve sua definição e percepção 

construídas ao longo da história da humanidade, obedecendo suas necessidades99. 

Imperativos esses que também imputaram mudanças em sua definição, ou seja, o 

processo mesmo que histórico foi orientando e estruturado. Para o referido autor tempo 

é “uma palavra que designa simbolicamente a relação que um grupo humano [...] 

estabelece entre dois processos, um dos quais é padronizado para servir aos outros [...] 

de referência e padrão de medida” (ELIAS, 1998, p. 40) 

Para que ele serve e por que medi-lo? Ainda segundo o autor o tempo começa 

a ser utilizado pelos homens como uma variável importante para que eles se 

localizassem e ainda hoje tem essa função, modificando apenas a forma como isso é 

feito. Nos primórdios da humanidade utilizava-se a lua, o sol, as estações do ano e 

conforme as sociedades foram se sofisticando e complexificando, mais foram sendo 

adotados mecanismos artificiais. 

                                                 
98 Por princípio e definição, é através da mais valia que o capitalista extraia seu lucro. Na educação privada isso 

tem ocorrido na medida em que o professor recebe por hora em sala de aula e não por todas as tarefas que implicam 

sua atividade docente, entre outras formas de mais valia absoluta no setor privado. Na educação pública não há 

geração de lucro, o docente deste setor pode ser considerado trabalhador improdutivo, ou aquele que gera antivalor 

no processo de trabalho, mas que é necessário à sobrevivência do sistema (ANTUNES, apud LOURENÇO, 2010). 

Quando muito há o que Chauí (2001) chama de lucro social, também por isso chamaremos esse processo de 

intensificação. Antunes (2006) afirma que hoje tem se demonstrado uma tendência do retorno da mais valia 

absoluta no capitalismo avançado. 

99 Elias nos conta que em 1566, por necessidades do Estado naquele período, o rei Carlos IX impôs à França um 

ano de 8 meses e alguns dias.   
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Na contemporaneidade a noção e a definição de tempo não são mais 

construções coletivas, como o foram quando o homem passou a ter necessidade de 

medi-lo. Hoje o significado e o conhecimento do tempo são determinações às quais o 

homem segue passivamente, ou pelo menos a maioria absoluta deles, pois lhes são 

impostas uma rotina e uma disciplina desconhecidas nos primórdios da nossa história. 

Por que ocorre essa imposição? 

Elias (1998) nos chama a atenção para o fato de que o tempo é uma construção 

social que tem sua função social. Quantos de nós já não dissemos que o dia não cabe 

mais em 24 horas. Será que temos menos horas no dia? Pode até haver uma explicação 

física para isso, mas o que vivemos é que nos sãos demandadas cada vez mais tarefas 

e, como vivemos em sociedade, nos submetemos a isso passivamente, sem nos darmos 

conta de que essa imposição é uma construção histórica e social e, como tal, pode ser 

modificada, pois imutável segundo o autor (op. cit, 1998) é o tempo físico, que é 

diferente do tempo social. O primeiro é uma ramificação deste último e é marcado com 

o passar dos minutos no relógio, mas o tempo social é determinado e imposto por 

aqueles a quem interessa medi-lo ou intensificá-lo.  

O homem é então submetido a algo estranho a sua natureza e que pode levá-lo 

ao sofrimento e até adoecê-lo, pois lhe impõe um ritmo cada vez mais intenso, ou o 

que denominamos de intensificação do trabalho. Adoecimento este que não ocorre 

somente pelas demandas de diversos movimentos e/ou tarefas, mas principalmente 

“[...] pela perda de sentido e correspondência com a intencionalidade [...]” (IASI apud 

SILVA, 2013, p. 55) de quem realiza o trabalho. Fenômeno que temos assistido na 

área da educação de uma maneira geral e na educação pública superior em particular. 

A intensificação do trabalho docente se instala a partir do fenômeno de 
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empresariamento da educação, pois este necessita do estabelecimento de métricas para 

avaliar e acompanhar a realização do lucro, mesmo que o que Chauí (2001) chama de 

lucro social e que ocorre nas IFES públicas. Segundo Antunes (2006) “[...] a 

precarização e a insegurança [...] avançam por toda parte no mundo do trabalho [...] 

mesmo o trabalho mais estável está sofrendo uma pressão em direção à intensificação 

sem precedentes à plena disponibilidade para uma submissão [...]” (ANTUNES, 2006, 

p. 37) 

Na motivação para uma pesquisa passa a ser secundário o interesse social e 

público do estudo, importando agora a verificação da relação custo benefício, do tempo 

de produção, da quantidade de produtos, dentre outros. Estas métricas passam a 

condicionar as políticas de financiamento e fomento às pesquisas e aos cursos de pós-

graduação, impondo aos trabalhadores ali envolvidos uma lógica na qual está implícita 

a competição intra e extra institucional por verbas públicas e privadas para as suas 

produções científicas.  

Quando as agências de fomento surgiram, nos anos 50, dentre elas podemos 

citar a CAPES e o CNPq, elas tinham como objetivo estimular e direcionar as 

pesquisas produzidas no meio acadêmico com vistas a impulsionar o desenvolvimento 

da sociedade e das indústrias no Brasil, determinando que as universidades tivessem, 

além do ensino, também a pesquisa. Foi só em 1996, no marco de uma nova LDB 

forjada sob o ideário neoliberal, que um novo estatuto passou a regê-las, bem como 

também impôs novas regras de gestão, na qual o quantum e a produtividade da 

produção científica passam a contar mais do que a originalidade, a qualidade e a 

contribuição para a sociedade.  

Chauí (2001) diz que ocorreu uma inversão entre o termo produção e 



106 

 

produtividade, passando essa última a significar quantidade de publicações, por 

exemplo, sem qualquer cuidado na avaliação da qualidade destas. Nem o próprio autor 

dos trabalhos continua com a liberdade de avaliá-las, pois na medida em que precisa 

publicar, pode acabar por afrouxar seus critérios de qualidade. 

A prioridade na oferta de verbas passa a ser para as áreas que mais interessam 

ao setor privado e não somente pelo critério de interesse público, promovendo o 

crescimento exponencial de editais voltados para as ciências exatas e tecnológicas, 

pois são áreas estratégicas para o capital. Em paralelo, tivemos um crescente 

desinvestimento e falta de verbas, por exemplo, para pesquisas de áreas como ciências 

humanas e sociais100, o que acaba por hierarquizar e elitizar as áreas do saber, além de 

não haver grandes preocupações com a qualidade do que é escrito e produzido.  

Sedi (apud SILVA, 2013) afirma que na contemporaneidade a produção de 

riqueza é cada vez mais dependente do progresso das ciências e da tecnologia, daí se 

priorizar a destinação de investimentos e verbas para o desenvolvimento de 

conhecimentos que favoreçam isso.  

Chauí (2001), como já apontado anteriormente, chama a atenção para o fato de 

que o modelo de gestão adotado na esfera pública, mantém o MEC, bem como as 

instituições e ele subordinadas, dentre elas as Universidade Federais, atreladas, 

limitadas e determinadas pelo Ministério do Planejamento e não pelas políticas da área 

de Educação e Cultura, denunciando a heteronomia econômica existente, já que a 

sujeição das IFES públicas ao primeiro (Ministério do Planejamento) determina que 

os investimentos sejam submetidos a critérios do desempenho do capital e não às 

necessidades da produção e divulgação do saber, ou seja, é mandatório o interesse do 

                                                 
100 Pretendemos analisar os editais de incentivo à pesquisa divulgados pela CAPES e pelo CNPq em 2012, para 

verificar o percentual dedicado às ciências exatas e aqueles dedicados às ciências sociais.  
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capital e do mercado na destinação e alocação das verbas. Variável esta totalmente 

externa e alheia à educação e à pesquisa. 

O que investigar deixa de ser uma escolha do pesquisador, e passa a ser uma 

determinação do investidor, na medida em que só há verbas para pesquisas que 

interessem a eles. Há temas que não são necessariamente inovadores nem 

tecnológicos, mas que despertam interesse dos pesquisadores, principalmente aqueles 

ligados às ciências humanas e sociais. Estes, se quiserem ter algum tipo de 

financiamento, são relegados a pedirem-no no balcão, isto é, fora dos editais oficiais, 

que dispõe de verbas bem menores que aquelas dedicadas às pesquisas que atendem 

às demandas de mercado. 

Luz (2005) coloca que a política de estímulo às pesquisas realizadas nas áreas 

tecnológicas têm como justificativa o desenvolvimento do país, que precisaria de 

novas tecnologias para sustentar o crescimento de seu parque industrial, mas este 

argumento cai por terra quando a autora verifica que, a despeito deste “incentivo”, o 

Brasil continua exportador de tecnologia de baixa e média complexidade e importador 

da tecnologia de alta complexidade, fato provado pelo cenário produtivo brasileiro que 

hoje conta com um parque industrial que é basicamente de montagem. (LUZ, 2005) 

Este cenário representa mais uma fonte de sofrimento para o trabalho docente, 

não só daqueles que não tem suas pesquisas priorizadas, por não serem da área das 

ciências exatas, mas também dos que o são, pois deverão obedecer a critérios, ritmos 

e prazos impostos pelos órgãos financiadores. Órgãos estes que são formados por pares 

da própria comunidade acadêmica, mas que estabelecem métricas seguindo ditames 

exteriores a ela, sem muito diálogo e negociação ampliada com a academia, impondo 

aos docentes e pesquisadores um ritmo que não se coaduna com uma atividade que, 



108 

 

necessariamente, tem de ter relativa autonomia, pois lida com a criatividade e não pode 

ser comparada, nem igualada a uma atividade produtiva fabril, por exemplo.  

Cabe destacar ainda mais um detalhe inscrito nas alterações impostas à 

educação no contexto neoliberal, para o qual nos chama atenção Chauí (2003): a 

educação deixa de ser uma instituição social e passa a ser uma organização social101, 

detalhe este que não é apenas de definição nominal ou de nomenclatura, mas que 

implica também na forma, valores, função social da educação e das pesquisas 

realizadas, assim como provoca rebatimentos na prestação deste serviço e do acesso 

da população a ele. A universidade, que até então era uma instituição social que 

pautava suas atividades no tripé ensino, pesquisa e extensão, com vistas ao interesse 

do bem social, passa a se constituir como uma organização social, ao basear-se na 

competitividade, na eficácia, na relação custo/benefícios, destas atividades.  

As pesquisas produzidas nas universidades passam a ter que adotar padrões 

estranhos ao interesse social, já que agora devem responder a critérios financeiros do 

capital privado que é investido nos espaços públicos. Os laboratórios de pesquisa das 

universidades públicas, que até então estavam desaparelhados pela falta de 

investimento do Estado, só conseguem continuar a operar se estabelecerem parcerias 

com a iniciativa privada, que, por sua vez, só fará este investimento se seus interesses 

forem atendidos e se adotarem critérios de avaliação que possam mensurar o 

custo/benefício, tempo de realização, objetivo, entre outros. Segundo Antunes (apud 

SILVA, 2013, p. 19) a relação da produção com a ciência acaba por limitar a expansão 

                                                 
101 Chauí (2003), baseada na visão da Escola de Frankfurt, define instituição social como um locus que nos remete 

à ideia de universalidade, algo pertencente a toda sociedade e na qual estão inscritas sua valoração e seus princípios 

normativos. Já a organização social depende da particularidade, pois define-se como uma prática social que é 

determinada pela busca da eficácia e do sucesso, através de um conjunto de meios (administrativos) particulares 

para obtenção de um objetivo particular e que encontra-se em constante competição com outras organizações. 
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autônoma da ciência. 

Neste cenário, há uma tendência à prescrição do trabalho do docente no que 

tange à realização de pesquisa, diminuindo a sua autonomia. Os editais para liberação 

de financiamentos estabelecem não só o que pesquisar, mas também o roteiro 

metodológico que deve ser seguido pelo pesquisador, isto é, como ele deverá realizar 

a pesquisa, além de estabelecer também a lista dos “produtos” e os resultados 

esperados. A medida da eficácia102 da pesquisa se dá a partir da quantidade de produtos 

que ela será capaz de produzir, sem o cuidado de estabelecer diferença entre os 

diversos campos do saber, contribuindo também para a consolidação do padrão 

mercantil de produção de conhecimento e para o aprofundamento do sofrimento destes 

trabalhadores diante de sua atividade laboral.  

O mercado assume formalmente o papel de demandante das pesquisas aí 

realizadas, passando a educação a fazer parte de uma ordem competitiva inserida em 

uma economia globalizada, na qual o conhecimento produzido torna-se propriedade 

daquele que financia, isto é, ele é apropriado pela lógica do capital privado. E assume, 

então, seu lugar de força produtiva, na medida em que as informações geradas pelas 

pesquisas atendem aos objetivos do mercado, tornando-se um componente do capital.  

Os dados e as informações geradas pelo conhecimento produzido passam a ter 

valor de troca e a ser um diferencial competitivo.  Como afirma Chauí (2003), “[...] ao 

se tornarem forças produtivas, conhecimento e informação passam a compor o próprio 

capital, que passa a depender disto para sua acumulação e reprodução”. Sedi completa, 

“o desenvolvimento das forças produtivas é, também, o desenvolvimento da potência 

                                                 
102 Segundo o Dicionário Caldas Aulete, eficácia é o resultado da ação, o que se produz, ou a capacidade de se 

obter bons resultados; já eficiência é a capacidade de se produzir bem alguma coisa. Como aqui estamos falando 

de quantidade de produtos a serem produzidos, achamos por bem utilizar eficácia e não eficiência. 
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científica” (apud SILVA, 2013, p. 7). 

É instaurada, a partir desses critérios, a sociedade do conhecimento, que 

diferentemente do que se prega, não produz conhecimento com vistas ao bem social, 

nem ao desenvolvimento da civilidade, mas sim para atender aos interesses privados 

do capital que investe na produção, submetendo-a às suas necessidades e a sua lógica. 

A produção do conhecimento implica em estudos e em pesquisas aprofundadas 

sobre uma determinada realidade, o que sugere a necessidade de tempo para realizá-

las, de acordo com as características próprias de cada objeto e campo do conhecimento. 

As informações geradas por este processo mais amplo, ao contrário, podem ser 

produzidas a todo o momento e por isso são fragmentadas e pontuais, mas para um 

cenário que lida com o imediato e no qual a competição está colocada, importa mais 

este tipo de informação pontual, mesmo que mais tarde venha a ser superada ou até 

contestada, mas que hoje funciona como diferencial competitivo e pode ser revertida 

em lucros daquele que investe naquela pesquisa.  

Chauí (2003) nos alerta quanto à velocidade em que hoje as informações são 

produzidas. Se demoramos 1750 anos para duplicar pela primeira vez o conhecimento, 

hoje a duplicação das informações disponíveis ocorre a cada 4 anos!!! A autora indaga 

ainda se esta quantidade de informações geradas pelo novo modelo gerencial adotado 

no espaço acadêmico tem causado impacto qualitativo no conhecimento de uma forma 

geral.  

[...] a quantidade de descobertas implicou uma mudança na definição 

de uma ciência? Em outras palavras, a química, a matemática, a 

biologia e a história (para ficarmos com os exemplos mais frequentes) 

foram redefinidas em termos de seus objetos, métodos, procedimentos, 

de tal maneira que poderíamos dizer, por exemplo, que, hoje, a mudança 

epistemológica na química equivaleria à mudança da alquimia para a 

química no século XVII? [...] (CHAUÍ, 2003, p. X)  
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No contexto neoliberal, a informação é resultado da fragmentação do 

conhecimento, e esse processo tem outras consequências: a obra é trocada pelo livro, 

o livro é trocado por artigos. Numa escala avaliativa das agências de fomento e 

avaliação dos docentes, por exemplo, no qual a métrica é o quantum, pontua-se da 

mesma forma um artigo e um livro. Numa análise simplista, infere-se que o primeiro 

em relação ao segundo levou mais tempo para ser produzido, mas isto não é 

considerado. Há ainda o fato de que esta pontuação não mede a qualidade. Quem 

garante que 10 artigos têm maior qualidade que um livro? Até pouco tempo atrás o 

prestígio de um professor era também medido pelos cargos que ele ocupava na 

burocracia acadêmica e pelos projetos extensionistas que desenvolvia ao longo de sua 

carreira. Hoje, este prestígio é quase exclusivamente medido pela quantidade de 

artigos publicados em revistas indexadas e reconhecidas pela comunidade acadêmica. 

Segundo Luz (2005), ao analisarmos os artigos publicados em revistas 

indexadas nos quais são divulgados os conhecimentos produzidos pelas pesquisas, 

verificaremos que muitas destas publicações têm mais quantidade do que qualidade, 

pois encontramos muitos conteúdos repetidos em artigos dos mesmos autores. Além 

disso, a excelência destas publicações passa a ser determinada pelo quantum de 

citações/impacto em um determinado campo disciplinar. Se considerarmos ainda o uso 

destas revistas para a democratização da ciência, Luz (2005) chama a atenção ainda 

para o fato destas publicações serem acessíveis à comunidade acadêmica e aos pares 

dos autores, e não para a sociedade em geral. É uma prática que acaba por derruir os 

valores baseados no compartilhamento e na troca das informações e da socialização 

das práticas e seus efeitos, que a princípio deveriam pautar a produção científica e 

acadêmica que tem como objetivo principal o progresso social e o aumento do nível 
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de civilidade, e não atendimento às necessidades do capital.  

O predomínio do produtivismo enquanto métrica de excelência da ciência, sem 

a preocupação com a sua qualidade, agrava mais ainda o isolamento e a hostilidade 

entre os pesquisadores e professores, funcionando como mais um fator que 

potencializa o sofrimento da atividade docente, pois promove a troca destes por valores 

individualistas (LUZ, 2005), o que em última instância, funciona como mais um 

impeditivo de organização coletiva de resistência do docente contra esta lógica e este 

contexto.  

A autonomia universitária é trocada pela heteronomia operacional que passa a 

se estabelecer e a exigir padrões quantitativos de produção, como o aumento de 

hora/aula, quantidade de publicações, diminuição do tempo de formação, maior 

participação em encontros científicos, entre outros critérios, que passam a ter peso real 

e subjetivo na vida da comunidade acadêmica, implicando na intensificação do 

trabalho docente, no qual o trabalho prescrito103 fica aquém do real, pois para dar conta 

do primeiro, o professor intensifica sua jornada de trabalho para continuar a obter 

verbas e ter reconhecimento entre seus pares. 

A cultura de avaliações constantes acaba instaurada definitivamente no 

ambiente acadêmico, mas são avaliações que não levam em consideração a qualidade 

das produções ou o tempo de pesquisa e trabalho necessário para desenvolvê-lo104, 

nem o quanto agregam no acúmulo ou transformação do conhecimento. Temos então 

uma ditadura do critério quantitativo, que parte do princípio de que tudo é 

                                                 
103 Dejours (1994) usa esta terminologia para diferir trabalho prescrito de trabalho real, sendo este último a 

participação da iniciativa e da criatividade do trabalhador para a execução e superar os limites do trabalho prescrito, 

e a diferença assim como a liberdade para usar sua inteligência pode ter impactos importantes na saúde do 

trabalhador. 

104 Luiz (2006) usa como exemplo o fato de ser difícil avaliar se vale mais um co-autor de três artigos científicos 

internacionais que um autor sem nenhuma publicação em revistas de outros países nos últimos dois anos, mas que 

possui livros publicados há mais tempo e que servem de referência a cursos de graduação e Pós-Graduação? 
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quantificável. As diversas áreas do saber impõem particularidades, necessidades e 

dimensões próprias de qualidade, e usar os mesmos critérios para todos, baseados na 

ideia de quantidade, não garante a qualidade desta produção. Pelo contrário, acaba por 

produzir o que se tem chamado de produtivismo e agravar o quadro de sofrimento 

psíquico entre os docentes. 

Os critérios de produtividade impõem hoje um ritmo de trabalho que muitas 

vezes não se coaduna com o espaço acadêmico, nem garante a qualidade desta 

produção, e este cenário trará impactos em diversos outros setores e em particular, na 

saúde dos docentes implicados no processo. Luz (2005), utilizando a mitologia grega, 

faz uma analogia interessante entre este sofrimento e aquele experimentado pelos 

docentes e pesquisadores das IES públicas: usa o suplício de Prometeu, um titã, que 

foi acorrentando e torturado diariamente pelos deuses por ter roubado e entregue aos 

homens o fogo sagrado do conhecimento, tendo seu fígado picado todos os dias por 

um abutre para lembrá-lo de sua impotência diante do poder dos deuses e de sua 

pretensão em querer dividir o conhecimento com os simples mortais. Os professores e 

pesquisadores, ao ousarem produzir e divulgar o conhecimento, são submetidos a 

tantas condicionantes, indicadores, avaliações, prazos, ritmo de trabalho, valoração do 

trabalho questionável, entre outros, que acabam em sofrimento psíquico (e muitas 

vezes físico) por este esforço. 

Apenas para citarmos alguns destes indicadores, podemos lançar mão de alguns 

utilizados pela CAPES para avaliar os diversos cursos de pós-graduação stricto sensu 

do país. Mesmo que nem todos sejam iguais entre os cursos, bem como, às vezes, 

também são diferentes seus pesos na nota final, podemos dizer que são levados em 

conta certos aspectos que levam o professor a desenvolver simultaneamente atividades 
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como forma de produzir números para esta avaliação.  

Sem contar que além de ter produção intelectual, realizar pesquisa, elaborar 

relatórios sobre elas, ministrar aulas, orientar alunos, planejar as aulas, promover 

eventos, ainda tem de organizar processos para participar de editais e alimentar os 

sistemas válidos e disponíveis com os dados de sua produção, entre outras, como por 

exemplo, exercer um cargo representativo, executivo... 

Luz (2005) chama a atenção para o fato de que este estresse experimentado 

pelos docentes não ficar restrito somente a eles, pois ao desenvolver seu trabalho junto 

à comunidade acadêmica, o docente interage com alunos, funcionários, entre outros, e 

estes acabam por também sofrerem as consequências. Tem interferido na própria 

essência do processo de trabalho a crescente burocratização da ciência, que encarcera 

o processo de trabalho docente e que prescinde de criatividade, o ritmo imposto pelo 

novo tipo de gestão de espaço público, e, ainda, a entrada do capital privado, bem 

como da lógica de mercado, especialmente nas IES. 

Em uma Universidade que necessariamente baseia-se no tripé ensino, pesquisa 

e extensão, a produção não pode ter o mesmo ritmo que uma fábrica que produz 

mercadorias. No espaço acadêmico produz-se conhecimento e, para tanto, a gestão do 

tempo deve ser diferente. É preciso ter criatividade, que não combina com 

racionalidade instrumental, mecânica e quantitativista. Tendo que obedecer aos 

prazos, estabelecidos fora do espaço acadêmico, a liberdade, necessária à produção de 

um conhecimento de qualidade, mesmo que relativa, fica anulada.  

A nova gestão é centrada na categoria produtividade, no quantum, que vai 

determinar o reconhecimento, o salário, a ascensão na carreira docente105, sem levar 

                                                 
105 A carreira docente é integrada pelas classes de professor auxiliar (tem com pré-requisito a graduação); 

professor assistente (necessário ter no mínimo o mestrado) e, por fim, o de adjunto (para o qual a titulação mínima 
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em consideração as particularidades do processo de trabalho, ou ainda as 

particularidades das diversas áreas do saber, gerando o que os estudiosos deste novo 

cenário têm chamado de produtivismo e que, produzindo a intensificação do trabalho 

docente, tem efeitos deletérios em sua saúde física e mental106. 

O estabelecimento da relação entre adoecimento dos professores e o trabalho 

docente no ensino superior público é dificultado por diversos fatores, entre eles 

podemos citar dois. Primeiro que o nexo causal não é direto, pois segundo Alves 

citando Lukács (2013), a despeito da “[...] exteriorização da interioridade” ocorrer 

sobre bases idênticas, quais sejam, as mesmas condições de trabalho e exploração “[...] 

não significa que as reações subjetivas sejam as mesmas [...]” (ALVES, apud SILVA, 

2013, p. 43), isto é, nem sempre professores submetidos às mesmas condições 

adoecem, mesmo que a maioria absoluta deles sofra.  

Segundo porque ocorre a subnotificação nos pedidos de afastamento destes aos 

setores responsáveis pela saúde do trabalhador nas IES.  

Como estratégia para resistir ou se recusar a lidar com a opressão que sentem 

diante deste novo cenário, que lhes impõe esta nova organização de seu processo de 

trabalho, os professores parecem se utilizar de políticas institucionais e legais que lhes 

permitem o afastamento das atividades em sala de aula e do ambiente laboral, alegando 

                                                 
é doutor). Segundo Alberto (2012), o ingresso na carreira docente das IFES é predominantemente feita por 

doutores que ao ingressarem iniciam a carreira como adjunto 01 e, de dois anos em dois anos, podem progredir até 

chegar a adjunto 4, nível no qual, além de ministrar no mínimo oito horas-aula semanais, devem realizar projetos 

de pesquisa e orientação de alunos na graduação. Caso estejam no programa de pós-graduação stricto sensu terão 

direito a pleitear uma promoção para a categoria de professor associado, mas para tanto serão avaliados por sua 

produção de textos, artigos científicos, orientação a alunos da pós, entre outros. Ascendendo a esta classe seguirão 

o mesmo interstício de tempo para serem promovidos, mas para tanto deverão se submeter a uma avaliação a ser 

realizada por uma comissão externa ao centro de formação ao qual pertencem. 

106 Não estamos aqui defendendo a não existência de prazos, metas e avaliações, nem a desresponsabilização do 

docente e da Academia diante do fundo público. O que está sendo colocado aqui são os critérios utilizados, há que 

se levar em consideração as particularidades das diversas áreas do saber, bem como a particularidade do processo 

de trabalho docente. 
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necessidade de estudos, pesquisa, participação em eventos científicos e acadêmicos, 

possibilitando-os se afastarem temporariamente do trabalho por determinado tempo. 

Isso acaba por mascarar o que pode ser o real motivo deste pedido, não dando 

visibilidade social ao fato de que sua solicitação está ocorrendo por não mais suportar 

o sofrimento ocasionado pela sua atividade laboral e pelo contexto na qual ela se dá.  

Sabemos que nas universidades federais que atuam dentro deste paradigma 

operacional, organizada em micro-organizações que competem entre si, e que se 

submetem, portanto, à lógica do capital privado, a aceitação desta nova ordem não se 

deu de forma igual em todos os centros e/ou unidades que as compõem. Há aqueles 

que apresentam padrões e estruturas altamente modernas, que funcionam mais 

diretamente de acordo com a lógica do capital, por terem aceitado a parceria entre a 

esfera pública a privada. Porém, há também outras unidades, que resistem e lutam 

contra este modelo e que se encontram literalmente “caindo aos pedaços” e 

funcionando de forma precária107. Como este processo se traduz na saúde mental dos 

docentes integrantes destas unidades? Este cenário teria alguma influência em caso 

destes apresentarem ou relatarem sofrer no e pelo trabalho? É o que esta pesquisa se 

propõe a averiguar através de um estudo de casos múltiplos. 

 

 

 

  

                                                 
107 A título de ilustração podemos citar a queda do teto do prédio do anexo da Escola de Serviço Social da UFRJ, 

ocorrido em 2011, pois estava fragilizado pela ação do cupim e o funcionamento de salas em containers como 

alternativa para não pararem as atividades acadêmicas. 
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4.5. Os efeitos da intensificação do trabalho na educação 

superior pública na saúde mental do docente: uma 

abordagem marxista 
 

 

 

 
Falar sobre as consequências do empresariamento da educação superior na 

saúde do docente pressupõe que estejamos falando dele enquanto trabalhador e do 

exercício da docência enquanto trabalho108, além de também pressupor que há um 

processo de trabalho aí desenvolvido, estando todos estes elementos sujeitos às 

configurações do estágio do capitalismo no qual estejam inseridos e à correlação de 

forças aí inscritas, conforme nos alerta Pinto (2012). Marx já definia trabalho como 

atividade realizadora do humano e responsável pelo atendimento às necessidades 

humanas básicas, mas no modo de produção capitalista esta práxis vem agregando 

outras características que impactam não só na atividade, como também no processo de 

trabalho e na vida e saúde do trabalhador. 

A categoria teórica marxiana de processo de trabalho, composta segundo Marx 

pela força de trabalho, pelo instrumental usado e o objeto sobre o qual a atividade vai 

se dar, envolve primariamente a própria atividade trabalho, que é apresentada no 

Capítulo VI – Inédito do Capital como possuindo ainda duas dimensões, uma objetiva 

e a outra subjetiva. A primeira é determinada conforme o nível de desenvolvimento 

das forças produtivas e do acesso do trabalhador e/ou do capitalista a ela. Já a segunda, 

                                                 
108 Baseados nas categorias teóricas marxianas, poderíamos chamar o trabalho do professor quando ocorre em 

uma IES privada como trabalho produtivo, no qual ele concorre para a geração de lucro, ou como apontou Marx 

(2004) “contratado [...] para valorizar, mediante o seu trabalho, o dinheiro do empresário da instituição que trafica 

com o conhecimento [...]” (p. 115). Nas IES públicas a princípio seria trabalho improdutivo, mas na 

contemporaneidade este cenário tem mudado, na medida em que muitos docentes desenvolvem trabalhos com 

vistas a geração de lucro, como é o caso daqueles que integram o corpo docente de cursos pagos oferecidos nas 

IES públicas.  
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definida por Marx (2004) como capacidade de trabalho ou força de trabalho, está 

contingencialmente determinada pelo macro e micro contextos. O final do século XX 

registra a consolidação da direção neoliberal do capitalismo, promovendo na esfera do 

trabalho um cenário de intensificação e precarização que provocam rebatimentos 

estruturais em ambas as suas dimensões109, objetiva e subjetiva, provocando 

rebatimentos em sua saúde física e mental. 

Conforme denuncia Pinto (2012), quando o trabalho docente passa a obedecer 

ao mesmo critério utilizado por outros trabalhadores, que tem seu processo de trabalho 

subjugado à lógica da produtividade, sendo sua remuneração determinada por ela, isto 

investe contra a sua essência, na medida em que deixa de se qualificar pela 

indissociabilidade ensino, pesquisa e extensão no seu processo de trabalho (que dá a 

base para uma intervenção profissional integradora) e passa a ser regido pela lógica da 

diferença hierárquica entre estas atividades, tendo maior pontuação e reconhecimento 

aqueles trabalhadores que contribuem para a valorização do capital ali investido. Ou 

como afirma Chauí (2001), a educação passa a ser concebida como capital, passando 

a ser um investimento e devendo gerar lucro social. 

Poderíamos dizer que na busca por estas parcerias com a iniciativa privada, a 

extensão tem comparecido como uma porta através da qual isto vem se dando. Nova 

legislação de extensão 

Se até meados do século XX a carreira de professor mantinha-se, de certa 

forma, distante da lógica capitalista, pois tinha como maior empregador o Estado, a 

imposição de um Estado mínimo pelo neoliberalismo faz com que cheguemos ao final 

                                                 
109 Poderíamos aqui colocar como dimensão objetiva o uso de novas tecnologias na docência, trazendo impactos 

positivos, mas também negativos e na esfera subjetiva poderíamos citar o uso da força de trabalho do docente de 

forma mais intensa, em relações de trabalho precarizadas, instituições com infraestrutura insuficientes, entre outros 

elementos que terão um rebatimento negativo na saúde do professor. 
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dos anos 90 com alguns efeitos da diminuição da presença do Estado e de um aumento 

do protagonismo do capital na sociedade, em geral, e na educação, em particular.   

Ainda que grande parte dos docentes das IES públicas tenha o privilégio de em 

seu trabalho, não dissociar o pensar do fazer, na medida em que em sua atividade 

laboral concebem e executam o trabalho com relativa autonomia, estão imersos e 

submetidos a um contexto maior no qual a lógica geral é a do capital. De qualquer 

forma, a atividade docente não pode ser igualada à produção de mercadorias, pois tem 

tempo, objetivos e racionalidade diferentes, mas vem sofrendo forte pressão para ser 

enquadrada na lógica mercantil. 

Este contexto contribui para a concepção de uma educação com vistas à 

reprodução de pacotes pré-estabelecidos e fechados de conhecimentos. No que tange 

ao reconhecimento do trabalho docente, sob o discurso de diferenciação de 

remuneração por titulação, lógico e correto, estes recebem reconhecimento, apoio e 

financiamento prioritário em áreas que interessam e se coadunam com a lógica 

capitalista, ficando relegadas e secundarizadas aquelas áreas e unidades acadêmicas 

que resistem aos chamados financiamentos de balcão. Todos estes elementos forjam 

um cenário de competitividade e individualismo exacerbado, tanto intra quanto extra 

institucional, se contrapondo à necessidade de compartilhamento e solidariedade para 

a geração de acúmulo e avanço da ciência. 

O empresariamento do ensino superior, sua mercantilização e privatização, 

bem como o produtivismo que se instaura a partir deste cenário, tecem uma 

sociabilidade docente calcada no padrão mercantil de produção do conhecimento, e 

não mais na autonomia universitária de produção do conhecimento e do saber. Nesta 

nova sociabilidade os docentes concorrem a editais para terem seus projetos, 
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pesquisas, programas, livros, participação em encontros científicos, entre outros 

eventos científicos e acadêmicos, financiados pelos órgãos de fomento, brigando por 

reconhecimento extra e intra institucionais. Ocorre ainda o crescente uso de processos 

de avaliação que são instaurados e que priorizam o quantum em detrimento da 

qualidade, colocando quase como sinônimos produtividade/desempenho e produzindo 

efeitos graves na saúde mental do docente e na qualidade do que é produzido. 

As mudanças pelas quais a educação brasileira tem passado, bem como suas 

consequências, vêm sendo estudadas por pesquisadores de várias áreas do 

conhecimento, como psicologia, pedagogia, sociologia, história, antropologia e 

administração, além de outras que apuram os efeitos destas na saúde dos professores do 

nível fundamental e médio, como psicologia, medicina social, fonoaudiologia e 

enfermagem. Entre estes estudiosos, podemos citar Codo (2006), pesquisando a 

síndrome de burnout110 no educador; Kuenzer (2009), discutindo a desistência do 

professor diante de sua atividade laboral no cenário atual, que não dá direito ao 

trabalhador de obter conhecimento de qualidade; Oliveira e Fidalgo (2009), debatendo 

a influência das novas tecnologias na vida do docente, entre outros que se dedicam em 

grande parte à educação básica e seus professores.  Entretanto, pouco ainda se produziu 

sobre os docentes do ensino superior, menos ainda daqueles das IES públicas, que a 

despeito de estarem num espaço que deveria adotar uma lógica, a princípio, diferente 

daquela da iniciativa privada, por ser um espaço público que deveria primar pela 

coerência redistributiva, tem visto o uso destes centros formadores, seus ambientes 

                                                 
110 Burnout é uma síndrome que se caracteriza pela falta de motivação em desempenhar atividades laborais, ou 

como indica Codo (2006) é a perda da energia, do fogo: [...] É uma síndrome através da qual o trabalhador perde 

o sentido da sua relação com o trabalho, de forma que as coisas já não importam mais e qualquer esforço lhe parece 

ser inútil. Esta síndrome afeta, principalmente, profissionais da área de serviços, no seu contato direto com os 

usuários. (p.: 237) 
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laborais e seu trabalho transformarem-se em produtores de mercadoria e área de 

realização de lucro para o capital.  

O empresariamento, a mercantilização e a consequente intensificação do 

trabalho docente na educação superior pública, enquanto fenômenos que buscam tornar 

a educação numa mercadoria vendável, estão cada vez mais presentes nos espaços 

acadêmicos111 e parece provocar efeitos deletérios na saúde mental dos docentes. 

Avaliar os efeitos deste processo na saúde mental dos professores do ensino superior 

público, mais especificamente daqueles que compõe o quadro efetivo e permanente da 

UFRJ hoje, é o objetivo desta pesquisa.  

Nóvoa (1999) e Esteve apud Nóvoa (1995) denominam os efeitos deletérios na 

saúde do docente em geral como "mal-estar docente", sendo este consequente da 

mudança na política educacional ocorrida com a entrada da lógica mercantil na 

educação com impactos no processo de trabalho e no ambiente laboral do professor112, 

traduzindo-se este fenômeno em deficiências nas condições e na precarização das 

relações de trabalho, intensificação do processo de trabalho, falta de recursos humanos 

e materiais, violência nas salas de aulas e esgotamento físico. Esse quadro favorece 

significativo desgaste biopsíquicosocial do educador, produzindo, segundo Rocha e 

Sarrierra (2006), um deslocamento do perfil das doenças relacionadas ao trabalho 

docente, destacando-se, na atualidade, doenças como hipertensão arterial, doenças 

coronarianas, distúrbios mentais, estresse e câncer, dentre outras. 

Em recente pesquisa, Oliveira (2007) também aborda esse "mal-estar docente" 

que atinge professores, principalmente os do nível fundamental e médio, revelando 

                                                 
111 Aqui nos referimos aos de ensino superior público desenvolvido nas universidades que tem como obrigação 

legal as ações de ensino, pesquisa e extensão. 

112 Professor aqui tratado de uma forma geral, independente do nível em que trabalhe, seja no nível fundamental, 

médio ou superior. 
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como resultado desse processo manifestações como desinteresse, apatia, desmotivação 

e "sintomas psicossomáticos" como angústia, fobias, crises de pânico, o que parece 

caracterizar indícios da síndrome de burnout, conforme apontam Carlotto (2002), Reis 

e colaboradores (2006), Oliveira (2007), Tavares e colaboradores (2007) e Codo 

(2009).  

Outras pesquisas (BOSI, 2007; MANCEBO et al., 2007; ARAÚJO et al., 2005; 

GASPARIN et al., 2005; LEITE et al., 2003; CARVALHO, 1995) apontam para a 

precarização do trabalho do professor universitário, evidenciada pela desvalorização 

social da imagem da profissão, baixos salários, intensidade de exposição a agentes de 

risco, carência de recursos materiais e humanos, aumento do ritmo e intensidade do 

trabalho. Todas estas situações configuram fatores psicossociais do trabalho que 

podem gerar sobrecargas físicas e mentais, trazendo consequências negativas para a 

satisfação, saúde e bem-estar dos professores. (MARTINEZ, 2002) 

Acreditamos que entre os professores o sofrimento psíquico seja agravado pelo 

fato de, a partir do protagonismo da lógica mercantilista na sociedade, em geral, e na 

educação, em particular, ou até por causa dela, a profissão de docente tenha passado 

ou venha passando por um processo de desqualificação crescente no âmbito social e 

econômico, como aponta Seligmann-Silva113, deixando de ser uma profissão 

referência para as famílias e passando a ter um baixo reconhecimento social114. A 

                                                 
113 Um trabalho é chamado desqualificado por vários motivos, entre eles a qualidade do serviço prestado à 

população, sua necessidade social, as condições em que se realiza, a qualidade dos equipamentos de infra-estrutura, 

técnicos e tecnológicos que conta, mas também, como afirma Seligmann-Silva, o trabalho chamado hoje de 

desqualificado se refere também a:  “[...] àquele que perdeu as qualidades que o recomendavam à consideração 

pública [...] especialmente aqueles cujo conhecimento e experiência profissionais passaram a ser desvalorizados e 

descartados em decorrência  do advento de novos saberes e de novas tecnologias.” (SELIGMANN-SILVA, 2011, 

p. 203) 

114 O número de jovens que hoje procura a carreira docente é cada vez menor. Ser professor hoje é considerado 

uma tarefa pouco qualificada, com baixos salários, com poucas chances de realização e crescimento profissional. 

Números divulgados por um relatório da UNESCO, em 2009, comparados àqueles referentes ao ano de 1997, 

contido no artigo de Castro (2001), mostram que em 12 anos houve uma queda de 35% aproximadamente no 



123 

 

própria desvalorização salarial que sofre a categoria é retrato da desvalorização do 

professor que se sente desconsiderado pelo Estado e pela própria sociedade. 

Há, ainda, neste contexto três elementos centrais, que se juntam a tantos 

outros115 e que provocam impactos negativos na saúde docente das IES públicas, todos 

implicados na intensificação do trabalho, para os quais nos chama a atenção Pinto 

(2012), quais sejam: o aumento da carga horária dos professores e do número de alunos 

por turma; o aumento de tarefas acadêmicas as quais se dedicam como forma de 

aumentar seus rendimentos, tudo amparado no arcabouço jurídico-formal da reforma 

universitária a partir do REUNI e a diferenciação entre os docentes que ensinam 

daqueles que pesquisam, sendo que esta diferenciação não ocorre necessariamente 

pelo fato do docente ter uma dedicação exclusiva ao ensino, mas por critérios de 

produtividade impostos por atores sociais externos ao ambiente universitário e que 

intensificam seu ritmo de trabalho.  

Caso o docente queira ser considerado pesquisador, tem de aumentar 

necessariamente sua produção, conforme critérios dos órgãos de fomentos, 

independendo isto da qualidade da sua produção, de quanto ela agrega ao acúmulo de 

conhecimento ou da importância que tem para o avanço da ciência. A pressão para que 

se enquadre a esta lógica está tão somente na preservação e até aumento de sua 

remuneração, pois os critérios impostos por atores externos ao ambiente acadêmico 

para progressão de carreira dependem de sua produtividade. 

A reversão é total: as universidades deixam de ser um locus que contribui para 

o avanço da sociedade e da ciência e passam a ser, prioritariamente,e produtoras de 

                                                 
número de professores no Brasil. 

115 Podemos citar como estes outros elementos que comparecem como potencialmente agravando o sofrimento 

mental do docente das IES públicas, a falta ou pouco de investimento na infraestrutura, os baixos salários, falta de 

políticas públicas para a educação de qualidade, entre outros, e que serão aprofundados na tese. 
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informações que funcionarão como diferencial competitivo pela iniciativa privada que 

financia suas pesquisas; e o trabalho docente deixa de ser direcionado pela curiosidade 

científica e passa a ser pautado na possibilidade de se obter recursos, marcado pela 

intensificação de seu ritmo, pois para ter acesso aos recursos o docente tem de provar 

produção116, além deste quantitativo também servir para ranquear a instituição de 

ensino nas avaliações utilizadas como referência da excelência acadêmica.  

A extensão realizada nas IFES, a despeito de, historicamente, ter ocupado um 

papel secundarizado quando comparado ao ensino ou, mais ainda, à pesquisa, que 

sempre tiveram maior status na comunidade acadêmica, além de também contarem 

mais pontos nos sistemas de avaliação de indicadores de resultados, hoje vem sendo 

utilizadas pelo Estado como estratégia de fortalecimento da parceria com a iniciativa 

privada e também como instrumento de alcance de metas. 

Na busca de usá-la para o alcance de metas das políticas do Estado, podemos 

citar o Plano Nacional de Educação - PNE de 2014. Nele, a extensão comparece como 

estratégia para “[...] implementar programas de capacitação tecnológica da população 

jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de escolarização 

formal [...]”, por exemplo. Ou ainda como forma de atingir o objetivo anterior, obriga 

a adequação dos currículos dos cursos para “[...] assegurar, no mínimo, 10% (dez por 

cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e 

projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de 

grande pertinência social;” (PNE, 2014) 117. 

Nas parcerias entre a esfera pública e a privada, a extensão também tem 

                                                 
116 Prova esta que se faz com números, pela quantidade de “produtos”: artigos, papers, pareceres, pesquisas, 

participação em encontros nacionais e internacionais, palestras, entre outros. 

117 A UFRJ já regulamentou internamento essa determinação, através da Resolução do Conselho de Ensino de 

Graduação No 02/2013. 
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comparecido como estratégia para a entrada de verba privada nas IFES. A Política 

Nacional de Extensão, elaborada em 2012 pelo Fórum de Pró-Reitores de Extensão 

das Universidades Públicas Brasileiras, prega que “[...] o financiamento público da 

Extensão Universitária não exclui a possibilidade de captação de recursos privados, 

por meio de parcerias com órgãos e instituições ligadas às áreas temáticas [...]” (PNE, 

2012). 

Até nas avaliações para progressão de nível para professores da UFRJ, o peso 

do desenvolvimento de extensão pelo professor passou a ter o mesmo peso das 

atividades de pesquisa, conforme estabelece a Resolução 08/2014 do Conselho 

Universitário.  

Estas medidas podem acabar por qualificar a extensão na comunidade 

acadêmica. No entanto, no tocante à saúde do professor, é possível que ela seja mais 

uma atividade que o mesmo será pressionado a desenvolver. Seja por questões 

institucionais, para ajudar sua unidade acadêmica na produção de números para 

avaliação, ou por questões pessoais, como forma de obter sua promoção, ou para 

complementar a renda, somando-se às outras tantas atividades que já faz em sua rotina 

laboral. 

Este cenário também se faz presente na UFRJ. Quais os efeitos deste sobre a 

saúde mental dos seus docentes? Foi para responder a esta pergunta que realizamos 

esta pesquisa. Pelos contatos realizados junto ao Setor de Saúde da Universidade, nos 

informaram que não há quase registro de afastamentos por doença de seu corpo 

docente. Por que isto não ocorre? O docente da UFRJ não adoece? E se adoece é por 

quê? Ele não sofre? E se sofre, é por quê? E como ele lida com este sofrimento? 

Há realmente uma relação entre o sofrimento relatado e o processo crescente 
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de mercantilização do ensino superior público e a intensificação do trabalho docente? 

Há relação entre o sofrimento psíquico que muitos relatam informalmente viver e o 

trabalho desenvolvido no contexto atual de cariz neoliberal? 

Responder a estas perguntas e verificar a existência desta relação foi o objetivo 

da pesquisa realizada. A partir de relatos de docentes, em verdade um estudo de casos 

múltiplos, avaliamos a relação entre o contexto atual, de mercantilização e 

empresariamento da educação superior pública e as consequentes mudanças estruturais 

no processo de trabalho realizado hoje pelos professores de ensino superior da UFRJ, 

intensificando-o, e sua saúde mental.  

A hipótese inicial era de que o sofrimento psíquico e o adoecimento118 causado 

por ele já existiam antes na vida dos professores do ensino superior público, mas eram 

pontuais. Hoje este fenômeno é estrutural e determinado também pela política 

educacional de corte neoliberal que mercantiliza e racionaliza este tipo de trabalho, 

alienando seu trabalhador, exigindo dele quantidade em detrimento da qualidade, sem 

atenção às especificidades das áreas do saber, intensificando seu ritmo e diminuindo 

drasticamente a relativa autonomia que até então gozava o docente diante de sua 

atividade laboral.  

Neste novo contexto, o trabalho docente se assemelha ao do trabalhador fabril, 

do qual se espera que ele produza e cumpra as ordens, atendendo aos objetivos daquele 

que paga seu salário e no qual o saber-fazer passa a não ser mais daquele que executa, 

mas sim de quem paga por ele, levando-o a não poder estabelecer o como, o quando e 

                                                 
118 Sabemos que no trabalho do professor sempre esteve presente elementos como giz, salas com número 

excessivo de alunos, som do ambiente fora dos padrões, temperatura ambiente alta ou extremamente baixa, entre 

outros, que por não serem os mais adequados para a realização da sua atividade laboral acabaram por gerar 

patologias, tais como problemas nas cordas vocais, alergias, entre outros, mas são patologias físicas e a pesquisa 

traz agora elementos novos a serem investigados com ênfase em fatores que implicam em danos à saúde mental, 

podendo inclusive ter expressão sintomática no corpo físico do trabalhador. 
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o ritmo119 do trabalho, produzindo sofrimento psíquico cotidianamente.  

Conforme aponta Chauí (2001), o processo de “modernização” das 

universidades e a adoção do gerencialismo nestes espaços, forja o trabalho docente 

enquanto trabalho servil, cujo sentido escapa àquele que o executa, na medida em que 

é uma atividade determinada pelo usuário que encomenda o serviço, quais sejam, o 

aluno, o mercado, o capital ali investido, o Ministério do Planejamento, entre outros.  

                                                 
119 Codo (2009) coloca que esta relativa autonomia existia mesmo que houvesse prescrições externas que 

colocavam parâmetros para o trabalho docente, mas que este poderia resistir.  



128 

 

 

5. O CONTEXTO E O DELINEMAMENTO DA 

PESQUISA 

 

 

 

 

 

5.1. O processo de escolha da população a ser investigada  
 

 

 
 

Já tendo pesquisado a saúde mental de servidores de uma outra Universidade 

pública localizada no Rio de Janeiro, estávamos decididos em, na pesquisa de 

doutorado, contribuir para o movimento docente da UFRJ, instituição na qual 

obtivemos toda nossa formação.  

Em um primeiro momento pensamos em fazer este estudo a partir de uma 

investigação quantitativa por amostragem, adotando um formulário de pesquisa já 

validado nacionalmente. Chegamos inclusive a contatar o pesquisador que 

desenvolveu este instrumento e que foi utilizado em uma pesquisa sua com mais de 

um milhão de trabalhadores brasileiros da educação, mas esta alternativa não pode 

ser efetivada por questões financeiras e de logística desta pesquisa. Para utilizar este 

formulário seria necessária arcar com o custo da contratação de serviços e de 

profissionais como o de um estatístico para que ele estabelecesse o quantitativo ideal 

de docentes a ser entrevistado, bem como para propor também a melhor estratégia de 

amostragem, além de ainda nos assessorar nas análises estatísticas mais complexas. 

Além disso, para aplicar o formulário seu autor nos indicou ainda um software que 

faz eletronicamente a distribuição / aplicação das entrevistas, a consolidação dos 
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dados levantados, o armazenamento e cruzamento das informações, emitindo 

diversos relatórios, tendo isto tudo também um custo elevado.  

A despeito disto, poderíamos ainda aplicar o mesmo formulário pelo método 

tradicional, isto é, indo aos locais de trabalho, abordando os docentes, mas para tanto 

precisaríamos de uma grande equipe e de tempo para a coleta de dados, o que 

infelizmente não tínhamos. Nem a equipe, nem tempo para levantar as informações do 

grupo, dado que além de estudante trabalhamos na inciativa privada, cumprindo uma 

carga horária semanal de trabalho de mais de quarenta horas. Como não contávamos 

com qualquer financiamento ou apoio de órgão de fomento, descartamos esta opção, 

pois estava fora das nossas possibilidades. 

Pensamos ainda em propor à ADUFRJ uma parceria para que ela pudesse 

auxiliar com o custeio das, já que lhes seriam entregues os dados levantados pelo 

estudo, como forma de lhes auxiliar no conhecimento da situação de saúde mental dos 

professores da Universidade, mas, a despeito de diversas tentativas de ambas as partes, 

não conseguimos nos reunir e os prazos acadêmicos urgiam. Tentamos marcar alguns 

encontros e a minha participação nas reuniões da Comissão de Saúde que não lograram 

sucesso em função das agendas. 

Diante desta situação, nos disponibilizamos a continuar a integrar e colaborar 

com o grupo responsável pela discussão e ação relativa à saúde do docente da 

ADUFRJ, mas escolhemos mudar a estratégia metodológica da pesquisa. Deixamos a 

opção quantitativa e seguimos a pesquisa com a realização de um estudo de casos 

múltiplos: abordamos então professores de centros/unidades acadêmicas que tiveram 

distintas posturas diante do processo de empresariamento e mercantilização da 

educação superior pública. 
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Optamos por utilizar a história de vida no trabalho, que é um tipo de história 

oral, podendo também ser definida como uma história de vida tópica, conforme Denzin 

apud Minayo, (1994, p. 126), o que nos possibilitou um levantamento das trajetórias 

dos docentes em seu trabalho na UFRJ. 

 

 

 

 

5.2. Uma breve contextualização da universidade pesquisada 

e do seu corpo docente 
 

 

 

 
A Universidade Federal do Rio de Janeiro é referência nacional em excelência 

acadêmica, a despeito do paulatino processo de desmonte da infraestrutura de várias 

das suas unidades e laboratórios, além da crônica falta de recursos humanos e 

financeiros, fato já de domínio público.  

Foi criada em 7 de setembro de 1920 pelo Decreto nº 14.343 como Universidade 

do Rio de Janeiro, tendo como intenção unificar algumas unidades acadêmicas 

surgidas isoladamente, como a Faculdade de Medicina em 1808 e a Escola Politécnica 

em 1810. Ambas fundadas por ocasião da vinda da família real para o Brasil, e ainda 

a Faculdade de Direito, constituída legalmente desta forma no mesmo ano de criação 

da Universidade, a partir da junção de duas instituições chamadas de “livres”, a 

Faculdade Livre de Ciências Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro e a Faculdade Livre 

de Direito.  

A simples junção de três instituições de ensino não garantia a transformação 

destas em uma universidade, o que levou à necessidade de se incorporar 

paulatinamente outros cursos superiores já existentes. Entre eles podemos citar a 
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Faculdade de Odontologia, a de Farmácia e o Instituto Nacional de Música; além de 

precisar criar novas unidades como a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, a 

Faculdade Nacional de Educação e a Faculdade Nacional de Política e Economia.  

 

Em 5 de julho de1937, pela Lei nº 452, passou a chamar-se Universidade do 

Brasil, se organizando em 15 escolas ou faculdades. Eram elas: 

1) Faculdade Nacional de Filosofia, Ciências e Letras;  

2) Faculdade Nacional de Educação; 

3) Escola Nacional de Engenharia; 

4) Escola Nacional de Minas e Metalurgia; 

5) Escola Nacional de Química; 

6) Faculdade Nacional de Medicina; 

7) Faculdade Nacional de Odontologia; 

8) Faculdade Nacional de Farmácia; 

9) Faculdade Nacional de Direito; 

10) Faculdade Nacional de Política e Economia; 

11) Escola Nacional de Agronomia; 

12) Escola Nacional de Veterinária; 

13) Escola Nacional de Arquitetura; 

14) Escola Nacional de Belas-artes; 

15) Escola Nacional de Música.  

 

Esta nomenclatura só foi mudada pela atual, qual seja, Universidade Federal do 

Rio de Janeiro, a partir da Lei nº 4.831, de 5 de novembro de 1965, por ocasião de uma 

reforma universitária.  
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O crescimento, bem como seu desenvolvimento e o reconhecimento de sua 

excelência acadêmica foi sendo construído e constituído no decorrer dos anos. Hoje a 

UFRJ conta, segundo o último Relatório de Gestão de 2013 / Exercício de 2012 e ainda 

o Relatório da Comissão de Auto-Avaliação (CPA) do mesmo ano, com 50 mil alunos 

de graduação120, já inclusos nestes números os mais de 6 mil estudantes do Ensino à 

Distância (EAD)121, distribuídos em mais de 200 cursos/habilitações e 12 Pólos de 

EAD122. Dos cursos presenciais, 33 são noturnos. A duração dos cursos de graduação 

oferecidos hoje é de 4 a 6 anos de formação, sendo este último apenas o de Medicina, 

pois a maioria é composta por 4 anos. Conta ainda com mais de 10 mil alunos 

distribuídos em mais de 100 Programas de Pós Graduação.  

A UFRJ adotou desde 2012 totalmente o Exame Nacional de Ensino Médio 

(ENEM) como modelo de seleção de alunos, tendo ainda estabelecido uma cota de 

reserva de vaga de 30% para alunos provenientes de escola pública com renda mensal 

per capita inferior a um salário mínimo.  

A partir de 2013, seguindo o que determina a Lei 12.711 de 29/08/2012123, a 

Universidade alterou a sua política de acesso para contemplar etnias e critérios sociais, 

aumentando sua reserva de vagas para 50% a partir de 2014. Antecipando deste modo 

o prazo de 4 anos para a aplicação integral do previsto pela lei.  

Seus principais campi são a Cidade Universitária, na Ilha do Fundão e a Praia 

Vermelha, na zona sul do Rio de Janeiro, mas conta também com unidades espalhadas 

pelo município. No centro da cidade temos a Faculdade de Música no Passeio Público, 

                                                 
120 Na graduação presencial em dezembro de 2102, 45.290 alunos estavam com suas matrículas ativas abertas. 

121 Destes, em dezembro de 2012 constavam 6.372 com matrículas ativas. 

122 Os Pólos são: Angra dos Reis, Bom Jesus, Campo Grande, Duque de Caxias, Itaperuna, Macaé, Nova Iguaçu, 

Paracambi, Piraí, São Gonçalo, Três Rios e Volta Redonda.  

123 Esta lei estabelece regras para o ingresso de estudantes nas instituições públicas federais de ensino superior. 
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a Faculdade de Direito no Campo de Santana e o Instituto de Filosofia e Ciências 

Sociais (IFCS) no Largo de São Francisco. Na Cidade Nova ficam a Faculdade de 

Enfermagem Ana Nery e o Hospital São Francisco de Assis. Já em São Cristóvão 

encontramos o Museu Nacional e o Observatório do Valongo. Sem falar nos campi 

criados a partir do REUNI, como o de Xerém e o de Macaé. Possui ainda uma unidade 

de ensino médio, o Colégio de Aplicação, localizado na zona sula do Rio, mais 

especificamente na Lagoa Rodrigo de Freitas.  

Sua estrutura acadêmica para os cursos de graduação e Pós-Graduação Stricto 

Sensu se divide em 12 Centros e 1 Fórum, organizados da seguinte forma:  

Quadro 1: Unidades que integram a UFRJ: 

Centro Instituto/Faculdade Graduação Pós-Graduação Stricto Sensu 

Centro de 

Ciências 

Jurídicas e 

Econômicas 

(CCJE) 

Faculdade de 

Administração e Ciências 

Contábeis (FACC) 

Administração 

Ciências Contábeis 

 

Ciências Contábeis (M) 

Economia da Indústria e da 

Tecnologia (M/D) 

 

Faculdade Nacional de 

Direito (FND) 

Direito - Direito (M) 

 

Instituto de Economia (IE) Ciências Econômicas 

Gestão Pública para o 

Desenvolvimento Econômico e 

Social 

Relações Internacionais 

 

Economia Política Internacional 

(M/D)  

Políticas Públicas: Estratégia e 

Desenvolvimento em associação à 

Fiocruz/MS) (M/D) 

Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano e 

Regional (IPPUR) 

Gestão Pública para o 

Desenvolvimento Econômico e 

Social 

Planejamento Urbano e Regional 

(M/D)  

Políticas Públicas, Estratégias e 

Desenvolvimento (M/D) 

Instituto Coppead de 

Administração 

(COPPEAD) 

---------------- 

- Administração (M/D) 

Centro de 

Ciências 

Matemáticas 

e da 

Natureza 

(CCMN) 

Instituto de Física 

Instituto de Geociências 

 

Instituto de Matemática 

 

 

Instituto de Química 

Física e Física Médica 

Geografia, Geologia e 

Meteorologia. 

Matemática, Estatística, Ciências 

Atuariais e Ciências da 

Computação.  

Química 

Astronomia (M/D); Bioquímica 

(M/D); Ciência de Alimentos  (M/D); 

Ensino de Matemática (M); Ensino 

em Física (M); Estatística (M/D); 

Física (M/D); Geografia (M/D); 

Geologia (M/D); Informática  (M/D); 

Matemática(M/D); Meteorologia  

(M); Química(M/D) 

Centro de 

Filosofia e 

Ciências 

Humanas 

(CFCH) 

Escola de Comunicação 

 

Escola de Serviço Social  

Faculdade de Educação 

Instituto de História 

 

Instituto de Psicologia 

 

 

Instituto de Filosofia e 

Ciências Sociais 

Comunicação Social 

 

Serviço Social 

Educação 

História 

 

Psicologia 

 

 

Filosofia; Antropologia e Ciências 

Sociais 

Artes de Cena (M), Comunicação (M 

e D) e Ciência da Informação (M/D) 

Serviço Social (M/D) 

Educação (M/D) 

História Comparada (M/D); História 

Social (M/D) 

Psicologia (M/D); Psicossociologia 

das Comunidades e Ecologia Social 

(M/D); Teoria Psicanalítica (M/D)  

Filosofia (M/D); Filosofia- Lógica e 

Metafísica (M/D); Sociologia e 

Antropologia (M/D) 

Centro de  Escola de Belas Artes Artes Cênicas Artes Visuais (M/D);  
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Letras e 

Artes (CLA) 

 

 

 

 

 

 

 

Escola de Música 

Faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo 

Faculdade de Letras 

 

 

 

 

Composição de Interior 

Composição Paisagística 

Comunicação Visual Design 

Conservação e Restauração 

Artes Visuais 

Desenho Industrial – Projeto de 

Produto 

Música 

Arquitetura e Urbanismo 

 

Letras 

 

 

 

 

 

 

 

Música (M) 

Arquitetura e Urbanismo (M/D) 

 

Ciência da Literatura (M/D); Letras 

Clássicas (M/D); Letras Neolatinas 

(M/D); Letras Vernáculas (M/D); 

Linguística (M/D) e Linguística 

Aplicada (M/D) 

Centro de 

Tecnologia 

(CT) 

Escola Politécnica Engenharia-Básico 

Engenharia Ambiental 

Engenharia Civil 

Engenharia de Computação e 

Informação 

Engenharia de Controle e 

Automação 

Engenharia de Materiais 

Engenharia de Petróleo 

Engenharia de Produção 

Engenharia Eletrônica e de 

Computação 

Engenharia Elétrica 

Engenharia Mecânica 

Engenharia Metalúrgica 

Engenharia Naval e Oceânica 

Engenharia Nuclear 

Engenharia Ambiental (MP); 

Engenharia Urbana (MP); Projeto 

em Estruturas (MP); Biomédica 

(M/D); Civil (M/D); Elétrica (M/D); 

Mecânica (M/D); Metalúrgica e de 

Materiais (M/D); Nuclear (M/D); 

Oceânica (M/D); Planejamento 

Energético (M/D); Produção (M/D); 

Química (M/D); Sistemas e 

Computação (M/D); Transportes 

(M/D); Engenharia da 

Nanotecnologia (M/D). 

 

 

 

 

 

(MP: Mestrado Profissional) 

Centro de 

Ciências da 

Saúde (CCS) 

Escola de Educação Física e 

Desporto 

Escola de Enfermagem Ana 

Nery 

Faculdade de Farmácia 

Faculdade de Medicina 

 

 

 

 

 

Faculdade de Odontologia 

Instituto de Biologia 

Instituto de Estudos de 

Saúde Coletiva 

Instituto de Nutrição Josué 

de Castro 

 

Educação Física 

 

Enfermagem 

 

Farmácia 

Medicina 

Fisioterapia 

Fonoaudiologia 

Terapia Ocupacional 

 

 

Odontologia 

Biologia 

Saúde Coletiva 

 

Nutrição 

Educação Física (M) 

 

Enfermagem (M/D) 

 

Ciências Farmacêuticas (M) 

Anatomia Patológica (M); 

Cardiologia (M/D); Ciências 

Cirúrgicas (M/D); Clínica Médica 

(M/D); Dermatologia (M/D); 

Doenças Infecciosas e Parasitárias 

(M/D); Endocrinologia (M/D); 

Ortopedia (M/D); Radiologia (M/D). 

Odontologia (M/D) 

Biologia e Genética (M/D) 

Saúde Coletiva (M/D); Bioética 

(M/D) 

 

Ciências Nutricionais (M/D) 

   

Além de todos os cursos acima, oferecidos isoladamente por uma unidade 

acadêmica, a Universidade conta ainda com alguns outros em nível de graduação que 

são constituídos por mais de um instituto e/ou outras unidades acadêmicas como o de 
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Gestão Pública para o Desenvolvimento Econômico e Social124, o de Relações 

Internacionais125 e o de Nanotecnologia126, por exemplo. 

Possui ainda em sua estrutura hospitais, bibliotecas, centros de pesquisa, 

laboratórios e instituto, dentre eles, além dos já citados Observatório do Valongo e 

Hospital São Francisco de Assis, há ainda os Hospitais Universitários Clementino 

Fraga Filho e o Mastargão Gesteira, entre outras unidades que apoiam o ensino, a 

pesquisa e a extensão desenvolvidos pelos professores e alunos. 

Para atender ao corpo discente e à comunidade externa, a Universidade conta 

com um contingente de 13.947127 técnicos administrativos e 4.374 docentes128. Destes 

últimos 79,26% pertencem ao regime de Dedicação Exclusiva e 75,66% do total 

possuem título de doutores.  

Na greve de 2012 a ADUFRJ, com a ajuda de militantes de diversas unidades 

acadêmicas traçou um perfil preliminar do docente da Universidade. Esse 

levantamento nos mostrou que o período de maior ingresso de docentes na 

Universidade se deu entre os anos de 76 e 80, no qual entrou 17% da força que hoje 

está na ativa. Entre 2006 e 2010 tivemos uma segunda grande onda de contratações, 

em torno de 800, oriundos do REUNI.  

Neste período já começa a se desenhar a predominância de entrada de 

professores do sexo feminino.  Quadro que não se repete quando cruzamos as classes 

                                                 
124 Comparecem como responsáveis por este curso o Instituto de Economia, o Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano e Regional, a Faculdade de Administração e Ciências Contábeis, a Faculdade Nacional de 

Direito e o Instituto de Filosofia e Ciências Sociais.  

125 Respondem por este curso o Instituto de Economia, o Instituto de Filosofia e Ciências Sociais, a Faculdade 

Nacional de Direito, a Faculdade de Administração e Ciências Contábeis, a Faculdade de Letras e o  Núcleo de 

Estudos de Políticas Públicas em Direitos Humanos, entre outras unidades. 

126 A qual envolve várias das engenharias, dentre elas a de Materiais. 

127 Estão computados aqui os servidores efetivos, temporários, entre outras categorias, mas todos encontram-se 

lotados na UFRJ. 

128 Até dezembro de 2013, 228 destes docentes estavam afastados ou cedidos. 
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dentro da carreira docente e o sexo. A pesquisa mostra que na classe dos titulares, o 

número de homens é de 71% e os de mulheres 29%, diferença gritante. 

Daqueles que já se aposentaram, a UFRJ conta com 2.000 professores inativos, 

desta população 60% estão entre 66 e 80 anos. Dos que permanecem na ativa, 75% 

estão na faixa de 46 a 55 anos. Estando a maioria deles lotados no Centro de 

Tecnologia - CT, 28% e no Centro de Ciências da Saúde – CCS, 26%. 

No tocante a parte administrativa e de gestão, para auxiliar na gerência da 

comunidade acadêmica a Reitoria conta com os Conselhos, dentre eles o Conselho 

Universitário – CONSUNI, composto por 56 membros, dentre eles o próprio Reitor, o 

vice-reitor e os pró-reitores. Temos ainda representantes de todos aqueles que 

compõem a comunidade acadêmica: alunos, professores e servidores técnico-

administrativos; e ainda representações do governo municipal, estadual e federal; ex-

alunos. Temos também o Conselho de Curadores; o Conselho Superior de 

Coordenação Executiva; o Conselho de Ensino de Graduação; Conselho de Ensino 

para Graduados.  

Cabe destacar que o fato da UFRJ ter sido instituída a partir da incorporação de 

diversas faculdades e/ou cursos criados anteriormente e isoladamente marcará o seu 

perfil até os dias atuais, pois a despeito de possuir diversos fóruns coletivos, as relações 

institucionais ainda são caracterizadas por posturas que não primam por um caráter 

institucional único e uma visão do coletivo e do todo universitário. Característica esta 

apontada em algumas entrevistas e também nos relatórios de gestão e no da CPA:  

[...] características regressivas constitutivas: fragmentação, 

patrimonialismo, elitismo e auto referência e dispersão geográfica - 

agora reiterada pela inclusão dos novos campi de Macaé e Xerém. Tais 

características constituem a base do diagnóstico apresentado no PDI 

2006-2011 e sua superação tem sido o maior desafio com que nos 

defrontamos [...] (Relatório CPA, 2013, p. 9) 
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Podemos dizer inclusive que esta característica foi aprofundada pela 

neoconfiguração da forma de gestão que se faz a partir de micro-organizações 

sustentadas a partir de legislações jurídico-administrativas e que estimulam estas 

separações.  

Dentre as várias consequências desta nova forma de fazer gestão, devemos citar 

a instituição por parte do Governo Federal da Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares (EBSERH) criada em 2011 como empresa pública com personalidade 

jurídica de direito privado e patrimônio próprio, vinculada ao Ministério da Educação 

tendo como objetivo a prestação de serviços gratuitos de assistência médico-hospitalar, 

ambulatorial e de apoio diagnóstico e terapêutico à comunidade, assim como a 

prestação às instituições públicas federais de ensino ou instituições congêneres de 

serviços de apoio ao ensino, à pesquisa e à extensão, ao ensino-aprendizagem e à 

formação de pessoas no campo da saúde pública. Ou seja, coloca nas IES uma outra 

figura jurídica para cuidar dos serviços de saúde ligados à formação, à educação. 

Em outras palavras, é mais um ataque à autonomia das IES públicas, na medida 

em que a EBSERH coloca um terceiro desenvolvendo atividades que são 

responsabilidade da Universidade, já que os serviços de saúde prestados ali têm por 

trás a formação de recursos humanos, a pesquisa e a extensão.  

Segundo a página principal do Instituto de Psiquiatria (IPUB) em uma entrevista 

em 2013 o próprio reitor da UFRJ reconheceu isso. Em uma reunião com 

representantes de entidades ele diz que "a EBSERH é um pequeno arranhão na 

Autonomia Universitária". Até por isso a implantação da EBSERH na UFRJ ainda não 

se deu, devendo o crédito disso ser dado à mobilização de toda comunidade acadêmica, 
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estando entre eles a ADUFRJ, que resiste a esta iniciativa por tudo que ela representa. 

Em setembro de 2013 houve uma reunião no Centro de Tecnologia (CT) na qual 

a presença maciça da comunidade acadêmica adiou a votação pelo Conselho 

Universitário da adoção da EBSERH, colocando a necessidade de se debater mais a 

adesão, estando ainda hoje sua adoção na UFRJ em suspenso. 

 

 

5.3. A metodologia adotada na realização da pesquisa 

empírica e a definição do grupo a ser pesquisado  
 

 
 

 

Apoiados no método dialético, recusamo-nos a reduzir as possibilidades de 

apreensão do fenômeno em um enfoque unilateral e por isso nossa abordagem teve 

uma dimensão quanti aliada à abordagem quali, mesmo que com pesos diferentes, nos 

permitindo uma aproximação ao máximo possível do objeto. Como aponta Minayo: 

“[...] quantidade e qualidade são inseparáveis e interdependentes [...] são parte 

integrantes da totalidade [...]” (2007, p.28). O enfoque quanti teve como base os dados 

e números divulgados nos relatórios de gestão da UFRJ, e o caráter quali relacionado 

ao instrumento de coleta de dados escolhido, qual seja, a realização de história de 

trabalho, entrevistas semiestruturadas e observação participante. 

A abordagem quanti está nas análises dos números apresentados nos relatórios de 

gestão e em outros documentos da Universidade e o aspecto quali, está basicamente 

no método utilizado para aprofundar nosso conhecimento a respeito dos efeitos das 

mudanças na saúde mental do docente, que foi a história de vida no trabalho e que 

detalharemos mais adiante. 
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A despeito do esforço que se faça hoje para culpabilizar o indivíduo129 pela forma 

como ele experimenta e vivencia o conjunto das expressões da “questão social”, a 

teoria social crítica na qual esta tese se baseia, nos mostra que o singular é 

ressignificado  na medida em que se vincula ao universal e por ele é interpretado, o 

que corresponde a dizer que o sofrimento relatado pelos trabalhadores é fruto, não só 

do universo subjetivo de cada um deles, mas também do modo de produção da 

sociedade moderna, da consequente forma como ela se organiza e estabelece suas 

relações sociais. O indivíduo, a despeito de ser sujeito de sua história, muitas vezes 

sofre as consequências destes arranjos, mas está sendo culpabilizado por vivê-las ou, 

ainda, têm assumindo o papel de vítima disto, o que despontencializa sua capacidade 

de reação. Alves (apud LOURENÇO, 2010) diz que a lógica manipulação reflexiva 

imputa a culpa a cada um de nós pelos dissabores que vivemos. 

Esta lógica também se aplica à saúde do trabalhador, pois a particularização e/ou 

a subjetivação130 das causas das patologias apresentadas pelos trabalhadores não exclui 

sua vinculação com fenômenos macrossociais, econômicos e políticos, ou ainda com 

a forma como o trabalho se desenvolve na sociedade moderna capitalista, 

particularmente na etapa monopolista de corte neoliberal.  

Adotamos a estratégia de evidenciar a rede ampliada de implicações e processos 

e como eles se relacionam com o objeto, atitude metodológica própria do estudo de 

casos, conforme aponta Yin (2001).  Estudioso, pesquisador e defensor do método do 

                                                 
129 Alves (apud LOURENÇO, 2010) diz que essa culpabilização é produto do processo de manipulação reflexiva, 

que ele define como uma estratégica ideológica para nos fazer acreditar em situações que efetivamente não 

ocorrem, como por exemplo o fato de chamar grupos de trabalho de equipes ou time, quando em verdade estimula 

a competição entre seus membros. O autor diz ainda que neste processo, o capitalismo faz com que acreditemos 

que para manter a paz temos que ter guerra e que somos livres quando em verdade estamos escravizados, entre 

outros conceitos abstratos. É quase que a realização da história contada por George Orwel em seu livro 1984 

(1984). 

130 Quando falamos aqui em subjetivação estamos nos referindo ao âmbito individual, que coloca que a 

subjetividade do sujeito é a responsável pela(s) patologia(s) apresentada(s). 
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estudo de caso, este pesquisador coloca ainda que mesmo sendo utilizado para 

aprofundar o conhecimento sobre um determinado fenômeno particular, com 

finalidades exploratórias, seu “[...] objetivo é fazer uma análise generalizante131 e não 

particularizante [...]” (LIPSET, TROW & COLEMAN, 1956, p. 419-420, in Yin 

(2001), p. 27).  

A despeito de podermos ter lançado mão de outros métodos para buscar responder 

às questões propostas nesta pesquisa, o estudo de casos se apresentou à época como 

aquele capaz de dar conta da complexidade qualitativa que envolve o fenômeno e 

poderia lançar luz sobre os elementos constitutivos do mesmo e das relações entre eles. 

Além disso, o método é o mais recomendado quando se estuda um fenômeno 

contemporâneo inserido no contexto da vida real, que foi o caso do processo vivido 

nas universidades públicas hoje, nos permitindo a análise da relação entre os diversos 

elementos. 

Nos possibilitou ainda estabelecer relações com a totalidade social a partir de uma 

abordagem particular, além de também levar em conta “[...] os elementos processuais, 

as próprias situações investigadas e a possibilidade de transformação [...]” dessas 

situações pelos sujeitos que as experimentam, como afirma Franco (1986, p. 32). O 

que foi corroborado por alguns dos depoimentos colhidos, ou seja, a perspectiva que 

adotamos foi capaz de nos revelar o objeto da pesquisa em suas determinações, 

mediações, movimentos e particularidades a partir da fala de cada um dos 

participantes. 

O estudo de casos que usamos foi o do tipo múltiplo, já que entrevistamos mais 

de um docente para poder realizar uma comparação contextualizada a partir de 

                                                 
131 Entendemos por análise generalizante uma análise que abarque o maior número de determinações e mediações 

possíveis. 
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inferências analíticas (VASCONCELOS, 2004). 

Como variáveis de análise, seguimos algumas questões que pudemos identificar, 

quais sejam, observamos que na UFRJ há centros/unidades acadêmicas com 

posicionamentos diferentes diante da nova forma de gestão. Uns nos quais a maioria 

dos docentes aparente e publicamente concordaram com a adoção da novidade desde 

o início de sua implantação, acreditando ser esta a única solução para a melhoria da 

educação e a aceitaram passivamente, defendendo-a inclusive no movimento docente, 

reforçando as fileiras para que ela se espalhasse e se consolidasse na Universidade. 

Temos também unidades nas quais os docentes, mesmo não concordando, se 

submeteram, e também aquelas onde houve e ainda há resistência coletiva e explícita, 

buscando discutir suas formas, seus critérios e indicadores132 no colegiado e na 

comunidade acadêmica, envolvendo todos os atores sociais ali presentes, com todas as 

consequências que estas posturas tiveram como, por exemplo, o baixo investimento 

em sua infraestrutura e na contratação de pessoal técnico-administrativo, entre outras.  

Esta constatação nos levou a indagar se os diferentes posicionamentos tomados 

pelos docentes diante do processo de empresariamento, mercantilização e 

intensificação do seu trabalho influenciavam sua saúde mental? Será que os docentes 

que defendiam e/ou aceitavam este processo passivamente sofreram diante da 

consequente intensificação que este processo acarretou? Ou estas consequências 

estavam presentes apenas naqueles que tiveram uma postura combativa e de 

resistência? Será que este cenário produziu efeitos em sua saúde mental?  

Foram estas as respostas que buscamos ao ouvir os professores de unidades da 

                                                 
132 O Serviço Social, enquanto categoria e seus órgãos representativos, consultivos e fiscalizadores, se colocam 

explicitamente contra este processo e conseguiram rever os indicadores de avaliação e de pontuação das produções 

acadêmicas. 
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UFRJ que tiveram e tem diferentes tipos de posicionamento diante deste processo. 

Todos já tinham cumprido seu estágio probatório, isto é, eram docentes efetivos na 

carreira docente na Universidade. 

Cabe destacar que nossa proposta inicial era entrevistar 2 professores de cada 

unidade, escolhidas conforme os critérios já revelados acima, ouvindo ainda docentes 

pertencentes aos campus recém-inaugurados da UFRJ, a partir do REUNI, além de 

entrevistar também seus gestores, mas alguns percalços mudaram esta proposição 

primeira.  

A dificuldade em agendar determinadas entrevistas, a falta de respostas às 

tentativas de contato de alguns docentes e suas chefias, juntamente com a preocupação 

no cumprimento dos prazos acadêmicos acabou por determinar um número menor de 

professores a serem entrevistados. Ainda assim, mesmo com um quantitativo reduzido, 

não abrimos mão das variáveis, nem dos critérios de escolha de onde seriam aqueles 

que deveríamos entrevistar, isto é, eles deveriam pertencer a unidades com diferentes 

posicionamentos e situações diante das mudanças na área da educação universitária na 

UFRJ. Conseguimos falar com 6 docentes, e suas histórias de vida no trabalho nos 

forneceram o material que analisaremos mais à frente e que acreditamos ser de enorme 

riqueza. 

Nos faltava agora um instrumento para ouvir estes professores e poder analisar, 

através de suas falas, os efeitos das mudanças no trabalho em sua saúde mental. Isto 

prescinde necessariamente de um método capaz de considerar esta singularidade sob 

três aspectos, quais sejam, o do macrocontexto social, o do microcontexto 

organizacional no qual eles estão inseridos e o da realidade de cada um deles, sua 

vivência nestes contextos a partir de seus depoimentos. 
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O macrocontexto social, já abordado na parte teórica da presente tese a partir de 

escritos de diversos autores e pesquisadores do trabalho e da área da educação, 

demonstraram estar o cenário da educação superior pública povoado por novos 

arranjos e formas de gestão, entre eles podemos citar as parcerias entre o financiamento 

público e o privado, o que acaba por instituir entre outras novidades, um novo processo 

de trabalho docente, com métricas estranhas ao contexto educacional, promovendo a 

intensificação do ritmo de trabalho, entre diversas alterações.  Como este cenário 

impactou a saúde mental de cada um dos participantes deste estudo? 

Quanto ao microcontexto organizacional, devemos levar em consideração as 

diferentes realidades encontradas nas diversas unidades acadêmicas da UFRJ133. 

Tendo desde aquelas que aderiram de primeira a este novo padrão de gestão e foram 

beneficiadas por isso, com incentivo financeiro privado e público, como também 

aquelas outras que resistiram em nome da garantia de uma autonomia universitária e 

de uma educação pública universal e que por isso sofrem os efeitos desta postura. 

Passando ainda por aquelas que não promoveram qualquer discussão coletiva sobre 

este processo e aderiram sem reação ou pública adesão. Como, sendo parte integrante 

desta ou daquela unidade, este microcontexto atuou sobre a saúde mental dos docentes 

ouvidos?  

Para corroborar as colocações feitas nas entrevistas ou até de confrontá-las, 

quando da análise dos dados levantados, escolhemos ainda realizar a observação de 

cada uma das unidades as quais pertencessem os docentes entrevistados, a partir de um 

roteiro pré-estabelecido (APÊNDICE 1).  

                                                 
133 Cabe aqui lembrar a história da constituição da UFRJ que unificou cursos e organizações já instituídas. Tal 

fato marcou e até hoje marca seu contexto, dificultando que as suas diversas unidades acadêmicas tenham noção 

de unidade institucional. 
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As observações foram realizadas, mas os dados levantados não serão utilizados 

nesta tese, pois percebeu-se que isso poderia pôr em risco o compromisso de manter 

anônimas as identidades dos depoentes, bem como suas unidades. 

O terceiro aspecto que tem que ser levado em conta na análise é a forma como os 

dois expostos anteriormente se apresentam na vida de cada um dos entrevistados para 

podermos entender os seus efeitos em sua saúde mental.  

Utilizando a história de vida no trabalho, a partir de um roteiro aberto pré-

estabelecido (APÊNDICE 2) pudemos ouvir cada um dos docentes e como eles 

lidaram e ainda lidam com esta realidade, abordando estes três aspectos expostos. 

A História de vida no trabalho é em verdade um tipo de história oral, assim como 

a própria história de vida ou a história de saúde, entre outras técnicas qualitativas 

(SELIGMANN-SILVA, 2011). Pode também ser definida ainda como uma história de 

vida tópica, conforme Denzin apud Minayo, que compreende uma “[...] determinada 

etapa ou setor da vida pessoal ou de uma organização [...]” (1994: 126). A escolha 

deste método para registrar as falas dos docentes da Universidade se deu pelo fato da 

mesma poder nos proporcionar o “[...] acesso a uma realidade que ultrapassa o narrador 

[...]” (GAULEJAC, 2005 apud SILVA et al., 2007: p.31), neste caso a realidade do 

trabalho de cada um deles. 

Este método propicia ainda, segundo Haguette (1990), a apreensão do processo 

em movimento captado a partir da voz dos sujeitos sociais que vivem o processo. A 

autora afirma que mais do que qualquer outro instrumento, com exceção da observação 

participante, a história de vida (no caso aqui a história de trabalho) é capaz de auxiliar 

na captação do processo em movimento, pois através da fala dos sujeitos escolhidos 

estará presente a riqueza de detalhes do processo vivido e isto ficou latente nos 
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depoimentos que conseguimos.  

Em verdade o método de história de trabalho nada mais é do que uma entrevista 

prolongada, conforme indica Minayo (1994), na qual há constante interação entre 

pesquisador e informante baseado em um roteiro (APÊNDICE 1) prévio e 

cuidadosamente elaborado, pois mesmo sendo um relato oral de um sujeito social, 

atende aos interesses do pesquisador (HAGUETTE, 1990). 

Por ter como referencial teórico a Teoria Social Crítica de Marx utilizamos no 

decorrer desta tese e na análise das falas dos entrevistados algumas de suas categorias, 

quais sejam:  

- trabalho vivo / trabalho morto;  

- processo de trabalho; 

- alienação e estranhamento do trabalho; 

- mais valia absoluta e seus mecanismos próprios, como extensão da jornada de 

trabalho e sua intensificação; 

- mais valia relativa; 

- alienação; 

- subsunção.  

Como abordamos a saúde mental foi preciso lançar mão de outras categorias 

teóricas e conceitos presentes em autores que tiveram este tema como central em seus 

estudos e pesquisas, dentre eles Dejours e Seligmann-Silva, dos quais utilizamos: 

- prazer / sofrimento no trabalho;  

- processo de resistência e seus mecanismos; 

- desgaste mental  

Para a realização da análise qualitativa das respostas dadas, utilizamos a análise 
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de conteúdo como forma de compreender as significações e ir além das aparências 

existentes no texto (entrevistas), descobrindo os conteúdos e suas estruturas, buscando 

ultrapassar os significados manifestos e atingir uma interpretação mais profunda, na 

tentativa de entender a dinâmica da linguagem dos nossos entrevistados e o sentido de 

suas colocações. 

Entendemos análise de conteúdo enquanto  

[...] um conjunto de técnicas de análise de comunicação visando obter, 

por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo 

das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 

inferência de conhecimentos relativos às condições de produção / 

recepção destas mensagens. [BARDIM, 1979, apud MINAYO, (1994: 

199)]  

 

Complementando a técnica de análise de conteúdo, nos propusemos a utilizar a 

interpretação dos silêncios das narrativas ou da recusa em responder alguma(s) 

questão(ões), já que em alguns momentos das nossas entrevistas poderíamos nos 

deparar com o silêncio ou recusa diante de algum assunto a ser abordado pelo 

entrevistador que leve o entrevistado a este comportamento, mas fomos surpreendidos 

pela disponibilidade de todos os entrevistados em expor suas experiências sem fugir a 

qualquer indagação. Houve relatos de momentos e experiências difíceis, mas não nos 

deparamos nem com o silêncio nem com a recusa, pelo contrário: há um depoimento 

em que o docente pede mais tempo para expor sua vivência. Parece que ele e os outros 

tinham necessidade de expor, dividir o vivido. Não nos faltaram convite para estender 

a pesquisa, fazê-la quantitativa, buscar as causas de tantos afastamentos e mortes, entre 

outros, mas isso já é outra história a qual voltaremos no final desta tese. 

Foram mais de cem páginas transcritas de material que nos relata e retrata o 

processo ainda acontecendo na vida de cada um deles. O macrocontexto se 
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materializando, com seus efeitos, no cotidiano de cada um. Como afiança Bourdieu 

(1983) quando defende que a história de vida (trabalho) é um instrumento privilegiado 

para se interpretar o processo social, pois parte da fala de pessoas envolvidas sendo a 

singularização da história universal. Todos os depoimentos colhidos foram 

suficientemente ricos para ilustrar o processo, os efeitos e as estratégias desenvolvidas 

pelos doentes para lidar com esta nova realidade e com seus efeitos sobre suas vidas. 

Depois de elegermos quais unidades se encaixariam nas variáveis adotadas, 

entramos na página da internet de cada uma delas e acessamos os endereços eletrônicos 

do seu corpo docente para poder enviar, por email, uma carta de apresentação e 

convidá-los a participar da pesquisa. 

Na mensagem nos apresentamos, explicamos sobre o que se tratava, qual era o 

objeto, o tempo aproximado de duração, e falamos da importância do depoimento deles 

para fazer a discussão que nos propúnhamos. 

Dos cerca de 21 convites enviados, coincidentemente recebemos resposta de 1 de 

cada uma das unidades eleitas a partir das variáveis, em somente uma delas, 2 foram 

os professores que responderam e ambos foram entrevistados. Chegamos então aos 

seis que se disponibilizaram a falar sobre sua história de vida no trabalho e seus 

depoimentos apontaram elementos fundamentais para compreendermos um pouco 

mais o que vem ocorrendo na Universidade e com a saúde mental do docente neste 

contexto. 

A partir deste email marcamos os encontros, que ocorreram nos locais escolhidos 

por cada um deles. Alguns fizeram em suas próprias salas, nas suas unidades 

acadêmicas, e outros escolheram lugares fora de seus locais e até campus de trabalho. 

Em apenas duas delas ocorreram interrupções no decorrer da entrevista, pois a mesma 
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era realizada em seus espaços de trabalho, que era partilhado com outros professores, 

mas nada que tenha comprometido a qualidade do depoimento. 

A coleta dos depoimentos teve como base um roteiro pré-estabelecido 

(APÊNDICE 2), com questões abertas, conforme falado anteriormente, e durou em 

média 2 horas a 2:30 minutos. Todos eles foram gravados e posteriormente transcritos, 

gerando mais de 150 páginas transcritas.  
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6. ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA EMPÍRICA 
 

 

 

 

 

6.1. Aspectos introdutórios 

 

 

 

 
Dos 6 docentes ouvidos134, 4 deles trabalham em unidades acadêmicas que 

oferecem cursos de graduação e de pós e dois pertencem a unidades que atendem 

somente à pós-graduação. Cabe destacar que esta diferença possibilitou maior riqueza 

para comparações e para a análise dos dados colhidos e que serão expostos um pouco 

mais adiante. 

O grupo ouvido foi composto por 5 mulheres e 1 homem, sendo este último, o 

único solteiro. A faixa etária não pode ser informada, pois não fazia parte do roteiro 

indagar a idade, já que avaliamos que este não era um dado relevante para a pesquisa 

ora proposta. De qualquer forma estavam todos numa faixa média de 45 anos, com 

exceção de uma que tinha mais de 60 anos. Todos já haviam cumprido o período de 

estágio probatório. Dos seis, apenas 1, uma professora, não possui doutorado. 

A cada entrevista, antes do seu início, apresentou-se aos entrevistados os objetivos 

do estudo, as contribuições potenciais da pesquisa para os trabalhadores da instituição 

de uma forma geral, já que temos o objetivo de realizara devolutiva dos dados desta 

pesquisa através de seminários, relatórios; palestras e da ADUFRJ. Oferecida a ciência 

e o entrevistado dando sua concordância formal, assinando o Termo de Consentimento 

                                                 
134 Os docentes e suas falas serão identificados por letras: A, B, C, D, E e F para garantir seu anonimato. 
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Livre e Esclarecido (APÊNDICE 3), no qual falamos ainda sobre os princípios éticos 

que norteiam a pesquisa, deixamos com cada um deles uma das cópias, sobrevindo, 

então, o passo seguinte, que foi o de expor o porquê de sua escolha e quais 

critérios/variáveis foram utilizadas para tanto. 

 

6.2. Dados Adicionais Relatados que auxiliam a 

compreensão da dinâmica e da gestão da UFRJ 

 

 

 

 
Antes de entrar especificamente na análise dos dados levantados a partir das 

histórias de vida no trabalho dos docentes, as narrativas obtidas forneceram alguns 

dados adicionais sobre alguns aspectos e peculiaridades da história administrativa e 

política da Universidade que acreditamos ser de fundamental importância trazer 

previamente aqui, pois estes tiveram um papel importante na configuração do cenário 

atual e que não poderiam deixar de ser relatados. A partir destas falas, foi possível 

identificar algumas determinações e mediações, assim como movimentos e 

particularidades do contexto institucional e organizacional da UFRJ, que deu uma 

perspectiva histórica e administrativa à realidade encontrada hoje.  

 

 

6.2.1. Racionalização da gestão e dos processos na UFRJ 
 

 

 

Segundo Klering e outros (2010), a busca por reformar administrativamente as 

funções do Estado brasileiro não é recente, mas data dos anos 30. De uma forma mais 

geral, podemos dizer que a administração pública brasileira sofreu influência de três 
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grandes modelos básicos, quais sejam, o patrimonialista, que marcou a gestão pública 

até os anos 30, o burocrático e o gerencial. Klering e outros (2010) apontam ainda que 

estes modelos se sucedem na máquina pública sem que seus paradigmas sejam 

completamente abandonados.  

Uma das primeiras escolas da administração moderna a inspirar a gestão 

pública brasileira foi a de cariz weberiano, que prega a impessoalidade, a formalidade 

e profissionalismo das atividades públicas e que marcou a criação do Departamento 

Administrativo do Serviço Público (DASP), em 1936.  

Na época da ditadura militar, como forma de superar a rigidez burocrática do 

modelo anterior tentou-se adotar um padrão gerencial fundamentado na 

descentralização político-administrativa, que pode ser considerado como um primeiro 

momento da administração gerencial na administração pública brasileira. Transferiu-

se diversas atividades que antes eram de responsabilidade do Estado para autarquias, 

fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, com o objetivo 

precípuo de se obter uma maior racionalização e dinamismo operacionais.  

Com a promulgação da Constituição de 1988, a administração pública mantém 

a descentralização político administrativa, só que o objetivo não é mais somente a 

racionalização dos processos, mas também a construção da cidadania plena, com a 

participação da sociedade na formulação de políticas públicas e na gestão 

governamental, daí a necessidade da descentralização.  

E foi somente nos anos 90 que chega o modelo gerencial que é adotado ainda 

hoje, implantado a partir da (contra)reforma do Estado e que alguns estudiosos 

chamam de gerencialismo, como vimos em seção anterior, que em verdade é a adoção 

na administração pública de ferramentas de gestão utilizadas nas esferas privadas.  
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Alguns dos depoimentos colhidos nos contam como foi a entrada nos anos 90 

desta nova lógica de gestão do espaço e dos serviços públicos, relatando inclusive 

algumas das mudanças na administração da UFRJ, dentre elas uma nova forma de 

organização e da gestão dos processos, assim como um maior controle sobre os 

mesmos.  

Um dos relatos, por exemplo, afirma que até meados dos anos 80 os gestores 

da administração central da Universidade desconheciam ao certo o quantitativo total 

de servidores e docentes que iam deixando a ativa, por aposentadoria ou até por morte. 

Isso acabava deixando em aberto vagas que poderiam e deveriam ser preenchidas por 

concurso, pois não fazê-lo poria em risco aqueles servidores que permaneciam na 

ativa, já que ficavam sobrecarregados:  

[...] Não existia controle nenhum das vagas que iam ocorrendo no 

quadro da universidade por aposentadoria, por morte, por tudo. Não 

existia. A gente montou uma força tarefa que teve que ir para Biblioteca 

Nacional para consultar diários oficiais, para saber naquela página do 

MEC, das universidades, quem é que havia e porque tinha saído [...] 

(B). 

 

Temos ainda uma outra parte do depoimento que retrata como era a 

administração daquele serviço público na Universidade no início dos anos 90. Conta a 

docente que ao entrar em uma sala da UFRJ encontrou  

[...] uma mesa monumental, eu acho que igual àquela eu só vi uma 

mesa, foi em Porto, no sul da França, no castelo do Henrique IV. Em 

termos de tamanho, dava umas 120 pessoas sentadas, [...] mas... aí eu 

falei: ‘meu Deus! É o que isso?’. Eram processos... Até o teto [...] Eram 

iguais os processos, absolutamente iguais, reivindicando uma 

passagem, porque houve a questão da CLT...[...] tinha a questão da 

liberação do fundo de garantia e de outras coisas. (B) 

 

É difícil imaginarmos a gestão de uma instituição como a UFRJ com controle 

precário sobre seus processos ou seus recursos humanos. Aliás, acredita-se que a 
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gestão de qualquer tipo de organização, seja ela pública ou privada, requer um nível 

adequado de organização e controle para que se garanta sua sustentabilidade e 

perenidade. 

Pelos fatos relatados no depoimento, parece que até o final dos anos 80 e início 

dos anos 90, o controle sobre os processos, assim como o nível de resolutividade eram 

precários, o que acabava comprometendo até o acesso do servidor aos seus direitos. 

Neste mesmo período em que ocorrem os fatos relatados pela docente, no 

cenário político ocorre ainda a promulgação da Constituição, que impõe a obrigação 

de se realizar concursos para o preenchimento dos cargos públicos e também assume 

o Regime Jurídico Único para seus trabalhadores, dando-lhes direito a que recebam o 

que havia em seu Fundo de Garantia135.  

Como a UFRJ faria concursos para preencher seus cargos ou daria acesso a 

esses direitos se não possuía controle sobre isso? A Universidade, mesmo sem 

quantificar seu montante de força de trabalho, percebia seus quadros se esvaziarem e 

precisava renová-lo, mas não sabia o quantitativo exato? A adoção do novo modelo de 

gestão pôde responder a essas indagações, mas, em contrapartida, provocou 

consequências extremamente negativas na esfera da saúde dos trabalhadores da 

Universidade, o que e que veremos em seção mais adiante. 

 

6.2.2. O começo da interlocução da UFRJ com a iniciativa privada 

 

 

 
Essa nova forma de fazer a gestão, inaugurada formalmente enquanto estratégia 

                                                 
135 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) é como uma poupança que o empregado regido pela 

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) tem direito de resgatar em algumas situações como doenças 

graves/terminais ou demissão sem justa causa, por exemplo, direito esse vedado ao servidor público, já que a ele 

é garantida a estabilidade. 
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do Estado brasileiro a partir da adoção do neoliberalismo, traz, entre outras novidades, 

a busca por uma maior proximidade entre as esferas pública e privada em todas as 

áreas, mesmo naquelas historicamente prestadoras de serviços sociais, como saúde e 

educação, conforme expusemos anteriormente.  

Cientes disto, foi indagado aos docentes como eles avaliavam essa estratégia. 

Tivemos uma surpresa com a história que levantamos em um dos depoimentos.  Nos 

foi contado que essa aproximação e parceria não datariam dos anos 90, como supunha 

a pergunta feita, pelo menos não na UFRJ. Ela começou, segundo a docente B, ainda 

na década de 70, por conta da inauguração de Brasília e pela saída de grande parte dos 

administradores e gestores da cidade do Rio de Janeiro. Talvez possamos dizer que 

este momento marcou o início da interlocução e intercâmbio entre a academia e a 

esfera privada. 

A docente B narra que um ministro civil de Estado, ainda na época do governo 

militar, receoso com a debandada de executivos do Rio de Janeiro para Brasília e com 

a transferências de diversas empresas e serviços públicos centrais para a nova capital 

federal, ficou apreensivo e resolveu procurar um centro de formação pública de 

excelência e encontrou a UFRJ. Já que  

[...] achava que nós tínhamos que criar uma mentalidade empresarial na 

cidade. Só que faltava gestor. Faltava executivo, como eles chamavam. 

E aí o que ele fez? [...] Ele criou o PNTE (Programa Nacional de 

Treinamento de Executivos)136. (B) 

 

Esse programa, segundo os relatos dos entrevistados, além de fornecer 

material, insumos e financiar pesquisas, pagava a formação de professores da 

                                                 
136 Segundo Longo e outros (1983), o Programa Nacional de Treinamento de Executivos – PNTE foi criado pelo 

Estado brasileiro em 1973 a partir de uma preocupação com a qualificação profissional, em nível gerencial, dos 

executivos das grandes empresas nacionais e ainda visando sua modernização. 
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Universidade na área de Administração em pós-graduações fora do Brasil, 

principalmente nos EUA e Inglaterra, para que eles, ao retornarem ao país, pudessem 

assessorar a iniciativa privada em suas ações de crescimento e desenvolvimento e 

ainda pudessem influenciar os alunos com a ideologia capitalista dos países centrais, 

já que este intercâmbio se dá em pleno contexto de ditadura militar. Essa iniciativa em 

um primeiro momento, visava não esvaziar o Rio enquanto capital financeira e 

econômica, tanto quanto era São Paulo, mas hoje esse intercâmbio atua nacionalmente. 

Em verdade, tendo começado como um estreitamento das relações e 

interlocução entre as esferas pública e privada, hoje essa relação, dentro do Estado 

brasileiro, se consolida nos anos 90 enquanto política, e na própria UFRJ se dá através 

da firmação de parcerias para o desenvolvimento de pesquisas, por exemplo. 

 

 

 

6.3. Trabalho docente, carreira doente: elementos que 

impactam a saúde mental dos docentes da UFRJ-  os mais 

significativos 
 

 

 

 

6.3.1. As parcerias entre as esferas pública e privada, e a autonomia 

docente 

 

 

 
A parceria é estreitada em função da adoção do neoliberalismo e a 

(contra)reforma do Estado que impuseram às IES públicas, entre outras coisas, o 

contingenciamento de verbas e também um grande déficit na manutenção da 

infraestrutura dos prédios públicos. Algumas unidades da UFRJ viram nesta estratégia 



156 

 

uma forma de enfrentar a ausência de financiamento público, de poder realizar ações e 

ter acesso a verbas e capital de forma a garantir uma gestão que atendesse às suas 

necessidades e de sua comunidade acadêmica. 

Pelos depoimentos colhidos, verificou-se que essas parcerias na UFRJ se dão 

de diversas formas e algumas delas foram encontradas no cotidiano de determinados 

docentes entrevistados. São elas: o financiamento de pesquisa, o pagamento por 

empresas de cursos fechados para seus empregados, o oferecimento de cursos de pós 

ou de extensão pagos para pessoas físicas e/ou jurídicas, ceder espaço dentro da 

Universidade para que se realizem obras e/ou se construam estruturas como 

laboratórios e até instrumentos que serão utilizados em parceria com os financiadores, 

são alguns dos exemplos.  

É de domínio público que a justificativa apresentada por grande parte daqueles 

que lançam mão do estreitamento das relações e financiamento pelo capital privado se 

dá em função da precariedade das verbas que o Ministério da Educação destina para a 

UFRJ. É importante que se destaque que isso não pode ser usado como álibi para 

encobrir projetos políticos coletivos, profissionais e até individuais subjacentes, pois 

parte significativa daqueles que utilizam o financiamento privado também defendem 

que essa a única forma de garantir verbas e, consequentemente, melhores condições 

de trabalho. 

É importante que se registre que há dentro da Universidade e de outras IFES 

debates sobre as parcerias com a iniciativa privada e o escasso financiamento destinado 

pelo MEC, além de também buscar alternativas a elas. Já há, inclusive, registro de 

algumas iniciativas que buscam essa subvenção, mas não necessariamente na esfera 

privada. Através de projetos de extensão, oferecem e realizam assessoria e consultoria 
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técnicas e pesquisa para outros ministérios, órgãos e programas estatais, estaduais e 

municipais e assim essas ações têm acesso a verbas públicas que complementam o 

baixo orçamento, mas estas ainda não são a maioria. 

Essa alternativa não constitui uma solução estrutural, mas pode significar um 

estímulo a uma maior organicidade com a gestão pública e, para a Universidade, 

representar colaboração via financiamento e acesso a verbas. 

A despeito destas alternativas, a adoção da lógica de gestão privada e, ainda, o 

estreitamento das relações com ela via financiamento de diversas modalidades, ou 

como é chamado o gerencialismo na educação, promovem transformações estruturais, 

conforme relata Chauí (2003), implicando na perda de autonomia em diversos 

aspectos, processos e níveis. Diante dessa realidade, indagou-se aos docentes se essas 

associações realizadas em suas unidades restringiam de alguma forma sua autonomia. 

As respostas dadas a esta questão não foram unânimes, pois tivemos docentes que 

defenderam estas parcerias, alegando que não se sentem limitados, nem consideram 

que há perda de autonomia, em relação ao oferecimento de cursos pagos, por exemplo. 

A docente B fala:  

[...] Não há porque não fazer parceria com a iniciativa privada. Na 

unidade há cursos gratuitos [...], mas também há os pagos que são 

oferecidos às empresas. A infraestrutura oferecida e paga pelas 

empresas é utilizada por todos, inclusive por aqueles que nada pagam 

por isso. Não se abriu mão da excelência acadêmica, nem a instituição 

se vendeu para alcançá-la. Atinge sem se vender, por isso é tão 

respeitada. (B)  

 

E acrescenta qual foi a exigência de uma empresa que pagou um determinado 

curso para seu funcionário:  

[...] um auxílio da XXXXX para alunos em tese, alunos de mestrado. 

Você sabe o que que a XXXXX nos exigia em troca? Ser convidada 

para a defesa de tese e participar ali daqueles agradecimentos. Só. 
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Nunca nos perguntou qual era o tema da pesquisa. A unidade é 

respeitada. É por isso que a gente tem orgulho. A unidade é respeitada 

porque não aceita, gerência da empresa na definição do que vai ser 

estudado.” (B) 

 

Quanto ao financiamento de pesquisas, a mesma docente acrescenta que sua 

unidade “[...] é respeitada porque não aceita gerência da empresa na definição do que 

vai ser estudado.” (B), afirmando que as propostas dos objetos de estudos vêm dos 

alunos. Ela apõe que há questões que são direcionadas, mas que há uma lógica por trás 

disso. E para justificar isso relata: 

[...] Porque, por exemplo, a YYY. O que que a YYY quer saber? A 

YYY quer saber como é que é o comportamento do consumidor de 

automotivos, mas será que isso não interessa ao país? Claro que 

interessa. Até porque a gente precisa ter menos carro e mais bicicleta 

né? E as pesquisas tão apontando isso e a YYY está muito preocupada 

com o resultado da pesquisa. [...] Mas não força nada. [...] a ZZZ está 

preocupada com o conceito de beleza da brasileira, até enxergar que a 

brasileira não tem o cabelo escorrido [...] Então a ZZZ não está 

querendo empurrar, ela está querendo saber qual é o conceito, conhecer. 

Então isso não é ...ingerência do resultado. (B) 

 

As respostas da docente A também defendem e endossam as parcerias. Ao ser 

indagada sobre a preservação de sua autonomia ou da sua unidade diante das parcerias, 

declara:  

[...] não abrimos mão da excelência acadêmica e nem da autonomia. 

Isso é que é importante. Por isso é que a gente é respeitado. Porque eu 

acho que quem se vende, [...] não é respeitado. (A) 

  

Quanto à divulgação dos resultados das pesquisas e/ou dos trabalhos realizados 

nos cursos de Pós-Graduação pagos pela iniciativa privada, B afirma:  

[...] a tese, ela não é, ela não é entregue para ZZZ, ela é colocada para 

consulta pública. Vai pro site do MEC. Domínio público, então não tem 

nada que dizer o que tem que pesquisar. É o aluno que escolhe, é a 

coordenadora da pesquisa que escolhe. Só que a ZZZ supõe que a gente 

não queira pesquisar automóvel e a YYY que não queira pesquisar 
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produtos de beleza [...] (B) 

 

Esses depoimentos podem, em certa medida, revelar posições individuais que 

avaliam muito superficialmente as influências desta presença do setor privado na 

Universidade, apenas em termos de quebra de autonomia formal dos professores. 

Entretanto, não levam em conta o macro contexto, os interesses empresariais e como 

estes direcionam as ações dentro da Universidade. Como já foi indicado anteriormente 

nesta tese, e por outros estudos e pesquisas, a proximidade com a iniciativa privada 

impõe, na maioria das vezes, objetivos e pautas de projetos e pesquisas que não se 

coadunam com os interesses públicos, mas sim com prioridades de acumulação de 

conhecimento, informações e estratégias empresariais.  

As respostas não foram unânimes, conforme apontamos em trechos dos 

depoimentos apresentado anteriormente, nem mesmo naqueles que a utilizam.  Em um 

depoimento, o professor F relatou ser contra estas parcerias, pois para ele a educação 

“[...] deveria passar pela política pública [...]”, mas confessou que utiliza-se delas 

porque as mesmas permitem que ele realize projetos que não interessam a ninguém da 

esfera privada financiar: “[...] eu tenho várias pesquisas, algumas financiadas, outras 

não financiadas. E muitas vezes eu termino aceitando alguma pesquisa financiada para 

também poder cobrir a pesquisa não financiada” (F). 

Acrescenta que também não julga os colegas que são favoráveis e defendem essa 

estratégia, pois vê que diante da ausência de verbas do Estado para suprir as 

necessidades da Universidade, esses financiamentos privados e até a venda de cursos 

no interior de uma instituição pública acabam suprindo necessidades básicas:  

[...] um colega que participa desses cursos não atropela o 

funcionamento dos que não querem participar. Às vezes tem até um 

apoio financeiro para o conjunto do instituto, não para mim, não para 
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ele, pro conjunto, para acertar algumas coisas. Isso é normal? Não. Eu 

acho que isso deveria passar pela política pública. (F)  

 

Ainda assim, esse mesmo docente afirma que essa interlocução não tira de todo a 

autonomia do docente:  

[...] ter que recorrer a pesquisas externas eu não vejo como erradas se 

eles entram, digamos, se adequando com o que você quer fazer [...] eu 

gosto de ser pesquisador e de preservar acho que uma parte muito 

importante é liberdade e eu acho que a gente ainda é um espaço de 

liberdade [...] (E) 

 

Cabe destacar que o objeto desta tese é a saúde mental do professor diante das 

mudanças pelas quais vem passando a educação superior pública, por isso não é seu 

objetivo debater, muito menos captar toda a complexidade que envolve o estreitamento 

das relações entre a esfera privada e a UFRJ, mas consegue-se depreender, pelos 

depoimentos, que as consequências que essa proximidade acarreta mudam 

estruturalmente o cotidiano de trabalho dos docentes, pois essa parceria muitas vezes 

implica em adoção de parâmetros, métricas e tempos diferentes daqueles até então 

utilizados na esfera pública. 

Diante da (contra)reforma do Estado, os atores sociais da UFRJ que foram 

entrevistados, sendo defensores ou discordando do gerencialismo, tiveram que se 

submeter, mesmo que apenas para manter minimamente as condições básicas de 

trabalho. Ainda assim é importante que se marque que, de acordo com os depoimentos 

dos mesmos, permanece um resquício de liberdade ou possibilidade de resguardá-la 

na atividade docente, o que para os depoentes é muito importante, como afirma a 

docente E: 

[...] é uma luta constante. De poder manter essa liberdade e de poder 

manter a capacidade de realizar meu trabalho, que eu gosto, pesquisa e 

extensão, de participar da vida administrativa, mas é uma luta constante 
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e a gente vê como é atropelado pelo REUNI, pelo Fundão, pelo não sei 

o que [...] Mas assim, eu gosto, eu gosto do que eu faço. (E) 

 

Liberdade essa que, mesmo que remanescente e menor do que aquela que já se 

teve um dia, não é suficiente para garantir sozinha a inexistência de sofrimento 

psíquico, pois outros elementos comparecem neste cenário que afetam a saúde mental 

do docente e leva-os a sofrer, dentre eles as condições de trabalho. 

 

 

 

6.3.2. Infraestrutura e condições de trabalho como um dos 

determinantes da saúde mental do professor 
 

 

 

Além dos aspectos históricos e administrativos relatados e analisados 

anteriormente, levantamos, através da observação realizada nas unidades acadêmicas 

às quais pertencem cada um dos professores ouvidos, outros aspectos que forneceram 

mais informações sobre os ambientes laborais dos mesmos. Entre eles há condições 

dos prédios, recursos humanos e materiais, acessibilidade, entre outros, mas o material 

levantado não poderá integrar esta tese, conforme havia sido previsto no projeto, pois 

percebeu-se que as descrições dos ambientes de trabalho poderiam de alguma forma 

apontar tanto a unidade na estrutura da Universidade, quanto ajudar a identificar o 

entrevistado, o que não é permitido pelo código de ética da pesquisa nem é seu o 

objetivo.  

De qualquer forma, diversos depoimentos expuseram o quanto o ambiente 

laboral e as condições de infraestrutura influenciam a saúde mental de cada um dos 

entrevistados, e isso não poderia ser desprezado. Esse elemento comparece como 

sendo um fator que marca profundamente as histórias de vida no trabalho de cada um 

deles, bem como o fato de haver a existência ou não de sofrimento causado pelo 
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trabalho desenvolvido naqueles espaços, podendo inclusive multiplicá-lo.  

Sendo assim, decidiu-se que, ao invés das observações levantadas, seriam 

utilizadas as falas dos docentes para fazer essa reflexão, pois elas nos mostraram ser 

um elemento determinante para sua saúde mental.  

Tendo selecionado em um primeiro momento as diversas posições diante do 

processo de empresariamento e mercantilização da educação na instituição como 

variável chave para avaliar a existência ou não de sofrimento na vida laboral dos 

docentes, percebemos, no decorrer da coleta de dados, que ela comporta em si alguns 

desdobramentos e mediações que também podem afetar sobremaneira a existência ou 

não do sofrimento entre seus professores, e a infraestrutura dos locais de trabalho foi 

uma delas. 

Conforme apontado em seção anterior, a postura de desinvestimento do Estado 

a partir da adoção da lógica neoliberal afeta sobremaneira as políticas sociais 

brasileiras, bem como os aparelhos por elas utilizados. Na UFRJ, esperar pelas verbas 

da União, algumas vezes põe em risco até mesmo as atividades acadêmicas, haja visto 

os exemplos já citados neste trabalho, mas os depoimentos dos professores colocaram 

que também a sua saúde mental é afetada, pois algumas vezes ele se vê obrigado a 

assumir essa responsabilidade: “A sala de trabalho está cheia de mofo, o teto está 

descascado e eu ainda tive que consertar a parte elétrica... não tenho qualquer prazer 

em trabalhar em um espaço assim ...” (D), obrigando-a a buscar ajuda de alunos para 

tal: “[...] ou você carrega o negócio nas costas ou espera um aluno bonzinho te ajudar 

ou você vai lá puxando carrinho, degrau por degrau porque o elevador raramente está 

funcionando. [...]” (D). 

O depoimento da docente D coloca, ainda, o quanto esse ambiente com diversas 
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carências afeta o relacionamento com a chefia, pois acaba cobrando dela que garanta 

as condições mínimas de trabalho: “[...] há três anos que a gente está pedindo uma 

internet que funcione, depois a gente chega na sala para trabalhar não tem, não está 

funcionando aí, isso tudo vai causando não só um mal estar como... Vai atrasando o 

teu trabalho ... [...]” (D).  

Seu relato continua dando conta de que em sua unidade tem um funcionário 

para atender de 30 a 40 professores! E acrescenta que nesse momento encontra-se 

enfrentando um processo administrativo porque brigou com a gestão em função da 

falta de funcionários. 

Sua entrevista mostra que esse cenário acaba afetando também o grupo de 

docentes:  

Pela falta de espaço para os professores trabalharem, tem de ser feita 

uma escala de permanência na sala... [...] nós somos 9 professores 

dividindo uma sala, como é que eu vou fazer orientação, em que 

horário? Na minha casa ontem eu estava fazendo às 17h, 18h da tarde 

com aluno na minha casa. Então isso é muito complicado. [...] (D)  

        

Declarou, também, que se pudesse contar com mais recursos humanos para 

apoio ao seu trabalho isso poderia melhorar o clima: “[...] uma retaguarda de 

funcionários para apoiar o trabalho, assumindo só a parte docente, faz muita diferença. 

Até o clima e a cooperação tem mais qualidade.” (D) 

Outro depoimento também fala do quanto isso pode criar um clima de não 

solidariedade entre as unidades e os próprios docentes: “[...] a gente aqui está 

razoavelmente bem, mas eu vejo vários colegas meus que vão com o projetor até a sala 

de frente, porque a outra unidade não empresta [...]” (E).  

A própria política de educação hoje, através do REUNI, por exemplo, 

demonstra preocupação em democratizar o acesso ao ensino superior, também na 
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esfera pública, e em dar conta das exigências impostas pelo mercado criando novos 

cursos, mas esta preocupação não se estende à infraestrutura necessária para isso: 

[...] eu dei aula num curso do REUNI, [...] no sub, subsolo [...] de noite, 

de noite. Então você chegava, você caminhava num corredor 

escuro...Você desce tem um subsolo, lá eles descobriram, eles cavaram 

mais ainda para fazer um sub, subsolo, então quando eu falo sub, 

subsolo, era sub, subsolo. [...] aí foi muito problemático [...] eu falei eu 

não quero mais participar desses cursos [...] Não tem sala, não tem 

secretaria, não tem uma coisa básica, não tem ainda [...] (E). 

 

Chauí (2001) analisa esse processo de expansão e afirma que o acesso das 

massas ao ensino superior, incluindo ai o ensino superior público, não manteve a 

mesma preocupação em expandir além das vagas, também a infraestrutura para à 

comunidade acadêmica, como bibliotecas, laboratórios e até mesmo o quantitativo do 

corpo docente, como se partissem do princípio de que para a “massa” qualquer saber 

é suficiente: “[...] eu vejo problema no sentido de ter uma expansão sem o devido 

cuidado, infra estrutura, apoio de servidores e funcionários, é, infra estrutura para o 

professor [...]” (E). 

A carência de infraestrutura aparece como um determinante na relação de 

sofrimento e prazer relacionada ao trabalho e ainda afeta as outras relações naquele 

ambiente e isso talvez encontre em Fischer (1994) uma explicação. Este autor, através 

de uma abordagem psicossocial, estuda a influência que o ambiente pode exercer sobre 

o comportamento humano. Para tanto ele parte da premissa de que sendo forjado social 

e culturalmente pelo homem, entre outras formas, o ambiente também influencia-o. 

Afirma que os ambientes comunicam uma mensagem sobre aqueles que são seus 

ocupantes, “[...] um espaço conta sempre uma história [...] as degradações dos edifícios 

[...], portas de entrada maltratadas [...], escadas interiores danificadas [...] identificá-la-

emos com outros tantos indícios de uma relação degrada [...] a sua exclusão [...]” 



165 

 

(FISCHER, 1994, p. 38). Acrescenta que ter um espaço mais bem localizado e equipado 

demonstra uma melhor posição social, distinguindo-o daquele que pouco ou nada tem.  

O abandono que algumas unidades vivem, segundo os relatos acima, passa qual 

mensagem sobre a relação entre Estado e educação superior pública? Que ela está 

degradada? Ou que a categoria dos docentes encontra-se subvalorizada nesta 

conjuntura, já que seus espaços laborais não recebem mais atenção estatal. Talvez a 

resposta possa ser encontrada sob dois aspectos. Primeiro, o cenário pode estar 

apontando, na lógica atual, apoiada na ideologia neoliberal, que para se ter um mínimo 

de condições de trabalho, é necessário buscar outras fontes de recursos para além do 

Estado, isto é, buscar financiamento na iniciativa privada. Já vimos que as parcerias 

não precisam ser feitas necessariamente com a esfera privada, mas pode-se, diante da 

precariedade do financiamento do MEC, buscar parceiros dentro de outras esferas do 

próprio Estado. 

Cabe destacar que esse estreitamento é estimulado, inclusive, por todo um 

aporte legal e até pelas próprias políticas sociais, como a LDB de 96, por exemplo, que 

define educação com um serviço não exclusivo do Estado, acabando por consolidar a 

presença da iniciativa privada na área e impondo àqueles que não lançam mão do 

estreitamento com esse campo e nem com outras esferas estatais, um regime de parcos 

recursos. 

Segundo aspecto: que o lugar social que a educação superior ocupa hoje na 

sociedade é secundarizado por diversos fatores que já foram expostos neste trabalho, 

incluindo aqui também a questão da (des)valorização social do professor: Bosi, 2007; 

Mancebo et al., 2007; Araújo et al., 2005; Gasparin et al., 2005; Leite et al., 2003 e 

Carvalho, 1995 apontam para a desvalorização social da imagem da profissão, 
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reveladas através da prática de baixos salários, da constante carência de recursos 

materiais e humanos, além  do baixo número de jovens que hoje procura a carreira 

docente. Como já apontamos anteriormente, ser professor atualmente é considerada 

uma tarefa pouco qualificada, com poucas chances de realização e crescimento 

profissional. Os dados contidos no relatório da UNESCO de 2009, se comparados 

àqueles referentes ao ano de 1997, revelados no artigo de Castro (2001), mostram que 

em 12 anos houve uma queda próxima de 35% de pessoas que procuravam a formação 

de professores, no Brasil, como alternativa profissional. 

Esse cenário de pauperização dos espaços laborais e suas consequências sobre 

a saúde do docente foram apontados por Nóvoa (1999) e Esteve (apud NÓVOA, 1995) 

como "mal-estar docente", conforme já relatado anteriormente. São os efeitos 

deletérios na saúde do professor diante da mudança na política educacional ocorrida a 

partir da entrada da lógica mercantil na educação, traduzindo-se este fenômeno em 

deficiências nas condições e na precarização das relações de trabalho, intensificação 

do processo de trabalho, falta de recursos humanos e materiais. 

Cabe apontar que esses cenários de pauperização dos ambientes laborais 

encontrados na UFRJ não estão presentes em todas as suas unidades acadêmicas. Há 

aquelas nas quais nada falta e a satisfação de integrar essas ilhas é clara nos 

depoimentos: “[...] aposto como aqui, que fornece toda infraestrutura necessária para 

o professor desenvolver seu trabalho, não há insatisfação [...]” como nos aponta a 

docente A, que completa dizendo porque escolheu trabalhar na UFRJ: 

Eu tinha ficado encantada com a instituição. [...] era uma instituição 

pública que funcionava muito melhor do que as outras todas por onde 

eu tinha passado e eu passei por empresas de porte. As únicas que 

funcionavam melhor eram multinacionais. Mas mesmo assim, eu fiquei 

encantada. Falei: ‘não, não é possível isso aqui é algo realmente fora do 

comum e tem que ser preservado. (A) 
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Como podemos compreender essa diversidade interna? Quais fatores a criaram 

e perpetuaram até hoje? 

  

 

 

6.3.3. A diversidade de Cenários e a fragmentação institucional da 

Universidade 
 

 

 

 Os relatos acima nos indicam que há unidades com realidades totalmente 

contrapostas, gerando também reações e relações diferentes entre os docentes que 

integram os espaços e seus ambientes de trabalhos. Enquanto que há a docente que 

relata ter escolhido integrar a Universidade pelas condições que ela oferece, há outros 

que não veem a hora de sair da instituição, se aposentar:  

[...] estou doida para me aposentar [...] Eu não vou ficar igual a esses 

tarados malucos até os 70 anos de idade; assim que eu completar o meu 

tempo de serviço eu vou encerrar e aí eu vou fazer pesquisa na minha 

casa, porque eu compro os meus livros, eu pago a minha internet... (D).  

 

Acredita-se que estas diferenças de realidade dentro de uma mesma 

Universidade se deva a alguns fatores, como a própria história da UFRJ, que se formou 

a partir da junção de instituições já existentes, o que pode ter gerado e perpetuado mais 

o isolamento do que composto uma coletividade, como parte integrante de uma 

comunidade acadêmica única.  

Essa característica é apontada inclusive nos documentos oficiais da instituição: 

o Relatório da Comissão de Avaliação - CPA da UFRJ de 2013 relata a existência do 

isolamento entre as unidades como uma das dificuldades encontradas ainda hoje e que 

deve ser enfrentada. É como se as unidades acadêmicas que a integram se percebessem 
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como independentes, separadas, não compondo uma mesma estrutura institucional, 

sem sentido de coletividade, dificultando ainda mais que se tenha, obtenha, conquiste 

ou reivindique isonomia no trato de questões que afetam toda a instituição, como 

financiamento, infraestrutura, pessoal de apoio, entre outros. Composta hoje por mais 

de 30 cursos de graduação, sem falar nos de Pós e naqueles interdisciplinares137, a 

UFRJ tem questões tratadas isoladamente por cada uma de suas unidades acadêmicas 

e não como de uma única Universidade. 

Além dessa peculiaridade, pode-se ainda acrescentar como outro fator gerador 

das diferentes realidades encontradas nas unidades acadêmicas, as diferentes posições 

tomadas diante do processo de mercantilização do ensino superior público, pois a 

preocupação com a democratização do ensino superior não foi acompanhada de perto, 

nem de longe, com o cuidado de se oferecer uma infraestrutura capaz de responder ao 

aumento quantitativo da comunidade acadêmica, como bibliotecas, laboratórios e até 

mesmo o número de professores, como se partissem do princípio de que para a “massa” 

qualquer coisa é suficiente, conforme já indicamos atrás, a partir do trabalho de Chauí 

(2001).  

As unidades que não quiseram ficar na dependência das verbas do Estado, 

viram na iniciativa privada e/ou na mercantilização de algumas de suas atividades 

acadêmicas uma forma de gerar recursos para atender suas necessidades  

[...] Em termos de financiamento, uma parte desses cursos pagos entra 

[...] para pagar eventualmente uma pesquisa [...] uns gastos recorrentes, 

por exemplo de acesso, o que seria o básico, não é nada demais como 

wifi, ar condicionado... (E). 

 

Segundo alguns dos relatos, o financiamento privado permitiu às unidades que 

                                                 
137 A criação destes cursos interdisciplinares talvez seja um primeiro ensaio de coletivizar as experiências, mas 

estes não representam nem 10% dos cursos e a coletivização é muito mais complexa do que isso. 
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aderiram a esta estratégia oferecer a sua comunidade acadêmica um ambiente que 

atendesse melhor as suas necessidades: “Excelente infraestrutura e isto dá prazer em 

trabalhar. Tem tudo o que precisa.” (A), mas coaduna-se a esta parceria o interesse 

daquele que financia, do capital privado.  

Como já apontamos anteriormente, diante da escassez de verbas 

disponibilizadas pelo MEC, é possível a captação de recursos adicionais junto a outras 

esferas do poder, sem que se ponha em risco a autonomia universitária ou do docente, 

mas nem todos os atores sociais veem essa possibilidade e/ou concordam com ela. Há 

ainda o fato de que a escolha pela parceria com a iniciativa privada possa revelar um 

projeto político individual e/ou profissional e coletivo subjacente a essa preferência e 

que acaba por fortalecer e valorizar o capital na esfera pública. 

Pereira (2010) aponta que as necessidades expansionistas do capital 

colocadas a partir da crise mundial dos anos 70, que chega ao Brasil já no final da 

década de 80, impõe um Estado brasileiro regressivo diante das políticas e dos 

equipamentos sociais, impondo à educação, de uma maneira geral e para a educação 

superior pública em particular, dentre outros serviços sociais, a necessidade de buscar 

a iniciativa privada como fonte de financiamento, e a mercantilizando de algumas de 

suas atividades.  

A obrigação de se ter um Estado mínimo na execução das políticas públicas 

no plano administrativo, e ainda a definição da educação como um serviço não 

exclusivo do Estado nas políticas sociais, no plano jurídico-formal, abrem a 

possibilidade da consolidação da presença do capital privado nas esferas públicas da 

educação. Seja através do oferecimento de cursos de Pós-Graduação pagos; prestação 

de consultorias e assessorias técnicas às empresas privadas; parcerias de financiamento 
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de pesquisas em troca de prioridade no acesso aos resultados da mesma, construção de 

laboratórios, entre outros. Estratégias essas que são utilizadas pelas unidades as quais 

pertencem os docentes que relataram terem um ambiente de trabalho que lhes oferece 

condições para o atendimento das demandas e mais uma vez alertamos, que essas 

iniciativas podem ser oferecidas para outras instâncias e esferas do poder público. 

Pode-se colocar a serviço de outros ministérios, secretarias estaduais e 

municipais saberes produzidos na Universidade, como já fazem algumas unidades e 

docentes da UFRJ e com isso ter acesso a uma verba adicional. 

Aqueles que integram unidades que não tenham buscado essa aproximação, 

seja por princípio político, acreditando que, na esfera estatal, o Ministério da Educação 

seja a única forma de se ter acesso a verbas, seja por questões administrativas ou 

burocráticas, terão um cenário de precarização das condições de trabalho. 

Além disso, esse quadro acaba colocando para seu corpo docente a necessidade 

de se usar a criatividade para lidar com a carência como aponta Paparelli apud 

Lourenço (2010), quando por exemplo o professor usa sua casa para dar orientação ao 

aluno, pois a sala que dispõe para isso na Universidade é dividida com 8 professores, 

conforme relatado anteriormente, ou quando a própria instituição, diante da carência 

de mão de obra e dos parcos recursos, recorre a professores substitutos. 

Segundo alguns dos relatos, há ainda um outro fator que deteriora mais ainda 

esse cenário, que já é marcado pela penúria, comparecendo como um elemento 

dificultador do acesso às verbas que poderiam ser utilizadas para melhorar a 

infraestrutura: a burocratização do processo para se conseguir o recurso e a dificuldade 

em se conseguir orientações do caminho correto a trilhar:  

[...] as informações não circulam. Um exemplo, esse curso que a gente 

está abrindo [...] fizemos toda a tramitação, passa por departamentos, 
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depois passa pela congregação, depois vai pro [...], vai passando por um 

monte de instâncias. [...] Aí agora já foi aprovado, ai eu fui em três 

setores diferentes da faculdade para saber qual é o próximo passo. Aí 

me falaram: “não a PR2 vai te dar uma senha”. Aí eu tive na PR2 ontem, 

aí a PR2 disse, não, não é nada disso. Então três funcionários diferentes, 

de três setores diferentes me deram a mesma informação, quando eu 

cheguei na Reitoria a informação é outra, então a gente lida muito com 

isso também, é [...] Os trâmites burocráticos são muitos, a gente, [...] 

fica na dependência de informação e as informações nem sempre estão 

claras, nem sempre estão acessíveis diretas e de fácil acesso e aí as 

coisas se complicam. Ai você, algo que poderia ser fácil, resolvido em 

pouco tempo, você tem que resolver em mais tempo. (D). 

 

Em verdade o depoimento acima nos aponta não um elemento, mas dois: a 

questão da burocratização dos processos e o problema do desencontro de informações, 

funcionando ambos como estressores psicossociais, conforme aponta Seligmann-Silva 

(2011). 

A racionalização do processo de trabalho foi uma requisição colocada pela 

modernização da gestão, adotada com o objetivo de agilizar e facilitar o cotidiano nas 

instituições públicas e não para funcionar como estressor138, o que acaba ocorrendo 

pelo menos na Universidade em relação aos docentes que precisam da máquina 

burocrática para dar andamento às suas atividades. Além de dar conta do que lhes cabe 

na área acadêmica, o professor agora também tem de executar funções administrativas, 

conforme relata E:  

[...] eu não sou formado em administração, nem em gestão e eu tenho 

que cumprir esses papéis de gestor [...] Eu estou mais interessado nessa 

parte aqui, eu entendo dessa parte aqui que é ensino, pesquisa e 

extensão, a parte de administração faz parte, mas tem certo limite [...] a 

carga mais forte que eu senti é a parte administrativa. (E) 

 

                                                 
138 Segundo a Associação Nacional de Dirigentes das IFES – ANDIFES, o controle externo imposto pelo governo 

Federal a partir do Tribunal de Contas da União, colocando dentro das Universidades um representante seu com o 

objetivo de evitar o desvio de verbas, acaba por amarrar tantos as regras que por muitas vezes quase que inviabiliza 

a consecução de projetos de pesquisa e extensão. (ANDIFES, 2011) 
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Na contemporaneidade a flexibilização dos processos de trabalho a exigência 

de um profissional polivalente (ANTUNES, 2006), com um perfil generalistas capaz 

de assumir funções antes de responsabilidade de outros trabalhadores, é mais uma 

pressão que se coloca sobre o professor também. Entretanto, há esferas do trabalho 

docente que não há como repassar, como por exemplo os cargos executivos. O que 

parece funcionar como estressor é que, além de dar conta de todos os encargos 

adicionais para além de suas responsabilidades executivas necessárias, os docentes se 

veem cobrados por quantitativo de publicação, participação em pesquisas, congressos, 

aulas, entre outras.  

O relato acima não fala destes cargos executivos, muito menos daqueles de 

representação, os quais inclusive defende: “[...] a parte da participação nos sindicatos 

e nos conselhos de representação, eu chamo isso de preservação dos direitos de 

participação [...]”, mas sim de ter que, além de dar conta destes e dos atos acadêmicos, 

também ser responsável por lançar as notas no sistema, realizar eventos na sua 

unidade, ter que receber os convidados destes eventos, montar os processos de 

financiamento, etc, etc, etc. 

O relato da docente E nos mostra que, além da infraestrutura precária oferecida 

para eles trabalharem, temos outros elementos que podem contribuir para a saúde 

mental do docente ou para sua deterioração, sendo um deles a mudança no perfil 

requerido para a docência hoje.  O aumento das demandas colocadas para esses 

profissionais é de diversas naturezas: acadêmicas, administrativas, burocráticas, 

requerendo que o professor seja polivalente, dando conta do ensino, da pesquisa, da 

extensão e de outras tantas tarefas, gerando a necessidade que o professor tenha 

múltiplas habilidades e ainda alterando seu processo de trabalho. 
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6.3.4. Um novo processo de trabalho docente: requisição de força de 

trabalho com perfil polivalente, novas tecnologias e novas demandas 

dos alunos 
 

 

 

Sebastião Salgado, na apresentação do livro de Antunes e Silva (2010), fala 

que hoje “[...] assiste-se hoje à dupla transformação do trabalho, tanto quanto ao 

conteúdo da atividade [...]” (SILVA, 2010), referindo-se às novas formas de trabalho 

na sociedade capitalista contemporânea. Estas transformações ocorridas na esfera do 

trabalho atingem a todos, inclusive o trabalho docente.  

Marx (2004), ao tratar do processo de trabalho, o vê composto por três 

elementos básicos, quais sejam: a força de trabalho, o instrumental utilizado e a 

matéria sob a qual será efetivado aquele trabalho. No caso do processo de trabalho 

docente, a força de trabalho é o próprio professor, o instrumental pode ser o quadro, 

os livros, a voz, entre outros, e a matéria sob a qual ele é realizado o aluno. Os relatos 

dos entrevistados dão conta que naquela realidade estes três elementos sofreram 

alterações, e que essas últimas podem trazer benefício, mas também podem provocar 

sofrimento ao professor. 

Hoje exige-se da força de trabalho que ela seja polivalente, que seja capaz de 

dar conta de diversas tarefas além daquelas ligadas à docência, à pesquisa e à extensão, 

e isso pode gerar sofrimento, como ficou patente nas falas dos entrevistados. Além 

também do fato de que não se leva em conta o pendor, a preferência do professor para 

uma das áreas, exige-se tudo para todos: 

[...] seguindo as normas internacionais, você está exigindo de um 

profissional de ensino que ele seja polivalente. Ele tem que fazer gestão 

de alguma coisa, ele tem que ensinar, ele tem que pesquisar. Você não 

está respeitando de repente algumas propensões que a pessoa tem...[...],  

 



174 

 

nos diz A, docente extremamente satisfeita com sua unidade acadêmica e com seu 

trabalho, defensora desta nova forma de gestão, mas que vê nisso uma coação que pode 

levar ao sofrimento.  

Ela relata o quanto é importante que se respeite o perfil do docente para que o 

mesmo realize com satisfação seu trabalho: “[...] Então eu tenho uma maior propensão 

para isso, não tenho para isso aqui e você obriga a pessoa a fazer, e a pessoa de repente 

se sente obrigada a fazer aquilo. E é insuportável...[...]” (A), e completa relatando sua 

experiência em uma universidade de ponta em um país de primeiro mundo onde foi 

fazer doutorado. Diz ter conhecido um professor que tinha fobia de pessoas e isto era 

respeitado na instituição:  

[...] ele não dava aula. E era, era um grande pesquisador, mas não dava 

aula. Um grande pesquisador, era respeitadíssimo e eu curiosíssima, via 

um monte de coisas dele, querendo entrar em contato, falei ‘bom vai ter 

uma defesa e ele é da banca. Vou lá!’. Ele não foi, mandou um 

parecer...[...]. (A) 

 

Sem julgar se a postura dessa universidade respeitando o perfil desse professor 

está correta ou não, a questão é que hoje não se requere do professor “apenas” que ele 

dê conta do ensino, da pesquisa e da extensão, mas que também responda pela parte 

administrativa e até social relacionada ao trabalho, organizando eventos, por exemplo: 

“[...] organizar seminário, trabalho intenso é organizar seminário, eu não sei se sou bom 

nisso, mas sempre sou solicitado para organizar um monte de seminários, [...] vou pegar 

pessoas no aeroporto [...]” (E). 

Soma-se ao processo de trabalho do docente tarefas nas quais ele não vê o menor 

sentido em executá-las, lembrando-nos o mito de Sísifo, já citado anteriormente. O 

desespero do personagem estava em ter consciência de que a tarefa de levar todos os 

dias montanha acima o pedregulho não fazia qualquer sentido, pois chegando lá ele era 
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obrigado e a largá-la e ela retornava ao ponto inicial. A análise feita por Borges 

(ZANELLI, 2004, p. 24), fala da desesperança que esta história retrata, talvez análoga 

aquela sentida pelos professores que executam tarefas acessórias à docência, à pesquisa 

e à extensão, sem ver qualquer sentido naquilo.  

Paparelli apud Lourenço (2010) afirma que o professor tem sido requerido na 

gestão do planejamento e na elaboração de projetos, na discussão de currículo, na 

avaliação, entre outras tarefas que em um primeiro momento parecem ser a 

democratização do processo decisório na educação. Aliás, esse é um ponto de pauta 

da agenda reivindicatória do movimento docente, mas da forma como estão sendo 

colocadas hoje, representam mais um aumento do volume de trabalho e sua 

intensificação, pois elas não vêm acompanhadas de autonomia e liberdade para aqueles 

que as executam. Quem está de fora é quem determina o como e o prazo e não aqueles 

que as realizam. 

Antunes (2006) afirma que a polivalência do trabalhador é um fenômeno 

inevitável por dois aspectos: pela flexibilização do processo de trabalho e pela 

racionalização do mesmo, incluindo aí seus custos. Tarefas antes executadas por 10, 

hoje são realizadas por 5:  

[...] a gente tem que fazer tudo, tudo. Você vai abrir um processo de 

viagem, você tem que preencher aquela papelada toda, então a parte 

administrativa de tudo relacionado a departamento nós temos um 

funcionário [...], são mais de 60, são 80 professores eu acho [...] (D). 

 

Há que se destacar que quando o professor faz o concurso lhe são exigidas 

competências relacionadas às suas atividades acadêmicas, mas no cotidiano das 

atividades laborais ele se vê surpreendido por demandas de atividades de cunho 

administrativo e burocrático, para as quais nem sempre tem habilidade, mas as quais é 
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obrigado a responder. Não executá-las muitas vezes pode inviabilizar aquelas 

diretamente relacionadas à educação, como participar de um evento científico por 

exemplo, conforme retrata o depoimento acima, ou ainda o relato que segue:   

[...] você tem de dar conta da administração do espaço, dar conta de 

tudo, da sala você tem que administrar horário, né? [...] manda email 

para todo mundo: - Qual horário que vai usar? - meio dia né? 

Administrar o uso do espaço, distribuição do espaço, normas, como é 

que a gente usa, pode usar equipamento. Aí enguiça o equipamento aí 

você tem que ir lá chamar funcionário, marcar com funcionário pro 

funcionário vir aqui. Tudo, tudo envolve entendeu? Até limpeza. E a 

limpeza não funciona, cara. Mas nem a limpeza, a gente tem que ir lá, 

catar o funcionário, pedir vai lá, varre, né? [...] É outra coisa ó. Já está 

vendo cupim aqui, quando a gente sair de férias a gente vai ter comprar, 

disparar de novo encher essas janelas, estantes ...[...] mas isso é trabalho 

para a gente, a gente acaba fazendo isso, por incrível que pareça a gente 

acaba fazendo. (D) 

 

Trabalho esse que, além de não ser atribuição do professor, também é invisível, 

não aparecendo na carga horária do docente, mas executá-la toma muito tempo. 

Relaciona-se o docente somente à carga horária das aulas, das pesquisas e até da 

extensão, e esquece-se das horas dedicadas às outras tarefas: 

[...] Responder os emails, responder os pareceres, participar da reunião, 

fazer um relatório [...] reuniões diversas sobre os mais diversos temas, 

sobre o espaço aqui, sobre os rumos da unidade, sobre infra estrutura, 

[...] isso aí é uma pressão política administrativa muito forte. Então essa 

parte... foge à atividade de docente (F)  

              

 e completa:  

[...] é uma parte que nunca aparece no plano de carreira que é o 

compromisso institucional e a carga administrativa institucional que 

nos cabe. Então essa parte que muitas vezes não aparece [...] que não 

aparece em lugar nenhum, eu acho praticamente a mais estressante (F)  

 

Dejours (1094) afirma que para defender-se da agressão que muitas vezes a 

atividade laboral causa à sua saúde física e mental, o trabalhador individual ou o 
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trabalhador coletivo, utilizando-se da sua inteligência e criatividade, executa seu 

trabalho diferente do determinado nos manuais da empresa, ou do trabalho prescrito; 

a essa inventividade o autor nomeia de trabalho real.  

Poder-se-ia fazer uma adaptação à essas categorias teóricas ao analisar o 

contexto laboral da UFRJ: poderíamos identificar o trabalho prescrito como aquele que 

é determinado nos manuais ou editais dos concursos, quais sejam, a pesquisa, o ensino 

e a extensão, mas sabe-se que na realidade, no cotidiano, o trabalho docente não se 

resume somente a elas. No dia a dia, cobra-se do professor que ele execute além 

daquelas tarefas constantes do seu contrato de trabalho, outras atividades 

administrativas, burocráticas, etc, configurando-se então um trabalho real, mas não 

forjado pela criatividade do trabalhador, mas sim da organização do trabalho.  

Diferentemente do trabalho real forjado enquanto categoria teórica dejouriana, 

que constitui uma estratégia de preservação da saúde mental, no universo acadêmico, 

o trabalho real comparece como um determinante de sofrimento psíquico e até 

adoecimento, pois é imposto pela organização do trabalho. 

Chauí (2001) afirma que estas outras tarefas executadas pelos professores 

cretinizam as atividades universitárias, pois as ocupações burocráticas usam uma mão 

de obra extremamente qualificada para realizar serviços que não precisariam de tanta 

formação, denunciando que paga-se muito caro a um professor para ele fazer coisas 

que um outro profissional com menos qualificação e um salário menor poderia fazer.  

A matéria sob a qual a força de trabalho dos docentes atua é outro componente 

do processo de trabalho que surge nos relatos dos entrevistados diferente do que já foi 

anteriormente, parecendo também ter sofrido alterações:  

[...] acreditar que aqui a gente está aqui para dar um serviço para eles, 

não entendem exatamente o que é estudar [...] parece que a gente deve 



178 

 

facilitar a vida deles [...] os alunos que perguntam ‘- professor, eu passei 

no concurso [...], eu preciso da minha nota tal dia para poder tomar 

posse. Então eu gostaria que o senhor me providenciasse um exame 

particular’ e claro que quando eles falam AAA a gente sabe quanto que 

eles ganham, o dobro da gente né? [...] Algumas vezes é manter a calma 

e dizer, bom está por enquanto é estudar, se você quiser ter a nota você 

tem que se organizar de outra maneira, mas tem essa pressão também 

tanto de parte da sociedade quando alguns elementos aqui de alguns 

estudantes, da visão mais que a sociedade dá para estudante repassar 

aqui de que a gente está aqui para render serviço, [...] A gente está aqui 

para facilitar eles a fazer o que eles quiserem, não está aqui para ensinar, 

então essa é a ideia geral do que que é o ensino.[...] (E) 

 

E completa afirmando que muitas vezes se sente como se estivesse em “[...] um 

balcão de serviço, [...] a negação do que é o trabalho de ensino docente” (E). 

Parece que se repete na esfera pública o que já vem ocorrendo na educação 

superior pública, conforme apontamos em seção anterior.  O relato acima demonstra 

que o docente sente-se mal diante da postura dos alunos que estão menos preocupados 

em aprender e mais ligados em conseguir logo a certificação para entrarem no mercado 

de trabalho. Como se mais uma vez atores sociais externos ditassem as regras e o ritmo 

que a educação deva seguir e o universo acadêmico virasse uma fábrica de produção 

de certificação.  

O terceiro e último elemento do processo de trabalho é o instrumental, que 

seguindo o desenvolvimento das forças produtivas, também evoluiu muito. Ele 

aparece nos relatos dos professores através do uso de novas tecnologias que passam a 

ser utilizadas no cotidiano laboral do professor, como a internet, por exemplo: “[...] o 

atendimento via internet dos alunos, [...] como um veículo de comunicação para poder 

está em contato com eles principalmente no início né? E nas fases de produção do 

trabalho, desse trabalho [...].” (D).  

É importante que se destaque que a utilização destas novas técnicas e 
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instrumentais tanto podem facilitar o trabalho do professor, representando uma nova 

dimensão pedagógica, novos formatos de ensino e de relações entre o docente e seus 

alunos, facilitando pesquisas ou agilizando processos, como é demonstrado na fala 

acima, quanto também pode provocar sofrimento, na medida em que seu uso permite 

a intensificação do ritmo de trabalho do professor: “[...] mandam email três da manhã, 

duas da manhã, [...] eu lembro a primeira vez que eu tive o smartphone ele tocava a 

noite toda “pi pi pi “, chegando email [...]” (F). 

Ou ainda conforme aponta outra fala:  

[...] eu sempre libero o meu email como um veículo de comunicação 

[...] eu peço um relatório com uma pesquisa, então eu tenho que fazer 

um acompanhamento. Então além do presencial ainda libero, então, isso 

também é tempo de trabalho. (D). 

 

Conforme nos assinala Pinto (2012), todos os elementos do processo de 

trabalho estão sujeitos às configurações do estágio do capitalismo no qual estejam 

inseridos e à correlação de forças aí inscritas, ou seja, estando a UFRJ inserida em um 

contexto da educação mercantilizada, em um ambiente de lógica neoliberal e com uma 

gestão pautada no gerencialismo, o processo de trabalho ai desenvolvido também 

sofrerá mudanças que causam, entre outras coisas, aumento da sua intensidade e do 

sofrimento do professor relacionado ao seu trabalho. 

Ainda assim, nas grandes instituições e empresas a evolução do próprio 

capitalismo, respondendo também às reivindicações históricas do movimento dos 

trabalhadores, encampando algumas delas, acabou por desenvolver estratégias que tem 

como um dos seus objetivos cuidar da saúde do seu trabalhador, até como forma de 

garantir a preservação do capital investido na mão de obra. 

Sabemos ser a UFRJ uma autarquia federal e portanto da esfera pública, que 
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não tem como interesse a geração de lucro, mas mesmo que ela não pertença à esfera 

privada e que não seja uma prerrogativa sua a preservação do capital, a adoção do 

gerencialismo no âmbito público impõe algumas novas formas de gerir seus recursos 

humanos, dentre eles o acompanhamento da saúde do trabalhador. 

O RENAST, já citado anteriormente, e suas ramificações, como os Centros de 

Referência em Saúde do Trabalhador – CEREST, que tem como objetivo promover 

ações para melhorar as condições de trabalho e a qualidade de vida do trabalhador por 

meio da prevenção e vigilância, tendo uma forte atuação no setor público, tem 

registrado na Universidade uma atividade ainda inicial. Esse quadro exige avançar 

mais na implementação desta política para poder servir de suporte aos docentes nessa 

vivência sofrida em relação a sua atividade laboral. 

A professora B alerta que a saúde do docente e dos trabalhadores como um 

todo poderia/deveria ser uma preocupação da Universidade:  

[...] Eu acho que quem trabalha demais se descuida e é nessa hora que 

eu acho que uma empresa como a X, que eu admiro profundamente, [...] 

ela tem uma, é, um cuidado, um cuidado no periódico, com a saúde do 

seu trabalhador...que descobre muita coisa. Conheço várias pessoas que 

foram salvas pelo cuidado da X. Coisa que a nossa instituição não tem. 

(B) 

 

As novas atribuições que compõem o processo de trabalho do docente acabam 

intensificando o seu ritmo laboral, pois mesmo que ele seja um professor com 

Dedicação Exclusiva – DE, 40 horas, essa carga horária não é suficiente para que ele 

dê conta de tudo:  

[...] os professores que tem que fazer 54 coisas ao mesmo tempo. Ver a 

sala, ver o giz, ver o projetor, [...] atender telefone, de ser também 

secretário, além da carga administrativa, participar de reuniões [...] 

lançar notas no sistema infernal do século XVIII [...] então nada 

funciona corretamente, ele trava o tempo todo e outro elemento que 

somos nós, por exemplo, que instalamos o computador, a tomada, [...], 
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tem que publicar, publicar [...] mais reuniões, ou, por exemplo, o fato 

de ter que se organizar, por exemplo, [...] um evento [...] (E).  

               

E diante de tanta demanda, muitos acabam adoecendo, pois para dar conta de todas as 

atividades que lhes cabe, os docentes se veem obrigados a acelerar seu ritmo de 

trabalho, intensificando-o. 

Intensificação esta que aparece em todos os depoimentos colhidos e que 

também está presente na bibliografia da área de saúde laboral como um dos mais fortes 

determinantes para a existência de sofrimento e até do adoecimento pelo trabalho. 

Porém, antes de ter um item dedicado à intensificação do trabalho, vamos explorar 

outro elemento que nos depoimentos apareceu no cotidiano do docente da 

Universidade como potencializador do sofrimento psíquico no trabalho: a qualidade 

do relacionamento entre os docentes, item que veremos a seguir. 

 

 

 

 6.3.5. Relacionamento entre pares 
 

 

 

Há depoimentos que relatam que o clima entre os pares na Universidade era 

mais cordial antes do processo de mercantilização neoliberal e do uso do gerencialismo 

como forma de gestão:  

[...] quando eu entrei na universidade, é, mesmo depois que eu fiz o meu 

concurso eu estava feliz de estar ali e eu queria trabalhar, eu não estava 

nem preocupada se iam me avaliar... Nem passava pela nossa cabeça 

uma coisa dessas. A gente estava ali por mérito né? Fazendo o que 

gostava, não tinha essa preocupação...Quantificação... (F) 

 

Mas como afirma Almeida e Wolf apud Antunes (2013), citando Gentil e Silva 

(1995) , a perseguição da excelência na esfera educativa se faz presente e acaba por 
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produzir um clima de competitividade entre toda a comunidade acadêmica, incluindo 

entre os docentes relações de rivalidade, o que é endossado pelo depoimento de F: “[...] 

essas relações institucionais competitivas, essa fragmentação do nosso espaço de 

trabalho de convivência... [...] Todos bem fechados, na sua sala, no seu grupo, na sua 

área, sem interação”.  

Os testemunhos mostraram que este clima de competitividade não ocorre 

somente pela busca da excelência, mas se faz presente também pela disputa dos 

recursos básicos necessários para desenvolverem suas atividades acadêmicas, por 

exemplo, pois há unidades nas quais ele é parco:  

[...] Um aluno roubando ventilador do outro. [...] se você precisa fazer 

um evento é um sufoco aqui, é um sufoco, você tem que marcar quase 

que com 6 meses de antecedência, a sala de vídeo que é mofada, é 

disputada, às vezes você marca, chega lá, tem outro professor dando 

aula [...] (D) 

 

E a docente continua, afirmando o quanto a falta de melhores condições afeta 

as relações naquele espaço “[...] a gente tem muito enfrentamento no sentido de não 

ter uma infraestrutura né? Então você muitas vezes tem que cobrar e você tem que 

brigar pelo que você precisa para trabalhar e aí não é tão amistoso assim né [...]” (D);  

Este cenário acaba gerando entre os pares um clima que não prima pela 

solidariedade nem interpessoal nem interunidades, como fica claro na fala de E, pois 

há unidades que tem mais recursos e não os empresta para docentes de outras, o que 

acaba gerando um clima de tensão: “[...] a gente aqui está razoavelmente bem, mas eu 

vejo vários colegas meus que vão com o projetor até a sala de aula (que fica em outra 

unidade), porque a outra unidade não empresta o seu [...]” (E). 

Segundo as entrevistas, contribuem ainda para a deterioração da qualidade do 

relacionamento entre os pares o clima de fiscalização que instala-se entre os 
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professores: “[...] começou a surgir, nos últimos anos, um clima de fiscalização 

informal entre colegas, para ver quem estava com mais carga horária disso, menos 

carga horária daquilo [...]” (E) , pois como os docentes estão preocupados com os 

indicadores de produtividade que lhes são exigidos ficam temerosos que outros lhes 

possam estar prejudicando. Clima este que acaba por afetar também os docentes recém 

contratados, conforme mostra a fala de E: “[...] os professores novos, eles entraram na 

universidade com medo [...] é o medo do assédio moral, é o medo da competição, é 

um medo [...]” (E)” 

Parece que vemos aqui a manipulação reflexiva, categoria forjada por Alves 

(apud LOURENÇO, 2010), definindo o processo no qual o trabalhador acaba sendo o 

carrasco de si e do outro.   

Alguns dos depoentes apontaram que para se proteger deste clima buscam 

integrar algum grupo de trabalho nas suas unidades, pois, segundo eles, estes 

funcionam como um amparo, inclusive diante da competitividade por indicadores de 

produtividade139 por exemplo: “[...] eu enxergo que alguns colegas têm grupos que o 

abraçam, então tem artigos com nomes de todos eles” (C), funcionando como uma 

proteção “[...] as pessoas hoje, elas querem estar num grupo, um grupo de 

autoproteção. [...] Pessoa que até que nem tem afinidades que se juntam [...]” (E) e a 

docente F completa “[..] Os grupinhos sim, defendendo os seus interesses”. 

Mas há aqueles que não conseguem se inserir em um grupo pagam um preço 

alto por isso:  

[...] Eu me fragilizei, eu me vi sozinha num grupo. Eu via o grupo todo 

voltado contra mim, assim, me desqualificando, me destituindo... 

Sofrimento. Eu hoje sei o que é sofrimento... [...] Pelo trabalho. Eu passei 

três anos muito mal. (F) 

 

                                                 
139 Como já foi apontado anteriormente este será o próximo tema a ser explorado nesta tese. 
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Ou ainda a situação pela qual passa C “[...] eu enxergo que alguns colegas têm grupos 

que o abraçam, [...] e eu não tenho essa história.”.  

As consequências desta situação são o sofrimento e até o adoecimento do 

docente, que se vê sob tensão e pressão sem fim: “[...] Eu tenho psoríase e quando eu 

fico mais tensa eu fico com, fica mais...Fico mais vermelha.” (C) 

Há relatos que denunciam que diante da necessidade de manterem-se 

competitivos e estar sempre publicando, alguns docentes “[...] têm o hábito de pegar 

um trabalho que você fez e [...] copiar, botar como se tivesse sido feito por ele.” (B), 

o que acaba piorando e muito o clima entre os pares, gerando inclusive desconfiança. 

Como afirma Luz (2005) o predomínio do produtivismo enquanto métrica de 

excelência, sem se importar com a sua qualidade, agrava mais ainda o isolamento e a 

hostilidade entre os pesquisadores e professores. 

Na contemporaneidade, como afirma Chauí (2001 a educação é concebida 

como capital, um investimento, devendo gerar lucro social. Sua gestão passa a utilizar 

métricas até então estranhas ao seu universo, priorizando a quantidade em detrimento 

da qualidade. Somado a isso temos, conforme também denuncia Antunes (2006) “[...] 

a precarização e a insegurança [...] mesmo (sendo o trabalho realizado em uma IFES) 

trabalho mais estável [...]”. o que acaba por gerar, ainda segundo Antunes (2006) “[...] 

uma pressão em direção à intensificação sem precedentes [...]” (p. 37) 

O ritmo ditado por essa forma de gestão intensifica o trabalho e muitas vezes 

leva ao sofrimento psíquico e adoecimentos psicossomáticos, experiências relatadas 

por quase todos os entrevistados como veremos a seguir. 
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6.3.6. Intensificação do ritmo de trabalho do docente 
 

 

 

Muitos profissionais que se dedicam a estudar o trabalho na educação usam o 

termo produtividade ou até produtivismo para definir um elemento que se fez presente 

no cotidiano laboral do docente a partir da adoção do gerencialismo e que eles têm 

colocado como responsável pelo sofrimento psíquico e até adoecimento psicossomático 

de muitos professores. Contudo, como já apontamos anteriormente, o sofrimento do 

docente em seu processo de trabalho não está associado puramente ao fator 

produtividade, mas sim à intensidade com que essa produtividade deva se dar. 

Intensificação essa que, conforme afirma Dall Rosso (apud ANTUNES, 2013) já faz 

parte da ação organizativa do trabalho na contemporaneidade. 

A explanação que fizemos anteriormente dos diversos elementos que 

comparecem como potencializadores do sofrimento psíquico e do adoecimento mental 

parecem ter, segundo os depoimentos, sua importância secundarizada diante do 

elemento que chamamos de intensificação do ritmo de trabalho do docente. De acordo 

com os relatos colhidos, não há como dele escapar: contando ou não com toda 

infraestrutura para desenvolver seu trabalho, firmando parcerias com a iniciativa 

privada, com outras esferas públicas ou não usando esta estratégia, tendo ótima relação 

com seus pares ou não, é impossível se livrar do que E chamou de “[...] fábrica de 

Charles Chaplin [...]” na qual tem se transformado a educação superior pública, ou em 

outras palavras, não há como se furtar da intensificação que acaba por suprimir o 

sentido do trabalho ali realizado. Como afirma Chauí (2001), a educação e a gestão do 

trabalho docente priorizam o quantum e a produtividade da produção científica, mais 

do que sua originalidade, sua qualidade e a contribuição que possam dar à sociedade.  
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Independente da unidade ter aderido ou não ao processo de mercantilização da 

educação, ficou latente através dos depoimentos que nenhum fator comparece como 

salvo conduto para a não existência de sofrimento e de adoecimento do docente 

impostos pela intensificação do ritmo de trabalho.  

No depoimento de uma professora que apoia a adoção desta nova forma de 

gestão e nunca se queixou do ritmo de trabalho, esse mesmo ritmo não permitiu que 

ela se percebesse doente: “[...] tive câncer nos dois seios, eu não tenho os seios, foram 

quatro tumores terríveis, dois em cada seio, [...] Eu me descuidei muito, porque eu 

trabalhava tanto que eu levei dois anos e meio sem fazer mamografia.” (B).  

Temos ainda depoimentos que dão conta de que o ritmo imposto é tão intenso 

que leva o trabalho a perder o sentido para quem o executa, muitas vezes provocando 

no docente um sentimento de frustração, que pode até levar ao adoecimento:  

[...] eu tenho uma escolha por pesquisa, mas não consigo fazer pesquisa 

porque tenho as outras demandas e sou pressionada a fazer outras 

demandas. [...] mas me conformei que eu não vou ser uma 

pesquisadora, excelente pesquisadora porque eu não tenho saúde para 

isso (C).  

 

Segundo Iasi apud Silva (2013), o ciclo de estranhamento ao trabalho no 

capitalismo só se finaliza quando o próprio trabalho passa a ser estranho, isso é, não é o 

estranhamento daquilo que se produz, mas o próprio ato de produzi-lo passa a ser 

também estranho, perdendo o sentido para quem o executa. O referido autor cita 

algumas atividades nas quais o descolamento entre teleologia e emoção não ocorrem, e 

por isso elas não provocam esse estranhamento: “[...] a perda de sentido e a 

correspondência com a intencionalidade subjetiva [...] em uma atividade esportiva ou 

artística, por exemplo, [não ocorre, na medida em que] ‘o corpo é mobilizado para aquilo 

que vive internamente, a emoção” (IASI, apud SILVA, 2013, p.54), e completa, 
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afirmando que na sociedade capitalista “[...] o trabalho rompe a unidade interna entre 

intencionalidade e ação, mas o corpo não pode[ndo] fazê-lo o resultado é o adoecimento 

e os riscos de danos físicos e mentais”. (p. 54) 

No trabalho docente a intensificação provoca sofrimento na medida em que, 

para dar conta de tantas demandas, o professor se vê muitas vezes obrigado a escolher 

entre seus anseios e desejos, e ao que a organização do trabalho lhe demanda, conforme 

retrata o depoimento de C exposto acima. Ela coloca que teve que abrir mão do sonho 

de ser uma grande pesquisadora, e o quanto essa escolha lhe provoca sofrimento e 

frustração, pois mesmo fazendo essa escolha e não realizando seu grande anseio, ainda 

assim não consegue dar conta das demandas:  

[...] você tem indicadores e eu acabo escolhendo algumas opções 

pessoais de atender bem ou estar disponível para o aluno... E não foco 

tanto número. E tenho até colocado aqui avisinhos [pequenos avisos]: 

‘Você precisa de números, é o que vale...o que é cobrado: você tem 

números de publicações...você tem notas da CAPES, notas da...E você 

tem bolsa de produtividade (C). 

 

Dejours (1994) alerta que o sofrimento é proporcional à distância entre a 

história pessoal, na qual encontram-se as expectativas, projetos e desejos do 

trabalhador, e a organização do trabalho. Mesmo nesse contexto, continua o autor, o 

sujeito pode lançar mão da criatividade para diminuir esse espaço, através do 

desenvolvimento de estratégias defensivas, que podem ser tanto coletivas, quanto 

individuais. O sofrimento psíquico torna-se patogênico diante da impossibilidade da 

participação do trabalhador e de sua criatividade no processo de trabalho, aumentando 

e levando até à doença mental.  

[...] Entre o homem e a organização prescrita para a realização do 

trabalho, existe, às vezes, um espaço de liberdade que autoriza uma 

negociação, invenções e ações de modulação do modo operatório, isto 

é, uma invenção do operador sobre a própria organização do trabalho, 

para adaptá-la às suas necessidades, e mesmo para torná-las mais 
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congruente com seu desejo. Logo que esta negociação é conduzida a 

seu último limite, e que a relação homem-organização do trabalho fica 

bloqueada, começa o domínio do sofrimento – e da luta contra o 

sofrimento. (DEJOURS, 1994, p. XX).   

 

Esse quadro de intensificação do ritmo de trabalho, bem como a distância entre 

a atividade laboral e os desejos e anseios dos professores, favorece a ocorrência de 

forte desgaste biopsíquicossocial na saúde do educador, como já pontuamos 

anteriormente, promovendo o que Rocha e Sarrierra (2006) identificam como um 

deslocamento do perfil das doenças relacionadas ao trabalho docente. Destacam que, 

na atualidade, há forte ocorrência de doenças como hipertensão arterial, doenças 

coronarianas, distúrbios mentais, estresse e câncer, dentre outras, ao contrário do que 

ocorria antes, quando problemas com voz e das vias áreas superiores eram mais 

presentes, fenômeno esse que pudemos comprovar em alguns dos depoimentos: 

[...] eu estava com triglicerídeo altíssimo, colesterol altíssimo, tudo alto, 

tudo ferrado, tive que procurar uma nutróloga para fazer um 

acompanhamento, estou fazendo o acompanhamento, eu fiquei um 

tempo também sem tirar férias, essa coisa de concurso, depois a gente 

teve greve aqui, então assim eu, depois de três anos eu vou conseguir 

tirar 45 dias de férias. [...] (D) 

 

A intensificação do ritmo de trabalho na educação, como já vimos 

anteriormente, responde a diversos fatores, quais sejam, o próprio momento do 

capitalismo na contemporaneidade, exigindo transformações estruturais, dentre elas a 

da esfera do trabalho, passando por seu aparato jurídico-formal, que permite e 

incentiva novos processos de trabalho, até as próprias políticas públicas, como o 

REUNI. Por exemplo, como nos chama a atenção Pinto (2012), este promove o 

aumento da carga horária de trabalho dos docentes, colocando um maior número de 

alunos por turma, a exigência de um perfil polivalente que dê conta de diversas tarefas, 
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entre outros elementos, que acabam por forjar um cenário no qual o docente tem seu 

ritmo de trabalho exponenciado ao máximo, compasso esse que afeta e muito sua saúde 

biopsicossocial, como já foi apontado anteriormente. 

Alves (apud LOURENÇO, 2010), nos chama a atenção para a forma como essa 

intensificação se revela na saúde dos professores. O autor coloca que a despeito da 

exteriorização da interioridade de cada trabalhador ocorrer sob as mesmas bases, qual 

seja, o modo de produção capitalista, em seu momento de expansão neoliberal, com 

suas exigências estranhadas, não significa que as reações subjetivas e até físicas dos 

mesmos sejam iguais. Citando Lukács, ele completa dizendo que o homem é um ser 

que dá respostas que são mediadas pela dialética entre a particularidade social e a 

singularidade de classe. O que pode explicar, que sob situações idênticas de exploração 

e até de intensificação do ritmo de trabalho, alguns sofram, adoeçam, e/ ou se revoltam, 

e outros não. 

Agravando todo esse cenário já marcado por pelo sofrimento psíquico, ocorre 

ainda um processo de culpabilização ou responsabilização daquele trabalhador que 

sofre, seja pelo que está passando e sentindo, seja pelos resultados do seu trabalho: 

“[...] responsabilização exclusivamente individual dos próprios trabalhadores pelo seu 

sucesso profissional e pelos resultados educacionais [...]” (PAPARELLI, apud 

LOURENÇO, 2010). Neste contexto o sofrimento psíquico e o adoecimento são 

encarados como fracasso, visão que só piora a situação do professor que se vê nesta 

situação, funcionando como um agravante: “[...] Eu me fragilizei, eu me vi sozinha 

num grupo. Eu via o grupo todo voltado contra mim, assim, me desqualificando, me 

destituindo, me responsabilizando... Sofrimento. Eu hoje sei o que é sofrimento...” (F). 

Lembrando o que lhes diziam seus colegas, F completa: “[...] os incomodados que se 
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retirem. Até hoje ... isso aí é uma coisa que ainda me incomoda [...]” (F). 

Esse processo de culpabilização pode estar associado a um processo que 

interdita e dificulta o docente em particular, e ao trabalhador em geral, que se veja 

como um ser genérico, racional e consciente, capaz de promover a crítica da crítica e 

até de superar a ordem vigente.  

Há um movimento que se impõe a partir do metabolismo social do capital que 

reduz o homem a sua particularidade, dificultando que ele se veja para além de sua 

singularidade, e isso atinge também a realidade institucional na Universidade, 

conforme relata o docente F:  

[...] Meu pirão primeiro, só o meu pirão, não quero dividir o pirão com 

ninguém e o resto que se dane. Que a universidade se dane, porque eu 

não vejo mais, na maioria desses grupos e tal... Um projeto de 

universidade. É do meu grupo, vou fazer tudo para esse grupo aqui se 

dar bem e a gente ir pro pódio da glória [...] 

 

Como já apontamos em seção anterior, ao falar sobre o sofrimento psíquico 

causado pelo trabalho, Dejours afirma que os trabalhadores, em sendo sujeitos, nem 

sempre aceitam passivamente o sofrimento psíquico causado pela organização do 

trabalho e reagem construindo estratégias defensivas individuais e até coletivas para 

lidarem como esse fenômeno, acessando muitas vezes o seu movimento organizado. 

No atual cenário e da presente correlação de forças, a coletivização das 

reivindicações tem se mostrado frágil perante o Estado e tudo o que ele representa. 

Diante disso e das ameaças que rondam o trabalho atualmente, o trabalhador, na 

maioria das vezes opta por: “[...] uma atitude de fechamento em uma autonomia 

máxima [...] de silêncios frente à hierarquia superior e, às vezes, frente aos próprios 

colegas [...]”, é a ideologia do cada um por si. “É a individualização máxima do 

sofrimento no silêncio e sinal de que as defesas coletivas não são mais (tão) eficazes” 
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(DEJOURS, 1994, p. 90).  

O docente acaba por se sentir isolado em seu sofrimento, não partilhando com 

seus pares nem mais sua dor, restando-lhe, muitas das vezes, a execução mecânica das 

suas obrigações e a persecução de seus indicadores de produtividade, o que em última 

análise o distancia ainda mais dos seus desejos e anseios, amplificando o sofrimento, 

como afirmou Dejours (1994). 

Mesmo que o sofrimento do docente em seu processo de trabalho não esteja 

associado somente o fator de produtividade e seus indicadores, conforme aponta 

Paparelli (apud LOURENÇO, 2010), o fato de se ver obrigado a cumpri-los em um 

tempo que não é determinado por ele acaba por gerar a intensificação do seu ritmo de 

trabalho.  

 

 

 

6.3.7. Indicadores de produtividade 
 

 

As universidades, ao se transforem em organizações operacionais e terem sob 

sua responsabilidade a gerência de contratos de gestão, passam a exigir e a cobrar 

indicadores de resultado e produtividade de seus docentes em um ritmo que muitas 

vezes não corresponde ao tempo necessário de produção de um determinado 

conhecimento, área de saber e até de priorização do próprio docente. Na maioria das 

vezes esse tempo é operado com o objetivo de responder aos fatores exteriores ao 

universo acadêmico, estabelecendo um tipo de gestão centrada na categoria de 

indicadores de produtividade, no quantum, que vai determinar o reconhecimento, o 

salário, a ascensão na carreira docente, como afirma Luz (2005). 
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Há níveis da carreira do docente, que para serem atingidos, exige que o 

professor prove ter alcançado determinados indicadores, como já apontamos 

anteriormente, e há docentes que se recusam a fazer isso: “[...] a regra da universidade 

diz que você, para ser promovida, você tem que fazer um memorial. E eu nunca aceitei 

isso, porque eu fui ler os memoriais. Era um desfile de auto elogios [...] Então eu me 

recusei a fazer memorial.” (B) 

Ser professor de uma IFES e dar aula nos cursos de Pós-Graduação Stricto 

Sensu é o que almeja um número considerável dos docentes destas instituições, 

inclusive da própria UFRJ, mas diante das cobranças que estão implicadas nesta 

“ascensão”, bem como os indicadores de resultado que esses docentes são obrigados a 

perseguir, a despeito do status que essa posição carrega, encontramos alguns que 

resistem a ela, conforme o depoimento adiante:  

[...] essa coisa da avaliação da produtividade de você estar submetido. 

Eu me recuso a ir para pós-graduação, trabalhar na pós graduação, até 

me encaixo dentro dos critérios que eles colocam lá, mas para mim isso 

não, não...Não me interessa aumentar a minha carga de trabalho [...] 

Pós-graduação você tem que ir para congresso, você não pode ficar em 

congresso só no Brasil, você tem que ir para fora, você tem que ter mais 

tempo para estudar [...] (D). 

 

Entre perseguir indicadores e se submeter ao sofrimento por isso, a docente 

optou por sua saúde mental. Alguns outros, já integrantes do corpo docente da Pós, 

perderam esse status por não terem cumprido com as exigências de produtividade para 

lá permanecer, o que também acabou por afetar sua saúde mental: “[...] eu passei por 

um processo e de descredenciamento da pós graduação... eu ainda sou professora da 

Pós, mas eu caí do, de nível. Eu era do corpo permanente e eu não mantive a 

produtividade... Que é cada vez maior, é cada vez maior [...]” (F) 

Cabe destacar que alcançar estes indicadores não significa necessariamente 
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alcançar qualidade nas produções, pois, como aponta Chauí (2001), a inversão que se 

produziu entre produção e produtividade levou ao entendimento que esta última é 

sinônimo de quantitativo de publicações, não implicando nisso cuidado e critério na 

avaliação da qualidade destas. Acrescenta ainda que, na medida em que o docente 

precisa publicar, ele por vezes pode acabar afrouxando seus próprios critérios de 

qualidade.  

Nesta forma de avaliar a produção do docente pelos indicadores de 

produtividade, Luiz (2006) nos chama a atenção, por exemplo para o fato de ser difícil 

avaliar, segundo os atuais critérios, se vale mais o professor ser co-autor de três artigos 

científicos internacionais em revistas indexadas ou ter livros publicados que servem 

de referência a cursos de graduação e Pós-Graduação. 

Há ainda um outro fator que se esconde por trás do alcance dos indicadores de 

produtividade. Na maior parte das situações em que eles são utilizados como métrica, 

e seu uso é corrente nas instituições de ensino e agências financiadoras e fomentadoras 

de pesquisa, não se leva em conta o tempo necessário para que os resultados sejam 

produzidos conforme as áreas de saber. Por exemplo, um experimento em laboratório 

pode dar um resultado imediato ou não, mas quando envolve pessoas, esse resultado 

pode levar anos. Além disso, o tripé da Universidade se baseia em ensino pesquisa e 

extensão, e essa última ainda parece ter um lugar secundário na hierarquia das 

atividades desenvolvidas dentro da UFRJ. 

O relato de F ao contar sobre a perda do seu posto de professora permanente 

na pós-graduação, justifica esse fato pela sua escolha de priorizar a extensão, e que 

esta atividade demanda um outro ritmo:  

[...] e eu vou te dizer uma coisa, eu não mantive porque eu não quis. Eu 

nunca disse ‘eu não vou publicar o que vocês querem’, talvez não tenha 
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nem dito para mim mesma, mas eu fiz corpo mole, eu não priorizei 

publicação de artigo na minha vida deliberadamente, por exemplo, eu 

estive envolvida numa pesquisa-ação. A pesquisa-ação ela é muito 

exigente... A gente tem que estar em campo permanentemente, não dá 

para largar a mão do aluno, a gente tem que estar ali, porque todo dia 

tem coisas desafiadoras, você tem que remanejar, lidar, saber o que 

fazer, impasses... É um envolvimento muito grande. Eu sabia que a 

minha produção ia cair nesse período porque eu priorizei o que para 

mim era prioritário e o que, aliás, eu acho que é um trabalho importante 

que tem uma contribuição enorme para aquela comunidade onde nós 

atuamos e evidentemente eu publiquei menos e foi nesse período que 

eu caí [...] 

 

A narrativa do docente F nos faz lembrar do sofrimento de Prometeu, trazido 

nesta tese em seção anterior, a partir de Luz (2005). Assim como o titã da mitologia, a 

professora do relato anterior parece sofrer porque ousou produzir e divulgar o 

conhecimento, mas não pode esquecer que tem que se submeter a condicionantes, 

indicadores, entre outros elementos para dar conta de todos os números e atividades 

que lhe demandam.  

Pinto (2012) já nos alertou que ter o trabalho docente sobrepujado à lógica da 

produtividade é o mesmo que investir contra sua essência, pois deixa de valorizar a 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, passando a reger a lógica da 

diferença hierárquica entre estas atividades, obtendo maior pontuação e 

reconhecimento aqueles professores que contribuírem para a valorização do capital ali 

investido 

O depoimento anterior levanta ainda uma outra questão que também está 

vinculada aos indicadores de produtividade. Como é um critério quantitativo, nem 

sempre as diferenças existentes entre as diversas áreas de saber na produção do 

conhecimento são levadas em conta140, e essa exigência também comparece como 

                                                 
140 Como já apontamos em seção anterior, há unidades da UFRJ que, com apoio de seus órgãos de categoria e 

pesquisa resistiram e conseguiram um tratamento diferenciado dos órgãos que acompanham a produtividade, na 
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elemento que aumenta o sofrimento e a frustração, pois os docentes, muitas das vezes, 

têm que abrir mão de alguns critérios caros para eles, em nome do alcance dos 

números. Além disso, a quantidade nem sempre garantir qualidade do conhecimento: 

[...] é uma área mais produtiva, trabalho quantitativo que você faz com 

meia dúzia de palavras, muitos gráficos e tabelas, com pouca análise, 

sem discussão de causalidade, tudo muito positivista... eles publicam 

20, 25 artigos por ano! Em revistas indexadas internacionais, eu 

publiquei nos últimos três anos uns quatro artigos e nunca vou 

conseguir produzir isso que eles produzem, porque os nossos artigos 

são das ciências sociais ou não [...] não é o fato de ser ciências sociais, 

gente, no trabalho quantitativo epidemiológico devia ter reflexão... 

Devia ter base sociológica de discussão, devia ter discussão de 

causalidade, mas não tem. É, aliás, como diz o seu orientador, naquele 

livro dele da complexidade141, é o, o paradigma muito burro, como é 

que ele diz? É paradigma da simplificação. Ele deu um nome meio 

jocoso142 para esse paradigma neopositivista que simplifica o 

conhecimento a uma coisa elementar, tipo dois mais dois são quatro. 

[...] Cara, o meu trabalho eu faço força para mantê-lo com consistência 

teórica, metodológica, é uma, é todo um processo de maturação de 

elaboração né? Que é o que é importante numa produção de 

conhecimento. [...] (F) 

 

Como chamamos atenção em item anterior, a pesquisadora Marilena Chauí 

(2003) faz esse alerta ao nos lembrar que há pouco tempo atrás haviam se passado 2 

séculos para que a humanidade dobrasse a quantidade de conhecimento produzida. 

Hoje a duplicação das informações disponíveis ocorre a cada 4 anos!!! A autora indaga 

ainda se esta quantidade de informações geradas pelo novo modelo gerencial adotado 

no espaço acadêmico traz impacto qualitativo na acumulação do conhecimento de uma 

forma geral. 

Os indicadores de resultados são utilizados ainda como métrica para avaliar os 

                                                 
medida em que comprovaram que seu objeto e sua realidade não são os mesmos das ciências exatas e da natureza. 

141 O professor se refere ao livro Complexidade e Pesquisa Interdisciplinar, de autoria de Vasconcelos (2002). 

142 Em verdade é Morin cunha esse termo, paradigma da simplificação se referindo ao princípio da não 

contradição, das concepções lineares de tempo e de causalidade, da validação empírica do conhecimento, da 

divisão dos problemas em questões mais simples, sem dar conta da complexidade dos fenômenos e da realidade 

social (VASCONCELOS, 2002). 
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pedidos de progressão na carreira docente, conforme apontado em seção anterior, por 

meio do trabalho de Alberto (2012). Esse autor indica ainda que o fato dos docentes 

estarem vinculados a um determinado programa de pós-graduação stricto sensu lhes 

franqueia o direito de pleitear uma promoção para a categoria de professor associado, 

mas para tanto eles serão avaliados por sua produção de textos, artigos científicos, 

orientação a alunos da pós-graduação, entre outros fatores que pesam como 

indicadores de desempenho.   

O relato de F mais uma vez aponta para a dificuldade que tem para lidar com a 

exigência de cumprir essa métrica, de apresentar quantitativo de publicações, em 

detrimento de qualidade, para pleitear sua promoção:  

[...] Eu outro dia fui olhar, pedi para um colega me dar o relatório dele 

de, para progredir para associado, para eu ver como é que se fazia né? 

E ele me deu, quando eu olhei eu falei: ‘caraca’, você sabe que eu estou 

embromando pedir a minha progressão para associada há três anos, 

você acredita nisso? Pelos indicadores que eu vou ter que 

demonstrar...eu acho que eu posso, porque não é só artigo, é aula, é isso, 

é aquilo, não sei o que... Mas eu estou bloqueada. Há quem interprete 

dizendo que eu estou com medo de ser reprovada, porque isso seria uma 

coisa muito difícil de eu ter que enfrentar, né? Mas quando eu vi o 

relatório desse meu colega, eu me dei conta de como é que está a 

produtividade dessa galera. Está muito alta, está altíssima, o que não 

significa qualidade...[...] 

 

Em uma universidade de resultados, conforme Francisco Oliveira (apud 

CHAUÍ, 2001) caracteriza as IFES de hoje, a adoção desses critérios acaba por 

comprometer inclusive as parcerias de trabalho entre os docentes, pois muitos 

preferem produzir sozinhos a ter que partilhar trabalhos com os colegas e comprometer 

seus indicadores de resultados:  

[...] a gente criou uma disciplina compartilhada e aí duas novas 

professoras que foram convidadas vieram dizer que elas não queriam 

ficar nessa disciplina, porque o nome delas não constava no SIGA 

[sistema utilizado pela UFRJ para, entre outras coisas, acompanhar a 
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produção dos docentes e alunos]. Aí eu falei: ‘bom, mas qual é o 

problema? A gente pode dar uma declaração.”, o coordenador da 

disciplina dá... ‘não, não a gente quer uma disciplina que conste no 

SIGA”, era por causa do relatório de produtividade [...]. (F) 

 

Por último, mas não menos importante, comparecem ainda como elemento na 

produção do sofrimento o fato dos indicadores de resultado serem utilizados na 

avaliação dos cursos e nos rankings institucionais e interinstitucionais. Este 

ranqueamento é utilizado pelas agências financiadoras e fomentadoras de pesquisa que 

destinam verbas para os projetos e empreendimentos dos docentes. Valores esses que 

algumas vezes são utilizados como complementares aos salários recebidos das IFES, 

conforme Pinto (2012) denuncia ao falar do aumento de tarefas acadêmicas na rotina 

dos docentes como forma de aumentar seus rendimentos, tendo por trás desta atitude 

todo um tudo aparato jurídico-formal da última reforma universitária. Daí o porquê 

eles perseguirem o alcance dos mesmos:  

[...] eu termino aceitando alguma pesquisa financiada para também 

poder cobrir algumas despesas, porque que a gente precisa de pesquisa 

se a gente é dedicação exclusiva? [...] Porque você tem que ir à 

congressos, pagar inscrição e isso aqui muitas vezes para recorrer, para 

ter acesso a isso você tem que passar por fora da instituição [...]você 

professor com dedicação exclusiva tem que fazer pesquisa, tem que 

fazer extensão, tem que publicar, mas o apoio muitas vezes é pífio ou 

muito fraco. [...] (E) 

 

Não há aqui defesa da não adoção de parâmetros para a atividade docente. Já 

apontamos em seção anterior que isso é importante, mas cabe destacar que se deva 

desenvolver um sistema de avaliação que seja sensível às particularidades das áreas do 

saber, aos diferentes perfis dos docentes, às atividades de pesquisa, ensino e também 

extensão. Caso assim não faça, corre o risco de agravar o que já se anota hoje: 

sofrimento que pode levar ao afastamento e até adoecimento da sua força de trabalho 
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docente, comprometendo não só seu quantitativo, como também as relações 

estabelecidas na comunidade acadêmica, conforme já apontamos anteriormente, 

quando chamamos atenção para o alerta de Luz (2005). O estresse experimentado 

pelos docentes extrapola a eles e atinge aqueles com os quais ele interage, como 

alunos, funcionários, entre outros, que acabam por também sofrer as consequências. 

Não alcançar os indicadores de produtividade não significa somente não ter 

acesso a essas verbas, promoção, progressão, entre outras vantagens, mas pode 

também significar desenvolver o que Codo (2006) chamou de síndrome do burnout, e 

Kuenzer (2009) denomina como de desistência diante de sua atividade laboral. 

Caracterizada pelo desânimo, frustração, entre outros sintomas de sofrimento e 

adoecimento físico, social e até emocional. 

Alguns docentes preferem afastar-se deste contexto antes que adoeçam, 

conforme aponta F relatando o caso de uma sua conhecida  

[...] a minha orientadora se aposentou antes do tempo de aposentadoria, 

sabia? Para sobreviver. Para sobreviver, ela falou: ‘eu não vou adoecer 

aqui nessa coisa. Quero aproveitar a vida, não quero mais saber’. Perdeu 

dinheiro...[...] 

 

Para aqueles que permanecem e se veem na iminência do adoecimento, 

reconhecer-se frágil diante dos colegas também não é muito fácil, pois segundo o 

docente F  

[...] admitir essa fragilidade não é uma coisa muito fácil, até porque o 

mundo quer pessoas como? Fortes, aguerridas, com atitude...Com 

atitude, Então eu acho que passa por aí também. E fora que ele não 

encontra entre os seus pares um, uma relação de apoio, acolhimento, 

solidariedade e confiança. Ele não tem com quem partilhar... Até 

porque o par dele acaba disputando com ele e ele se sente mais 

vulnerável aí. Então dificulta. 

 

E completa  
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[...] a própria universidade é um ambiente elitista, arrogante, enfim, e 

nesse sistema competitivo então, eu acho que, para o professor admitir 

que ele está fragilizado, que ele está deprimido, que ele está doente, isso 

é um sinal de fraqueza, entendeu [...] (F).  

 

 

Há aqueles que acabam por se tornarem carrascos de si mesmos diante das 

exigências e da intensificação  

[...] existe uma pressão um pouco velada por é, por horários, [...] mas 

também existe uma cobrança velada pela, por esse história do horário, 

eu me encaixo nessa história do horário, então venho cumprindo 

horário, venho fazendo e acabo não... É... Tem uma pressão por alguma 

aceitação com os discentes e dar conta de ter vários alunos e gerenciar 

os alunos e ter laboratório, equipar bem o laboratório, então eu acho que 

tem várias pressões... Inclusive a minha própria porque você tem 

indicadores e isso gera pressão e sofrimento, mas não tem jeito né...você 

tem de se cobrar e exigir [...] (C) 

 

Alguns docentes se sentem frustrados diante da exigência de cumprimento de 

indicadores que passam longe dos seus anseios e desejos profissionais, mas tem de se 

contentar premidos pela necessidade de manterem seu trabalho: “[...] me conformei 

que eu não vou ser uma pesquisadora, excelente pesquisadora porque eu não tenho 

saúde para isso.” (C). Outros se trancam, sofrem e até adoecem:  

[...] eu me encolhi, me fragilizei, fiquei mal, é, fiquei, passei uns dois 

anos assim, sabe quando você está se afogando que você vai até a 

superfície e fica respirando ali na beira da água? Só para não morrer. 

Foi o que eu fiz durante dois anos. (F) 

 

O pior deste contexto é que muitas das vezes o docente não tem com quem 

partilhar essas experiências, vivendo-as sem ter com quem dividir. Dejours, como já 

apontamos em seção anterior, ao desenvolver as estratégias de defesa, coloca que 

diante da fragilidade do movimento organizado, os trabalhadores desenvolvem suas 

próprias estratégias e dentre elas está a do sofrer isolado do seu grupo de trabalho, não 

partilhando com seus pares essa experiência. O autor diz que é a individualização 
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máxima do sofrimento, o que também é sinal de que as defesas coletivas não são mais 

tão eficazes. (DEJOURS, 1994) 

Mais uma vez o relato de F ilustra esse processo: “[...] lá na minha unidade, eu 

estou me sentindo assim jogada fora ‘não, a gente não precisa de você não’, entendeu? 

[...] Assim é como se eu não existisse. E eu sou das antigas, eu fico olhando assim 

dizendo: “o que eu fiz?” 

Seligmann-Silva (1994) diz que diante de uma organização do trabalho que 

provoca sofrimento, o ser humano pode recorrer a estratégias de resistência com vistas 

a transformar aquela situação, mas o cenário que ora se apresenta para os docentes, 

nas IFES em geral e na UFRJ em particular, não estimulam a adoção destas estratégias.  

O cenário atual, no qual as negociações da pauta reivindicatória do movimento 

docente estão a cargo do Ministério do Planejamento e não o da Educação e Cultura, 

conforme denuncia Chauí (2001), é desfavorável para a adoção de estratégias coletivas 

de resistência.  

O debate acerca das condições de saúde de seu corpo docente, a despeito de 

terem mostrado sua importância, ainda ocupa um lugar secundário nesta agenda. As 

reivindicações ainda estão vinculadas a aspectos mais objetivos da carreira docente, 

como carga horária, salários, atividades, entre outros. 

Diante da premência de se fazer algo, resta aos professores, neste momento, 

recorrer às estratégias de defesa individuais e cada um deles, diante do sofrimento 

provocado por todos os elementos elencados anteriormente, procurou a sua. 
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6.4. Estratégias de defesa 
 

 

 

O depoimento de E é emblemático no que se refere à necessidade de se fazer 

algo, mesmo que nesse momento seja uma estratégia individual, pois o avanço das 

demandas na vida e no tempo do docente não tem limites e cabe ao professor “[...] 

colocar limites. Os que estão aqui, porque adoram, gostam, fazem isso e se dedicam e 

tal, e vão participar sempre de tudo [...]”, mas aponta que eles serão “[...] fagocitados143 

[...]” se não colocarem limites a esse processo.  Porque se você não colocar esse limite, 

você faz isso o tempo todo.”, colocando em risco sua própria saúde. 

Esse mesmo professor, para evitar que isso ocorresse com ele, desenvolveu 

suas próprias estratégias  

[...] passei por vários episódios muito estressantes, aqui a gente está sem 

uma situação confortável... [...] então a gente muitas vezes é jogado em 

tentar fazer muitas coisas ao mesmo tempo, a ter várias frentes... tomar 

24 horas do dia, sete dias por semana, quer dizer... Você perde o sono, 

existe a tensão, falta de atenção e isso me fez mudar para manter alguns 

limites [...] Agora eu saio daqui, eu não sei se vai aparecer demanda, eu 

não tenho mais acesso ao email, eu não quero mais ter acesso ao email, 

eu não leio mais a partir de certo horário, é ... [...] mas isso eu não sei 

se é doença. (F) 

 

Pudemos perceber que colocar limites às demandas não foi a única estratégia 

utilizado pelo docente. Ele também buscou ajuda de outros profissionais: “[...] Então 

essa parte aí do desempenho da UFRJ é a parte mais pesada para qual eu tive que fazer 

                                                 
143 Esse termo em verdade é utilizado pela biologia para nomear o processo pelo qual partículas estranhas ao 

organismo são ingeridas e destruídas no interior das células. O professor usa esse termo para falar dos professores 

que vão assumindo cada vez mais tarefas que acabam dominando toda sua rotina, correndo o risco de se destruírem 

nesse processo... 
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um trabalho pessoal acompanhado por um psicólogo [...]” (E), fenômeno que se repetiu 

na fala da grande maioria dos depoentes. As estratégias informais que lançaram mão 

individualmente não foram capazes, sozinhas, de dar conta do sofrimento e de alguns 

sintomas psicossomáticos que apareceram, e diante disso procuraram ajuda de um 

psicólogo: 

O depoimento de C mostra o quanto o suporte técnico desse profissional tem 

lhe ajudado a lidar com a definição de prioridades e com a frustração diante do que 

gostaria mas não consegue realizar, auxiliando-a na manutenção de sua saúde mental:  

[...] Olha, eu faço terapia, então é uma forma bastante interessante de 

lidar né? E, no último ano eu tenho estado desmotivada, porque eu não 

alcanço os níveis que eu gostaria, então o que eu vou fazer agora, em 

janeiro que eu estou de férias eu vou ignorar a universidade, mas vou 

continuar pesquisando, porque em casa eu consigo poder dar conta de 

algumas coisas. Então eu acho que essa função de jogar em todos os 

times ela não é saudável, não é mesmo. Então eu tenho uma escolha por 

pesquisa, mas não consigo fazer pesquisa porque tenho as outras 

demandas e sou pressionada a fazer outras demandas. Eu até consigo de 

uma forma inteligente não ficar o tempo todo sugada, porque talvez até 

pela terapia, pela forma como ela me ajuda a enfrentar essa situação... 

 

E algumas vezes ocorrem até sintomas físicos, pois C diz que viver esse 

estresse acabou por desenvolver também patologias de pele: “[...] Eu tenho é psoríase 

e quando eu fico mais tensa eu fico com, fica mais... Fico mais vermelha. É, mas eu 

tenho conseguido me adaptar hoje em dia. A terapia está me ajudando bastante nisso 

[...]”. 

Até aqueles que não tem um posicionamento crítico diante do processo de 

intensificação do ritmo de trabalho, lançaram mão dessa estratégia, como a docente B: 

“[...] esse câncer, talvez tenha alguma relação com essa questão da relação familiar e 

do excesso de trabalho. Muito trabalho...Que a terapia, ela discute um pouco isso né 

[...]”. 
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A despeito da utilização de outros profissionais, preferencialmente de 

tratamento psicoterápico com psicólogo para enfrentar esse cenário, há depoimentos 

que indicam que essa intensificação do ritmo de trabalho e as exigências de se estar 

sempre produzindo, sem tempo para atividades que não sejam as laborais, já está 

interiorizado na vida e na subjetividade do docente:  

[...] A gente não se dá mais o direito de relaxar. É um aprisionamento 

interno que a gente vai criando, você sabe que eu sei que a gente projeta 

essa cobrança... E vira uma auto-cobrança.  [...] Eu fico me 

perguntando: ‘gente, seu eu, por ventura, não tiver nada para fazer, se 

por milagre eu tiver com todas as minhas demandas zeradas, vai chegar 

um fim de semana, se essa situação hipotética acontecer, que eu acho 

que não acontece, eu não vou saber o que fazer” eu vou ficar perdida e 

até mesmo deprimida, “gente, o que que eu faço?’. [...] A gente vai 

desacostumando dessa coisa do descanso... De desligar do trabalho. Eu 

até olho para trás e fico assim: “Meu Deus do céu, como era a nossa 

vida...”. Quando meus filhos eram pequenos, que eu já estava na 

Universidade, nunca tinha trabalho no fim de semana, a gente ia para 

praia, para o clube e passava sábado e domingo na rua, é, passeando 

com as crianças...[...] trabalho, a gente voltava a pensar na segunda-

feira e não tinha cobrança nem externa nem interna. Eu acho que hoje 

a gente vive um aprisionamento nesse negócio. (F) 

 

 

O relato acima é ilustrativo do que Alves (in LOURENÇO, 2010) chama de 

manipulação reflexiva que ocorre na fase do capitalismo manipulatório, na qual, 

segundo o autor, “[...] não há chefias externas imediatas para o controle [e a cobrança], 

mas ela está introjetada em cada um.” (p. 47), levando o trabalhador a ser carrasco de 

si mesmo.  

Mesmo em seu tempo de descanso, o professor cobra de si mesmo permanecer 

em alerta e disponível para o trabalho, o que pode acabar funcionando como 

potencializador do sofrimento, na medida em que esse período deveria servir para 

descanso e refazimento da sua força de trabalho, mas nele o docente permanece 

conectado à atividade laboral, de prontidão. 



204 

 

6.5. Por que eles persistem e permanecem, mesmo sofrendo?  
 

 

 

 

Diante desse cenário que, segundo os relatos tem diversos elementos que juntos 

exponenciam o sofrimento e muitas vezes leva ao adoecimento mental, por que esses 

docentes não desistem?  

Por que todos, a despeito de nem sempre contarem com infraestrutura básica 

para desenvolverem seu trabalho, ainda que haja imposição de um ritmo de produção 

intensificado, mesmo tendo que desenvolver um processo de trabalho que lhes exige 

polivalência, sofrendo pressão para que apresentem indicadores de produtividade 

muitas vezes acima de suas capacidades e/ou de suas áreas de atuação e saber, todos 

os ouvidos disseram que a atividade docente lhes reserva ainda uma experiência de 

prazer:  

- [...] Eu digo para os alunos: ‘vocês renovam a minha energia.’. A 

gente, quando está fazendo o que gosta, se sente renovado... (A) 

- [...] Dar aula para mim é ir para um piquenique. Eu adoro piquenique. 

[...] sempre gostei do que eu fazia. (B);  

- [...] eu faço o que eu gosto. Então assim, apesar das cobranças, do 

ritmo intenso, eu gosto de pesquisar e de lidar com pessoas, pessoas e 

ciência, então, isso eu gosto. É, isso é um aspecto positivo (C); 

- [...] a única coisa que salva é o trabalho com os colegas, né? E o 

trabalho com aluno que ainda dá algum prazer, né? Você ter o aluno, 

né? Apesar de que cada vez o aluno quer estudar menos [risos]. [...] é 

uma relação mais prazerosa né? Essa do sentar, do pensar, do discutir, 

do trabalho mesmo, né? A relação que você estabelece com o aluno, eu 

acho que...[...] quando a gente tem tempo de sentar para estudar [risos], 

quando a gente consegue, né? Sentar, se debruçar no texto, trabalhar e 

discutir, é muito interessante. (D); 

- [...] então essa parte da pesquisa, tanto no ensino quanto pesquisa são 

um trabalho e uma, digamos, um trabalho que eu gosto de fazer, não é 

uma coisa que eu me sinto “ai, que chato... eu gosto muito de fazer [...] 

(E); 

- [...] Os meus trabalhos de extensão, que apesar de tudo eu mantenho, 

a minha interação com a população é para mim extremamente 

enriquecedora, [...] em termos das trocas, do aprendizado, da relevância 

da contribuição que a gente pode dar para população... Do 



205 

 

compartilhamento de conhecimentos que eu trabalho com essa vertente, 

pesquisa-ação, trabalho com essa perspectiva da construção 

compartilhada com o conhecimento. E isso é muito prazeroso para mim, 

muito. É, então eu tenho uma recompensa muito grande [...] o meu 

trabalho em si é algo que me envolve e me apaixona. (F). 

 

Diante destes depoimentos, poderíamos dizer que estes professores 

desenvolvem o que Dejours (1994) chamou de sofrimento criativo. Acreditando que 

não há como não sofrer pelo trabalho no capitalismo, na medida em que cada vez mais 

a organização do trabalho se distancia do que o homem deseja para si, de sua história 

pessoal, o autor diz que algumas organizações do trabalho tem um espaço de liberdade 

que permite a seus trabalhadores forjarem algumas estratégias de defesa, nomeando 

esse processo de sofrimento criativo. Para Dejours, encontrar espaço para materializar 

sua inventividade é fundamental para que ele não se perca enquanto sujeito e para que 

tenha prazer em sua atividade laboral, ou como diria Marx, permitindo que o 

trabalhador externalize sua teleologia, não perdendo de vista ser um ser social, ele verá 

sentido no trabalho. 

O sofrimento patogênico é o processo contrário, existe naquelas organizações 

do trabalho em que não dá lugar para um mínimo da liberdade criativa, levando, em 

muitas situações, à patologia.  

Esse espaço de uso da criatividade e da liberdade, mesmo que cada vez mais 

reduzido, ainda está presente na atividade docente realizada na UFRJ, segundo 

algumas falas:  

- [...] o que eu faço, agora ensinando do jeito que eu ensino [...] com um 

grau de liberdade [...] Então a gente tendo essa liberdade eu não sinto 

estresse, sério. Não é aquela questão ‘você vai dar o curso tal. Tem que 

dar isso, isso e isso.’. Coisas que você não acredita. (A); 

- [...] você tem que garantir autonomia, você tem que garantir essa 

independência completa que a gente garante (B); 

- [...] um aspecto positivo é que eu consigo ter a minha forma de 

trabalhar, apesar de ter as restrições, eu consigo é, uma certa autonomia 
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na minha rotina, na maneira de trabalhar[...] é muito bom ter liberdade. 

Então assim é um aspecto bom desse trabalho. (C);  

- [...] eu tenho uma pressão de tempo né? De conseguir dar conta e dar 

conta bem, né? Então você vai meio que administrando né? [...] eu tento 

antecipar o máximo que eu posso as questões para poder dar atenção 

àquilo quer realmente me interessa [...]. (D); 

- [...] eu acho que a gente ainda tem um espaço de liberdade no trabalho, 

[...] você tem autonomia no desenvolvimento daquela sua atividade 

diante do teu, do teu público, no caso dos alunos... liberdade para eu 

poder desenvolver as minhas atividades e, sobretudo, perceber que isso 

aqui, eu conquistei esse direito, você ter o direito à liberdade. Eu 

conquistei, eu abri mão de várias coisas por exemplo, da renda para 

poder ter uma atividade que garantisse essa liberdade [...] (E); 

- [...] É, então eu tenho uma recompensa muito grande que eu consigo 

preservar apesar desses problemas todos institucionais né? E essa 

liberdade, mesmo que limitada, é, isso me segura né? (F). 

 

Fica claro então que esses professores ainda encontram autonomia relativa em 

suas atividades laborais, em algumas unidades mais, em outras menos. Ainda há 

espaço para essa negociação, e a presença desse elemento neste contexto é 

fundamental para a manutenção da relação de prazer e da saúde mental no trabalho, 

assim como acaba funcionando como um fator que pesa em sua permanência naquela 

atividade laboral.  

 

 

6.6. Invisibilidade do sofrimento psíquico na UFRJ e para o 

movimento organizado dos professores  
 

 

 

 

A saúde é uma conquista e não um estado dado, como disse Canguilhem 

(1978), assim como a liberdade tão valorizada pelos docentes, conforme os 

depoimentos expostos anteriormente. Ambas são conquistas e devem ser preservadas 

através da vigilância diuturna dos docentes, como afirma o entrevistado E, é preciso 
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estar atento, pois é “[...] uma luta constante e a gente vê como é atropelado pelo 

REUNI, pelo Fundão, pelas políticas de educação né?”. 

Mesmo que alguns professores, diante dos riscos à sua saúde mental, lancem 

mão de estratégias individuais, como a psicoterapia, por exemplo, não se pode 

secundarizar e esquecer que as estratégias coletivas são as que garantem avanços na 

busca e na preservação de um ambiente saudável e justo, garantindo condições para 

que essa situação não se reproduza para a categoria dos docentes. Conforme indica o 

próprio Dejours “[...] A proteção da saúde mental não depende apenas do talento de 

cada indivíduo [...] essa proteção passa também pelas ‘estratégias coletivas de defesa’, 

que desempenham um papel relevante [...]” (op. cit., 2004, p. 17).   

Outros docentes também podem estar sofrendo tanto quanto os depoentes ou 

até mais, pois são expostos aos mesmos ambientes laborais e ao mesmo macro 

contexto social. Ambos lhes cobrando metas, impondo ritmos, métricas, impondo-lhes 

um roteiro que nem sempre se coaduna com suas vontades, expectativas, desejos, 

podendo gerar sofrimento psíquico, adoecimentos mentais, físicos ou até morte. 

O docente E se mostrou preocupado com o número de colegas de trabalho que 

ele vê sofrendo, adoecendo e até perdendo a vida, e se pergunta: será que isto não tem 

alguma relação com a tensão que vivemos em nossa unidade: 

[...] eu vejo colegas que adoecem, que tem infartos, que tem problemas 

de saúde, colesterol, pressão alta e.... que não fazem nexo causal com o 

trabalho. [...] eu vejo colegas que morreram de infarto, é um caso, 

câncer é outro, [...] um colega meu que tem a sala na frente, ele teve 

infarto porque teve que fazer monte de coisas e a vida dele termina 

sendo assim, comer rapidamente e tal...Toda corrida e, sei lá, falta de se 

cuidar, que a gente está sempre pressionado para fazer coisas. (E)  

 

A docente A, mesmo não colocando diretamente o adoecimento e sofrimento 

de seus colegas, denuncia que alguns parecem não estar satisfeitos com a organização: 
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“[...] fica aí às vezes um monte de gente ‘ahh não, porque eu tenho que contar tempo, 

pedir minha aposentadoria’ [...]”  

Estando outros professores submetidos as mesmas condições e ao mesmo 

contexto organizacional, os demais podem também estar sendo afetados. O 

entrevistado F escreveu um artigo sobre a questão da exigência de indicadores de 

produtividade para os docentes e o enviou por correio eletrônico para seus colegas 

assim que foi publicado: 

[...] quando ele saiu, publicado, eu peguei o email e mandei para Deus 

e o mundo... Dizendo: ‘colegas, uma contribuição para o nosso debate’. 

Um monte de gente me deu retorno muito positivo, gostou, falou: 

‘temos que pensar sobre isso, temos que discutir, eu também sinto isso, 

está difícil...’ [...] (F) 

 

O que a Universidade e o movimento organizado dos docentes pode fazer 

diante disso? 

A professora E parece responder a essa questão: “[...] Colocar um limite eu 

acho que tem que pôr, é um direito de qualquer trabalhador. E a gente tem o direito de 

trabalhador, aí tem a nossa carreira e a gente tem o sindicato...” (E) 

Por que será então que o movimento organizado dos trabalhadores parece ter 

certa dificuldade em debater o sofrimento psíquico ou o adoecimento mental? Em 

colocá-lo na agenda de debates? Por que a UFRJ enquanto empregadora demonstra até 

certo desconhecimento acerca desta questão? Por que esse fenômeno parece ter certa 

invisibilidade social e até institucional? 

No tocante a esta última questão acima, acerca da macro esfera social, Dejours 

(2003) nos auxilia a compreender essa aparente invisibilidade daquele que sofre, 

quando afirma que na sociedade contemporânea, perpassada pelo discurso 

economicista e individualista, quase não há mobilização social e coletiva diante do 
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sofrimento do outro. O autor afirma que vivemos uma era marcada pela banalização 

social coletiva, na qual se prega e se espera a resignação de quem sofre e de quem 

toma conhecimento daquele sofrimento. 

Na esfera da instituição, o setor de saúde do trabalhador da Universidade não 

tem registro dos afastamentos por doença dos docentes144, nem mesmo a associação 

tem dados concretos sobre a saúde do professor145. Por que? 

A professora Sílvia Jardim146 disse, em certa ocasião, que ouviu de um servidor 

do Setor de Saúde da UFRJ que professor não adoece, morre! Essa afirmação é 

assustadora, pois pode indica que ele, o professor, até fica doente, mas não publiciza 

seu estado e/ou porque encontra-se assim. Quando vê ou os outros veem, já é tarde 

demais...morreu... 

Talvez porque o próprio docente não torne público seu estado de sofrimento 

psíquico e até seu adoecimento mental, pois isso pode vulnerabilizá-lo diante do outro. 

Em um ambiente marcado pela competição, sofrer ou adoecer pode ser sinal de 

fragilidade:  

[...] Nada disso se torna coletivo nem institucional né? E aí eu fico me 

perguntando o que que bloqueia os professores [...] a própria 

universidade é um ambiente elitista, arrogante, enfim, e nesse sistema 

competitivo então, eu acho que, para o professor admitir que ele está 

fragilizado, que ele está deprimido, que ele está doente, isso é um sinal 

de fraqueza, entendeu? [...] E fora que ele não encontra entre os seus 

pares um, uma, pessoa que o acolha, né? Até porque o par dele acaba 

disputando com ele e ele se sente mais vulnerável, Então dificulta. [...] 

(F) 

                                                 
144 Quando estávamos na fase exploratória da presente pesquisa, procuramos o Setor responsável pela saúde do 

trabalhador da UFRJ e não encontramos lá qualquer registro destes dados. 

145 Cabe destacar que somos testemunhas do esforço que tem feito a ADUFRJ para discutir a questão da saúde 

do docente, tendo inclusive sido posto como um dos pontos de pauta nas assembleias. Ainda no início da coleta 

de dados para esta pesquisa, em 2012, ficamos sabendo da existência de uma comissão de saúde na ADUFRJ que 

estava buscando traçar um perfil de saúde do docente e nos propusemos a participar, mas infelizmente não 

conseguimos naquele momento nosso intento. De lá para cá não tivemos mais contato e não temos ciência dos 

avanços da Associação nesta área. 

146 Integrante da Banca de Avaliação do Projeto, das Bancas de Avaliação de Avanço de Tese e da Defesa Pública 

da mesma. Esta frase foi falada na segunda banca. 
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O professor que sofre, se ele desabafa com alguém, talvez o faça apenas com 

aqueles seus colegas de trabalho mais próximos, dividindo com eles seus sentimentos 

e seu estado de saúde mental e até físico. Se restringindo a queixas pelos corredores 

ou contando com a anuência de suas chefias, que sabedora da sua situação, o ajuda a 

utilizar arranjos informais para afastá-lo temporariamente daquele ambiente, como 

pequenas licenças, vacâncias para estudo, entre outros.  

Será que o estigma que ronda as patologias mentais e o sofrimento psíquico 

podem ser alçados como elementos que estejam por trás do fenômeno da sua não 

publicização? Goffman (1996), ao pensar o conceito de estigma numa perspectiva 

social, diz que ele é uma relação entre o que achamos que o(s) outro(s) deva(m) ser, e 

os atributos que o(s) outro(s) carrega(m). 

A sociedade institui como as pessoas devem ser, e torna esse dever ser como 

algo natural e normal, aqueles que não correspondem a isso não passam despercebidos, 

são logo estigmatizados e a instituição tem dificuldades em aceita-los.  

Quando o professor que não corresponde ao que a Universidade e seus pares 

esperam dele, cumprindo com todas as suas demandas, apresentando os indicadores 

de produtividade, sempre disponível e disposto a colaborar, e demonstra seu 

sofrimento psíquico ou até adoecendo diante deste cenário, corre o risco de ser 

estigmatizado pela Universidade e pelos seus pares, ou até não aceitem aquilo que ele 

demonstra. O depoimento de F nos dá um interessante exemplo quando ela dividiu seu 

sofrimento e sua fragilidade com alguns dos seus pares:  

[...] as pessoas próximas de mim que não propriamente trabalham 

comigo, mas que me conhecem me diziam isso: ‘você está se 

subestimando, você está se vendo de uma maneira mais frágil do que 

você é, você tem muito mais força do que você consegue ver’. Mas o 

fato é que eu me fragilizei. (F) 



211 

 

 

Essa provável subestimação do sofrimento e a falta de acolhimento daquele 

que sofre só piora o seu estado, conforme apontou Dejours (1994) quando diz que a 

“solidão” do trabalhador diante da organização do trabalho que lhe leva a sofrer, é uma 

das forças potencializadoras desta situação.  

Diante disto, o sofrimento psíquico e os adoecimentos mentais dos professores 

da Universidade não tem visibilidade institucional, na medida em que não há pedido 

de afastamento por necessidade de saúde, o que acaba dificultando que a Universidade 

seja premida a tomar alguma atitude, colocando o assunto em pauta para debate 

institucional, ou até elaborando políticas nesta área. 

Quando a necessidade de afastamento se faz presente, acreditamos que muitos 

se valem das possibilidades que a própria instituição dá para tanto, seja por pequenas 

licenças informais, afastamentos para estudo, viagens de pesquisas, participação em 

congressos e encontros científicos, e até cessão a outros órgãos, conforme nos relata a 

docente F: 

[...] uma colega da minha unidade que trabalha em Genebra, ela ia 

passar um ano lá, ela foi licenciada pelo departamento até porque é uma 

coisa legal ter uma pessoa lá [...] ia trazer coisas para cá... Foi ficando, 

chamaram ela para ficar outro ano... Eu sei que eu participei de uma 

reunião de departamento naquela época que a conversa era sobre isso: 

‘bem, a fulana já está lá há cinco anos. Pela regra da UFRJ, cinco anos 

de afastamento não pode mais dar outra licença, ela tem que se demitir 

ou voltar. 

E aí foi um embate duríssimo, ela queria que se perpetuasse a licença 

dela, alegando que era bom para universidade ela estar lá, quando na 

verdade já não era bom coisa nenhuma, porque ela foi e não voltou...Já 

não estava contribuindo, já não estava trocando né? Estava sendo bom 

[...] para ela, para universidade era menos um professor segurando uma 

vaga, mas enfim, é isso, é uma elite...e há muito acobertamento de 

coisas incorretas, [...]. (F) 

 

Estes artifícios e arranjos diante da necessidade de afastamento do ambiente 

que os leva ao sofrimento e até ao adoecimento pode caracterizar subnotificações, 
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prejudicando que se tome alguma medida institucional e posicionamento do 

movimento organizado dos professores da UFRJ.  

Reside nestes estratagemas, uma forma de garantir proteção à identidade do 

professor, que já está fragilizado pela doença ou pelo sofrimento, pois ao não 

publicizar sua situação, ele permanece protegido no anonimato. Tornar sua situação 

pública, através de notificação formal, pode, ao contrário, expô-lo ainda mais.  

Há que se ter cuidado com isso, pois desenvolver estratégias e instrumentos 

para padronizar as notificações de afastamentos dos docentes, como forma de evitar as 

subnotificações e produzir números e dados sobre isso, pode significar também um 

maior controle da vida laboral desse professor.  

Nossa intenção ao dar visibilidade ao fenômeno é de denunciar, buscar 

alternativas, é de contribuir para uma melhor qualidade de vida e de trabalho para o 

docente, e não para um maior controle de sua vida laboral. A informalidade com que 

hoje alguns, ou quem sabe, muitos dos afastamentos temporários ocorrem, acabam por 

proteger o professor.  

Comparecem ainda neste cenário o fato de que os movimentos organizados dos 

trabalhadores de uma forma geral demonstram certa dificuldade ou até negligência em 

lidar com a subjetividade relacionada ao trabalho. Dejours (1998) relata que os 

movimentos esquerdistas franceses em 68 até colocaram na pauta discussões acerca 

do sofrimento psíquico no trabalho e até da alienação que o mesmo provoca, mas esses 

pontos acabaram sendo descartados e até desqualificados, o que acabou contribuindo 

para a também desqualificação do discurso sobre sofrimento no trabalho e para uma 

baixíssima tolerância ao sofrimento psíquico. Usaram como argumento o fato de que 

eles poderiam pôr em risco a mobilização coletiva e a consciência de classe, 
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favorecendo o “[...] egocentrismo pequeno-burguês de natureza essencialmente 

reacionária [...] (DEJOURS, p. 38, 1998).  

Permaneceram na agenda dos movimentos políticos em geral e dos sindicatos 

em particular como pontos de pauta relevantes somente questões ligadas ao sofrimento 

físico, acidentes de trabalho, menores jornadas de trabalho, melhores salários e 

condições de trabalho, entre outros.  

Podemos dizer que esse contexto é similar aquele que encontramos no 

sindicalismo brasileiro e na ADUFRJ também. A despeito desta última vir tentando 

um movimento de buscar discutir, mapear, investigar a saúde dos docentes, outros 

pontos urgem, como melhoria salarial, carga horária, entre outros, e estes vão sendo 

colocados para depois. 

Além dos elementos elencados acima, Dejours (1994) aponta ainda que os 

sindicatos têm enfrentado uma crise sem precedentes. Para exemplificar, o autor relata 

a França, a despeito de ter uma vasta história de lutas operárias, está hoje com o menor 

índice de sindicalização em toda Europa.    

O pesquisador aponta que estas dificuldades e este esfacelamento da dimensão 

coletiva da luta da classe trabalhadora diante do capital, somados à histórica 

dificuldade do movimento em pôr em pauta o debate acerca do sofrimento psíquico no 

trabalho, aumentam ainda mais a vulnerabilidade do trabalhador perante o sofrimento.  

Em verdade, o autor afirma que todas as formas clássicas de solidariedade estão em 

processo de desestruturação, pensa que “Todas as novas patologias relacionadas com 

o trabalho, hoje, são, antes, patologias da solidão” (SNELZWAR, 2004, p. 17), pois o 

trabalhador se vê sozinho diante disso tudo.  
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O depoimento da docente F nos ilustra o quadro de baixa sindicalização que 

parece também ocorrer na UFRJ e a dificuldade em aumentar o número de professores 

sindicalizados:  

[...] Nessa leva de professores novos que entrou com o REUNI, a minha 

unidade foi bem contemplada, nós tivemos mais de 16 professores 

novos, concursados, acho que 2 desses professores por exemplo 

quiseram se sindicalizar. (F) 

 

Diante da ofensiva do Estado neoliberal contra o trabalho em geral e contra os 

docentes das IFES, em particular, a agenda da Associação coloca pontos de pauta que 

lhes parecem mais urgentes como, por exemplo, discutir as condições de trabalho nas 

novas unidades criadas a partir do REUNI, e na antigas também; se posicionar contra 

o aumento de alunos por turma; resistir diante da força que se faz para aumentar o 

número de turmas por docente; brigar pela melhoria salarial, por um plano de cargos 

mais justo, entre outros pontos fundamentais também para a qualidade de vida do 

docente. Ainda assim não se pode mais negligenciar, secundarizar nem desqualificar 

o sofrimento psíquico no trabalho, pois ele hoje permeia, se não todas, pelo menos a 

grande maioria das atividades laborais. É hora de nos solidarizarmos com essa situação 

e buscar unir forças para fazermos algo e é nesse sentido que esta tese se apresenta. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

 

Pelos estudos, pesquisas e dados do INSS, já é público e notório que existe 

sofrimento psíquico causado pelo trabalho e que ele pode causar patologias e 

adoecimento mental. De acordo com as estatísticas apresentadas pelo Ministério da 

Previdência Social, em tabelas já expostas em seções anteriores, as patologias e o 

adoecimento mental aparecem entre as três primeiras de afastamentos do trabalho por 

saúde, em todas as categorias profissionais, inclusive na de professores em geral147! 

Isto pode ser indicativo de que essa realidade também esteja ocorrendo entre os demais 

professores da UFRJ, ou seja, a carreira docente pode estar doente... 

A partir dos depoimentos colhidos dos professores que integram esta tese, 

parece que este quadro também é uma realidade na Universidade. Como contribuir e 

dar visibilidade a esse tipo sofrimento e colocá-lo na agenda de lutas docente? 

Esta tese se propôs a estudar os elementos presentes no trabalho dos docentes 

da UFRJ, que pudessem estar implicados e/ou impactavam a sua saúde mental. Desta 

forma, nosso objetivo maior era contribuir na discussão e elaboração de políticas 

públicas da educação superior no Brasil; subsidiar a formulação de políticas públicas 

e institucionais no campo da saúde mental e do trabalho docente, bem como para a luta 

organizada dos docentes por melhores condições de vida e trabalho. 

No projeto tínhamos como hipótese inicial que a política educacional de corte 

                                                 
147 Estatísticas (presentes na seção de Justificativa e Relevância do tema, páginas 24 a 27) que dizem respeito a 

professores de ensino fundamental, médio e da educação superior de instituições privadas. 
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neoliberal, na busca pela crescente mercantilização e racionalização da atividade 

docente, intensificava seu ritmo de trabalho, impondo aos professores um processo de 

trabalho que não se coadunava com sua atividade laboral. Bem como impunham o 

cumprimento de diversos indicadores de produtividade, que não respeitava as 

peculiaridades e particularidades das diversas área do saber, tratando a todos de mesma 

forma. Achávamos que todos estes fatores estivessem por trás dos processos de 

sofrimento psíquico, de adoecimento mental e até físico. 

Para averiguarmos isso, escolhemos ouvir os depoimentos dos docentes utilizando 

a história de vida no trabalho para registrar suas falas. Esse instrumento nos propiciou 

o “[...] acesso a uma realidade que ultrapassa o narrador [...]” (GAULEJAC, 2005 apud 

SILVA et al., 2007: p.31), trazendo para a pesquisa outros elementos para além 

daqueles colocados na hipótese inicial. Isso enriqueceu nossa percepção do objeto, e 

nos mostrou diversos outros aspectos presentes, compondo o ambiente laboral, que 

juntos acabam por potencializar o sofrimento. Dentre estes, podemos citar o 

relacionamento entre os pares, as condições de trabalho, as diferenças entre as 

unidades, a história da UFRJ, entre outros. 

Podemos dizer que apesar destas nuances adicionais, a hipótese inicial se 

confirmou. A nova forma de gestão da educação superior na educação pública federal 

na UFRJ, impõe um novo ritmo e um novo processo de trabalho que intensifica o 

sofrimento psíquico e até leva ao adoecimento mental. Os depoimentos dos professores 

foram férteis de exemplos seus e de alguns de seus pares. 

Confirmada esta relação mais geral entre intensificação do ritmo de trabalho e 

sofrimento psíquico/adoecimento, pudemos perceber ainda que existem outros fatores 

presentes no ambiente organizacional que também estão associados a este estado e/ou 
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patologia.: o ambiente de trabalho competitivo (docente C); a falta de apoio da gestão 

para melhorar as condições mínimas de trabalho (docente D); as diversas tarefas que 

tem que desempenhar e para a qual não foi preparado (docente E), entre outros diversos 

narrados e reproduzidos acima.  

Assim, os dados levantados pela presente pesquisa, nestas seis histórias de vida 

no trabalho, comprovaram nossa hipótese e trouxeram novos elementos para esse 

cenário de sofrimento. Contudo, também parecem apontar para uma realidade 

certamente mais ampla, para além dos seis casos aqui expostos: está atingindo também 

os colegas de trabalho dos docentes ouvidos, submetidos ao mesmo ambiente laboral, 

às mesmas pressões por cumprimento de metas e indicadores, à mesma realidade 

institucional. 

[...] aqui [...] tiveram várias pessoas que morreram [...] é, infarto, é um 

caso, câncer [...] recentemente um colega meu que tem a sala na frente, 

[...] teve infarto porque teve que fazer monte de coisas e a vida dele 

termina sendo assim, comer rapidamente e tal... Tudo corrido e, sei lá, 

falta de se cuidar, que a gente tá sempre pressionado para fazer coisas. 

(Docente E)  

 

No depoimento da docente F também temos uma outra pista. Ela enviou para 

seus colegas de Unidade um artigo seu sobre a luta de resistência contra as investidas 

do capitalismo na área do trabalho e: “[...] Um monte de gente me deu retorno muito 

positivo, gostou, falou ‘temos que pensar sobre isso, temos que discutir, eu também 

sinto isso, está difícil...”. 

Esta pesquisa aprofundou o conhecimento acerca da história de vida de seis 

professores, mas sabemos que estudos de casos não são representativos como as 

investigações que seguem estratégias probabilísticas de amostragem, pois os primeiros 

apenas oferecem inferências analíticas entre variáveis e processos que atravessam o 

objeto da análise. Desta forma, não nos dá autoridade para falar em nome da categoria 



218 

 

de docentes da UFRJ. Por mais que tenhamos oferecido todo cuidado ao escolher 

entrevistados pertencentes a unidades com diferentes, com variados processos e 

condições de trabalho, e com distintas posturas diante do processo de mercantilização 

da Universidade, como forma de garantir que suas falas pudessem ilustrar diferentes 

universos dento da UFRJ, eles não são, do ponto de vista estatístico, representativos 

do todo.   

A despeito disso, os depoimentos colhidos destes docentes, nos chamando a 

atenção de que eles mesmos e talvez seus colegas também estejam em sofrimento, 

parecem nos mostrar a ponta de um iceberg.... que não pode e não deve ser desprezado, 

nem desqualificado.  

Outros estudos e pesquisas são necessários para mostrar que esse fenômeno 

não é isolado nem individual, mas sim difuso, e poderão ajudar o movimento 

organizado dos professores, no caso a ADUFRJ, a pressionar seus interlocutores na 

busca por melhores condições de trabalho, bem como também disponibilizar os dados 

deste estudo para a área de gestão de recursos humanos da UFRJ e para o departamento 

de saúde, pode instá-los a desenvolver políticas institucionais para, pelo menos, 

minimizar o sofrimento e garantir um mínimo de qualidade de vida aos seus 

professores. Enquanto não ocorre a superação desse cenário, podemos buscar propor 

e desenvolver estratégias de luta sindical e de gestão que possam garantir uma melhor 

qualidade de vida e respeito à atividade docente.  

Jardim (2001, apud 2012) completa: “[...] a dor é de cada trabalhador e somente 

cada um pode responder ela. Por sua vez, a responsabilidade social, de fato [...] 

Eticamente, [...] cabe à organização do trabalho [...] responder não pela dor, mas pelos 

danos causados, assumir parte da perda sofrida [...]”.  
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Cabe-nos então a responsabilidade de, ao tomarmos conhecimento destas 

pistas, buscar propor que algo concreto seja feito, para além do debate teórico e de 

uma tese meramente acadêmica.  

Não percebemos na atual conjuntura social e política alguma possibilidade de 

mudanças significativas neste cenário no curto e no médio prazos, a não ser que 

possamos gerar novas evidências sobre a presença de sofrimento psíquico e 

adoecimento físico e mental em sua força de trabalho docente, mostrando que os 

depoimentos colhidos por essa tese não são casos isolados. 

Como buscar aprofundar o conhecimento acerca deste universo e dar 

visibilidade aos dados, sem vulnerabilizar e produzir mais estigma em relação àqueles 

que sofrem, até já adoeceram ou estão adoecidos? Como fazer isso sem identificá-los, 

preservando suas identidades, mas buscando publicizar seu sofrimento, e mostrar que 

esse problema é difuso tem afetado integralmente a carreira docente.  

Em um primeiro momento, algumas possibilidades de dispositivos e estratégias 

metodológicas nos ocorre para responder a essa pergunta: 

a) Podemos levantar dados utilizando como estratégia metodológica a 

realização de seminários com técnicas grupais, como por exemplo os grupos focais, 

rodas de conversas ou até grupos operativos, nos quais os docentes, com suas 

identidades protegidas, debateriam o tema sugerido, como por exemplo suas condições 

de saúde física e mental e a relação destas com o trabalho. Poderíamos estender o 

convite aos professores de todas as unidades da UFRJ. 

Para Pichon-Rivière (1998), apud Bastos (2010), o processo grupal favorece 

um ambiente no qual ocorre a partilha de experiências profissionais, a redução do 

isolamento, o apoio social bem como o fornecimento de feedback, auxiliando os 
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professores em suas experiências diante do sofrimento psíquico e permitindo que se 

ajudem mutuamente. 

Os depoimentos seriam então gravados, com a anuência explícita e formal dos 

participantes, para que fossem catalogados, analisados e pudéssemos, a partir deles 

traçar um diagnóstico dos professores da Universidade.  

Esta estratégia pode ser interessante, pois permite colher diversos depoimentos 

em poucos encontros, abreviando a necessidade de um tempo mais alongado para 

podermos abordar, individualmente, um número maior de professores, além do que 

mostraria que outros passam pelas mesmas situações. 

Esta proposta apresenta desafios que devem ser levados em consideração: os 

docentes terão disponibilidade em suas agendas? Na presente pesquisa, muitos já 

indicaram estar deveras sobrecarregados de tarefas para participar destes debates. Os 

encontros não são breves e haveria a necessidade de ocorrer mais de uma vez.  

A docente D nos dá uma ideia da falta de tempo do professor em sua jornada 

de trabalho:  

[...] para também diminuir ou organizar a minha carga de trabalho. 

Congressos, por exemplo, a gente vai, não posso, às vezes fico 

temporadas fora né? Uma semana, cinco dias fora da universidade, 

então as coisas também têm que andar, fica difícil participar deles. [...] 

Além da questão do tempo, que poria em risco a participação de um número 

maior de professores, há ainda o fato de que, mesmo garantindo sigilo sobre seus 

depoimentos transcritos, eles serão identificados pelos demais colegas que 

participariam dos grupos. Além disso, há o risco de vazamento desses relatos, podendo 

gerar resistência à participação nestes seminários.  

b) Poderíamos realizar um estudo epidemiológico com uma amostra 

representativa do universo de docentes para traçar um perfil de saúde deles.  
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Codo (2006), no final dos anos 90, entrevistou mais de hum milhão e 

quinhentos mil profissionais da educação fundamental e do nível médio de todo Brasil. 

Seu objetivo foi avaliar as condições de trabalho e saúde mental dos trabalhadores da 

educação148. Utilizou um formulário de pesquisa elaborado e validado pelo 

Laboratório de Psicologia do Trabalho – LPT da Universidade de Brasília – UnB, e o 

aplicou a essa população em parceria da Confederação Nacional dos Trabalhadores da 

Educação (CNTE).  

Esta é uma proposta interessante porque envolveria um grande número de 

respondentes e garantiria o anonimato dos mesmos. Contudo, como estaria vinculada 

a um formulário, talvez perdesse o que só os depoimentos livres e abertos podem 

permitir emergir: a dramaticidade das vivências. Esta limitação do uso do formulário 

poderia ser superada se a investigação pudesse incluir uma triangulação de dados 

qualitativos oriundos de entrevistas, com casos ilustrativos e exemplares. Além disso, 

estes levantamentos exigem um tempo mais alongado para serem realizados, e têm 

custos relativamente altos. Codo (2006) levou mais de 2 anos em seu levantamento de 

dados.  

c) David Brandon (2000), enfermeiro inglês, por ter publicizado o fato de 

sofrer de depressão, foi vítima de assédio moral promovido por seus colegas de 

trabalho. Ele então resolveu postar um convite pela internet conclamando enfermeiros 

de um determinado hospital no Reino Unido a darem um testemunho anônimo de como 

eles se sentiam em relação ao seu trabalho e suas responsabilidades enquanto 

cuidadores. O retorno que ele teve o surpreendeu. Sessenta enfermeiros com história 

de depressão, responderam ao convite e relataram em entrevistas posteriores o que 

                                                 
148 Para saber mais ver seu livro “Educação: Carinho e Trabalho”, publicado em 1999 com os resultados dessa 

pesquisa. 
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tiveram de suportar não só por parte dos colegas, como também de seus gestores, 

citando o tratamento antipático e hostil destinado a eles, além de se sentirem 

discriminados por terem depressão. Essas entrevistas se transformaram em um estudo 

publicado em 2000149. 

Esse dispositivo de pesquisa parece ser rápido e bastante indicado para o que 

precisamos fazer nesse primeiro momento. Essa estratégia metodológica garantiria 

privacidade e acolhimento da experiência pessoal e anonimato, sem contato com 

outros colegas, além do entrevistador. 

Poderíamos, através de um convite na mídia interna da UFRJ, no jornal da 

ADUFRJ, nas redes sociais e/ou nos murais, incitar os professores da UFRJ a darem 

depoimentos em entrevistas protegidas, quanto a como se sentem em relação a sua 

jornada laboral, condições de trabalho e às exigências do novo processo de trabalho, e 

de suas implicações em termos de sofrimento psíquico. Poderíamos provocá-los a 

partir de temas e esperar por seus depoimentos. Acreditamos que estes relatos nos 

trarão todo o drama das experiências vividas, do sofrimento vivenciado, sem 

necessariamente vulnerabilizá-los ainda mais. 

Essas propostas poderiam, quem sabe, ser o início de um processo que daria 

visibilidade a esse fenômeno.  Mesmo que elas não signifiquem alteração estrutural da 

situação, podem representar o que Seligmann-Silva (1994) chama de movimento de 

resistência do trabalhador, pois, mesmo que seu foco não seja a transformação da 

organização do trabalho, buscaria alterar ou transformar as condições mais 

                                                 
149 Este estudo (BRANDON, 2000) demonstrou que os enfermeiros parecem adotar um comportamento 

totalmente contrário aquele que é esperado do profissional que é formado para cuidar do ser humano adoecido e 

fragilizado e inspirou, posteriormente, a mesma discussão e um outro estudo entre os médicos. Ambos 

demonstraram a dificuldade que estas categorias têm em reconhecer e publicizar seu sofrimento psíquico, bem 

como em lidar com isso quando colegas o demonstram (CANN, 2001).  
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imediatamente geradoras de sofrimento.  

Cientes de que essa tese apenas descortinou a ponta de uma questão que nos 

parece bem maior, acreditamos que talvez utilizando uma ou outra das estratégias 

acima, possamos contribuir ainda mais para a luta dos professores da Universidade por 

melhores condições de trabalho, mais saúde e qualidade de vida. Mesmo que esta tese 

se baseie em “apenas” seis histórias de vida no trabalho, eles nos dão uma razoável 

dimensão qualitativa do drama e do sofrimento pelo qual pode estar passando a 

categoria docente na UFRJ, ou pelo menos uma parte significativa dela.  

Como afirma Iasi (apud Silva, 2013): “[...] Não somos naturalmente egoístas, 

individualistas, consumistas e competitivos, mas nos fizemos assim [...]” (p.59). 

Sigamos buscando dar alguma contribuição para que o homem / trabalhador 

(re)descubra isso! 
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APÊNDICE 1 

ROTEIRO PARA OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE DOS LOCAIS DE TRABALHO 

Unidade: 

No Formulário: Data: Tempo de Fundação da 

Unidade 

Quantitativo de cursos:  Graduação Pós-Graduação: 

Quantitativo de docentes Quantitativo de discentes  

Condições de Infraestrutura:          

Salas de Aula                      (    ) bom         (    ) razoável        (    ) ruim 

Laboratórios                        (    ) bom         (    ) razoável        (    ) ruim 

Auditórios                           (    ) bom         (    ) razoável        (    ) ruim 

Salas de Pesquisa                (    ) bom         (    ) razoável        (    ) ruim 

Setores de apoio                 (    ) bom         (    ) razoável        (    ) ruim 

Observação: 
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APÊNDICE 2 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA PROLONGADA – HISTÓRIA DE TRABALHO 

Nome: 

No Formulário: Data: Unidade: 

Responsável pelo preenchimento: Função: 

Sexo:     F                        M          Última Titulação: Estado Civil:  

Tempo como docente efetivo 

UFRJ:  

Categoria Docente:  

Assistente Adjunto  

Titular    Associado Emérito 

 

Regime de Dedicação 

Exclusiva:       S              N 

OBS.: (Aposentadoria) 

 

1. TRAJETÓRIA DE TRABALHO NA UFRJ 

 

 

 

 

 

2. ORGANIZAÇÃO E RELAÇÕES DE TRABALHO 

Renda Mensal:  Em salários mínimos: 

Outras fontes de renda?    S        N 

Como é seu relacionamento com seus pares? (    ) bom         (    ) razoável        (    ) ruim 

Como é seu relacionamento com a chefia?    (    ) bom         (    ) razoável        (    ) ruim 

Você se sente pressionado no trabalho?        (    ) bom         (    ) razoável        (    ) ruim 

Que tipos de pressão você sofre? 



235 

 

Quais os aspectos bons do seu trabalho? 

Quais são os aspectos insatisfatórios/desagradáveis? 

Você está satisfeito com seu trabalho? 

 

3. CONDIÇÕES DE TRABALHO 

As condições de seu local de trabalho são satisfatórias? 

Unidade Acadêmica                 Sala de Aula                             Pesquisa / Laboratório 

Ritmo de trabalho  (    ) acelerado         (    ) normal        (    ) lento 

Imposto pelo que / por quem? 

Qual avaliação você faz deste ritmo? É apropriado? Indicado?   

 

4. ACIDENTES E DOENÇAS DO TRABALHO 

Ocorrência de acidente de trabalho?                           S        N 

Motivo? 

Tipos:  

Causas? 

Sequelas: 

Ocorrência de doenças de trabalho?                           S        N 

Motivo? 

Tipos:  

Causas? 

Sequelas: 
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5. DESCRIÇÃO DE UMA SEMANA DE TRABALHO QUE VOCÊ CONSIDEROU 

MAIS TRANQUILA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6. DESCRIÇÃO DE UMA SEMANA DE TRABALHO QUE VOCÊ CONSIDEROU 

MAIS INTENSA 

 

 

 

 

 

 

 

 

7. DESCRIÇÃO DE UM FIM DE SEMANA TÍPICO 
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APÊNDICE 3 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Pesquisa: TRABALHO DOCENTE, CARREIRA DOENTE: os efeitos do processo de 

empresariamento e mercantilização da educação pública superior na saúde mental dos 

docentes. 

 

 

O(A) Sr(a) foi selecionado(a) e está sendo convidado(a) a participar da pesquisa 

intitulada “TRABALHO DOCENTE, CARREIRA DOENTE: os efeitos do processo de 

empresariamento e mercantilização da educação pública superior na saúde mental dos 

docentes.”. 

O objetivo geral deste estudo é: avaliar os efeitos do empresariamento, da 

mercantilização e da intensificação do trabalho na saúde mental do docente da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro. Os resultados da pesquisa visam contribuir na elaboração de um 

melhor desenho das políticas e programas para a saúde do trabalhador em geral e da UFRJ em 

particular, bem como no aprimoramento de estratégias de atuação profissional nesta esfera.  

O(A) Sr(a) foi selecionado(a) porque se enquadra em um dos seguintes critérios: já ter 

passado pelo estágio probatório e ter no máximo 5 anos de UFRJ como professor efetivo ou 

estar prestes a se aposentar. 

O Sr(a) poderá desistir de participar e retirar seu consentimento. A recusa em participar 

é direito seu e não trará nenhum prejuízo em sua relação com a pesquisadora ou com a 

instituição a que esse projeto está vinculado. Sua participação consistirá em conceder entrevista 

ao pesquisador.  

O(A) Sr(a) tem total liberdade de interromper a entrevista a qualquer momento, bem 

como a garantia de plena liberdade de retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, 

sem penalização alguma.  

Suas respostas serão tratadas de forma anônima e confidencial, isto é, em nenhum 

momento será divulgado o seu nome em qualquer fase do estudo. Quando for necessário 

exemplificar determinada situação, sua privacidade será assegurada uma vez que seu nome será 

substituído de forma aleatória.  

Os dados coletados na pesquisa servirão para a elaboração de tese vinculada ao 

doutorado em serviço social da ESS da UFRJ. Serão utilizados exclusivamente para a finalidade 

prevista no seu protocolo de pesquisa. Estes dados ficarão guardados por um período de 05 anos 

após o término da pesquisa, em arquivo, físico ou digital.  

Há possibilidade de riscos e desconforto decorrentes da participação na pesquisa, na 

medida em que os respondentes exporão suas fragilidades relacionadas ao trabalho. Desta feita 

nos comprometemos a prestar assistência imediata e/ou integral, sem ônus de qualquer espécie 

o sr(a); 

- caso sinta-se lesado de alguma forma, provando ser esta lesão relacionada à pesquisa, 

nos comprometemos a indenizá-lo, através de cobertura material para reparação a dano causado 

e/ou prestar assistência psicológica até a reparação do dano.  

. 

O(A) Sr(a) não terá nenhum custo ou quaisquer compensações financeiras. O(A) Sr(a) 
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receberá uma cópia deste termo onde constam o celular/e-mail do pesquisador responsável, 

podendo tirar as suas dúvidas sobre sua participação na pesquisa e retirar sua participação, agora 

ou a qualquer momento no desenvolvimento da pesquisa.  

Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na pesquisa 

e concordo em participar.  

 

Rio de Janeiro, em ___/____/____ 

 

Nome do sujeito da pesquisa: 

____________________________________________________________________ 

Assinatura do sujeito da pesquisa:  

____________________________________________________________________ 

Pesquisadora: Alzira Mitz Bernardes Guarany  

Assinatura da pesquisadora:  

____________________________________________________________________ 

Tel.: (21) 25748992/ 93851277 

E-mail: aguarany@gmail.com 

 

Comitê de Ética e Pesquisa do Centro de Filosofia e Ciências Humanas da UFRJ 

Horário de Atendimento: 10:00h às 16:00h 

Endereço: Prédio da Decania do CFCH - Praia Vermelha 3º andar - Sala 4 

Tel.: (21) 3873-5167  

E-mail: comitedeetica@cfch.ufrj.br 
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